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                                             RESUMO 

As políticas de avaliação do rendimento escolar e as interfaces na 
esfera nacional e estadual: análise do SARESP como polí tica de avaliação 
no Estado de São Paulo, Brasil .  

 

A pesquisa analisa a trajetória da elaboração e implementação da política de 
avaliação no Brasil  com foco no Sistema Estadual de Avaliação do 
Rendimento Escolar –SARESP- no Estado de São Paulo. O it inerário desta 
investigação percorre o Processo da Polí tica, contextualiza a temporalidade 
da “onda” das políticas de avaliação, localiza a introdução na Agenda dos 
governos nacional e estadual descrevendo e analisando três gestões que,  no 
período de 1995 a 2010, elaboraram e implementaram a política de 
avaliação. Esta periodização nos permite reconhecer os momentos de 
iniciação, desenvolvimento e consolidação e simultaneamente,  em que 
medida cada uma das gestões, foram imprimindo ajustes e criando 
dispositivos de (re) orientação e/ou fortalecimento de seus propósitos 
vinculados a criar uma cultura de avaliação e a fornecer subsídios para 
discutir a melhoria da qualidade da educação. Como contrapartida analítica,  
percorre o conteúdo da produção acadêmica sobre o SARESP nos bancos de 
teses e dissertações das principais instituições de pesquisa do Estado de São 
Paulo como recurso para distinguir e identificar distintas perspectivas 
analíticas sobre o objeto de estudo. As conclusões desta pesquisa pretendem 
disponibil izar um leque de vetores como (re) orientadores dos rumos da 
política apontando especificidades do processo de implementação de uma 
política.  

 

Palavras-chave: Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar de São Paulo 
(SARESP),  Polít ica Pública -  Avaliação, análise.  
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                                              ABSTRACT 

Policies for assessing school performance and interfaces at the national and 
state level policy:   analysis of SARESP as evaluation policy for the State of 
São Paulo, Brazil.   

 
This study investigates the trajectory of development and implementation of 
assessment policy in Brazil with focus on the State System of Evaluation of 
Educational Achievement-SARESP in the State of São Paulo.  The itinerary 
of this investigation covers the policy process, contextualizes the 
temporality of the "wave" of policy evaluation, finds the introduction of 
National and state governments Agenda, describing and analyzing three 
initiatives that, during the 1995 to 2010 period, developed and implemented 
the policy evaluation. This timeline allows us to recognize the moments of 
initiation, development and consolidation and, simultaneously,  to what 
extent  each of the administrations were printing settings and creating 
devices for (re) orientation and / or strengthening their purposes linked to 
create a culture of evaluation and provide subsidies to discuss improving 
the quality of education. As analytical  counterpart , t ravels the academic 
content about SARESP on the main banks of theses and dissertations from 
major research inst itutions in the State of São Paulo, as a means to 
distinguish and identify different analytical perspectives on the object of 
study. The findings of this research intend to provide an array of vectors for 
(re) guiding the direction of policy,  pointing out specific details to the 
process of implementing a policy.   

 

Keywords: System Evaluation of Educational Achievement of São Paulo (SARESP) 
Public policy – Evaluation  
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INTRODUÇÃO 

 

Minha atuação em diversos âmbitos da educação, na condição de 

professora, diretora de escola,  supervisora de ensino,  dirigente de ensino 

da região de Santos,  na rede pública estadual,  chefe no setor de planeja-

mento da Secretaria  Municipal de Educação da cidade de Santos,  e do-

cente do Ensino Superior de Pedagogia,  possibilitou a observação de al-

terações significativas ocorridas nesse meio,  em diferentes momentos da 

vida do país,  cujos impactos se refletiram diretamente nas escolas das 

cidades da região,  quer por meio da práxis  de educadores em sala de au-

la,  quer pela ação de agentes gestores dos sistemas,  envolvidos no traba-

lho de implementação de políticas,  derivadas da Reforma do Ensino en-

sejada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº  9394 de 

1996. 

Ter integrado os conselhos municipais de educação das cidades de 

Cubatão e Santos,  assim como participar ativamente de congressos cien-

tíf icos,  atuar enquanto professora das disciplinas de História  da Educa-

ção, Coordenação do Trabalho Pedagógico,  Gestão da Escola e Currícu-

lo: Teoria e Prática,  despertou em mim o interesse de examinar as ações 

e as consequências das diversas formas de concretização de políticas pú-

blicas vigentes na educação, uma vez que  a realidade educacional coti-

diana,  muito embora de maneira relativa e modalizada,  sempre termina 

por refletir essas mesmas formas de implementação, que nunca se com-

portam como tradução direta e passiva quer da legislação em vigência 

quer das diretrizes políticas desenvolvidas.  

A abrangência do tema, a sua complexidade e o interesse em apro-

fundar a análise das políticas públicas de educação vigentes,  sua aplica-

bilidade e seus resultados projetados,  instigaram-me a prosseguir  os es-

tudos desenvolvidos no curso de mestrado, cuja pesquisa teve como foco 

a avaliação. 
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A decisão de perseverar nos estudos dessas questões,  cujas raízes 

estão em minha dissertação de Mestrado,  mutatis mutandis ,  impôs a ne-

cessidade de demarcação dos novos l imites da pesquisa,  que se por um 

lado ganhou maior definição com a delimitação mais precisa do recorte  

delimitador do corpus ,  por outro lado se tornou mais complexa,  em razão 

do rigor teórico-metodológico exigido pelo tratamento dos dados em ní-

vel de Doutorado. 

A identificação com as disciplinas Avaliação Educacional e Ques-

tões Atuais sobre Avaliação Educacional,  a participação no grupo de 

pesquisa na PUC/SP e a prática desenvolvida,  me conduziram a uma re-

flexão constante sobre as avaliações externas desencadeadas pelos go-

vernos federal e estadual,  mais especificamente com relação ao Sistema 

de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP).  

No curso de mestrado, os estudos realizados sob a orientação da 

Professora Dra.  Isabel Franchi Cappellet ti  abordaram a produção cientí-

f ica voltada para Políticas Públicas de Avaliação, veiculada em periódi-

cos nacionais entre 1995 e 2001, políticas essas implementadas como 

parte integrante das mudanças provocadas pela Reforma do Ensino, no 

âmbito da lei 9394/96, iniciada no primeiro mandato do Presidente Fer-

nando Henrique Cardoso.  

O turbilhão provocado por essa Reforma, seja no âmbito das legis-

lações federal,  estadual e municipal,  seja na esfera da gestão da educa-

ção, a mim se ofereceu como uma esfinge a ser decifrada.  Se na minha 

prática de educadora e gestora vivi os impactos posi tivos e negativos 

desse turbilhão,  em meu espírito germinou, cresceu e f loresceu a vontade 

de compreender em profundidade esse processo que tem um polo nas al-

tas esferas do poder e outro na carteira em que o estudante se senta para 

um dia de aprendizagem cidadã,  em se respeitando a Lei Maior.  

A pesquisa desenvolvida buscou o conhecimento e a compreensão 

crítica do Sistema Nacional de Avaliação, seus mecanismos instituídos 
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(ENC, ENEM, SAEB), por meio de diferentes produções científicas,  e os 

argumentos que sustentaram críticas  e sugestões apresentadas nos artigos 

publicados. Buscou-se,  por meio da análise da produção selecionada,  co-

locar à disposição dos interessados na área as contribuições que os auto-

res apresentavam. Também se quis oferecer em único documento referên-

cias sobre o tema, bem como uma amostragem do conhecimento produzi-

do na esfera do período recortado, observados os documentos seleciona-

dos para a pesquisa.  

Uma constatação inicial revela que as Políticas Públicas de Avali-

ação implementadas pelo Sistema de Ensino Brasileiro na década de 

1990 se constituíram em frequentes objetos de pesquisas de especialistas 

na área (ALMEIDA, 2003).  Os artigos demonstraram que,  com base em 

resultados apresentados pelos mesmos sistemas de avaliação, não se evi-

denciavam mudanças significativas no panorama educacional brasileiro 

com relação à melhoria da qualidade do ensino e da educação, impulsio-

nadas por autoridades governamentais  (MALUF, 1996),  (BARRETO, 

2000),  (DURAN, 2000),  (FRANCO, 2001).    

   Nesse sentido se nos remetermos ao ponto inicial de investiga-

ção,  é possível constatar ainda que no panorama acadêmico de pesquisa e 

no panorama educacional brasileiro, ambos procuraram vincular a dis-

cussão da avaliação de desempenho escolar a uma busca constante pela 

melhoria da qualidade de ensino e da educação.  

Vale destacar,  em relação à avaliação de monitoramento,  que esta 

não apresentava à época evidências de impactos positivos no desempenho 

dos alunos.  Poder-se-ia concluir,  a part ir dessas informações,  que o ciclo 

da política em questão não havia se fechado e,  portanto,  não seria possí-

vel aferir os impactos da mesma.  

Cabe considerar ainda que na produção examinada evidenciou-se 

um consenso em relação à importância das políticas públicas de avalia-

ção,  no entanto o que também se pode perceber que,  embora existissem 
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críticas sobre elas,  havia um silêncio quanto à avaliação dessas mesmas 

políticas,  implementadas pelos governos nacionais e estaduais.  Em hipó-

tese,  “A compreensão para tal observação pode se dar em razão de não 

possuirmos uma cultura no Brasil,  de avaliação de políticas públicas de 

avaliação”1.   

De forma geral,  entre as constatações evidenciadas no estudo ante-

rior merece destaque,  por sua relevância,  a questão relativa à utilização 

desses resultados,  mais especificamente,  “como” eram utilizados.  Verif i-

cou-se que se  tornaram provocadores da indução a um currículo oficial  

que acabava por se  estabelecer por “pressão” dos exames,  fornecendo 

apenas diagnósticos para esse f im e não como mecanismos provocadores 

das intervenções necessárias por parte do poder público,  o que parece 

demonstrar desconsideração pelo processo.   

O interesse e a preocupação com esta temática levou-me a buscar 

uma compreensão mais aguda dessas políticas.  Durante o ano de 2004, 

cursei como aluna especial,  na UNICAMP, as disciplinas Avaliação de 

Políticas Sociais e Avaliação de Políticas Educacionais,  ministradas pelo 

Prof.  Dr.  José Roberto Rús Perez,  o que me proporcionou oportunidade 

de aprofundamento nos estudos e de ampliação de meus conhecimentos 

na área.  

Dessa forma, pude melhor situar minha pesquisa em face de meu 

objeto de estudo, no âmbito do corpus constituído pelas avaliações edu-

cacionais,  e reunir mais subsídios para análises, reflexões e interpreta-

ções em torno do que continuou no foco de minhas inquietações e inves-

tigações: o SARESP. Assim, candidatei-me ao Doutorado, apresentando 

ao programa de Pós-Graduação da UNICAMP o projeto em cujo cerne 

reside esse sistema de avaliação. 

                                                

1 ALMEIDA,  Mariangela  Camba.  As Polí t icas  Públicas  de Avaliação:  Aná lise  da 
Produção Científ ica  em Per iódicos  Naciona is  (1995-2001) .  Disser tação de  Mest rado,  
PUC,  São Paulo,  2003,  p .76.  
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No programa de doutorado, decorridos os primeiros momentos de 

acomodação, apropriação do tema e orientação, optou-se em aprofundar a 

pesquisa em “As políticas de avaliação do rendimento escolar  e as inter-

faces na esfera nacional e estadual: uma análise do SARESP como políti-

ca de avaliação no estado de São Paulo” de 1995 a 2010, aproveitando os 

estudos já realizados no mestrado, entendido que a ênfase deveria recair,  

enquanto viés metodológico de análise da pesquisa,  sobre a Análise da 

Política,  no caso a análise da política de Avaliação do Rendimento Esco-

lar do Estado de São Paulo (SARESP).  

Disso decorreu a necessidade de mergulho na literatura específica 

em busca de dados bibliográficos que dessem conta de fornecer clareza 

tanto ao método, quanto às inquietações suscitadas e ainda quanto à pre-

cisão teórica e conceitual,  necessária às análises,  as interpretações e de-

senvolvimento da própria tese.    

Assim, buscamos referencial teórico nos documentos elaborados 

pelo Ministério da Educação, nos documentos da Secretaria de Estado da 

Educação de São Paulo e dos Conselhos de Educação Federal e Estadual 

referentes a políticas públicas e avaliação (políticas de resultados),  mas 

também de autores que desenvolveram pesquisas agrupadas em duas ver-

tentes sobre a temática em foco: autores que fundamentam teoricamente 

conceitos ligados a análise e avaliação de política: Aguilar Villanueva 

(1996), Figueiredo&Figueiredo (1986),  Aguilar (2002; 2008),  Arretche 

(2001), Cavalcanti (2007); e autores que fundamentam as questões liga-

das à avaliação das políticas implementadas ou consolidadas e políticas 

de avaliação: Freitas (2002, 2007),   Dias Sobrinho (2002),  Aguiar 

(2002), Freitas H. (2007),  Pinto (2002),  Abicalil (2002) e Souza (2009).   

Ao pesquisar o tema política  e avaliação da política  percebemos 

que a análise crítica da política tem como objetivo “apreender em que 

medida as metas estão sendo alcançadas” (Junior,  1978:4-5 in,  Figueire-

do & Figueiredo, 1986) e destacar “quais os processos ou efeitos colate-

rais estão sendo ativados”,  efeitos e processos previstos  ou não, em face 
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dos quais são desenvolvidas propostas concretas de intervenção e de no-

vos rumos de ação política mais eficaz.  Vale acrescentar ainda que são 

dois os recortes teóricos e de trabalho vinculados à categoria  política  a 

serem observados:  o da análise  e o da avaliação, os quais,  por seus pró-

prios limites característicos,  requerem diferenciação para fins de aborda-

gem investigativa.  

Nesse sentido,  ao se destacar a análise tem-se em vista o fato de 

que a pesquisa  empreendida necessita abarcar o processo como um todo, 

no qual têm relevância significativa causas  e consequências  do que ocor-

re em cada evento desse mesmo processo,  pois nela,  na análise,  estão 

contidos todos os movimentos por meio dos quais a política,  traduzida 

em diretrizes e programas,  é transmitida ao conjunto do sistema, desde o 

processo de formulação e tomada de decisão até a efetiva implementação, 

em que têm lugar inclusive a avaliação da própria política e a verificação 

de resultados,  aqui considerados efeitos necessários.   

Os cientistas políticos têm-se preocupado, essencial e tradicional-

mente,  em estudar como as decisões são tomadas: que fatores influenci-

am o processo de tomada de decisão  e as características desse processo 

(Figueiredo; Figueiredo, 1986).  

Nas últimas décadas afloraram estudos acerca das políticas públi-

cas no Brasil ,  da construção de uma agenda política e de uma agenda de 

governo, o que pôs em relevo a necessidade de leitura crítica do processo 

de formulação e implementação de polí ticas especificas no Brasil  (A-

GUILAR, 2008),  noutras palavras,  o  processo da política que se vincula 

à formação da agenda e a agenda de governo (AGUILAR VILLANUEVA, 

1996).  

É imprescindível conhecer essa agenda em todos os seus aspectos,  

uma vez que se desenvolve em etapas,  com seus atores,  restr ições,  deci-

sões,  desenvolvimentos e resultados próprios,  resultados que por sua vez,  
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influenciarão outras políticas, com recíproca verdadeira (AGUILAR 

VILLANUEVA, 1996 in AGUILAR, 2008).   

Quando a política é formulada e implementada por agentes egres-

sos do mundo científ ico e da pesquisa,  profissionais preocupados com o 

exame crítico de suas ações fornecem elementos para sua condução, pis-

tas para eventuais correções da mesma política,  que implicam em subsí-

dios para tomada de decisão,  com sinalizações para intervenções de mu-

danças de rumo por vezes necessárias.  

Nesse sentido,  só após a compreensão e apropriação do processo 

da política percebe-se a necessidade do por que analisá-las e avaliá-las.  

Formula-se a política com o propósito de modificar,  atenuar uma situa-

ção existente ou,  às vezes,  apenas com o intuito de dar respostas a re-

clamos emergenciais de requisitantes de serviço educacionais.  Porém, 

essa situação, ainda que parcial e mesmo insuficiente,  tem direta,  embora 

complexa relação com a formulação da política antes mesmo de sua in-

clusão na agenda. O sucesso, nesse caso,  como tudo em se tratando de 

relações que envolvem o poder público,  depende da vontade política dos 

agentes situados nos espaços de decisão. 

O processo do qual deriva o surgimento,  a criação,  a elaboração, 

formulação da política é por seu turno resultado de uma necessidade so-

cial.  Assim, a própria política decorre da pressão da sociedade sobre o 

Estado, pressão a que,  em situação de vigência democrática,  os agentes 

situados nas esferas de decisão precisam ser sensíveis e à qual devem 

responder a partir da “identif icação de um problema público  ou de vários 

problemas públicos”,  (ANDERSON 1984 in AGUILAR 2008).  

Uma vez que a universalização da educação vem sendo conquista-

da,  em termos de atendimento da rede f ísica,  na prática,  a pressão hoje 

desloca seu centro de gravidade para o “problema público” da qualidade 

da educação, objeto de análise e de abordagem da política,  por isso,  ple-

no de relevância.  
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Segundo, Faria (2003) in Cavalcanti (2007, p.5) no Brasil ,  porém,  

apesar do boom  das duas últimas décadas,  o campo de Análise de Polí ti-

cas Públicas ainda é bastante incipiente,  padecendo de grande fragmenta-

ção organizacional e  temática e tendo uma institucionalização ainda pre-

cária.  Acredita-se que este seja um efeito residual da democracia brasi-

leira e latino-americana e,  portanto,  tem a ver com o grau ainda insatis-

fatório de institucionalização assumido pela análise da política entre nós.   

Tendo-se em vista uma análise de política desenvolvida para fins 

investigativos,  faz-se necessário entender,  a princípio,  o que esta pode 

significar,  amplo senso,  mas também em suas especificidades no âmbito 

educacional.  Nesse sentido:  

a análise de polí t ica deve ser  entendida como [ . . .]  o exame da 
engenharia inst i tucional  e dos traços consti tut ivos dos progra-
mas. Qualquer polí t ica pública pode ser  formulada e imple-
mentada de diversos modos [ . . .]  e a análise de polí t icas públi-
cas busca reconstruir  estas diversas caracter íst icas , de forma a 
apreendê-las em um todo coerente e compreensível  (Arret-
che,2001).  

Isso quer dizer que ela existe para revelar sentidos e promover o 

entendimento do caráter da ação pública, nem sempre coerente na forma 

e no conteúdo, mas passível de leitura e apreciação pela lente da pesqui-

sa científ ica. 

O envolvimento com a polít ica, no caso,  política de educação, nos 

leva a refletir sobre as políticas implementadas ou em curso,  e que,  pelo 

menos em alguns casos,  não obtiveram ou não vêm obtendo o sucesso 

esperado pela comunidade educacional para a qual  foi formulada e orien-

tada.  

Diante da vontade política manifesta por agentes implementadores;  

de acalorados e intensos discursos proferidos; de documentos elaborados, 

diretrizes estabelecidas e orientações encaminhadas a todas as instâncias, 

f igurou ao público alvo dessa política específica que esta seria a solução 

dos problemas educacionais existentes.  Tal não ocorrendo, devemos nos 
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conduzir a reflexões acerca dos insucessos,  que podem ser observados 

em quaisquer pontos do processo,  uma vez que encaminhada a política, 

seus desdobramentos disseminam-se por todo o sistema, sob formas es-

pecíficas. 

Insucessos,  em toda e qualquer ação coletiva,  são inevitáveis.  No 

caso de políticas públicas,  apesar de esforços da comunidade acadêmica 

e científica envolvida,  de educadores,  certos caminhos percorridos talvez 

devessem ter sido evitados, investimentos,  às vezes consideráveis, em 

certas ações poderiam ter sido mais bem alocados etc.  A questão,  então, 

é como manter sob controle,  variáveis potencialmente de risco,  e como 

potencializar outras sabidamente produtivas,  principalmente no caso de 

políticas contínuas .  

No que diz respeito a esse particular,  a continuidade das polí ticas  

é a categoria de análise aqui destacada,  e será explorada na análise das 

relações entre as esferas federal e estadual no que tange à política de a-

valiação, considerado que a continuidade da política está ligada ao grau 

de institucionalização da análise e da avaliação de políticas.   

É necessário destacar a importância de se pôr em foco o insucesso 

no momento mesmo em que ele ocorre,  no curso da implementação de 

determinada política,  o que torna possível a análise concreta e a produ-

ção de ferramentas para avaliar essa polít ica e essa implementação, com 

o objetivo de,  localizado o porquê,  o onde,  o quando do resultado adver-

so,  orientar novas ações corretivas em favor da qualidade almejada. 

Os ciclos interrompidos das políticas públicas,  o improviso em fa-

ce de necessidades previs íveis,  mas não previstas,  o reinício de novas 

políticas desconectadas de outras precedentes,  entre outras  vicissitudes,  

chamam a atenção do pesquisador para a necessidade de observados os 

prejuízos dessas descontinuidades,  buscar elos constitutivos  de um arco 

mais abrangente,  no concernente às  políticas de educação, em condições 

de oferecer uma visão menos fragmentada do conjunto das ações,  aparen-
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temente caóticas se observadas em recortes curtos de tempo e se circuns-

critas ao escopo de micropolíticas.  

Nesse sentido,  recorrer ao “ciclo da política” enquanto categoria  

de análise só tem a contribuir no estudo dos esforços de institucionaliza-

ção da “cultura de avaliação”,  que se encontra nos fundamentos da polí-

tica nacional e estadual vigentes desde a promulgação de lei 9394/96. 

  Diante da relevância da Avaliação de Política,  parte integrante do 

ciclo da polít ica,  tem crescido no Brasi l  a preocupação dos últimos go-

vernantes em avaliar políticas,  programas e projetos,  principalmente os 

ligados a educação, saúde e habitação, entre outras.  

Muitos seriam os fatores que poderiam explicar esta preocupação. 

Entre eles encontram-se o estabelecimento de padrões globalizantes de 

relacionamento internacional,  os levantamentos realizados pelos orga-

nismos financiadores internacionais sobre indicadores de pobreza,  as e-

xigências dos órgãos nacionais e internacionais para financiamento de 

programas que,  dentre outros mecanismos, passaram a ter como princípio 

o controle dos gastos do Estado e a avaliação dos resultados,  o ajuste 

econômico e a consequente redução dos recursos financeiros para áreas 

sociais.  

De fato podemos admitir que tanto a avaliação quanto a análise e a 

política emergem como categorias fortemente atreladas à relação dos go-

vernos e seus processos de endividamento, que acabam impondo esta re-

lação em face da política, de sua análise e sua avaliação.  

Distintos fatores têm influenciado o desenvolvimento das políticas 

sociais.  Arretche,  (2000) destaca o distanciamento dos programas em re-

lação a seus objetivos iniciais,  geralmente em decorrência,  de distorções 

na sua implementação pela forma como os benefícios são apropriados 

pela população, a baixa cobertura dos programas,  sua escassez e/ou má 

utilização de seus recursos financeiros e a má qualidade dos serviços 

prestados,  o grau de privatização dos programas e sua implementação de 
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forma a privilegiar  interesses de grupos privados em detrimento de par-

celas da população, em hipótese,  alvo dos benefícios. 

O autor acima citado, afirma, ainda,  que a subordinação dos pro-

gramas à política econômica em vigor, na época da publicação de seu 

trabalho, e a outros objetivos externos entre os quais: rentabilidade e lu-

cro; a baixa participação dos beneficiários,  reais ou potenciais,  nas dife-

rentes fases dos programas,  nos quais se poderia assinalar a inexistência  

de canais institucionais pelos quais a população pudesse se  expressar, 

encaminhar sugestões e demandas ou mesmo influir no processo de deci-

são ou implementação; a centralização, tanto na formulação, implemen-

tação e na organização administrativa ou em outros aspectos relaciona-

dos ao programa, quanto ao processo político com repercussões diretas 

sobre estes e  o uso político e/ou clientel ista dos programas,  para fins e-

leitorais e/ou de apoio político,  também têm influenciado no desenvol-

vimento das políticas.  

Acrescente-se às questões aqui apresentadas a falta de integração 

entre as agências institucionais na implementação dos programas,  fator 

que diz respeito especificamente ao funcionamento dos programas soci-

ais,  que aparece com alta incidência nos estudos realizados sobre avalia-

ção de políticas públicas sociais no Brasil  (ARRETCHE 2001). 

Estabeleceu-se,  historicamente,  uma tendência que vincula plane-

jamento e gestão a considerações econômicas.  O modelo que se estabele-

ce é de que são necessárias normas,  estratégias e táticas para se chegar 

ao futuro projetado, que permitam relacionar a organização com o entor-

no. A gestão estratégica consiste então na capacidade de art icular os re-

cursos que possui uma organização, sejam eles humanos,  técnicos,  mate-

riais ou financeiros.   

No início dos anos de 1990, uma nova si tuação se desenha,  orien-

tando-se o modelo para a melhoria da qualidade do processo,  de acordo 

com as necessidades dos usuários dos sistemas educativos,  ganhando re-
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levância a melhoria do produto mediante  ações direcionadas a diminuir a 

burocracia,  diminuir  custos,  maior flexibilidade administrativa e  opera-

cional,  aprendizagem contínua,  aumento da produtividade,  criatividade 

nos processos.  Busca-se diminuir os desperdícios e melhorar os proces-

sos existentes numa visão do conjunto da organização.  

Na segunda metade dos anos de 1990, a gestão aparece como de-

senvolvimento de compromissos de ação obtidos por meio de comunica-

ções para a ação; nesta perspectiva,  a gestão é a capacidade de formular 

petições e resgatar promessas.  Ou seja,  a gestão se apresenta como algo 

burocrático e administrativo,  mas com discurso educacional. 

O que pudemos observar em relação à Reforma do Ensino, que se 

situa nessa segunda metade da década,  é que parece ter ocorrido uma in-

versão nos papéis  do Estado, que sem deixar de exercer papel de controle 

e regulação, reforça a ideia de liberdade para o indivíduo, na figura de 

f lexibilidade dos sistemas educacionais,  escolher e responsabilizar-se 

por suas escolhas.   

Essa discussão,  uma das mais relevantes da política educacional  

dos anos de 1990 até hoje,  deve-se,  na realidade,  à redefinição do Estado 

de Bem-Estar2,  em consequência da polít ica neoliberal  predominante nes-

se período.  

A mudança de paradigma do Estado do Bem-Estar,  para o neolibe-

ralismo, engendrou um tipo novo de Estado Avaliador.  Em outras pala-

vras, o Estado deixou de ser o provedor de benefícios e serviços que a 

sociedade utilizava para superar seus problemas e passou a exercer seve-

                                                

2 No Brasil ao longo dos anos de 1930 houve uma tentativa de organizar um welfare state, e satisfazer 
algumas das demandas da população, quando passa a assumir responsabilidades sociais crescentes, como 
a previdência, a habitação e a assistência social, incluindo saúde, saneamento básico e educação, ampli-
ando seu leque de atuação como prestador de serviços públicos essenciais.  
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ro controle e forte f iscalização. Observa-se aí uma transferência de ênfa-

se.  No primeiro caso,  a avaliação tinha o propósito de analisar a eficácia 

dos programas com a f inalidade de torná-los melhores e mais produtivos 

em termos sociais.  No segundo, prevalece a lógica do controle da racio-

nalidade orçamentária,  que efetivamente significa cortes de financiamen-

to e rebaixamento da fé pública. (SOBRINHO, 2002, p. 28).  

Desta forma, o que se entende por Estado mínimo provoca relações 

de maior assimetria  numa sociedade com fortes desigualdades sociais 

como a brasileira.  Assim, novas formas de controle implicam em menor 

liberdade aos indivíduos.  Isto se observa pelas mudanças nas políticas 

públicas, na legislação e na própria dinâmica de poder que se estabelece.  

Surgem então,  nesta perspectiva,  duas questões centrais na cons-

trução da autonomia da escola.  A primeira,  a de que o Estado, ao conce-

der maior liberdade à escola,  obriga seus participantes a uma maior par-

ticipação nas decisões pedagógicas,  organizacionais e financeiras; e a 

segunda a de que potencializa a liberdade desses atores,  ao aumento da 

qualidade e de outros efeitos positivos na escola,  responsabilizando-os, 

portanto pelos resultados.  A presente discussão se baseia no pressuposto 

de que a liberdade (e só ela) resolve tudo. Pode-se considerar essa possi-

bilidade,  desde que tenha resolvido as condições para “libertar a escola”. 

Estas condições têm a ver com atingir patamares de autonomia financei-

ra,  curricular,  pedagógica que permitam ao estado responsabilizar as pes-

soas e as organizações.                          

Todavia,  os efeitos da medida política de se introduzir liberdade 

no  sistema educativo por meio da autonomia da escola têm revelado que 

o afastamento parcial do Estado não garante a autonomia.    

 Pelo contrário,  a autonomia f ica condicionada ao maior ou menor 

poder de recursos dos atores das próprias escolas.  Desta forma, a desi-

gualdade do rendimento dos alunos e as desigualdades entre as escolas 

representam uma redistribuição regressiva do serviço educativo público. 
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A legitimação da distribuição regressiva da educação, a aceitação da pas-

sagem da responsabilidade do Estado para os atores das escolas,  traz a 

consequente responsabilização desses atores com relação aos resultados 

alcançados.  (TAVARES, 2003, p.19)  

Neste contexto,  a Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 

SEE/SP, no ano de 1995, publica as Diretrizes Educacionais para o Esta-

do de São Paulo,  para o período de janeiro de 1995 a 31 de dezembro de 

1998, por meio do Comunicado SE de 22/3/95 (São Paulo,  1995 d),  de-

correntes de um novo governo. Nesse documento,  ressalta que a indefini-

ção de competências seria decorrente da ausência de diretrizes claras e 

que isso teria culminado na ausência de uma política consistente para a  

educação. Por meio desse comunicado a Secretaria de Estado da Educa-

ção de São Paulo-SE/SP, afirma ainda que: 

 Na busca de respostas mais adequadas para os problemas do 
setor  educacional ,  governos estaduais e municipais de outros 
Estados vêm empreendendo, nos últ imos anos,  mudanças nas 
formas tradicionais de gerir  o sistema de ensino e as escolas 
públicas (São Paulo, 1995, p.298).  

  

Apresenta ainda um diagnóstico da Educação Básica em São Paulo 

e afirma ser o Estado grande provedor do ensino,  justificando em corpo 

do documento que a rede estadual seria a responsável por 80% das matrí-

culas do Ensino Fundamental e Médio e que,  portanto,  caberia a ela a 

análise dos problemas essenciais da educação paulista,  considerados co-

mo principais entraves a ineficácia,  demonstrada por índices de desem-

penho em termos de evasão escolar e reprovação no sistema. Acusa ainda 

o gigantismo da máquina burocrática e a ausência de mecanismos de con-

trole sobre seu próprio sistema de ensino.  

 Para Dias Sobrinho (2000),  os documentos de organismos finan-

ceiros,  especialmente do Banco Mundial,  insistiam na necessidade de os 
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países realizarem mensurações do rendimento escolar e da aprendizagem 

dos estudantes,  da adequação do ensino ao mercado de trabalho3,  da pro-

dutividade dos professores,  além da necessidade de as instituições pres-

tarem contas4 dos recursos públicos.  Destas orientações decorrem a for-

mulação e a implementação das políticas de avaliação, hoje, parte inte-

grante das políticas dos sistemas de avaliação objetivados e padroniza-

dos.   

A partir de 1996 a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo,  

define como um dos programas da política educacional o Sistema de A-

valiação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP),  ten-

do como um de seus objetivos lançar “as bases para a construção de uma 

cultura avaliativa”,  cujos dados obtidos se coloquem “antes de tudo, co-

mo ferramentas importantes para se repensar a prática pedagógica e ori-

entar as políticas na área educacional” (São Paulo,1997.p.03).  

Como parte integrante dessa política,  a Secretaria de educação do 

estado de São Paulo (SEE/SP),  institui o SARESP por meio da Resolução 

SE n.  27 de 29 de março de 1996, considerando a necessidade de uma 

política de avaliação que tivesse abrangência em toda sua rede,  de forma 

censitária, por acreditar que as avaliações existentes eram pouco abran-

gentes,  pois a coleta de dados era feita por amostragem.  

Vários foram os desdobramentos da aplicação do SARESP nestes 

últimos anos; entre eles,  vale a pena citar a participação dos alunos nas 

provas, muitos quais,  arguidos sobre o significado das mesmas,  não sabi-

am seu por que,  e nem para quê. 

Sendo os alunos aqueles que realizam a prova para fornecer subsí-

dios sobre o rendimento escolar e sobre a  qualidade de ensino oferecida, 
                                                

3 A submissão ao mercado representa  um e ixo dos  fundamentos que inegavelmente  
formariam a just i f icat iva  da pol í t ica de aval iação federa l  e  e stadual .   

4 Idem em re lação à anter ior .  
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por que desconheceriam o instrumento e sua importância? Da mesma 

forma, professores demonstraram ignorar os objetivos e critérios de ava-

liação e aplicação do SARESP, ainda que hoje este esteja atrelado ao 

rendimento de bônus para parte dessa categoria profissional.  Sob este 

aspecto,  o que se revela é a falta de ações integradas do poder público,  

em que não é secundária uma comunicação eficiente entre governo e po-

pulação, para além da retórica política,  institucional ou part idária.  

Até o momento ocorreram treze (13) edições do SARESP, sendo 

que nas primeiras delas os alunos foram avaliados em suas habilidades 

cognitivas,  desenvolvidas durante o processo de escolarização em séries 

e componentes curriculares específicos5 nos Ensino Fundamental e Mé-

dio,  de forma censitária.  

Nos últimos anos,  mais especificamente a partir de 2002, porém,  

foram incluídas algumas alterações e ajustes,  passando-se a avaliar tam-

bém habilidades cognitivas de Leitura e Escrita6 desenvolvidas pelos a-

lunos ao longo de todas as séries do Ensino Fundamental e Médio,  supe-

rando-se o caráter censitário e passando-se a avaliar todos os alunos de 

todas as séries.   

Decorridos quinze anos de sua formulação e implementação, são 

muitas as questões que se colocam como necessárias enquanto hipóteses 

de pesquisa, em linhas gerais,  tendo-se em vista o objetivo de verif ica-

ção e análise das mudanças e ajustes que a política educacional vem so-

frendo; cabe indagar: 

•  O SARESP vem intervindo de fato, posit ivamente,  na aprendiza-

gem e no rendimento escolar dos alunos como anunciado em 

                                                

5 Resolução SE n.  27,  de  29 de março de 1996,  ar t igo 1º .  Inc iso I I .  

6  RES.  SE n.  120,  de 11 de  novembro de 2003,  a r t igo 2º .   
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seus objetivos? Dentre os objetivos declarados nos documentos 

do SARESP, consta “criar uma cultura de avaliação” e “melho-

rar o rendimento escolar dos alunos”.  Significaria pressupor que 

este tem fornecido subsídios para reorientar a política?  

•  As alterações  implementadas contribuíram de forma a produzir  

efeitos positivos na política?   

•  As avaliações da política  que foram realizadas com finalidade 

de “criar uma cultura de avaliação”,  por órgãos externos,  conse-

guem comprovar resultados satisfatórios na melhoria da quali-

dade a partir dos índices levantados?   

•  Apesar dos governos que se alternam no poder,  o  programa for-

mulado inicialmente mantém os mesmos objetivos inicialmente 

implementados,  ou houve (re) orientação da política?  

•  Os resultados alcançados não ocorreram como esperado?  O que 

faltou durante o processo? 

•  Se a produção acadêmica existente e disponível oferece infor-

mações que podem subsidiar uma mudança de rumo e uma toma-

da de decisão na política por quais razões então não utilizá-la?    

A pesquisa e reflexão aqui desenvolvidas estão relacionadas dire-

tamente a uma análise qualitativa das causas e efeitos da aplicação do 

SARESP nestes diversos momentos vividos desde sua implementação, 

considerada “uma verificação da eficácia,  se o programa está sendo (ou 

foi) implementado de acordo com as diretrizes concebidas para a sua e-

xecução e se o seu produto atingirá (ou atingiu) as metas desejadas”; 

bem como “aos efeitos do programa sobre a população-alvo,  com a in-

tenção de estabelecer uma relação de causalidade  entre a política e as 

alterações nas condições sociais”. (FIGUEIREDO &FIGUEIREDO, 1986)  
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Atualmente,  existe consenso na área acadêmica e científica,  prin-

cipalmente em Ciências Humanas,  a respeito da preferência  por pesqui-

sas qualitativas.  Isto se deve ao reconhecimento de que os estudos quan-

titativos e probabilísticos identificam bem, entre outros,  os produtos;  

mas não podem explicar a trama social ,  institucional e sistêmica que 

produz uma nova realidade.  Nesse sentido,  o enfoque qualitat ivo permite 

desvelar a mediação do processo de gestão das inovações,  identif icando 

o porquê e seus efeitos,  o que torna produtivas as análises e a avaliação. 

Do ponto de vista metodológico,  foram selecionadas fontes biblio-

gráficas voltadas especificamente para esse fim, isto é,  o que significa, 

qual a sua proposta e como podem ser coletados e sistematizados os da-

dos qualitativos.  

Esse levantamento se ateve,  assim, à coleta de dados em artigos 

científ icos,  l ivros,  dissertações de mestrado, teses de doutorado e pes-

quisas recentes,  na medida em que “isto reforça a idéia da constituição 

de um campo de estudos subsidiado e dilemático do ponto de vista do seu 

estatuto teórico-metodológico” (AGUILAR, 2000, p.7). 

Em termos específicos,  teve-se a intenção de,  por meio do levan-

tamento documental e bibliográfico,  além da coleta da produção acadê-

mica realizada no período mencionado, investigar as contribuições dis-

poníveis,  as contradições existentes entre  o discurso proclamado e a rea-

lidade da política,  desde sua implementação até os dias atuais,  na busca 

de entender como vem ocorrendo o processo de implementação de políti-

cas de avaliação, mais especificamente a avaliação do rendimento escolar 

do estado de São Paulo.   

Como procedimentos de pesquisa, foram utilizados:  

•  Pesquisa bibliográfica. 

•  Quanto à pesquisa documental,  f izeram parte do corpus  docu-

mentos oficiais: leis,  pareceres,  decretos e resoluções,  bem co-
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mo os documentos oficiais elaborados, no Brasil ,  pelo Ministé-

rio da Educação.  

•  Além desse material  foram coletadas produções acadêmicas en-

tre Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado no banco de 

dados da CAPES, publicadas no período de 1996 a 2009. A cole-

ta se deu pela busca do Sistema de Avaliação do Rendimento 

Escolar do Estado de São Paulo – SARESP. Os resumos destas 

produções foram lidos,  classificados e selecionados para compor 

a massa crítica com a qual trabalharemos no capítulo III.   

É importante salientar que todo ou quase todo o percurso da pre-

sente investigação concentrou-se na pesquisa documental.  

Delimitando nosso objeto de estudo como forma de melhor vislum-

brar as formas de sua implementação, desenvolvimento e consolidação, 

segmentou-se para fins de investigação o período de sua vigência,  de 

modo a se compreender os mecanismos instituídos e os instrumentos le-

gais utilizados em sua implementação durante as gestões estaduais com-

preendidas no período de 1995 a 2010, período em que as gestões elabo-

raram e implementaram a política de avaliação. 

Essa periodização permitiu o reconhecimento dos momentos e das 

diferentes fases da referida política pública,  os ajustes promovidos,  o 

desempenho aferido,  as transformações ocorridas nos anos de sua aplica-

ção,  os disposi tivos utilizados em sua orientação, reorientação e/ou for-

talecimento,  as medidas com propósitos de criar uma cultura  de avalia-

ção e fornecer subsídios para discuti-la à luz dos esforços por melhoria 

da qualidade da educação.   

Tal modelo analítico adotado para os estudos da política em foco 

visou contribuir com os interessados na área e fornecer subsídios para 

discussões e eventuais intervenções nas decisões políticas do programa, 

tendo em vista  que as análises e avaliações devem ser contínuas,  em face 
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do caráter dialético da realidade social,  política,  econômica e,  portanto,  

educacional em que vivemos.  

O trabalho se divide em três capítulos,  sendo o primeiro capítulo 

destinado a uma pequena introdução acerca de políticas e avaliação, des-

de os conceitos teóricos das concepções historicamente construídas sobre 

o ato de avaliar,  à análise de planos polí ticos e econômicos vivenciados 

no Brasil  que influenciaram diretamente a educação, transformando-a em 

sentido e ação, como ocorreu durante o governo FHC, cujas medidas re-

sultaram em inserção no sistema neoliberal vigente.  No presente capítulo 

os estudos foram fundamentados por Dias Sobrinho, (2002);  Freitas 

(2007); Freitas (2002); Almeida (2003);  Souza (2009); Abicalil ,  (2002); 

Aguiar (2002); Pinto (2002);  

O segundo capítulo II discute a Polí tica de Avaliação do Estado de 

São Paulo à luz da legislação vigente,  elabora uma reflexão sobre o que é 

esta política de avaliação estadual com a especificidade dos grupos de 

liderança política que a elaboram e implementam.  Resgata a  questão da 

avaliação como polí tica no Brasil  no período FHC e no Estado de São 

Paulo,  identificando o ponto de partida e as lideranças de Paulo Renato e  

Rose nas dimensões nacional e estadual.  Descreve o SARESP como ins-

trumento da política, seu objetivos,  intencionalidade polít ica,  origem 

como política implementada e resultados obtidos.  No capítulo os estudos 

são fundamentados por AGUILAR, (2009); RIBEIRO, (2008); NEU-

BAUER, (1998); SILVA, (2006); CONHOLATO, (1998);  AFONSO, 

(2001).  

 “O capítulo III contempla a produção acadêmica coletada e sele-

cionada para o estudo, descreve o referencial metodológico e procedi-

mentos utilizados na pesquisa.  O material analisado neste capítulo com-

preende uma amostra do material coletado e procurou contemplar o ciclo 

da política,  a linha temporal da política e como ela vai se consolidando a 

partir da gestão dos secretários de educação no período de 1995 a 2010. 

O estudo abarca a análise da política de avaliação do estado de São Pau-
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lo,  Brasil ,  o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar,  o SARESP, e 

o que ele representa; Discute a formação da agenda polí tica e da agenda 

de governo, sua formulação e consolidação, além de tentar capturar,  a 

partir das próprias produções as contradições existentes.  Traz também 

uma pequena contribuição,  a análise crítica das teses e as convergências 

encontradas nestas.  No presente capítulo,  os estudos contaram com a 

contribuição teórica de AGUILAR VILLANUEVA, (1996);  AGUILAR, 

(2008) CAVALCANTI (2007) e RIBEIRO (2008),  que fundamentam as 

questões sobre análise da política e formação da agenda”.   

Ao longo do percurso da pesquisa se procurou oferecer algumas 

conclusões por entender que o diálogo entre leitor e pesquisador é dinâ-

mico e provocador e  precisa ser alimentado e realimentado muitas vezes, 

tornando mais próxima e prazerosa a relação. As conclusões,  dentro ou 

ao final procuraram responder as hipóteses levantadas nesta introdução e 

que foram orientadoras do nosso trabalho, além de outras que foram sur-

gindo ao longo da pesquisa e que podem contribuir para outros estudos.  
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CAPÍTULO I – POLÍTICAS E AVALIAÇÃO 

 

Pensar em políticas públicas e educacionais é obrigatoriamente 

pensar em avaliação, ainda que o contrário não seja necessariamente ver-

dadeiro,  tendo em vista que o conceito de avaliação se apresenta como 

algo mais complexo e específico.  A palavra avaliar,  etimologicamente, 

significa “atribuir valor”,  “valorizar” algo ou alguém, dada uma determi-

nada intenção. No entanto,  os objetivos da realização de uma avaliação 

podem ser diversos,  e o que os influenciará diretamente será sua contex-

tualização histórica, política e econômica,  que intensificarão determina-

dos interesses.  Todavia,  independentemente do objetivo,  pode-se dizer 

que a avaliação implica sempre em mudanças dela decorrentes.   

Na prática,  a avaliação se apresenta como meio ou método de sele-

ção social, assim como pode cumprir o papel de legitimar e  valorizar 

conceitos e práticas educacionais e sociais.  Portanto,  está relacionada 

diretamente a escolhas,  que fazem parte do cotidiano da vida humana. 

Dessa forma, a avaliação “estabelece com a rede de fenômenos sociais 

relações de conhecimento e de transformação ou alguma mudança da rea-

lidade” (DIAS SOBRINHO, 2002, p.  16).  Isso s ignifica que a avaliação 

não se limita a testes de resultados exatos,  mas faz parte do emaranhado 

dialético de condições históricas,  sociais,  pelas quais é influenciada e as 

quais influencia: 

A avaliação ultrapassa de longe aquilo que a primeira vista aparen-

ta ser.  É verdade que ela tradicionalmente apresenta algumas marcas que, 

de tão fortes muitas vezes passam por ser a própria avaliação. Por exem-

plo,  os testes e os resultados.  Fosse assim, a avaliação estaria bem deli-

mitada e quase isenta de contradições.  Seus problemas seriam somente 

de natureza técnica e poderiam ser solucionados pelo bom emprego dos 

saberes técnicos.  (FREITAS, 2002, p.14) 
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Nessa perspectiva mais ampla e complexa do que se entende por 

avaliação e do campo de sua manifestação teórica e prática,  faz-se neces-

sário compreender seus diversos vínculos e relações com a sociedade e, 

consequentemente,  com a história política e com a economia vigentes, 

tendo em vista que seus significados e sentidos vão além do campo edu-

cacional e se estendem por domínios ideológicos permeados de conflitos.   

Segundo Dias Sobrinho (2002),  ainda que reservadas as distâncias 

e diferenças temporais,  espaciais e culturais,  as avaliações para ingresso 

na guarda dos mandarins,  feita por chineses,  ou aquela utilizada para o 

ingresso nos serviços públicos atenienses,  realizadas por gregos antigos,  

representavam meios de seleção de um determinado público destacado 

para o cumprimento de uma determinada função. Avaliação, à luz desses 

modelos,  significa seleção, classificação de algo ou alguém. 

Apesar da não utilização dessa terminologia à época,  hoje podemos 

denominá-la e considerá-la como avaliação; avaliação, que somente a 

partir do século XVIII passa a ter função e aplicabilidade mais estrutura-

da e constante,  com o início das escolas modernas,  principalmente na 

França,  onde passa a ter significado político inequívoco e a  produzir e-

feitos sociais significativos.    

A partir  deste momento histórico as t ransformações neste campo 

são mais  constantes e complexas,  assim como a nova dinâmica que se  

apresenta ante a realidade diversif icada eminente na Europa da Idade 

Moderna e Contemporânea,  durante e pós-revoluções,  que partem desde 

um imperialismo ditatorial,  a um neoliberalismo apresentado democráti-

co,  mas que emprega a avaliação como ferramenta de seleção social es-

trita em cenário econômico de grandes limitações e crises,  do que resulta 

exclusão social de largas parcelas da população, prática à qual as políti-

cas públicas em geral e as educacionais em particular estão sujeitas. 

A Revolução Francesa e Industrial,  em que residem as matrizes do 

neoliberalismo anteriormente referido,  se apresentaram como grandes 
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propulsoras dos ideais iluministas do século XVIII; “racionalizar”,  “sis-

tematizar”, “separar”,  “classif icar”; valorizar a idéia de “indivíduo”.  Es-

ses ideais foram determinantes nas ações e esforços de hierarquização do 

poder cuja face econômica era o liberalismo econômico, mas a face polí-

tica era o Estado burguês,  com sua moral e seus valores individualista,  

veiculados principalmente pelo sistema educacional.  

Ao se observar o papel da avaliação no contexto dessa nova reali-

dade em acelerado desenvolvimento,  contata-se que seu roteiro não se-

guiu diferente curso.  

Baseada no mérito individual,  com sua natureza legitimadora e de 

seleção, a avaliação integrou esse processo histórico dentro e fora das 

escolas,  separando, selecionando e determinando relações sociais e de 

poder.  

Com a criação da escola moderna e a ênfase na visão tecnicista ad-

vinda da fé na razão e na razão da máquina,  o caráter e a metodologia 

avaliativa também se transformaram: se antes o processo era oral e assis-

temático,  os novos ideais trouxeram uma preocupação com a necessidade 

de uma prática formalizada e autoproclamada transparente.  É no âmbito 

dessa lógica,  então,  que surge ganha espaço e passa a imperar a utiliza-

ção de testes escritos como método de avaliação, que perdura até os dias 

de hoje.  

Deriva dessa sistematização a simbologia dos títulos,  diplomas e 

cargos advindos da aprovação, corolário do desempenho individual e re-

presentação máxima de sua adequação às técnicas,  aos conteúdos,  às me-

todologias e às ideologias presentes na construção do instrumento seleti-

vo, que passa então a atender pelo nome de “avaliação”. 

Neste sentido,  vale refletir sobre algumas questões:  Quem deter-

mina e como é determinado todo o processo avaliativo?  Quais os interes-

ses que permeiam a avaliação?  Esses interesses interferem ou não no re-

sultado? 
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  Não existe uma fragmentação na realidade em si,  há sim 

uma “dialeticidade”, na qual os conjuntos de idéias e relações humanas 

são formados e t ransformados pelas interações simbólicas,  mas também 

por relações de interesses,  que são transpostas para o campo da avalia-

ção: 

Utilizando-se quase exclusivamente da medida e da sele-
ção como instrumento técnico para efeito político de or-
ganização hierárquica do serviço público e do trabalho em 
geral, a avaliação de modo algum pode ser considerada 
neutra e ingênua. Ela transforma, isto é, produz efeitos,  
tanto para a vida individual como para a sociedade e para 
o Estado. Legitima valores e ideologias,  justificam admis-
sões e demissões,  ascensões e reprovações,  premiações e 
sanções,  reforços e coerções na esfera comportamental,  l i-
berações e cortes de financiamentos,  etc.  Justif icada por 
um discurso conveniente,  a avaliação como tecnologia de 
poder faz suas escolhas (DIAS SOBRINHO, 2002, p.  20).  

A partir  do século XX, a avaliação tornou-se um meio de elaborar 

instrumentos de mensurações,  mas também mecanismo tecnológico de 

exercício de poder por meio de escolhas e de representação de interesses.  

O ambiente escolar,  por exemplo,  adequou-se aos objetivos e  interesses 

econômicos quando passou a determinar metas de desempenho voltadas 

ao mercado, e quando passou a ter como intenção atingir  a determinados 

objetivos estipulados com base em necessidades econômicas,  para as 

quais a escola se viu forçada a orientar  ações,  conteúdos curriculares e 

metodologias.  Noutras palavras,  quando passa a preocupar-se em definir  

a identidade escolar a partir  do que é  estabelecido socialmente,  porém, 

sob orientação do poder econômico. Isso porque,  com o advento do capi-

talismo, cujo modo de produção resulta em divisão de classes sociais,  o 

papel da educação passa a ser definido a partir das necessidades de pro-

dução e reprodução de mão-de-obra destinada à indústria de massa:  

O Estado capi ta l i s ta ,  pós- segunda guerra mundial ,  a ssume papel  
controlador dos  cic los  econômicos ,  direc ionando pol í t ica s f iscais  e  
monetár ias  para o inves t imento público em se tore s re lacionados à 
produção e ao consumo de  massa.  Pol í t icas que,  a  pr inc ípio apre-
sentam ob jet ivos  de regular  as  r elações de trabalho e de  produção,  
promovendo a inclusão e  segur idade soc ia l .  Mas que a s cont radi-
ções do capi ta l  e  seu s i s tema revelam novas c ircunstâncias ,  uma  de-
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las ,  apelar  para  a pol í t ica  monetár ia  de  f inanciamentos . . .  Par te da  
real idade da maior ia  dos pa íses  capita l i s ta s.  (ALMEIDA, 2003,  p.  
4) .  

Em fins do século XX e princípios do XXI, as ideias neoliberais 

reforçam o conceito de Estado mínimo e liberação dos mercados,  intensi-

f icando a ação dos organismos internacionais de f inanciamentos. Vale 

ressaltar que a prática que se apresenta é “o Estado mínimo apenas para 

as políticas sociais,  pois,  na realidade,  o Estado é máximo para o capi-

tal” (ALMEIDA, 2003, p.  4).  Porém, a função do Estado nesse revival  

l iberal passa a ser o controle à distância  deste capital e suas atividades, 

como bem, serve de exemplo,  no Brasil,  a profunda crise financeira do 

f inal do segundo governo de Fernando Henrique Cardoso, e o verdadeiro 

colapso da economia norte-americana ao fim do ciclo Georg Bush.  

Essa onda liberalizante se gesta e se desenvolve nos anos de 1970. 

Questões externas à área f inanceira, mas que tiveram impacto violento 

sobre ela,  como a crise do petróleo de 1973-1974, e deslocaram ainda 

mais os investimentos da educação preparando no Brasil  a paulatina con-

versão do Estado de Bem-Estar para o de políticas neoliberais,  que “en-

gendrou um tipo novo de estado avaliador”,  condicionado por uma nova 

necessidade avaliativa,  uma vez que o Estado abandona sua função de 

provedor de benefícios para a de gestor de intervenção à distância do 

mercado financeiro,  no qual o capital atende a lógica dos organismos fi-

nanceiros internacionais (DIAS SOBRINHO in FREITAS, 2002, p. 28).  

  Num primeiro momento da Reforma do Ensino ocorrida nos anos 

de 1990, parece-nos que a avaliação, enquanto processo de verif icação da 

eficácia de programas polí tico-econômico-educacionais,  poderia  agir  

como auxilio na construção de uma democracia economicamente mais 

inclusiva e socialmente mais justa,  ainda que grande parte dos realizado-

res desses sistemas avaliativos de políticas públicas,  de perfil  neoliberal, 

fosse também responsável pela extração, análise e interpretação de resul-

tados,  o que não é a situação mais recomendável,  pois quem implanta 
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programas e estabelece critérios e métodos têm interesse direto nos re-

sultados.   

Porém, dada esta  nova diretriz polí tico-econômica,  regida por ma-

trizes do mercado financeiro,  a avaliação passa a ser  tratada enquanto 

peça de controle orçamentário,  já que respostas negativas de políticas 

educacionais têm como contrapartida eventuais cortes de financiamentos 

internacionais e perda de credibi lidade pública,  pois seria sintoma de 

precariedade gerencial e incompetência governamental.  

Existe,  assim, uma ligação direta entre sucessos e insucessos esco-

lares com as necessidades do mercado e do governo, o que transforma a  

escola em um ambiente aparentado dos sistemas administrativos neolibe-

rais,  em que a competitividade regula a busca de resultados e em que as 

relações internas são reguladas por métodos decalcados de empresas pri-

vadas as mais atualizadas quanto possível .   

Países como Inglaterra e  Estados Unidos,  apresentam este para-

digma educacional já bastante arraigado em seus projetos e políticas: 

A avaliação na Inglaterra de Thatcher teve um forte sentido de 
responsabil ização,  seguindo aquela lógica de que a educação, 
e,  sobretudo os professores,  é a principal  responsável  pelas di -
f iculdades polí t icas e administrat ivas,  pelos insucessos eco-
nômicos e pela frágil  competi t ividade internacional  de um pa-
ís.  [ . . .]  As inst i tuições educativas são instadas a se ajustar  às 
necessidades do mercado e dos governos.  Devem tornar-se 
competi t ivas e promover a relação da competi t ividade, tanto 
das empresas quanto do país.  (DIAS SOBRINHO, 2002, p.30).  

Esse modelo fortalecido nos governos de Thatcher e Reagan, nos 

anos de 1980, imprimiu à educação, mais precisamente às escolas e aos 

professores e aos próprios alunos a responsabilidade pelo sucesso ou in-

sucesso,  principalmente pelos eventuais baixos rendimentos de aprendi-

zagem e consequentemente pelos baixos índices apresentados nos resul-

tados em avaliações alçadas à condição de corolário de processos ou ci-

clos.  À época dos mandatos desses dois governantes “a reestruturação da 

educação deveria atender às demandas do mercado e à competitividade 
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educacional”,  portanto “o processo de accountability7 t inha como objeti-

vo alcançar a qualidade”. (SOUZA, 2009, p.  43).  

Esse modelo de avaliação se realiza com o critério da prestação de 

contas e responsabilização direta e individualizada,  na qual o sentido da 

avaliação não se dá pela ótica de docentes,  mas pela dos tecnocratas da 

administração, para os quais os critérios imperativos são os de controle  

gerencial,  que intervenções,  comparações e regulações administrativas, 

dos sistemas,  porém, dizemos nós,  não da aprendizagem dos alunos.  

A esse mecanismo podemos nos referir como  accountability .  A 

concretização da accountability  supõe que os recursos humanos e materi-

ais sejam adequadamente alocados de forma que cada ator envolvido na 

atividade de execução cumpra suas obrigações com responsabilidade.  

Permite ainda que haja uma participação democrática dos  cidadãos nos 

processos decisórios.  Assim, é obrigação da gestão pública prestar con-

tas à sociedade sobre a qualidade dos serviços oferecidos e um direito de 

quem os recebe conhecê-los.  Sabendo que a educação é um bem público 

gerido pelo povo, não foge à regra essa responsabilização por parte dos 

administradores.  (SOUZA, 2009, p.42).  

Da mesma forma, o presidente Bush, nos Estados Unidos,  centrali-

zou a noção de exames nacionais como ferramenta de seu programa edu-

cacional,  o América 2000, que visava primordialmente qualif icar os nor-

te-americanos para aumentar a competit ividade no mercado internacio-

nal.  

                                                

7 Dias  Sobr inho,  2002 “Accountabil i ty  (é )  uma forma tecnocrá t ica de  va lorar  um pro-
cedimento burocrát ico e  exigir  o cumprimento de obr igações”.  É  inevi táve l  a  cone-
xão entre a  accountabi l i t y e  a  i deologia da  ef iciência .  A responsabil idade ,  antes  en-
tendida nos  âmbitos  univer s i tá r ios  como per t inência  e  equidade ,  ou em out ras  pa la-
vra s,  a  pres tação de con ta s à  soc iedade  como um todo,  r efer ida como accountabil i ty ,  
se  tr ansforma na exigência de  demons t ração da obtenção de determinados resul tados  
a través do emprego dos meios  mais  ef ic ientes .  
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Portanto,  há agora uma relação direta entre os interesses econômi-

co-financeiros e a prática da avaliação escolar.  Os bancos mundiais de 

f inanciamento determinam os objetivos e metas para o atendimento de 

seus interesses e adequações ao mercado, e os países que pretendem re-

ceber aportes de verbas,  se adéquam a estes condicionamentos,  traduzin-

do-os em currículos escolares,  metodologias e formas de avaliação em 

condições de mensurar desempenhos,  cujos resultados,  por sua vez,  ori-

entarão intervenções na área da educação de modo a satisfazer as metas 

acordadas com os órgãos financiadores.   

No Brasil ,  essa polít ica de avaliação educacional,  na qual os pro-

cessos adotados possuem características do School Accountabil i ty (SOU-

ZA, 2009) ,  se instalou com ampli tude e profundidade,  passando a ser im-

plementada de forma sistematizada a part ir dos anos de 1990 .   Na institu-

ição do SAEB para cada ano escolar foram estabelecidos padrões educa-

cionais mínimos na realização de testes de conhecimento para averiguar 

o desempenho dos alunos,  com implementação em larga escala de políti-

cas de avaliação nos estados brasileiros,  em que tem destaque a do esta-

do de São Paulo,  cuja expressão mais eloquente é a o SARESP.  

Passear os olhos sobre as disposições constitucionais já serve de 

referência para discutir as bases sobre as quais se fundam “as políticas 

públicas de responsabilidade do Estado e de alcance universal como di-

reito subjetivo” (Abicalil ,  2002. p.256),  inclusive as políticas de avalia-

ção implementadas no período. Abicalil  afirma que dos processos avalia-

tivos,  suas próprias f inalidades,  de acordo com a instituição que as reali-

za a partir dos parâmetros estabelecidos,  seus objetivos e metas,  podem-

se inferir algumas finalidades entre as quais: a comparação, a certif ica-

ção, a seleção/ classificação/ pressão,  diagnóstico e controle.  

    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394 de 

dezembro de 1996 em seu art.  9º estabelece as competências da união a 

respeito da avaliação, sua incumbência em relação à educação, mais es-

pecificamente,  a avaliação,  definindo que a união tem como finalidade o 
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estabelecimento de prioridades sobre a melhoria da qualidade de ensino,  

não significando com isso que o controle e a responsabilização dos dife-

rentes atores devam ser uti lizados para nortear a própria avaliação, a e-

xemplo do “ranqueamento” de resultados,  muitas vezes empregado para 

comparar redes e escolas sobre o desempenho dos alunos avaliados.   

É preciso dizer que não se pode comparar com rigor a qualidade do 

sistema público com do sistema privado enquanto não se cumpram, pelo 

menos,  duas premissas metodológicas básicas: levar em consideração, na 

comparação, as condições socioeconômicas e culturais dos alunos que 

acedem a um sistema e a outro.  Se não se controlam as variáveis exter-

nas,  não se pode atribuir mérito ás internas.  O rendimento escolar é uma 

forma enviesada de avaliar a educação, a qual mantém estreita relação 

com o capital cultural familiar. 

A comparação teria de se apoiar numa avaliação que le-
vasse em consideração, variáveis relacionadas com uma 
gama de objetivos educacionais,  assim como os elementos 
materiais, humanos,  técnicos e metodológicos dispostos 
para sua consecução. Se a escolaridade não se justif ica ou 
se valida apenas pelos resultados acadêmicos,  temos que 
ser coerentes quando comparamos os sistemas de ensino 
(SILVA, 1996 in ABICALIL, 2002, P.  272).  

O esforço pela criação de um sistema de avaliação nacional que 

traga indicadores para a melhoraria da qualidade de ensino no Brasil  não 

pode justificar,  no entanto,  formas excludentes no interior do sistema, 

tais como a bonificação por desempenho, o ranqueamento de escolas ou 

redes,  a indução de currículos mínimos e a responsabilização de profes-

sores.  Deveria isto sim, proporcionar indicadores que além de diagnosti-

car as dificuldades de aprendizagem dos alunos,  fossem socializados o 

mais amplamente possível,  de forma a estimular intervenções transfor-

madoras da realidade: 

Continuam sendo aplicados os testes de alcance nacional  e o  
sistema de indicadores internacionais.  Isso leva também a 
manter  os currículos mínimos de âmbito nacional ,  que inclusi-
ve permitam as comparações entre inst i tuições. [ . . .]  . .é insufi -
ciente saber quantos alunos apresentam dif iculdades em mate-
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mática. É mais importante saber as causas dessas insuficiên-
cias e as ações adequadas para superá-las em si tuações concre-
tas.  (DIAS SOBRINHO, 2002, p .32).  

Assim, podemos verificar que,  na base f ilosófica e ideológica da 

Reforma, em grande parte permanecem lógicas criticadas outrora,  tais 

como a de custo-benefício,  emprestada do meio empresarial privado, e a 

sacralização competitividade exacerbada como base da produtividade, 

cujos reflexos são perceptíveis nos processos e nos próprios instrumen-

tos de avaliação educacional. 

A complexidade dos empregos da avaliação na sociedade contem-

porânea e a proliferação de vertentes teóricas voltadas para o estudo do 

papel da avaliação, uma nova necessidade se colocou: a da profissionali-

zação da avaliação. 

Discussões sobre o caráter qualitativo versus  o quantitativo,  suas 

representatividades e resultados no âmbito social tornaram-se frequentes 

depois de instaurada uma real necessidade e aprofundamento nos estudos 

sobre o tema.  

Graças aos estudos derivados dessa necessidade incontornável das 

sociedades contemporâneas,  o capital tem seu peso e controle sobre o 

processo avaliativo relativizado. 

Isso ocorre porque a lógica da ciência não é a mesma do mercado. 

Enquanto na primeira prevalece a busca a verdade,  ainda que essa verda-

de seja relativa,  dinâmica,  circunstancial e temporal,  no segundo impera 

a necessidade do acúmulo de capital. 

Assim, em que pese a forte pressão do mundo do capital sobre a 

educação no final do século XX mundial,  em geral,  e brasileiro, em par-

ticular,  as políticas públicas e a própria educação não se converteram em 

expressão sem contradições dos ideais neoliberais.  Antes,  são retratos 

dinâmicos de correlação de forças favoráveis ao capital,  porém, em que o 

contraditório comparece muitas vezes com força, embora minoritária.  
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Polo de resistência e de promoção de um mínimo equilíbrio demo-

crático,  a ação de cientistas,  pesquisadores e intelectuais muitas vezes 

surgiu como força que,  sem alterar o conteúdo essencial dessas políticas,  

compensou em certa  medida a intransigência que,  levada a extremo tor-

naria a educação um mero apêndice do mercado. 

Há quem reclame do caráter híbrido dessas políticas,  no entanto,  

observado por um ângulo realista,  se não fossem híbridas,  retrato que são 

de correlação de forças no âmbito do Estado democrático de direito,  es-

sas políticas seriam radicalmente neoliberais,  com todas as consequên-

cias previsíveis em todo radicalismo. 

 Credite-se esse hibridismo a uma inserção de cientistas,  intelectu-

ais,  pesquisadores e educadores que, não concordando com as lógicas 

neoliberais dominantes, a bem da verdade sufragadas democraticamente, 

participaram ativamente ou conquistando alterações nas mesmas políti-

cas,  ou criticando-as e resistindo a elas de um ponto de vista democráti-

co. 

Parte de um sistema mais amplo,  o Brasil ,  enquanto economia em 

desenvolvimento interessada nos financiamentos externos al inha-se no 

campo da educação à perspectiva de avaliação em sintonia com as agên-

cias financiadoras internacionais.  Assim, na busca de uma análise quali-

tativa da educação e  de programas de governo que respondam às grandes 

desigualdades de diversas naturezas,  ainda que com um viés abertamente 

favorável às práticas de mercado, o país inicia uma cultura  de avaliação 

que prevalece, se bem que por outra perspectiva,  até os dias atuais.  

Do ponto de vista dessas avaliações sintonizadas com agências de 

fomento internacionais, o Brasil  é deficitário no que tange ao acesso à 

educação, ao rendimento escolar e ao desempenho dos sistemas,  apesar 

de conviver com grande volume de programas,  reformas,  e medidas vol-

tadas para a melhoria da qualidade do ensino.  É preciso reconhecer,  no 

entanto,  que o país não conta com acúmulo suficiente para empreender 
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uma avaliação rigorosa acerca dos resultados desses programas,  reformas 

e medidas. 

 A avaliação de políticas públicas realizadas de modo siste-

mático,  com metodologia específica,  critérios claros e objetivos estabe-

lecidos se apresenta no Brasi l  como algo recente,  marcadamente a partir 

dos anos de 1980, em que comparece como meio expressão de ideais de-

mocráticos mobilizados para superar o ciclo autoritário.  Embora recente 

e ainda com vicissitudes a superar,  hoje estamos diante de um cenário em 

que avaliações sistêmicas,  encaminhadas tanto pelo poder público quanto 

por iniciativa dos meios acadêmicos,  são cada vez mais frequentes.  

Assim, “avaliação” e “avaliação de políticas públicas” não são te-

mas cujos sentidos se bastam em si ou cujos objetivos estão isolados e  

ensimesmados.  

Esse dois temas,  por sua natureza complexa,  convocam à reflexão 

as muitas dimensões do processo avaliativo: desde a agenda de propostas 

de políticas até os programas em franco desenvolvimento,  entendidos 

como desdobro dessa agenda, cuja implementação tem numa extremidade 

os critérios estabelecidos e noutra os resultados da avaliação, que não 

deve ater-se a pontos isolados do processo,  mas deve se apresentar como 

diagnóstico contínuo de uma realidade dinâmica que, se é avaliada,  pode 

ser melhorada – nesse sentido,  a avaliação se oferece como instrumento 

eficaz de aferição e regulação dos serviços educacionais.   

 Na atualidade existem diversas instâncias de regulação e-

mergentes,  mas,  sobretudo, a regulação social,  tem-se estabelecido por 

meio de três pilares: Estado, mercado e  comunidade,  e estes têm seus 

pesos relativos alterados a depender da correlação de forças entre os a-

gentes sociais e da visão de mundo hegemônica em cada período históri-

co. 

No contexto atual,  as lógicas de mercado prevalecem e a comuni-

dade,  local de relações de proximidade,  tem sido acionada para suprir as 
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consequências da redução dos investimentos públicos.  No Brasil ,  como 

nos demais países em que o ideário neoliberal predomina,  o Estado pas-

sou a atender à lógica de mercado, do que resultou queda vertiginosa de 

investimentos em políticas sociais,  entre as quais aquelas voltadas para a 

educação.8 

A lógica do mercado, na versão neoliberal dos anos 1990 e da pri-

meira década dos anos 2000, estimula iniciativas particulares orientadas 

pela fé incondicional nos benefícios da concorrência desregulada e des-

regulamentada pelo Estado. Essa febre de competitividade acena como 

prêmio dos vencedores vantagens ilimitadas,  oferecidas sempre por uma 

indústria francamente voltada para o alto consumo.  

Porém, como em todo e qualquer certame altamente competitivo,  

os vencedores são poucos e o perdedores,  todos os restantes.  O governo 

Obama, nos EUA, em seu início,  principalmente,  foi posto pelo eleitora-

do de frente para esse exército de losers : a maioria da população norte-

americana,  vitimada pelo novo lasse-faire ,  cuja expressão mais eloquen-

te foi a quebradeira de mega instituições f inanceiras como o banco Leh-

man Brothers,  mas que no governo Bush já tinha se manifestado na fa-

lência da gigante norte-americana da eletricidade,  a AES. 

Nos EUA como aqui ,  a escola, marcadamente nesse período, com-

pôs a cadeia de transmissão do ideário neoliberal.  Chegou-se ao ponto de 

se premiar escolas públicas de melhor rendimento e reduzir recursos exa-

tamente àquelas mais deles necessitadas, situadas em áreas de risco soci-

                                                

8 A par t i r  dos  anos de 1960,  surgi ram no Brasi l  os  s inais  ma is c la ros  da inf luência 
neol ibera l  na educação.  O processo de pr iva t ização da  educação brasi le i ra se inic iou 
com a colaboração dos agentes  do golpe de 64,  que t inham af inidades  ideológicas  
com os grupos que defenderam o projeto da LDB de  or ientação pr iva ti s ta ,  e  que de-
ram or igem a le i  no 4.024/61.  (AGUIAR ,  Luciana Sacramento .  Neol iberal i smo ,  qua-
l idade to tal  e  educação .  Disponíve l  em: <ht tp: / / f i rgoa .usc.e s/drupal /node/3038>.  
Acessado em 26 de  março de 2011) .  
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al,  nas quais o rendimento do aluno tende a ser menos vistoso exatamen-

te em razão de suas carências. 

Sob esse aspecto, o ideário neoliberal t raduzido para a educação 

aproximou-se perigosamente de certo darwinismo social,  em que a lei  do 

mais forte,  opera sem os freios do Estado.  A desvalorização da escola 

pública e de seus profissionais,  nesse sentido,  opera em sentido contrário 

ao de sua natureza inclusiva.  Noutra palavras,  se o Estado não protege o 

mais fraco,  o mais desguarnecido econômica,  social e simbolicamente, 

então para que mesmo existe? 

Superado esse momento de avassaladora prevalência neoliberal,  a 

avaliação,  agora padronizada em exames específicos e objetivos,  enfati-

zada em sua função reguladora de ações  e resultados,  pode seguir  duas 

trajetórias distintas no contexto polí tico-econômico atual: o de instru-

mento utilizado para introduzir e reproduzir ideais de mercado nos sis-

temas educativos,  com o estímulo da concorrência entre alunos e institu-

ições,  e ampliações das diferenças e desigualdades; ou,  o contrário disso,  

o de,  com objetivos diferenciados dos de mercado, apoiando políticas 

que venham a possibilitar práticas sociais e educacionais emancipatórias,  

garantir maior qualidade e desenvolvimento no ensino.  Neste aspecto, 

passa a ser ferramenta de poder de ação e/ou transformação da realidade 

nas mãos de educadores,  estudantes e comunidade:  

A avaliação é um patr imônio da escola:  isso é verdade somente 
para um tipo de prática que marca as agendas de professores e 
alunos, impregna o cotidiano e delimita o calendário das inst i -
tuições educativas. Efetivamente, a avaliação ultrapassa os 
muros das salas de aula, se instaura também e decisivamente 
no centro do poder e espalha seus efeitos para toda a socieda-
de.  Nem sempre tem uma intencionalidade educativa,  i sto é,  
não é simplesmente um instrumento da educação,  mas também 
de polí t icas e mesmo de polícia.  “Chega a ser uma questão de 
Estado, tamanha sua central idade nas reformas.” (DIAS SO-
BRINHO, 2002, p .14).  

Justamente por ser um fenômeno eminentemente social,  a avalia-

ção,  com seus significados e aplicações,  envolve diretamente ações,  va-

lores e contextos históricos,  sociais e políticos dos indivíduos partici-
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pantes,  sejam os que avaliam ou os avaliados,  interessados,  portanto,  em 

seguir com interesse os resultados e as repercussões de seus esforços.  

A avaliação, aqui,  não é figura à parte da sociedade,  não é algo ex-

terior a ela: está nela e a serviço desta ,  diferente de uma perspectiva 

neoliberal,  para a qual a avaliação é uma iniciativa dos mecanismos de 

poder para fins de controle e seleção social por meio de aferição de re-

sultados,  que têm por finalidade não oferecer subsídios para melhoria da 

qualidade de vida,  aqui,  no caso,  da educação, mas elevar a produtivida-

de da mão-de-obra e a rentabilidade dos investimentos f inanceiros.  

A avaliação, numa perspectiva que busca afastamento do neolibe-

ralismo, tem seus objetivos ampliados,  sua extensão, vai realmente muito 

além dos muros escolares e da relação professor-aluno. 

Para melhor entendermos o processo de instauração de uma cultura 

da avaliação no Brasil ,  vale elencar alguns aspectos característicos dos 

anos de 1990, que influenciaram o contexto político,  econômico e educa-

cional atual. 

O período de maiores reformas educacionais vividas no Brasil  se 

deu justamente nos anos em que Fernando Henrique Cardoso se encon-

trou no poder e,  por meio da leitura de reformas,  projetos,  implantações 

e alterações constitucionais encaminhadas em seus dois governos,  pode-

mos visualizar os interesses e alianças que facilitaram ou dif icultaram 

todo este processo,  cuja avaliação segue em curso nos dias de hoje. 

 As reformas produzidas pelo governo brasileiro neste perío-

do ocorrem sob o argumento de serem essenciais para a condução do país 

à modernidade.  Diferentes instâncias passam a se “unir”,  embaladas por 

este propósito,  e passam a defender uma hegemonia de interesses repre-

sentados principalmente pelo poder Executivo. 

A exemplo disso,  durante o primeiro governo de FHC, o Conselho 

Nacional dos Secretários de Educação (CONSED) aproxima-se efetiva-
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mente do Ministério de Educação (MEC), ampliando a influência e os 

controles do Executivo federal  na condução das políticas educacionais 

em todo o território nacional.  Aos poucos,  o CONSED acata todos os 

postulados e  iniciativas governamentais e torna-se o principal parceiro 

do MEC no encaminhamento das reformas preconizadas (AGUIAR, 

2002).   

No período citado, ocorre uma ampla reforma na Educação Básica, 

matéria de ampla divulgação de ação governamental,  à frente da qual se 

encontra o então ministro Paulo Renato.  Dentre essas ações de impacto 

dessa reforma no Ensino Fundamental têm relevância:  

•  a Emenda Constitucional nº  14 de setembro de 1996; 

•  a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi-

no Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF);  

•  a f ixação de Referenciais Nacionais para a Educação Infantil;  

•  a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino 

Fundamental,  e Educação Indígena;  

•  a avaliação prévia do material didático e  ampliação para 8 anos, 

o ensino fundamental; 

•  a criação da TV Escola para apoio e capacitação dos professo-

res,  assim como o envio de kit tecnológico para 50 mil escolas; 

•  a criação do Programa Dinheiro Direto na Escola; 

•  a implantação da Educação de Jovens e Adultos (EJA);  

•  o desenvolvimento de programa de informatização na escola com 

envio de equipamentos e treinamento de professores;  

•  a Municipalização da Merenda Escolar;  
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•  e  a deflagração da  campanha Toda Criança na Escola,  visando 

o estimulo à matrícula (AGUIAR, 2002).   

No Ensino Médio,  a Reforma Curricular  ocorre em 1997, quando 

são criadas também para esse nível de ensino as Diretrizes Curriculares 

Nacionais 

No Ensino Profissionalizante não ocorreram muitas mudanças,  na 

verdade aparece na LDB uma redução de diretrizes para esta modalidade 

de ensino.  E é justamente esta,  a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional nº  9394 de dezembro de 1996 (LDB), que trará os novos rumos 

educacionais para o Brasil ,  não obstante sua formulação polêmica e sua 

aprovação bastante tumultuada,  com alterações significativas do texto 

original,  pela Câmara dos Deputados.  

No que se refere ao projeto da Câmara dos deputados (substitutivo 

Jorge Hage),  a nova LDB trouxe como mudanças significativamente ne-

gativas o contido no art.  25:  

A retirada do texto da lei  do número máximo de alunos por 
professor que no projeto Jorge Hage era de 20 alunos na cre-
che,  25 na pré-escola e nas salas de alfabetização e 35 nas de-
mais  séries e níveis.  Na redação inócua do texto f inal  ficou:  
“será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcan-
çarem relação adequada entre o número de alunos e o profes-
sor” cabendo “ao respectivo sistema de ensino, a vista das 
condições disponíveis e das característ icas regionais e locais ,  
estabelecer  parâmetros para atendimento do disposto neste ar-
t igo (PINTO, 2002, p. 114).  

A não especificação da quantidade máxima de alunos por professor 

não só delega tal decisão,  isentando-se o Estado de qualquer responsabi-

lidade pelos resultados causados pelo excesso de alunos matriculados em 

uma única sala de aula,  como também viabiliza condições desfavoráveis 

ao ensino,  já que é sabido que há interesse no recebimento de recursos 

públicos e estes  dependem proporcionalmente da quantidade de alunos 

matriculados, o que ocorre com ônus para os professores desvalorizados 

nesse processo e convertidos em mão-de-obra desvalorizada,  em face de 



40 

 

condições estruturais de trabalho cronicamente desestimulantes e de sa-

lários incompatíveis com a natureza e a relevância social da função. 

Outra modificação relevante se deu no inciso I e II do art.  208 da 

Constituição federal de 1988 (CF),  em que foi retirada a obrigatoriedade 

da oferta no Ensino Fundamental para todos aqueles que não tiverem a-

cesso a ela na idade adequada,  assim como o princípio da progressiva 

extensão da obrigatoriedade do ensino médio.   

Nesse caso,  o Estado foi desobrigado da oferta àqueles  que não 

reivindicam a matrícula.  Ainda que pareça desnecessária tal obrigação de 

matrícula de adultos de 18, 20,  25 anos,  é justamente o dever do Estado 

em relação aos desassistidos que garante uma efetiva democracia (PINTO 

2002).  

Da mesma forma, a criação do FUNDEF ocorreu por meio da nova 

redação do art.  60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

da C.F de 1988, da qual se excluiu o texto do art igo nunca cumprido, em 

que se afirmava o compromisso dos poderes públicos de erradicar o anal-

fabetismo (cerca de 18 milhões de pessoas com 10 anos ou mais em 

2002) e em que se assegurava o ensino fundamental para aqueles que a 

ele não tiverem acesso por programas presenciais de EJA. 

Também aqui  se manifesta o interesse do poder público em descen-

tralizar ações e responsabilidades a partir dos resultados da educação no 

país.  

Sobre os reais objetivos da criação do FUNDEF, já que seu postu-

lado não vigorou na prática,  cabe observar o interesse de maximização de 

recursos, porém sem contrapartida na valorização do magistério: 

O FUNDEF, em suma, foi  uma resposta do governo FHC ao 
não cumprido Acordo Nacional  de Valorização do Magistério 
da Educação Básica. Só que,  em lugar de um Piso Nacional  de 
salário de R$300, em valores de julho de 1994, entra um pro-
vável  Salário Médio de R$300, em valores de dezembro de 
1996. É escusado dizer que salário médio é completamente di-
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ferente de piso salarial .  Outro ponto já bastante sal ientado pe-
los estudos que tratam da matéria é o não-cumprimento por 
parte do Governo FHC da fórmula de cálculo do valor mínimo 
a ser  gasto por aluno, constante na Lei  nº 9 .424/96. Com isso, 
calcula-se, que o ensino fundamental  deixou de receber cerca 
de 10 bilhões de reais de recursos federais desde 1998.  (PIN-
TO, 2002,  p. 116).  

 

Não obstante a eficácia com que se  obteve amplo apoio na socie-

dade,  inclusive nos meios acadêmicos e da educação pública,  os docu-

mentos oficias,  nesse caso como em muitos outros,  revelaram-se bem su-

cedidos enquanto peças de persuasão, porém malogrados em grande me-

dida no que tange aos objetivos destacados.  As dis tâncias entre o texto e 

a realidade,  no âmbito específico da educação só f izeram aumentar no 

curso de dois mandatos de Fernando Henrique Cardoso. 

Seria incorreto,  porém, afirmar que prevaleceu uma situação de pa-

ralisia,  o que efetivamente não existiu.  O que ocorreu,  antes,  foi uma 

realidade cuja demanda cresceu em velocidade bastante superior à capa-

cidade de reação, uma gestão que,  feérica do mercado, se desfez de me-

canismos tradicionais de ação estatal sem encontrar na lógica de mercado 

adotada outros correspondentes que os pudessem substituir com vanta-

gem. 

Nesse emaranhado de iniciativas muitas vezes contraditório em que 

se constituiu a Reforma do Ensino dos anos 90,  muita intenção legítima 

se perdeu no turbilhão de interesses e  re lações entre os diversos agentes 

diretamente envolvidos e,  nesse turbilhão,  a opinião pública,  um tanto 

apartada e exterior ao processo,  assistiu apenas a parte do que ocorreu,  

mesmo assim pela imprensa,  às vezes de forma nebulosa e distorcida.9  

                                                

9 No caso do governo FHC, ver if icaram-se in tensas propagandas sobre inves t imento 
na educação sempre a par t ir  da publ icação de dados .  A mais  d ivulgada  comparava os  
números do Brasi l  com paíse s desenvolvidos ,  af irmando que  o Governo Federa l  in-
vest ia  a  mesma porcentagem de  seu PIB em educação,  tendo como fundamentação de  
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No que tange às propostas do governo FHC e suas práticas,  ganha 

destaque também a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 

nº  10.172 de 9 de janeiro de 2001, cabendo a esta lei definir as metas a 

serem atingidas pelo país na década,  cujo início é contado a partir da a-

provação da lei,  bem como os meios para que elas se realizem.  No entan-

to,  falta ao texto legal o estabelecimento dos mecanismos que viabilizem 

financeiramente as metas estabelecidas nele,  bem como a parcela de res-

ponsabilidade do poder público para que elas sejam atingidas (PINTO, 

2002).  

 Medidas como a “aprovação de uma emenda constitucional 

que determinasse que a vinculação para o ensino incidisse não sobre a  

receita de impostos,  mas que englobasse também as contribuições sociais 

e econômicas [. . . ]” ou ainda “o uso do déficit  público para financiar a 

educação” (PINTO, 2002, p.132,133), apesar de realizáveis,  enquanto 

mecanismos de f inanciamento,  das metas para a Educação, foram consi-

deradas nesse processo de regulamentação legal da Reforma do Ensino.  

 A realização das metas destacadas no PNE dependeria da 

disponibilização de recursos equivalentes a 10% do PIB nacional nos dez 

anos posteriores à entrada de lei em vigor.  Fica em suspenso, assim, a 

resposta para a questão relativa à fonte de recursos para a efetivação das 

metas,  tendo em vista que a parcela do PIB brasi leiro investida em edu-

cação é inferior a 5%. Como atingir metas sem elevação dos investimen-

tos financeiros e sem prejudicar setores já carentes de recursos? Quais os 

planos e valores terão sua viabilidade garantida pelo poder público?  Co-

mo isto seria realizado? 

                                                                                                                                          

tal  argumento,  dados de  estudos da  Organização para a Cooperação e o Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE),  mas  que na verdade  eram estudos  i solados de  economis-
tas envolvidos em a lguns dos projetos  do poder  públ ico brasi le iro,  que  traba lhavam 
no INEP.  
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A simples possibilidade desses questionamentos em face do texto 

legal explicita que as metas foram estabelecidas sem o correspondente 

estabelecimento dos meios para sua realização, o que indica claramente 

desresponsabil ização do poder público para com a qualidade de ensino 

do país.  Ainda que realizáveis,  as metas de elevação da qualidade de e-

ducação no país passam a depender de ações não previstas em lei,  cuja 

abrangência se estenderia por mandatos de legisladores e membros do 

poder executivo posteriores ao da aprovação e entrada da lei em vigor:  

Há de se verif icar que toda esta abstenção de deveres e envol-
vimento quanti tat ivo do Estado na educação vem do ideário 
neoliberal  que f izeram parte das ações do então presidente, 
com privatizações de estatais,  abertura para a instalação de di-
versas mult inacionais no país ,  com a implantação de estruturas 
descentral izadoras do poder, do dever e,  portanto,  da “culpa” 
do Poder Executivo. Tal  defesa acompanhava o “mercado” e-
ducacional  e econômico que emergia a part i r  da década de 90: 
Digna de nota também foi  a part icipação do Brasil ,  em março 
de 1990,  na “Conferência de Educação para Todos”, em Jonti-
en,  na Tailândia,  que resultou na assinatura da Declaração 
Mundial  sobre Educação para Todos. Essa conferência, que te-
ve como co-patrocinador, além da UNESCO e do UNICEF, o 
Banco Mundial ,  vai  inaugurar a polí t ica,  pat rocinada por esse 
banco,  de priorização sistemática do ensino fundamental ,  em 
detrimento dos demais  níveis de ensino, e de defesa da relat i-
vização do dever  do Estado com a educação,  tendo por base o 
postulado de que a tarefa de assegurar a educação é de todos 
os setores da sociedade.  (PINTO, 2002,  p.111) 

A “educação para todos” não só significaria democratização do en-

sino, com a garantia de acesso à escola para todos (lembrando aqui que 

essa garantia deve abranger a permanência do aluno na escola por todo o 

período estabelecido pela Constituição Federal,  que o da totalidade da 

Educação Básica),  mas uma responsabilidade agora dividida um tanto 

difusamente entre diferentes esferas da sociedade.  Assim, quando a edu-

cação não apresenta indicadores insatisfatórios em relação a metas esta-

belecidas e quando não corresponde às expectativas nacionais e/ou inter-

nacionais de desempenho, o Estado figura com uma menor parcela de 

responsabilidade nos resultados negativos e na transformação da situa-

ção. 



44 

 

A generalização das responsabilidades por maus resultados dificul-

ta qualquer ação transformadora.  Se a origem das vicissitudes se encon-

tra disseminada de forma difusa na falta de estrutura familiar,  na falta de 

investimento público,  na falta de qualificação do professor,  na falta de 

valores sociais,  a quem cabe a inciativa saneadora,  uma vez que o Estado 

foi em grande medida desonerado pelo texto legal?  Como resolver ques-

tões que,  sendo por um lado atributos do Estado recaem indiscriminada-

mente sobre o conjunto da sociedade?  Ainda que pontualmente sejam so-

lucionados impasses por meio de uma mobilização que não encontra res-

ponsabilização em agente específico,  seria isso suficiente para reverter  

processos crônicos cujos produtos são resultados invariavelmente insa-

tisfatório? 

Nos anos do governo de FHC houve um aumento progressivo da 

carga tributária,  mas essa,  pouco repercutiu no aumento de investimentos 

governamentais com educação no país. Primeiro porque a esfera federal 

representa somente 18% dos gastos  do setor,  segundo porque tal aumento 

se deu principalmente por meio da criação de fundos e contribuições,  

como a Contribuição “Provisória” sobre a Movimentação Financeira 

(CPMF), fontes sobre as quais não incidem os porcentuais constitucio-

nais para o ensino,  portanto sem transferência aos estados e  municípios 

(PINTO, 2002).   

Nesse sentido,  em projetos e programas para a educação desenvol-

vidos nesse governo, foram mais significativos os “investimentos” exter-

nos do que aqueles com origens em dotações orçamentárias do erário pú-

blico.   

Com estes novos parâmetros neoliberais instaurados no país,  uma 

nova ordem institucional e federativa,  que atende as demandas e deter-

minações dos organismos financeiros internacionais,  “o Governo FHC 

inaugura um padrão de gestão que restringe a  responsabilidade da União 

na oferta dos serviços educacionais,  remetendo-os aos demais níveis de 

governo ou ao setor privado” (AGUIAR, 2002, p.79).  
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Nessa conjuntura,  surge uma nova conformação política que de-

manda, em consequência,  novas posturas e necessidades educacionais,  

uma delas a de avaliar a produtividade do ensino,  já que o Estado não 

mais tem o controle sobre seus resultados. 

Acompanhando o processo de descentralização, o governo federal  

investe nas propostas relativas à avaliação do sistema educacional.  Nessa 

direção, o Insti tuto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (I-

NEP) vai ser o responsável para desenvolver e implantar métodos e mo-

delos avaliativos condizentes com os ideários de racionalidade que sub-

jaz à reforma educacional.  Ênfase vai ser dada aos exames nacionais de 

cursos,  inclusive como uma das formas de responder às pressões dos or-

ganismos internacionais (AGUIAR, 2002, p.81).  

Assim, a partir  do governo FHC, programam-se avaliações padro-

nizadas do sistema educacional como forma de garantir patamares míni-

mos,  sob um cri tério pré-estabelecido de qualidade de ensino de perfil  

neoliberal.  De lá para cá diversas avaliações foram promovidas,  seja no 

âmbito nacional ou estadual.  

E o que tem sido proposto e realizado no Brasil?  Agenda? Progra-

mas? Como têm sido avaliados estes processos?  Os resultados destas 

avaliações são representativos para novas ações e transformações na rea-

lidade educacional?  Essas questões permearão este estudo, ainda que de 

forma especificada,  num segundo momento,  no capítulo dois,  com o en-

foque no SARESP, mas,  é necessária aqui uma abordagem do sistema e-

ducacional, de suas transformações estruturais e dos interesses políticos 

e sociais envolvidos.  

No art.  21,  da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº . 

9394, incisos I e II,  se estabelece a composição da educação no Brasil  

em dois distintos níveis de ensino,  respectivamente: a Educação Básica, 

formada pela Educação Infantil ,  pelo Ensino Fundamental e pelo Ensino 

Médio; e a Educação Superior.  
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No art.  8º  fica estabelecida a organização da Educação Nacional  

envolvendo três sistemas no BRASIL: o Sistema de Ensino Federal ; o 

Sistema de Ensino dos Estados,  o do Distrito Federal e os Sistemas Mu-

nicipais ,  cabendo a cada sistema atribuições específicas.  De acordo com 

os artigos 9º ,  10º e 11º  da mesma lei, cabe à União, por intermédio do 

MEC (Ministério da Educação),  a formulação de diretrizes para o sistema 

educacional e para a educação supletiva.   

As primeiras iniciativas de organização sistemática de avaliação 

do Ensino Fundamental e Médio se concretizaram apenas no f inal dos 

anos de 1980, pelo MEC: 

 No Brasil ,  nos anos de 1977, surge a primeira iniciat iva de 
polí t ica pública de avaliação,  realizada com o Programa de 
Expansão e Melhoria do Ensino no Meio Rural  do Nordeste 
Brasileiro (EDURURAL). O programa avaliou a educação no 
ensino rural ,  mas não se limitou apenas a coletar dados do 
rendimento escolar  dos alunos, segundo,  GATTI in Souza,  
2009, p. 28. E logo a seguir  ampliando o que já havia sido 
proposto no EDURURAL e implantou - se em todo o Brasil ,  
mecanismos de avaliação criando em 1988 o Sistema de Avali -
ação do Ensino Público de 1º  Grau (SAEP), “estruturado a par-
t ir  de uma demanda do Banco Mundial”,  como solução para 
“superar os problemas estruturais do EDURURAL10” (SOUZA, 
2009, 30).  

Logo a seguir,  no ano de 1988, outra iniciativa de avaliação surge, 

O Sistema de Avaliação do Ensino Público de 1º  grau (SAEP)11.  Dando 

continuidade ao EDURURAL, o projeto teve desdobramentos em outros 

estados.  Em 1989 Fernando Collor  assume o governo mantendo o pacto com 

os organismos Internacionais e acentuando as relações com o Fundo Mone-

tário Internacional (FMI) e o Banco Mundial.  Entre outras questões, refor-
                                                

10 Como forma de dirimir a pobreza e a falta de escolarização os governos empreenderam esforços, e na 
busca de soluções, encontraram nos organismos de crédito como o Banco  Mundial, financiamento de 
projetos, um deles foi o Projeto Nordeste de Educação Básica (EDURURAL). Seu objetivo era dirimir a 
pobreza e ampliar a escolaridade nas áreas rurais. 
 
11 O SAEP, foi estruturado em meados de 1988 pelo professor Júlio Jacob Waiselfisz, Mestre em Educa-
ção e consultor da Unesco. Seu maior problema foi a definição de conteúdos mínimos. Em sua organiza-
ção houve a proposição da participação dos professores. Sua efetivação se deu com sua primeira aplica-
ção em 1989. 
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çou-se a necessidade de uma reforma administrativa e fiscal do Estado, a 

retomada da renegociação da dívida externa e a abertura comercial .  Com o 

fim do governo Fernando Collor,  após o impeachment em 1992, as discus-

sões relativas à Lei de Diretrizes e Bases que eram proteladas foram reto-

madas, em articulação com as  agências multi laterais (BIRD, BID e FMI).  

As avaliações do SAEP trouxeram uma atmosfera propícia para ou-

tro instrumento implementado, que hoje se tornou uma política consoli-

dada,  o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o 

discurso que antecedeu sua formulação e implementação declarava que 

“a avaliação não visa punir,  mas identificar problemas e propor soluções 

a serem imediatamente concretizadas” (Vianna, 2002 in Freitas,  2002, 

p.67) Nessa formulação está implícita a ideia de que são considerados 

aspectos mais amplos do processo avalia tivo,  tais como, a tí tulo de e-

xemplo, a influência dos múltiplos condicionamentos a que avaliandos 

estão expostos no momento da avaliação. 

 Em 1995, o SAEB passou por algumas mudanças metodológicas 

no que diz respeito aos conteúdos mínimos.  Visto que estes se apresenta-

vam como patamares válidos para o ciclo e não para a série a ser avalia-

da,  os resultados não se mostraram claros e propícios a comparações e 

extrapolações.  Por isso,  o SAEB passou a avaliar as séries finais dos ci-

clos (4ª e 8ª séries ou 5º  e 9º anos do ensino fundamental e 3º  ano do en-

sino médio).  

Sobre o processo e os resultados dessa avaliação, a falta de objeti-

vos tácitos e de propostas de intervenção a partir dos resultados colhidos 

leva o gestor a reflet ir um tanto ao modo de Alice no país das maravilhas 

que: “Quando não se sabe para onde ir, qualquer caminho serve”.  

Com a implantação do SAEB, o INEP (Instituto Nacional de Estu-

dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira)  obteve números mais con-

fiáveis sobre a situação educacional brasileira,  a partir dos quais pude-
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ram ser mensuradas menos genericamente as dif iculdades e necessidades 

das escolas. 

Uma das medidas orientadas para o enfrentamento dos resultados 

insatisfatórios foi a ampliação do ensino fundamental de oito para nove 

anos, com o início dessa etapa da escolarização agora aos seis anos de 

idade.  Da mesma forma, estabeleceu-se o Plano de Metas - Compromisso 

de Todos pela Educação, em cujo bojo,  se encontra diretrizes sobre a ne-

cessidade de alfabetizar as crianças até,  no máximo, os oito anos de ida-

de.  Para garantir tal objetivo,  o PDE (Plano de Desenvolvimento da Edu-

cação) estabeleceu a realização da Provinha Brasil ,  como forma de diag-

nosticar a realidade dos estudantes dessa faixa etária.  A avaliação acon-

tece no início e f im do ano letivo e passa a compor com o SAEB um sis-

tema de avaliação complementar.  

Diferente do SAEB e da Provinha Brasil ,  o ENEM (Exame Nacio-

nal do Ensino Médio) apresenta-se como facultativo,  não tendo obrigato-

riedade no processo avaliativo,  já que não tem por objetivo avaliar o sis-

tema educacional e propor novos programas,  mas sugere uma avaliação 

de êxito individual,  que representa o potencial de um determinado aluno, 

desconsiderando os contextos sociais,  políticos e econômicos. 

De modo geral,  as propostas avaliativas realizadas no Brasil ,  mais 

intensif icadas após os anos de 1990, têm apresentado uma adequação aos 

interesses do mercado, posto que o mérito dos resultados é de caráter 

classif icatório hierarquizante,  o que propicia,  mesmo que não seja esse o 

objetivo,  o ranqueamento de instituições e alunos.  Some-se a isso a pres-

são de organismos econômicos internacionais exercida por meio de ava-

liações estrangeiras,  às quais o Brasil  passou a se submeter voluntaria-

mente,  como condição de desfrutar de vantagens futuras a partir da ob-

tenção de resultados satisfatórios  apresentados nessas mesmas avalia-

ções,  a exemplo do PISA (Programme for International Student Assess-
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ment) patrocinadas pela OCDE (Organização para Cooperação e Desen-

volvimento Econômicos  )12.  

Segundo Amaury Patrick Gremaud, (in Freitas,  2007),  diretor de 

avaliação da Educação Básica do INEP: “O objetivo é usar o sistema de 

avaliação para prestar contas à sociedade,  introduzir a transparência e  

comprometer as pessoas de um modo geral em busca da melhoria da qua-

lidade de ensino”. 

 Na prática,  a avaliação se dá de modo a que sejam extraídos 

resultados quantitativos traduzíveis para governos e empresas em termos 

de potenciais de investimentos de capital, uma vez que,  sendo uma forma 

concentrada de força de trabalho, este exige qualificação crescente da 

mão-de-obra.  Nesse sentido,  resultados desfavoráveis em avaliações im-

plicam em limitações de perspectivas de acúmulo de capitais,  uma vez 

que a mão-de-obra pouco qualif icada implica em baixa produtividade.  

Assim, a implantação do projeto ideológico hegemônico neolibe-

ral,  que se estende pelos governos brasi leiros das últimas décadas, ga-

rante a ampliação de atendimento da educação, mas os resultados do pro-

cesso de ensino-aprendizagem se dão em termos de competição generali-

zada entre agentes e instituições,  orientadas pela busca da produtividade.  

Desse modo, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (I-

DEB)13 figura mais como um instrumento regulatório do que um defini-

                                                

12 Diz  a página  de crédi tos  do Panorama da Educação  – Indicadores OCDE  2005:  “A 
OCDE é um fórum único,  onde os  governos  de 30 democrac ias  tr aba lham juntos para 
enf rentar  os  desaf ios  econômicos ,  soc iais  e  ambienta is da  globalização”.   In OCDE.  
Panorama da Educação  – Indicadores OCDE  2005.  São Paulo,  Editora Moderna ,  
2005.  O Bras i l  não f igura entre essa s 30 nações.   

13 IDEB Índice de Desenvolvimento da  Educação bás ica  foi  c r iado pe lo INEP 
em 2007,  como par te do P lano de Desenvolvimento da  Educação (PDE),  como forma 
de acompanhar  o rendimento escolar  ( aprovação e evasão) ,  ca lculado com base nas 
taxas mencionadas e  no desempenho dos  alunos  no SAEB e  na Prova  Bras i l .  Ou se ja ,  
quanto ma ior  for  a  nota  da  inst i tu ição no teste  e  quanto menos  repetências  e  desi s-
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dor de critérios para  uma melhor aplicação dos recursos da União visan-

do alterar  indicadores educacionais: “O resultado de cada município e de 

cada estado será (e já está sendo) utilizado para ranquear as redes de en-

sino, para acirrar a competição e para pressionar,  via opinião pública,  o 

alcance de melhores resultados [ . . . ]”(ARAÚJO, 2007, apud FREITAS, 

2007, 967). 

Assim, fortalece-se o discurso de responsabilidade individual ou 

social do fracasso escolar, ao invés de estes resultados avaliativos apon-

tarem para a origem dessas dif iculdades: as opções governamentais de 

base ideológica neoliberal.   

Atribuídos os insucessos a alunos,  professores,  escola e comunida-

de,  estes são chamados a resolver problemas para os quais não dispõem 

de instrumentos nem recursos,  de maneira que esses setores,  à luz de se-

melhante lógica,  terminam por amargar dois fracassos: o dos  maus resul-

tados avaliativos e o da impossibi lidade de reversão deles.  

Esse cenário de frustrações previsíveis e  aparentemente insolúveis 

orienta parcelas da população mais assistida por recursos econômicos a 

se voltarem para a educação privada não por opção, mas por não enxer-

gar na escola pública a concretização das promessas feitas na Constitui-

ção Federal e na LDB. 

Movimento semelhante se dá em relação aos profissionais da edu-

cação pública,  com ênfase para os professores que,  quanto mais qualif i-

cados,  mais se distanciam dela em direção a rede privada de ensino,  em 

busca de melhores salários e condições de trabalho. 

Com isso,  acentuam-se as diferenças e hierarquias socais na edu-

cação: de um lado, na escola pública,  população carente,  alunos com de-

                                                                                                                                          

tênc ia s essa inst i tuição registr a r,  melhor será sua c lassif icação,  numa e sca la de zero  
a  dez .  
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fasagem de aprendizagem, más condições de trabalho, profissionais de 

formação precária; de outro,  a escola privada,  que atende setores da po-

pulação economicamente melhor situados,  alunos com maior bagagem 

cultural e profissionais melhor qualif icados.  

Como afirma FREITAS (2007),  enquanto a avaliação se colocar a 

serviço da ideologia meritocrática liberal, “ficará limitada à medição do 

mérito e à ocultação da desigualdade social sob a forma de indicadores 

‘neutros’ como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) 

criado pelo MEC”: 

   O chamado “fracasso escolar” não tem uma causa única e 

nem uma forma unilateral de identif icação, avaliação e superação. Tanto 

os fatores pedagógicos como os sociais têm grande relevância neste pro-

cesso.  Existe uma dialética no que tange à dinâmica do mundo da educa-

ção e,  como em toda e qualquer esfera da vida social,  ela não se dá de 

forma fragmentada.  Antes,  é movimento complexo, amplo e contínuo:  

Assim, para a transformação desta realidade e efet ivação do 
sucesso escolar  ou qualif icação do ensino público,  as polít icas 
de equidade de acesso, devem ser  associadas às polí t icas de 
redução e el iminação das desigualdades sociais,  dentro e fora 
da escola. O que significa que é extremamente necessária a 
continuidade de produção crí t ica do sistema social  do entorno 
escolar ,  além considerar a importância do nível  socioeconômi-
co como variável  relevante nas análises e resultados de avalia-
ção do desempenho do aluno e da escola. (FREITAS, 2007,  
p.971)  

Porém, algumas perguntas são pertinentes: É de conhecimento ge-

ral que os mais prestigiosos exames vigentes possuem ferramentas de 

análise de resultados das avaliações nacionais e vêm fazendo uso destas 

para considerar os fatores socioeconômicos no sucesso ou fracasso esco-

lar?  São adequadas essas ferramentas para mensurar peremptoriamente o 

sucesso ou fracasso escolar?  O que se tem feito com esses resultados que 

apontam para desigualdades flagrantes?  

 O que se apresenta com maior frequência,  são os questioná-

rios socioeconômicos que acompanham as avaliações,  nos quais podem 
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ser tabulados resultados associando-se a eles as realidades educacionais 

e sociais. 

A questão é que isso é parte do processo e as fases,  que começam 

na própria agenda governamental são descartadas,  não há um acompa-

nhamento avaliativo das propostas,  das implementações e da avaliação 

em si.  Assim, os resultados finais são considerados importantes,  porém, 

f icam “soltos”,  desconectados do conjunto do processo,  e os diagnósticos 

aferidos com a demonstração dos resultados servem apenas de indicati-

vos de enquadramento a um currículo pré-determinado e padronizado, 

que não se ajusta aos dados de desigualdades sabidas.   

 O Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de 

São Paulo – SARESP14,  sob o gerenciamento da Diretoria de Projetos Es-

peciais da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, abran-

ge obrigatoriamente todas as escolas da rede estadual do estado de São 

Paulo e todos os alunos do ensino regular,  matriculados na 2ª ,  4ª,  6ª e 8ª 

séries do EF e 3ª série do EM, além dos alunos das escolas municipais e 

particulares que se manifestem pela adesão a referida avaliação.  

Tem por objetivos principais: 

•  Desenvolver um sistema de avaliação de desempenho dos alunos 

do Ensino Fundamental e Ensino Médio do Estado de São Paulo, 

que subsidie a Secretaria da Educação do Estado na tomada de 

decisões quanto à política educacional; 

•  Verificar o desempenho dos alunos nas séries do Ensino Funda-

mental e Médio,  bem como nos diferentes componentes curricu-

lares,  de modo a fornecer ao sistema de ensino,  às equipes téc-

                                                

14 Resolução SE  30/2009 al te rada  pela  Resolução SE 58/2009;  Decre to nº  54.253,  de 
17/04/09;  Del  CEE nº  84/2009 e  Del .  CEE nº  89/2009.  



53 

 

nico-pedagógicas das Diretorias de Ensino e às escolas, infor-

mações que subsidiem: a capacitação de recursos humanos;  

•  a reorientação e o aprimoramento da proposta pedagógica; a ar-

ticulação dos resultados da avaliação com o planejamento; e o 

estabelecimento de metas para o projeto de cada escola,  em es-

pecial, a correção do fluxo escolar.  15 

A avaliação é aplicada em dois dias,  normalmente no f inal do ano 

letivo,  e as provas são constituídas diferentemente a cada ano, em 2009, 

por exemplo, para a 2ª série  do EF, questões predominantemente abertas 

de Língua Portuguesa e Matemática; para a 4ª,  6ª e 8ª séries do EF e 3ª 

série do EM, questões de múltipla escolha para cada disciplina avaliada e 

uma proposta de redação para Língua Portuguesa.  Antes do dia da prova 

são entregues nominalmente questionários socioeconômicos a serem de-

volvidos aos gestores da escola.   

Atrelado a seus resultados está o bônus atribuído aos funcionários 

das escolas que alcançarem as metas estabelecidas pelo governo do esta-

do, fundamentadas em estatísticas gerais  dos resultados do estado, e nos 

números anteriores da escola avaliada .  

Seguindo os parâmetros da Lei Complementar nº1078, de 17 de de-

zembro de 2008, que Institui a Bonificação por Resultados (BR),  no âm-

bito da Secretaria da Educação, e dá providências correlatas,  estabelece 

diversos critérios de resultados para  a escola e para os professores para 

ser recebido o bônus,  sendo este proporcional a resultados,  bem como 

fica claro na lei a não integração nem incorporação aos vencimentos,  sa-

lários,  proventos ou pensões para nenhum efeito.  16 

                                                

15 Resolução SE  -  30,  de  30-4-2009.  

16 Disponíve l  em:  
ht tp: / /www.dersv.com/le i_complementar_1078_bonif icacao_resul tados .htm. Acesso 
dia 24 de  março de 2011.  
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Sob esse aspecto,  algumas indagações são pertinentes e entre estas 

como são usados os resultados presentes nos relatórios do SARESP; co-

mo são considerados os aspectos sociais e econômicos enquanto varian-

tes no processo educacional; e a pertinência de se reiterar  a noção mer-

cadológica na educação pela associação de bonificação a metas educa-

cionais.  
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CAPÍTULO II – POLÍTICAS E LEGISLAÇÃO  

 Esclareço que a escolha da polí tica e a forma ou modo de decidir repre-

sentam mil itâncias e estilos políticos,  em suma, representam a 

escolha de um rumo.   (AGUILAR, 2009, p.13) 

 

Para  falar sobre as políticas educacionais no Estado de São Paulo 

definidas a partir da Reforma do Ensino iniciada em 1995, é necessário 

situar o tempo, o espaço e o contexto no qual estas se desenvolveram e 

para isso entendemos que cabe descrever o cenário e os personagens ne-

las envolvidos.   

 Tais políticas são parte de um contrato de empréstimo acordado 

com o Banco Mundial em 1987 sob o contrato nº  3375 BR, renovado em 

1991 e em 1995, segundo o qual as verbas oriundas dessa fonte de f inan-

ciamento nessa últ ima renovação deveriam ter por objetivo a realização 

da Reforma do Ensino promovida pelo governo estadual na gestão Mario 

Covas (RIBEIRO, 2008, p.106).  Ainda,  segundo a autora o aporte do 

montante do emprést imo financiado pelo banco ao Estado de São Paulo 

foi de 245 milhões de dólares,  um valor considerável.  Reforma que foi  

implementada rapidamente devido à convergência existente à época entre 

os governos federal e estadual.  

A definição e decisão por estas polí t icas nacionais ocorreram 
num contexto de forte hegemonia polí t ica e de capacidade de 
al ianças, que outorgaram ao Executivo poder e força para im-
por estas escolhas com apoio e sustentação majori tár ios no 
Poder Legislat ivo.  A definição e decisão por estas polí ticas 
nacionais ocorreram, também, sob influência das idéias e lógi-
cas impostas pelos organismos de f inanciamento internacional  
que já,  naquele momento, nossos governantes seguiam ao pé da 
letra e que nos permit ir iam ver com clareza como estas polí t i-
cas se ar t iculavam (AGUILAR, 2009,  p.  13) .  

Segundo Aguilar ,  (2009), seria prudente para este grupo de políticos 

que orientam os rumos da educação paulista cumprir o ciclo da política, 

ou seja,  f ixar a agenda de governo, analisar as variáveis,  implementar e 
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avaliar  a polít ica para conhecer seus resultados, aferir o  grau de eficácia 

e, após isso,  manter ou mudar a política. 

Tal não ocorrendo, a manutenção da polí tica sem devida análise e 

avaliação suscitou questionamentos legít imos que,  em sim, seriam exce-

lentes sinalizadores para gestores atentos aos impactos de suas ações. 

Todavia,  é conhecida também a postura refratária desses mesmos gesto-

res às “crí ticas dos envolvidos nas políticas”,  do que se pode deduzir  ser  

“este seria um estilo de fazer política”, uma particularidade que repre-

senta “um obstáculo sério para a compreensão do processo da política em 

São Paulo” (AGUILAR, 2009, p.14).   

 Nesse contexto e concomitantemente ao desenvolvimento dessas polí t i-

cas, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, a part ir dos anos de 

1990, começa a part icipar  das primeiras aval iações nacionais do SAEB 17,  parte 

integrante das reformas introduzidas pelo Ministério da Educação, por meio de 

amostragem nos estados,  que ocorre a cada dois anos.  

Após sua part icipação até então nas três últ imas aferições do SAEB, em 

1992, no Estado de São Paulo, é inst i tuído o Programa de Avaliação Educa-

cional  da Rede Estadual que assim como o próprio SAEB tem o propósito de 

contr ibuir  para a formulação de polí t icas educacionais e de informar as esco-

                                                

17 SAEB O Sistema Nac ional  de Ava l iação da  Educação Básica -  SAEB, cr iado em 
1988,  implantado em 1990,  é  coordenado pe lo Inst i t u to Nacional  de Es tudos e  Pes-
quisas  Educac ionais  -  INEP e  conta  com a par t ic ipação e o apoio das  Secre tar ias  
Estaduais  e  Munic ipais  de Educação.  As aval iações do Saeb produzem informações a 
respei to da rea l idade educacional  brasi lei ra  e ,  e spec if icamente ,  por  regiões,  redes de  
ensino públ ico e pr ivado nos  e stados e no Dis t r i to Federa l ,  o exame é  fe i to em Ma-
temática  e em Língua  Por tuguesa ( le i tura) ,  apl i cado em amostra  de a lunos  de 4ª  e  8ª  
sér ie s do ensino fundamenta l  e  da 3ª  sér ie  do ensino médio.  Desenvolvido pelo Ins t i-
tu to Naciona l  de  Estudos e  Pesquisa s Educac ionais  Anísio Teixe ira ( Inep) ,  autarquia 
do Ministé r io da Educação (MEC),  o Saeb é a  pr imeira ini cia t iva  brasi leir a,  em âm-
bi to nac ional ,  no sentido de conhecer  mais  profundamente o nosso s i s tema educacio-
na l .  Além de  coletar  dados sobre  a qualidade da educação no País ,  procura conhecer  
as condições in ternas e  externas que  in terferem no processo de  ensino e aprendiza-
gem,  por  meio da  aplicação de quest ioná rios  de  contexto respondidos por alunos ,  

professore s e  dire tore s,  e  por meio da coleta  de informações  sobre as condições  

f ís ica s da  escola  e dos  recursos de que  ela dispõe .   
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las sobre as dif iculdades existentes no processo de ensino-aprendizagem. Nes-

se período, esse programa foi  desenvolvido em 306 escolas-padrão 18 da rede 

estadual  e,  no ano de 1994, para uma amostra de 818 escolas.   

A reforma do ensino público implementada no governo do Estado 

de São Paulo , em 1995, pela Secretaria de Estado da Educação, foi diri-

gida pela então,  secretária profª Tereza Roserley Neubauer da Silva,  

“pessoa responsável pela reorganização e  reestruturação da rede de ensi-

no público,  principalmente,  sob o aspecto econômico, realizando um en-

xugamento da máquina estatal” (RIBEIRO, 2008, p.106).  

Assim que chega ao governo, a Secretária,  Rose Neubauer,  torna 

públicas as diretrizes da educação para o período, de janeiro de 1995 a 

31 de dezembro de 1998, por meio do Comunicado SEE nº1 de 22 de 

março de 1995, destacando a necessidade de mudanças substanciais no 

sistema educacional público paulista,  que,  segundo este apresenta um 

quadro educacional extremamente centralizado e ineficiente, o que,  por 

sua vez,  impossibilitaria uma política de educação consistente. 

Destaca como “grande diretriz” na área educacional “a revolução 

na produtividade dos recursos públicos que,  em última instância”,  iria 

“culminar na melhoria da qualidade do ensino”,  melhora,  segundo o co-

municado, atrelada à “eficiência na prestação dos serviços educacio-

nais”. 
                                                

18 Proje to Escola -Padrão -  Pol í t ica  Educacional  da Secre tar ia  de  Es tado da Educação 
de São Paulo nos anos 91-94,  O proje to reve lou esforços na tenta t iva de  se garant i r  a  
recuperação da escola públ ica  provendo-a de melhores  condições de  funcionamento,  
sobre tudo,  em re lação à  coordenação pedagógica,  oferecendo aos professores ,  ges to-
res e  funcionár ios ,  dent ro do espaço das própr ias  escolas ,  formação cont inuada em 
serviço,  inclus ive com apor te  financeiro para  subsidiar  cont ra tação de  prof iss ionais ,  
a lém do regime de  dedicação pl ena para  professores  di spos tos  a  te r  seu vínculo em 
apenas uma unidade escolar  da rede  estadual ,  assim como a  ampliação da  hora de  
t raba lho cole t iva,  de  duas (2)  horas ,  para se is (6)  horas .  À época  o projeto fornec ia 
as condições essencia is  para sua viabi l ização por  meio de es tudo e ref lexão,  sobre o 
t raba lho.  As ci rcunstância s que  envolveram a implementação das escolas-padrão de-
mons t raram a sua  f ragi l idade  e fal ta  de vontade  pol í t ica  para sua ampl iação e manu-
tenção se  cons iderarmos  sua ext inção ainda no governo que  a  ideal izou.    
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Obviamente,  a “melhora”,  a que a polít ica encaminhada pela Se-

cretaria sob a gestão da Prof. a  Rose Neubauer se refere deve ser compre-

endida à luz da hegemonia do pensamento neoliberal vigente,  como se 

viu no Capítulo I  desta tese,  e dos empréstimos internacionais aos quais 

essas políticas respondem direta e rigorosamente,  sob pena de dificulda-

des para liberação de verbas,  todas elas atreladas a relatórios minucio-

sos.  

Nesse sentido o documento apresenta “as principais medidas im-

plementadas”,  fixando entre as quais a descentralização e a desconcen-

tração da gestão,  acompanhadas pela racionalização dos recursos públi-

cos,  e tendo como objetivos “a racionalização organizacional , a mudança 

nos padrões de gestão e a melhoria na qualidade do ensino” (NEUBAU-

ER, 1999).  

Nessa perspectiva ao observar mais detalhadamente “A mudança 

nos padrões de gestão” do referido comunicado, nos defrontamos com a 

“instituição de mecanismos de avaliação dos resultados”,  que por suas 

características poderiam ser considerados parte de um projeto mais am-

plo,  vinculado às políticas nacionais,  nas quais se incluem controle,  re-

gulação, certo nivelamento,  quantif icação da educação e definição de um 

rumo fortemente questionado por amplos setores da educação e mesmo 

exterior a ela.  

Esse rumo elege como eixo da política educacional a descentrali-

zação nos padrões de gestão,  o que,  portanto,  pressupõe um processo de 

distribuição,  redistribuição e ordenamento de poder.  

Nesse sentido é forçoso reconhecer a consonância dessa diretriz 

com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional vigente,  que traz 

em seu bojo a mesma lógica de distribuição,  redistribuição e ordenamen-

to de poder,  l igada aos padrões de gestão e racionalização dos recursos.  

Uma curiosidade em relação às Diretrizes Estaduais para a Educa-

ção é que o Comunicado SEE nº  1,  de 20 de março de 1995, antecede a 
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LDB nº 9394, de 20 de dezembro de 1996, promulgada quase dois anos 

depois,  mas contemplando os mesmos princípios e diretrizes expressas 

no documento da Secretaria aqui destacado.  

É relevante considerar que a simples implementação das medidas 

de descentralização não garante a viabilidade,  continuidade e  sucesso da 

política, pois para que isso aconteça é necessário:  

Promover a democratização do sistema conferindo de fato, 
maior  part icipação aos diversos segmentos da sociedade, sob o 
r isco de possibil i tar  uma central ização local  de poder , podendo 
em casos específ icos levar  a gestões locais  mais autori tár ias 
que as inerentes ao poder central izado anterior  (CASASSUS, 
1995, apud SILVA, 2006, p.  33).  

Outro dos argumentos apresentados para a mudança de rumo da po-

lítica de educação é a ausência de “qualidade” 19,  vicissitude que estaria 

associada à excessiva centralização da gestão.   

Em uma equação simples, se o déficit  de qualidade residiria na 

centralização, um movimento contrário iniciaria um ciclo vicioso de ges-

tão e de resultados.  Dessa equação simples,  alguns dirão simplórios,  deri-

vam as ações de governo, cujo eixo de execução é deslocado para esferas 

locais,  e quem diz “eixo de execução” não diz “eixo de decisão”,  uma vez 

que este sofre ainda mais centralização, característica marcante de toda a 

gestão da profª Rose Neubauer.  

                                                

19 O  conceito de qualidade é extremamente  complexo e  pode  ter  d iver sos s igni f ica-

dos,  para  inúmeras pessoas,  pois  o que é qual idade para  uns pode  não o  ser  para ou-
t ros .  (Lalande ,  1999,  in Si lva ,  2006) ,  r essa l ta  que a expressão “qual idade de  ensino” 
tem um cará ter  pol í t ico ideológico,  uma vez  que  es tá diretamente re lac ionada à  con-
cepção de  cada segmento soc ia l ,  i sso em assoc iação ao caráter  abs tra to  e subje t ivo 
do concei to desse termo pol issêmico,  o qual  é  def inido a par t ir  daquilo  que  um de-
terminado grupo considera re levante  no processo de  formação do indivíduo,  bem 
como dos seus  in tere sses  e  pos turas  ideológicas .   
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O panorama da educação paulista ao f im dessa gestão não permite 

afirmar que a desconcentração e a descentralização, nos moldes das con-

cretamente levadas a cabo, trouxeram ao sistema a  qualidade proclamada 

em discursos e documentos oficiais,  tanto mais se se leva em consideração 

o enfraquecimento do poder local nas decisões acerca dos rumos a serem 

percorridos para uma efetiva superação dos problemas crônicos da educa-

ção pública. 

A descentralização dos currículos,  por exemplo,  várias gestões de-

pois,  sob o mesmo comando político,  aqui já no governo José Serra,  foi 

objeto de forte crítica e revisão,  encaminhada pela prof. a  Maria Helena 

Guimarães de Castro,  então secretária da Educação, do que resultou a 

centralização curricular expressa nas Propostas Curriculares do Estado de 

São Paulo,  que são amplas e f lexíveis,  mas que visam ordenar o verdadeiro 

caos instaurado no sistema pela miríade de currículos elaborados em cada 

uma das milhares de escolas do estado, o que na prática inviabilizou uma 

avaliação do sistema, tal a proliferação de matrizes incompatíveis ou sim-

plesmente incoerentes.  

A partir da publicação do comunicado da prof. a  Rose Neubauer,  se 

inicia uma nova proposta de gestão da educação para o estado de São Pau-

lo,  proposta que busca articular descentralização curricular e de alguns 

elementos de gestão com uma polí tica de avaliação do sistema e dos alu-

nos,  movimento que,  como se assinalou anteriormente,   será revisto anos 

depois.  

Na primeira edição do SARESP, de 1996, no entanto,  essa busca 

de articulação não é tão patente. Ela só se explicita posteriormente,  no 

documento do SARESP/1997, no qual se vislumbra a preocupação com a 

utilização dos dados coletados na avaliação, encarados como ferramentas 

importantes para reelaboração das práticas pedagógicas e como forma de 

orientar as políticas públicas,  no sentido de quebrar as fortes resistências 

de setores do professorado francamente descontente com uma gestão que,  

ao descentralizar a execução de políticas,  não descentralizou com igual 
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prontidão os mecanismos de sua viabilização, quer em termos de infraes-

trutura (a reordenação da rede superlotou salas de aula em busca de maxi-

mização de resultado e minimização de custos),  quer em termos financei-

ros (o grosso dos empréstimos voltou-se para atividades-meio,  não para 

atividades-fim),  quer em termos pedagógicos (os cursos de capacitação, 

pela pequena carga horária,  pouco acrescentaram à formação do professor 

e muito os tiraram da sala de aula,  com prejuízo para o rendimento de 

alunos):  

As Polí t icas de Reorganização do Sistema estavam atreladas às 
Polí t icas Curriculares  (entendidas como Diretr izes)  e  estas,  
por sua vez,  às Polí t icas de Avaliação e perfariam o círculo a-
trelando-as às Polí t icas de Financiamento. A part ir  daí ,  a cria-
ção de Índices que medissem a relação entre aprendizagem e 
currículo até responsabilizar aos professores por sua evolução 
havia um passo. (AGUILAR, 2009) .  

  Nesse sentido,  em 1996, no uso de suas atribuições legais,  a se-

cretária instituiu por intermédio da Resolução SE, n.2720,  de 29 de março 

de 1996, o Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar  do Estado de 

São Paulo – SARESP, sob responsabilidade da Assessoria técnica de Pla-

nejamento Educacional - ATPCE, a coordenação geral do Sistema, e aos 

cuidados da Diretoria de Projetos Especiais da Fundação para o Desen-

volvimento da Educação – FDE o gerenciamento do mesmo, ainda dei-

xando com a Assessoria de Planejamento e Controle Educacional – ATP-

CE, a responsabilidade,  por baixar as instruções que se f izessem necessá-

rias.   

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9394/96 de 

20 de dezembro de 1996, parte dessas reformas das quais derivam as po-

líticas de reorganização e estruturação do sistema educacional brasileiro,  

aponta a responsabil idade e mesmo o caminho, quando as discrimina,  a 

exemplo do inciso VI do art.  9º ,  atribuições da União,  a quem cabe em 

                                                

20 Documento de implantação do SARESP, onde e stão del ineadas as d i re tr izes 
para a pol í t ica   
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colaboração com os sistemas de ensino,  assegurar o processo nacional de 

avaliação do rendimento escolar.  

A nova LDB, no que tange à organização da educação, atribui à 

União competências sobre autorização, reconhecimento,  credenciamento,  

supervisão e avaliação, no inciso IV, art.  10º, dos estabelecimentos de 

ensino de seu sistema e ao fazer isso,  discrimina também as atribuições 

de estados e munícipios.  

Dessa forma, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo 

(SEE-SP),  alinhada com a legislação vigente,  manifesta entender a ne-

cessidade de estabelecer uma política de avaliação, a política de avalia-

ção do rendimento escolar no estado, art iculada com o Sis tema Nacional  

de Avaliação da Educação Básica,  com o objetivo de criar uma cultura 

avaliativa que abranja todas as escolas da rede,  em face do que opta por 

realizar,  a avaliação,  além de diagnóstica,  de forma censitária,  porque 

nesse caso o exame seria aplicado aos mesmos alunos de 1995 a 1998, o 

que propiciaria dados comparáveis ano após ano. 

Seus objetivos destacam preocupação na recuperação da qualidade 

do ensino oferecido,  em fornecer subsídios para a tomada de decisões da 

SEE-SP quanto às políticas educacionais,  e em informar a sociedade e a 

comunidade educacional sobre o sistema de ensino.  

Em relação às Delegacias de Ensino e às unidades escolares, esse 

instrumento voltar-se-ia para subsidiá-las com informações para a orien-

tação das propostas  pedagógicas,  para  avaliação do impacto de progra-

mas específicos e eventuais melhorias no sistema educacional.   

 Dentre as primeiras declarações da Secretaria “O SARESP é uma 

das ações prioritárias adotadas  pela administração da Secretaria da Edu-

cação – SEE, tendo em vista o processo de autonomia das escolas da Re-

de Pública,  com esse propósito,  demos em abril  de 1996, o primeiro 

grande passo para consolidar no Estado uma cultura avaliativa: realiza-

mos a primeira coleta de dados do rendimento escolar envolvendo 1 091 
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329 alunos da 3ª a 7ª série do ensino fundamental,  matriculados em 5891 

escolas” (Rose Neubauer,  1997).   

Nos anos de 1996, 1997 e 1998, o SARESP foi aplicado a todos os 

alunos que cursavam as séries avaliadas na rede estadual e aos das esco-

las da rede particular e municipal que aderiram ao sistema e que haviam 

feito a prova no ano de 1996. 

No ano de 1997, a prova foi aplicada aos alunos da 4ª  e 8ª  séries e 

foram avaliados 981 011 alunos,  das 5750 unidades escolares; já em 

1998, a prova foi aplicada aos alunos que cursavam a 5ª série do Ensino 

Fundamental e 1º  ano do Ensino Médio,  sendo avaliados 949 202 alunos 

de 3898 escolas da rede estadual.  

Segundo Conholato (1998),  este modelo permitiu “o acompanha-

mento longitudinal  dos progressos dos alunos do Ensino Fundamental e 

Médio do Estado de São Paulo, envolvendo os componentes curriculares 

considerados fundamentais. . .” Os resultados destas avaliações foram di-

vulgados em revista criada pela Secretaria de Estado da Educação21.  Nes-

sas revistas se encontram também, declarações da senhora Secretária,  de 

representantes da equipe da secretaria,  depoimentos de diretores,  de co-

ordenadores das escolas estaduais e estudiosos do assunto,  todos mobili-

zados para reverter os resultados considerados negativos.   

Em 25 de fevereiro de 1998 a Srª Secretaria encaminha Ofício do 

gabinete nº  84/ 98 para apreciação final do Conselho Estadual de Educa-

ção (CEE),  o documento "Normas Regimentais Básicas para as Escolas 

Estaduais"  Parecer CEE nº 67/98, traz em seu corpo orientações para a 

                                                

21 Revis ta SARESP/ FDE,  publ icada em 1997 e 1999,  t raz  destaques sobre as 
escolas ,  o tr aba lho real izado na  formação de professores  e  equipes tanto das  escolas  
como das de legac ias  de  ens ino,  a lém de depoimentos da  secre tar ia  de educação e sua  
equipe do SARESP.   
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construção coletiva do Regimento Escolar pela própria comunidade,  ten-

do seus efeitos normativos retroativos ao ano de 1998. Vale mencionar 

que o Regimento Comum das Escolas Estaduais de 1º  Grau e  de 2º Grau 

em vigor,  foi aprovado por colegiado, nos Pareceres CEE n.º  31/77 e  

1136/77 e alterados pelo Parecer CEE n.º 390/78:  

Com as Normas Regimentais Básicas, além de implementar  os 
disposit ivos da nova LDB, pretende-se inst i tuir  um mecanismo 
legal  e necessário para promover a gestão democrática da es-
cola e elevar o padrão de qualidade do ensino; fortalecer  a au-
tonomia pedagógica,  administrat iva e f inanceira;  valorizar  a 
comunidade escolar através da part icipação nos colegiados;  
favorecer  o desenvolvimento e profissionalização do magisté-
r io e demais servidores da educação e transformar os proces-
sos de avaliação inst i tucional  do desempenho das escolas e dos 
alunos." (PARECER CEE N. 67, 1998).  

Podemos inferir que as Normas Regimentais Básicas,  segundo seu 

capítulo II - Do processo de avaliação, tí tulo III - Da avaliação institu-

cional,  se encontram perfeitamente alinhadas com a avaliação institucio-

nal das escolas e dos alunos e com o fortalecimento e credibilidade do 

SARESP, parte integrante das reformas implementadas em 1995 por meio 

do comunicado, anteriormente citado, da Secretaria de Estado da Educa-

ção de São Paulo,  e segundo a Secretária,  a aprovação das “Normas Re-

gimentais Básicas assegurou uma gestão democrática da escola,  inclusive 

com a promoção de projetos que proporcionavam maior participação co-

munitária nas decisões” (Rose Neubauer,  1999, p.  3). 

À época,  a autonomia anunciada e delegada às escolas com a insti-

tuição das Normas Regimentais Básicas se configurou em um processo 

que,  no comportamento demonstrado, apresentou um misto de desinteres-

se e descrédito,  pela falta do exercício da prática democrática,  professo-

res,  funcionários e equipes não sabiam por onde começar,  apesar de mui-

tos demonstrarem ainda ter esperança.  Nesse clima, iniciaram-se os pri-

meiros passos e abriram-se as discussões nas unidades escolares sobre a 

elaboração dos documentos principais da escola: o Regimento Escolar e a 

Proposta Pedagógica,  franqueada a participação da comunidade,  que se 

mobilizou mais,  ou menos,  a depender da atitude do dirigente escolar. 
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O que se percebeu durante o processo de discussão sobre a cons-

trução do Regimento Escolar e da Proposta Pedagógica das escolas esta-

duais foi o despreparo dos principais agentes,  no caso diretores e profes-

sores,  a quem caberia mobilizar o conjunto da comunidade escolar.  Em 

razão disso,  tornou-se comum o desinteresse geral e a  prática infeliz de 

se copiar Regimentos Escolares e Propostas Pedagógicas para fins pura-

mente burocráticos de prestação de contas junto às instâncias superiores,  

as Delegacias de Ensino, depois denominadas Diretorias de Ensino.  

Sob esse ponto de vista,  a autonomia conferida à escola para deci-

dir seus rumos ao invés de coroar um processo democrático de descentra-

lização de decisões,  o que,  como vimos,  não ocorreu,  converteu-se em 

um formalismo cujo objetivo principal era atender às demandas burocrá-

ticas. 

Uma grande quantidade de projetos entre os quais o da municipali-

zação do ensino,  o do Registro do Aluno (RA), o do Amigo da Escola  fez 

parecer à comunidade educacional que mudanças profundas seriam enfim 

concretizadas,  tanto mais quando isso ocorria no contexto de possibili-

dade de mobilização da comunidade escolar.  

Para uma parcela mais consciente do professorado, a mobilização 

de grupos para discutir os caminhos da unidade escolar era uma oportu-

nidade ímpar de,  a partir  do chão da escola vivenciar as mudanças,  parti-

cipar ativamente destas por meio da elaboração coletiva e da socializa-

ção de novas ideias e soluções.  No entanto,  pelo próprio viés empreendi-

do pela Secretaria da Educação, todo esse espíri to colaborat ivo foi-se  

perdendo, uma vez que a Reforma do Ensino em São Paulo ocorreu na 

forma de pacote,  de cima para baixo e de mão única. 

O cenário estadual dessas mudanças no estado de São Paulo con-

verge para o mesmo estabelecido nacionalmente: “a orientação e o itine-

rário” destas políticas educacionais,  traçadas e parte da agenda, as polí-

ticas de reorganização e estruturação do sistema educacional brasileiro; 
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as políticas  curriculares; as políticas de avaliação e as políticas de f inan-

ciamento (AGUILAR, 2009).  

A implementação dessas polí ticas ocorrem no período de 1995 a 

1998, e entre elas vale destacar,  além da nova LDB, a Emenda Constitu-

cional nº 14 de setembro de 1996, que modifica os arts.  34,  208, 211 e  

212 da Constituição Federal e dá nova redação ao art.  60 do Ato das Dis-

posições Constitucionais Transitórias,  a Lei nº  9424, de setembro de 

1996, Dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensi-

no Fundamental e de Valorização do Magistério,  (FUNDEF), na forma 

prevista no art.  60,  § 7º ,  do Ato das Disposições Constitucionais Transi-

tórias e as Resoluções CNE/CEB, que criam as Diretrizes Curriculares 

Nacionais os Referenciais de Educação Infantil  e os Parâmetros Curricu-

lares Nacionais,  para a Educação Infantil,  para o ensino fundamental e 

Médio,  a criação do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB),  

os Exames Nacionais (ENEM) e PROVÃO, políticas que foram amplian-

do o controle e a regulação dos sistemas de ensino.  

Se por um lado ampliavam-se as ações autônomas da escola,  inclu-

sive na produção de seus documentos de regulamentação e projetos,  por 

outro lado, para garantir um nivelamento da educação, bem como índices 

estatísticos que atendessem às demandas de mercado e aos ideais neoli-

berais,  havia a necessidade de avaliar este processo para medir resulta-

dos e garantir o sucesso ou fracasso das polít icas públicas e seus possí-

veis financiamentos internacionais. 

Em paralelo ao que acontece no cenário federal com as avaliações 

nacionais,  no cenário estadual,  no mesmo período mencionado acima, o 

SARESP, está a todo vapor,  sendo de 1995 a 1998 uti lizado como avalia-

ção de entrada,  no início do ano letivo,  quando afere os conteúdos de-

senvolvidos no ano anterior,  em caráter diagnóstico e censitário.  Nessa 

avaliação, cada aluno é avaliado em apenas um componente curricular,  a 

metodologia inclui outros instrumentos além da prova,  a exemplo de 

questionários socioeconômicos voltados a pais,  alunos e diretores,  com a 
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f inalidade de obter e cruzar informações e avaliações dos diferentes 

segmentos em relação à escola,  destinados a fornecer diagnóstico mais 

preciso da rede.  

Os documentos-base da presente pesquisa constatam que ao térmi-

no do período de 1995 a 1998, para o qual as diretrizes  já estavam traça-

das,  a aplicação do SARESP em 1999 não ocorreu.  As razões que expli-

cam a lacuna podem ser muitas,  entre as quais se elencam a hipótese da 

necessidade de implementação de mudanças no modelo,  a de o diagnósti-

co detectado ter fornecido para a rede informações relevantes que justif i-

cassem a solução de continuidade e ainda a de que a primeira fase da a-

plicação da avaliação encontrar-se-ia concluída,  o que implicaria em iní-

cio de fases seguintes,  já definidas.  

 
No ano seguinte,  em 2000, as séries avaliadas foram a 5ª e 7ª  série  

do Ensino Fundamental e o 3º  ano do Ensino Médio,  desde então a avali-

ação é considerada de saída,  aplicada ao final do ano letivo. Há uma con-

tinuidade da metodologia e dos objetivos e as questões da prova continu-

am a serem elaboradas por professores da rede estadual.  No entanto,  é 

grande entre os professores o desconhecimento acerca do processo de 

elaboração dos itens:  

Quando ocorreu,  não chegou a at ingir  0,5% dos professores, 
nem tampouco se consti tuiu em uma part icipação representati -
va da categoria,  uma vez que os professores part icipantes não 
foram nem escolhidos por seus pares, nem informados quanto 
ao seu posicionamento em relação à avaliação (SILVA, 2006, 
p. 55).  

Assim, a representatividade em relação à participação de professo-

res na elaboração da prova é pequena e frágil,  tanto quanto é limitado 

seu papel no que diz respeito à seleção dos conteúdos a serem avaliados 

e no que tange aos objetivos a serem alcançados.  De modo que,  também 

aqui,  a gestão democrática assume feições de formalismo legitimador de 

decisões tomadas antes mesmo do início do processo de elaboração das 

provas.  
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Igualmente,  na prática,  ainda que sob o discurso de autonomia es-

colar,  os conteúdos,  competências e habilidades objetos de avaliação são 

deliberados externamente,  em níveis da hierarquia do sistema situados 

acima da escola.  O professor,  o gestor escolar,  a equipe pedagógica,  até 

podem resolver assuntos internos da escola, o que desobriga os níveis 

superiores do Estado em muito de suas antigas atribuições,  todavia no 

que concerne ao processo avaliativo sistêmico da rede de ensino,  o recor-

te,  o processo,  a elaboração do instrumento,  a interpretação dos dados 

ocorre com grande centralização nos níveis mais elevados da hierarquia 

do sistema de ensino e é externa à unidade escolar e,  no caso,  por aten-

derem a uma polít ica de recorte neoliberal,  afina-se com ela em toda li-

nha.  

A “autonomia” e a “qualidade” da educação, nesse cenário, são 

conceitos disputados por polos e agentes opostos,  num dos quais se en-

contra o mercado neoliberal com seus indisfarçáveis interesses na políti-

ca educacional “de resultados” e,  noutro,  os profissionais da educação 

mobilizados por anseios de mudança sociais,  sentidos como possíveis a 

partir da escola. 

Aqui,  há de se refletir sobre o que cada um desses pólos entende 

por estes termos representativos de conceitos.   

Encaminhada pelo governo, a “política de resultados” implica que 

estes,  os resultados,  não a política,  serão mensurados e debitados quando 

negativos,  porém raramente creditados,  uma vez que o sucesso seria ex-

pressão do acerto da unidade escolar em implementar as diretrizes esta-

belecidas e que o insucesso seria expressão de suas incapacidade enquan-

to lugar de reprodução do saber. 

Sob esse aspecto,  a “política de resultados” realiza um prodígio: o 

de a escola e seus respectivos agentes “descentralizados” gozarem de 

autonomia para assumir insuficiências,  porém não para exigir mudanças 

em políticas homogeneizantes com aparência de diversif icadoras.  
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Perseverando na lógica de responsabilização da unidade escolar e 

seus agentes pela qualidade insatisfatória da educação pública paulista, 

durante o ano de 2000, o questionário de gestão escolar,  antes destinado 

apenas ao diretor,  foi ampliado para o professor coordenador.  O objeti-

vo, segundo documentos oficiais era aprofundar as análises das variáveis 

que influenciam nos resultados de desempenho dos alunos.  Isso ocorre 

por entender-se que,  melhor coordenada a prática docente,  obtêm-se me-

lhores resultados discentes,  e para melhor controlar tal prática,  as avali-

ações são ferramentas fundamentais,  nas quais devem ser investidos,  

tempo, espaço e dinheiro.  

O SARESP tem sido subsidiado tecnicamente por órgãos especiali-

zados em avaliação educacional.  Estes vêm fornecendo assessoria técnica 

na elaboração e no processamento das provas,  além de serviços de pro-

dução e distribuição das mesmas.  Além dos subsídios apontados acima, 

vale mencionar a avaliação do próprio SARESP feita pelos seguintes ór-

gãos: a Fundação Carlos Chagas (FCC), a Fundação para o Vestibular da 

Universidade Estadual Paulista (VUNESP),  a empresa de Seleção de Re-

cursos Humanos S/C Ltda (SELECT) e a CESGRANRIO. 

No SARESP de 2001 foram avaliados os alunos da 4ª  e 8ª séries do 

Ensino Fundamental.  O processo se inicia em novembro de 2001, com o 

propósito de a avaliação embasar as decisões quanto ao encaminhamento 

de cada aluno para a continuidade dos estudos ou para a recuperação de 

ciclo.  A avaliação só se conclui após janeiro de 2002, quando a secreta-

ria Rose Neubauer,  ainda à frente  da secretaria,  resolve encaminhar para  

recuperação de férias os alunos que não conseguiram apresentar rendi-

mento satisfatório em avalição de competências e habilidades para pro-

moção, como demonstra a avaliação do SARESP. Após este diagnóstico, 

o procedimento é reavaliar esses alunos de f inal de ciclo22,  por meio de 

                                                

22 CICLOS -  modelo de organização do ens ino proposto no art .  23º  da LDBEN 9394/ 
1996.  No modelo c i tado não há  necessidade da supressão da organização por  sér ies  
ou anos ,  mas a poss ibi l idade de uma organização onde o foco é a  aprendizagem, nes-
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“atividades de Língua Portuguesa com vistas à avaliação de competên-

cias e habilidades básicas previstas para  o término desses ciclos.” (Res. 

SE n º  14 de 2002):  

Constata-se que em 2001 a Secretaria se volta para sua própria 
rede e neste ano não há aplicação do SARESP nas redes de en-
sino municipal  e estadual ,  voltando-se para a “cert ificação,  ou 
seja,  aprovação e retenção de estudantes” (SILVA, 2006, p . 
80),  diferentemente do que encontramos nos anos anteriores e 
posteriores.  Além dessas, outras al terações foram introduzidas 
no SARESP, como a part icipação dos alunos que não compare-
ceram na primeira avaliação.. .  Deve ser  um desafio enorme pa-
ra os intelectuais e estudiosos que assessoram os grupos polí-
t icos no poder com relação à tomada de decisões, pois os pro-
blemas que vieram se acumulando, ao longo de décadas, têm 
criado impasses muito graves (AGUILAR, 2009, p.14).  

Sob esse particular,  impasses ligados a problemas públicos não re-

solvidos há décadas tais como, por exemplo,  a repetência e a evasão es-

colar ,  que podem, dependendo da escolha de rumo tomado pelos gover-

nantes,  comprometer a própria política e penalizar aqueles que mais ne-

cessitam da escola pública,  convertem-se em responsabilidade quase ex-

clusiva da escola e seus agentes,  os próprios alunos entre eles.  

Obviamente,  a unidade escolar é o lugar privilegiado para a supe-

ração desses dois problemas anteriormente assinalados,  todavia,  por sua 

magnitude e extensão na sociedade brasileira e no tempo, eles devem ser 

encarados como sistêmicos e tratados como tal.  Disso deriva que solu-

ções isoladas não resolvem problemas generalizados Prova disso são as 

unidades escolares bem sucedidas no período, porém, cujos resultados 

não se refletiram no cômputo geral,  que pela própria inércia de uma situ-

ação crônica,  continua sendo desfavorável em ampla escala à escola pú-

blica do estado. 

Para Lindblon,  1959 apud Aguilar 2009:  

                                                                                                                                          

sa  organização a re tenção só  ocorre ao f inal  do c ic lo.  Podemos  dizer que  a  organiza-
ção por  c ic los  é  par te  do Projeto de Correção de  Fluxo Escolar.  
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dois enfoques ou duas saídas para questões complexas como 
essa, escolher  uma saída racional  (de análise exaustiva) ,  que 
significa ir e resolver  o assunto pela raiz,  o que supõe elaborar  
uma polí t ica mais abrangente, de ciclo longo, não deturpando 
outros valores e um outro enfoque ou uma outra saída, chama-
da de comparações sucessivas,  i r  pelas ramas, galhos e não pe-
la raiz) ,  onde de fato, não importam as possíveis consequên-
cias da polí t ica,  não se presta atenção aos valores afetados pe-
la polí t ica.  

Pode-se constatar que as escolhas encontradas pela Secretaria para 

corrigir o fluxo ao término do ciclo,  tais como as classes de aceleração, a 

progressão continuada,  a progressão parcial e outros  tantos programas 

implementados,  sob o argumento de não penalizar o aluno com déficit  de 

aprendizagem, penalizou-o ao não oferecer condições efetivas para a u-

nidade escolar empreender um esforço contínuo de recuperação de conte-

údos do saber e de desenvolvimento de competências e habilidades não 

suficientemente desenvolvidas na carga horária regular.  

Embora anunciadas e implementadas como medidas compensató-

rias23,  essas medidas na realidade atenderam à lógicas administravas de 

racionalização de recursos f inanceiros.  Portanto,  não se configuraram 

como iniciativas de melhoria da qualidade da educação, mas como dire-

                                                

23 Medidas compensatór ias . . .  Os programas de educação compensatór ia surgem nos 
Estados Unidos  no contexto de  suas pol í t icas vol tadas  para os  grupos  pré -e scolares .  
Diante da  cons tatação de que  mui tas  cr ianças,  ao chegarem à escola ,  reve lavam def i-
c iências das mais diversas  na turezas,  defendia-se a idé ia de  que os  problemas soc ia is  
poder iam ser  resolvidos  (compensados)  por  meio do atendimento à cr iança pequena .  
A educação compensatór ia  ve icula  o discurso da  necessidade  de compensar  a s def ic i-
ências  resul tante s do ambiente pobre em que  vivem as cr ianças da c la sse  traba lhado-
ra ,  fundando-se  na  ideologia  da def ic iência  cul tural .  A  adoção dos  programas de  e-
ducação compensatór ia  no Brasi l  acontece  de forma diferenciada dos Estados Uni-
dos,  onde estes foram enfa t i zados  em re lação às  c r ianças pobres e negras que não 
a lcançavam um bom desempenho na escola.  No Bras i l  os  programas  de  educação 
compensatór ia foram implementados  de forma genera l izada,  para  um grande número 
de a lunos que não conseguiam um bom desempenho na  vida e scolar  e  t iveram grande  
receptividade  tanto no meio acadêmico quanto nas pol í t icas públ icas ,  apoiando-se  na 
idéia de  que era  necessár io promover  a igualdade de opor tunidades e  de di re i tos para 
todos os  indivíduos.  
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trizes de enxugamento da máquina pública.  Convenhamos acelerar a saí-

da de uma massa considerável  de alunos do sistema, alunos que tenderi-

am a permanecer mais tempo nele em razão do mau desempenho escolar,  

forjado pelo próprio sistema, é um enxugamento considerável para uma 

rede pública verdadeiramente gigantesca.  

Como se vê,  só as políticas de resultado aqui destacadas em sua 

essência tem recorte neoliberal como sua forma de implementação segue 

um roteiro rígido em que a avaliação ocupa um papel significativo: o de 

aferir o impacto das  medidas em face dos objetivos de maximização de 

recursos e minimização de custos,  em que o trabalho de ensino-

aprendizagem comparece como elemento secundário,  quiçá terciário,  uma 

vez que nas sucessivas gestões de perfil neoliberal a máquina pública na 

área educacional cumpriu razoavelmente metas administrativas,  mas pio-

rou relativamente seus resultados em termos de rendimento escolar.  

Desde sua implementação em 1996 o SARESP, vem avaliando as 

escolas de São Paulo,  e de forma voluntária,  como já se afirmaram as da 

rede municipal e as escolas particulares que aderiram a ele. Em abril  de 

2002, assume a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo o profes-

sor Gabriel Chalita,  no mandato do governador Geraldo Alkmin. Neste 

ano o SARESP “envolveu 5110 escolas da rede de ensino da Secretaria 

de Estado da Educação do Estado de São Paulo, com uma amostra esti-

mada de aproximadamente,  300 700 alunos que frequentam a 4ª e 8ª sé-

ries” (SÃO PAULO, 2005),  em classes destinadas ao ensino regular,  re-

cuperação e aceleração:  

Uma das preocupações desta avaliação.. .  É servir  como ins-
trumento de monitoramento de polí t icas públicas no campo da 
educação. Nesse sentido, os resultados da avaliação passam a 
se consti tuir ,  dentre outros indicadores,  em importantes ins-
trumentos a serem considerados na tomada de decisão quanto 
às medidas pedagógicas a serem empreendidas pelos gestores 
do ensino e responsáveis pela elaboração e implementação das 
polí t icas educacionais .  As avaliações externas dos “sistemas” 
de ensino, entretanto,  têm sido objeto  de inúmeras crí t icas , 
muitas vezes contundentes, de especialistas em educação de 
variadas matizes ideológicas.  Essas cr í t icas não são totalmente 
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improcedentes,  pois não há garantias de que essas avaliações 
conseguem, de fato, desvelar  a “realidade” dos sistemas de en-
sino (SÃO PAULO,  2005, p.5) .  

Interessante constatar em documentos de 2002 a concordância da 

Secretaria com críticas de especialistas e  setores do professorado.   Para  

ela,  essas manifestações não são totalmente improcedentes.  Na mesma 

oportunidade,  também cita a crítica do educador norte-americano Micha-

el Aplle,  que se coloca contra o Estado-Avaliador24,  porque este  exporta-

ria a crise da educação para além de si e desvia a culpa do insucesso para 

as escolas e seus atores.  

Outra,  no entanto,  é a referência da Secretaria,  que se utiliza ainda 

em seu discurso das idéias de outro educador,  Charles Hadji,  para o qual  

ao se avaliar os sistemas de ensino não se pode deixar de investigar 

questões l igadas ao aluno, como a sua “bagagem”, o que foi  ensinado a 

ele,  o trabalho desenvolvido pelo professor,  além de saber se os alunos 

frequentam as escolas,  como é a formação desses professores, as metodo-

logias utilizadas,  entre outros.   

No documento do SARESP de 2002, observa-se um discurso preo-

cupado com a aprendizagem dos alunos,  diferentemente do que se encon-

                                                

24 Afonso (2001,  p.  26) ,  corroborando com o que af irma o educador  nor te-americano, 
declara  que no Estado-Ava liador  há uma lógica intervencionis ta  e  uma maior  presen-
ça da  administ ração central  nas inst i t u ições.  Sua presença começa a ser  mais  expl íc i-
ta  quando se  notam,  por  exemplo,  as  pressões exerc idas  sobre as  escolas  nos níve is  
de  ensino fundamenta l  e  médio,  atr avés da  ava liação externa,  nos exames nac ionais ,  
e  at ravés do predomínio  de uma rac ionalidade que  tende a  supervalor izar  i ndicadores  
e  resultados acadêmicos  quant if icávei s,  sem levar  em cons ideração a s especif ic ida-
des dos contextos  e  dos  processos educativos .   Est a ar t iculação,  tensa  e  contradi tór ia  
impressa  por  me io da avaliação,  demons tra aumento de  poder ,  do cont rol e centra l  do 
Estado,  em torno dos curr ículos ,  da  gestão das escolas  e  do traba lho dos  professores ,  
a lém da inclusão de mecanismos de mercado no espaço público esta ta l  e  educaciona l ,  
em função das pressões de a lguns  setores  soc iais  mais  compet i t ivos e  das  própr ias  
famí lias.  
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trou em documentos anteriores,  quando se fazia menção à melhoria da 

qualidade do ensino de forma mais genérica e menos pontual e crítica. 

Há aqui uma maior preocupação com as escolas e sua realidade,  haja vis-

ta a utilização de ponto de vista crítico na fundamentação das razões de 

ser do SARESP, ainda que de forma limitada e no contexto da mesma 

perspectiva neoliberal:  

Como se depreende, as  avaliações dos sistemas de ensino reve-
lam, mas também encobrem certos problemas importantes que 
envolvem o processo de ensinar  e aprender e,  dessa maneira, 
os resultados obtidos jamais conseguem captar plenamente os 
conhecimentos,  habil idades e competências que a escola acres-
centou (ou não) ao aluno. Daí o reconhecimento da necessida-
de da contextualização e de estudos quali tat ivos r igorosos 
concomitantes, sem os quais qualquer avaliação f ica compro-
metida, ou melhor,  não pode ser  considerada como instrumento 
com pretensões a reinar soberanamente sobre a real  si tuação 
do sistema de ensino (SÃO PAULO, 2002).  

O ponto de vista crít ico não deixa de ser uma avaliação e uma au-

tocrítica da dos encaminhamentos anteriores.  Ao afirmar que a avaliação 

“não pode ser considerada como instrumento com pretensões a  reinar so-

beranamente sobre a real situação do sistema de ensino”,  o texto sugere 

que era exatamente isso que vinha sendo feito no período imediatamente 

anterior.  

Nesse sentido as  argumentações registradas nesse documento,  os 

ajustes assinalados e as justificativas apresentadas,  a secretaria sob nova 

direção corrobora,  ainda que em certa medida,  com críticas e formula-

ções de estudiosos do assunto que se situaram no polo de resistência a 

essa “política de resultados”.  Por que então não ouvi-las e reelaborar a 

política à luz de sua incorporação crítica  e encaminhar eventuais altera-

ções,  dados os créditos a quem de direito,  uma vez que no Estado demo-

crático a democracia funciona à base de pressões e contrapressões legí-

timas? 

Nos anos de 2003, 2004 e 2005 praticamente não há alterações 

significativas no modelo do SARESP quanto à metodologia.  Permanece a 

aplicação das provas em todas as séries e os mesmos objetivos.  O SA-
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RESP/2003 acontece em dezembro, é a 7ª edição, e avaliou todos os alu-

nos de todas as séries tanto do Ensino Fundamental como do Ensino Mé-

dio – edição da qual participaram mais de quatro (4) milhões de estudan-

tes,  que f izeram provas de leitura e de escrita.   

Segundo relatório o SARESP/2003 apresenta “. . .  Algumas especi-

f icidades.  A mais importante,  a ampliação do universo avaliado: diferen-

temente das avaliações realizadas até então centradas em algumas séries,  

a edição de 2003 abrangeu todas as séries” (SÃO PAULO, 2005, p. 16). 

No Ensino Médio foram incluídos além dos alunos do ensino regu-

lar também os alunos da Habilitação Específica para o Magistério25 e a-

lunos de classes de f lexibilização. 26 Também a partir de 2003, o SA-

RESP “passou a fornecer o resultado individualizado de seus alunos” 

(Relatório SARESP, 2005, p.18).  

O SARESP/2004, 8ª edição,  realizou-se em novembro com a parti-

cipação de mais de 5 milhões de alunos,  sendo 4 700 000 da rede estadu-

al,  390 000 da rede municipal e 32 000 da rede particular.  Foi realizada 

também uma aplicação em uma amostra de alunos do EF e EM da rede 

estadual que,  segundo o relatório,  oportuniza a comparação estatística 

dos resultados obtidos nos diversos períodos e permite a introdução de 

                                                

25 Habil i t ação Espec íf ica para o Magistér io -  Curso de Formação de Professore s em 
níve l  de Ens ino Médio;  prepara  prof issionais  pa ra  a Educação Infanti l  e  para  as sé-
r ie s in ic iai s do Ensino Fundamental .  

26 Flexibi l i zação Curricular  – Flexibil iza  a organização curr icular  do Ensino Médio, 
em termos de componente curr icular  e  carga semanal ,  ar t .  23º ,  da LDBEN nº  9394 de 
1996.  A f lexibil ização c i tada  refere- se  a uma nova  organização para  o ensino no pa-
ís,  opor tunizando aos  a lunos te r ,  por  exemplo,  no pr imeiro semes tre,  componentes  
cur riculares  d iferentes  daquele s do segundo semest re  no ano le t ivo,  para i sso é ne-
cessár io que  a carga anual  dos componente s curr iculares  se ja duplicada no semest re .  
Como a organização é  semestra l ,  a lguns componente s são oferecidos  no 1º  semes tre  
e  outros  no 2º ,  assim o número de componente s  curr iculares  é  menor  do que aquele  
conhecido nos moldes da organização anual  e  a  carga  horár ia semanal  por  componen-
te curr icular  é  dupl icada  aos alunos .   
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uma nova medida27 no exame. Em documento28 para as redes municipal e 

estadual de ensino sobre o instrumento e  a divulgação dos resultados,  lê-

se:  

A devolução dos resultados a cada estabelecimento de ensino 
ocorre em caráter  confidencial  e tem cunho formativo, já que o 
SARESP adota um enfoque centrado no uso da informação co-
mo instrumento de aprendizagem profissional  para os gestores 
e educadores. Os resultados globais do SARESP, por sua vez, 
são divulgados através da imprensa,  para que a população pos-
sa conhecer os resultados da avaliação do ensino oferecido, 
por meio de um relatório final  da avaliação.  (SÃO PAULO, 
2005).  

Em documento anterior com função semelhante,  lê-se sobre o exa-

me: 

Espécie de “bússola” para a reorientação do trabalho das 
escolas part icipantes.  Mais ainda:  ao envolver diretamente  
professores,  alunos e pais em suas at ividades,  pretende 
contr ibuir  para o fortalecimento e o aperfeiçoamento de uma 
cultura avaliat iva não-punit iva e fomentadora de mudanças 
na educação do Estado de São Paulo. (SEE, SARESP, 2004).  

O SARESP/2004 parece apresentar outros contornos ao reafirmar 

seu compromisso em orientar o trabalho das escolas com o objetivo de 

fazer as intervenções necessárias para a formação de seus alunos.  Nesse 

sentido,  comparece agora uma preocupação em ressaltar intenções forma-

tivas na avaliação do SARESP, além da verif icação da aprendizagem. 

Em 2005 o governador Geraldo Alckmin, renuncia ao cargo para 

concorrer a cargo de eletivo. Com sua renuncia Claudio Lembo, assume o 

governo e nomeia como Secretária de Estado da Educação para o cargo a 

professora Maria Lúcia Vasconcelos,  como titular da pasta em lugar do 
                                                

27 Nova  medida  no SARESP 2004.  

28 Conheça  o SARESP – Condições de adesão para a s r edes munic ipal  e  par t icular-  é  
um documento de  divulgação produzido pela  FDE, que tem o in tui to de tr azer  esc la-
recimentos .  Apresenta  os  pr incipa is  obje t ivos,  procedimentos,  compr omissos  e res-
ponsabil idades da SEE e  dos munic ípios ,  como também as or ientações para sua  ade-
são  
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professor Gabriel Chalita.  Durante sua gestão acontece a 9ª edição do 

SARESP. Nele participaram “mais de 7 mil escolas e mais de 4,7 milhões 

de alunos (. . . ).  Esta edição abrangeu todos os alunos dos Ensinos Fun-

damental e Médio” (SARESP - Relatório,  2005).  

Nesse ano, diferentemente dos anos de 2003 e 2004, os alunos não 

foram avaliados apenas em Leitura e Escrita,  mas também em Matemáti-

ca. No ano de 2006, a exemplo de 1999, o exame não é aplicado. 

O ano de 2007 marca o início de uma nova gestão no governo do 

Estado de São Paulo.   Eleito governador,  José Serra nomeia para a pasta 

da educação a professora Maria Helena Guimarães de Castro,  diretora do 

INEP, quando do governo Fernando Henrique Cardoso. 

Tendo em vista a experiência acumulada pela nova Secretária da 

Educação de São Paulo no governo federal em relação à implantação e 

implementação de políticas de avaliação, gera-se a expectativa de signi-

f icativo impulso de melhoria  do SARESP, já em sua 10ª edição,  no ano 

de 2007:  

Em 2007, muitas mudanças foram introduzidas no Saresp, de 
maneira a torná-lo cada vez mais adequado tecnicamente às ca-
racteríst icas de um sistema de avaliação em larga escala, que 
permita acompanhar a evolução da qualidade do sistema esta-
dual  de ensino ao longo dos anos (FINI,  2009, p.9)                         

Entre as mudanças apresentadas,  a equipe gestora da secretaria de-

clara que “a rede pública do estado de São Paulo,  em 2007, não tinha 

currículo claramente definido,  para a educação básica”,  pois os diversos 

sistemas e escolas ao elaborarem sua proposta pedagógica o fizeram a 

partir de um currículo presumido, muitas vezes inspirado nos l ivros didá-

ticos,  como também as Diretrizes Curriculares e os Parâmetros Curricu-

lares Nacionais,  ambas,  parte das reformas educacionais ocorridas nos 

anos de 1990. Em razão desta multiplicidade de currículos,  a secretaria 

faz a opção por estabelecer “um currículo comum a todas as escolas” de 

forma que “deveriam estar configuradas e indicadas  as bases do conhe-

cimento e das competências e habilidades a serem desenvolvidas pelos 

alunos nas escolas,  e, com elas,  a indicação das expectativas de aprendi-
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zagem para cada série/ano e ciclo,  possíveis de serem avaliadas ao fim 

de cada um deles” (SÃO PAULO, 2009, p.9).  

 
A partir dessas informações o SARESP/ 2007, passa a avaliar a: 2ª, 

4ª,  6ª e 8ª série do Ensino Fundamental e no f inal do Ensino Médio – EM 

(3ª série). . .  Abrangeu as áreas de Língua Portuguesa e Matemática e rea-

lizou-se em dois dias consecutivos,  28 e 29 de novembro.. .  Neste ano foi 

aplicada uma avaliação diagnóstica aos alunos da 1ª série com o apoio do 

Programa Ler e Escrever (SÃO PAULO, 2008).  

            O instrumento aplicado novembro de 2007, segundo docu-

mento oficial contou com uma prova constituída de 30 questões,  inviabi-

lizando a possibil idade de contemplar os conteúdos dos componentes 

curriculares da matriz curricular,  com a promessa de que em 2008 o pro-

blema seria resolvido com a adoção da metodologia da Teoria da Respos-

ta ao Item (TRI)29 e do planejamento em blocos balanceados 30.  Em seu 

documento,  Relatório Pedagógico do SARESP/2007, destaca a introdução 

de alterações: “. . .  que se referem aos procedimentos de aplicação das 

provas, ao tratamento dos dados e ao uso dos resultados,  visando garantir  

                                                

29A Teoria da  Respos ta ao I tem, mais conhecida  por TRI,  é  um mode lo esta t í st ico 

ut i l izado em medidas ps icométr icas ,  pr incipa lmente na  área de  avaliação de  
competência s e  habil idades.  Ainda ,  Segundo Andrade  (2000) é um con junto  de mode-
los matemát icos  cons truídos para representar  a  probabi l idade de  um indivíduo dar  
cer ta  resposta  a  um i tem em determinado teste .  Para is to,  leva  em consideração pa-
râmetros do i tem e a habil idade  do respondente.  Tem s ido ut i l izada  tambem em 
aval iações ,  mais  prec isamente em programas de  aval iação.  No Brasi l ,  o programa de 
aval iação que  ut i l iza  a TRI desde  a  sua  cr iação é o SAEB, para  es t imar  as  
habil idades e  conhecimentos dos a lunos das e scolas públicas  bras i leir as ,  por  meio de 
amos t ragem.  

30Klein, R., Fontanive, N.S. 1995, apud SÃO PAULO, SEE, 2007, p. 8 Planejamento em blocos incom-
pletos balanceados é uma das técnicas empregadas na avaliação em larga escala, onde se trabalha uma 
amostra representativa da população de alunos considerada, e com uma amostragem matricial dos itens, 
de maneira que cada aluno responda somente a uma parte dos itens: “... esses itens são agrupados em 
blocos para compor cadernos de teste, de tal modo que cada bloco apareça o mesmo número de vezes em 
cada posição dos cadernos, e cada par de blocos apareça uma vez somente em um dos cadernos. Distribu-
ídos em espiral, os cadernos garantem que a aplicação seja aleatória e que alunos da mesma turma res-
pondam, em geral, a cadernos diferentes, ainda que cada caderno de teste seja aplicado aproximadamente 
no mesmo número de alunos”. 
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maior credibilidade à avaliação, em relação aos anos anteriores” (SÃO 

PAULO, 2008, p.  11).  

Entre as alterações citadas,  vale mencionar que até então as provas 

eram aplicadas nas escolas por seus próprios professores e,  nesta edição, 

a aplicação das provas passa a ser realizada por professores da rede esta-

dual de outras escolas e de disciplinas que não fizeram parte  da avalia-

ção e não nas escolas em que lecionam; a presença de observadores ex-

ternos na escola quando da aplicação do exame e o uso de resultados co-

mo critério de acompanhamento das metas a ser atingidas pelas escolas 

passam a ter espaço no processo.  

       No ano de 2008 é nomeado o professor Paulo Renato Souza, 

ex-ministro da Educação no governo de Fernando Henrique Cardoso, pa-

ra a pasta da Educação em São Paulo,  em substituição a Maria Helena 

Guimarães de Castro.  A 11ª edição do SARESP/2008 acontece durante a 

gestão do ex-ministro,  em novembro de 2008. 

 
Em sua 11ª edição,  o SARESP foi aplicado às mesmas séries avali-

adas em 2007, nos dias 27 e 28 de novembro. Foram avaliadas discipli-

nas de Língua Portuguesa e Matemática e as áreas de Ciências Humanas 

e da Natureza,  com seus respectivos componentes curriculares.  Envolve-

ram-se na avaliação 1 589 119 alunos de 5 168 escolas estaduais; 201 

151 alunos de 1 109 escolas municipais e 46 165 alunos de 204 escolas 

particulares.  Ainda,  no dia 1º  de dezembro desse mesmo ano foi aplicada 

uma prova de Matemática,  com questões abertas,  a uma amostra de alu-

nos da 4ª,  6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e da 3ª série do Ensino 

Médio,  para “avaliar  as diferentes estruturas do pensamento matemático” 

(SÃO PAULO, 2009, p. 11).  

O SARESP, a partir de 2008, possui matrizes de avaliação que 

procuram retratar os conhecimentos ensinados e aprendidos no currículo 

da rede estadual.  O documento Relatório Pedagógico - SARESP 2008 

contempla características do instrumento aplicado no ano. Entre estas, 
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vale destacar as seguintes: a possibilidade de comparação dos resultados 

do SARESP ano a ano com as avaliações nacionais (Prova Brasil  e SA-

EB); sua correspondência em relação à nova base curricular comum as 

escolas estaduais; e a possibilidade de seus resultados serem utilizados 

como instrumento do plano de metas das escolas vinculados à gestão e à  

política de incentivos da SEE/SP. 

Em especial, as provas da 2ª  série do Ensino Fundamental,  volta-

das para o processo de alfabetização, foram elaboradas com característi-

cas diferentes das demais,  que possuem questões de múlt ipla escolha. 

Nesta série,  as questões foram abertas.  Ainda,  foram aplicadas provas em 

braile a alunos totalmente privados de visão e para  aqueles com deficiên-

cias visuais severas,  além de a redação por série facultar aos avaliandos 

a escolha do gênero ou tipo textual em que situariam sua produção escri-

ta.   

No ano de 2009 foram sancionadas medidas e legislações que am-

pararam as alterações introduzidas no SARESP, entre elas:  a Deliberação 

CEE nº 84 de 18 de março de 2009, que Dispõe sobre regulação, supervi-

são e avaliação das instituições privadas de Educação Básica no Estado 

de São Paulo;  o Decreto nº 54.253, de 17/04/09, que celebra convênios 

com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE e municí-

pios paulistas para a  realização das provas do SARESP; a Resolução SE 

30/2009, alterada pela Resolução SE 58/2009, que  dispõe sobre a reali-

zação das provas relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento Esco-

lar do Estado de São Paulo - SARESP 2009; a Resolução SE – 75 de 29 

/10/2009, que dispõe sobre a participação de docentes na aplicação das 

provas do Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São 

Paulo - SARESP 2009, nas escolas da rede estadual de ensino; a Resolu-

ção SE - 78 de 30/10/2009, que dispõe sobre a concessão de gratificação 

pela prestação de serviço extraordinário,  para a correção de provas reali-

zadas pelos Alunos,  em 2009, no SARESP; a Resolução SE – 85,  de 

10/11/2009, que altera os incisos I e II do artigo 4º  da Resolução SE nº  



81 

 

30, de 30/04/ 2009, e o § 2º do artigo 1º  da Resolução SE nº  75,  de 

29/10/2009; e ainda a Deliberação CEE nº 89/ 2009, que dispõe sobre 

regulação, supervisão e avaliação das instituições privadas de Educação 

Básica no Estado de São Paulo.  

Abrangência é a mesma dos anos anteriores.  Além das séries ante-

riormente avaliadas,  foram incluídas provas dos componentes curricula-

res de História e Geografia,  nas 6ª e 8ª séries do Ensino Fundamental e 

3ª série do Ensino Médio,  além da inclusão das Escolas Técnicas Estadu-

ais (ETECs) que se manifestem pela adesão à referida avaliação. O SA-

RESP/2009 é a 12ª  edição,  e manteve as características básicas da estru-

tura implementada no SARESP/2007. Uma de suas características básicas 

é a sua utilização no cálculo atualizado do Índice de Desenvolvimento da 

Educação do Estado de São Paulo (IDESP)31,  permitindo, assim, que se 

observe o desempenho das escolas da Rede estadual de São Paulo em re-

lação às metas que lhes foram estabelecidas pela secretaria da educação” 

(SÃO PAULO, 2010). 

Atrelado a seus resultados está o bônus,  atribuído aos funcionários 

das escolas que alcançarem as metas estabelecidas pelo governo do esta-

do, fundamentadas em estatísticas gerais dos resultados do estado elabo-

                                                

31 IDESP é o Índice de Desenvolvimento da Educação do Es tado de São Paulo foi 

lançado em 2008,  segundo discurso,  com o intui to de melhorar  a  qual idade  da educa-
ção no estado.  É  um indicador  de qualidade e na aval iação de qual idade das escolas  
que ele  real iza são cons iderados  dois  cr i tér ios :  o desempenho dos  a lunos nos  exames 
do SARESP e o f luxo escolar .  Um dos papeis  do IDESP é fornecer  um diagnós tico da  
qualidade  da  escola,  apontando  os  pontos onde  é necessár io melhorar .  O índice es t i -
pula meta s anuais  que devem ser  a lcançadas pelas escolas  e staduais  paul i s ta s.  São 
índices  de 0 a 10.  O Índice de Desenvolvimento da Educação de São Paulo ( Idesp) ,  é  
calculado com base  nas notas  da prova,   número que une o desempenho dos  
estudantes  em matemá tica  e l íngua por tuguesa e  ainda ref le te dados de aprovação,  
reprovação ou abandono escolar .  Ele permi te comparar  a s notas  das sér ies  entre  os  
anos e também possibi l i ta  a  percepção das di ferenças de  desempenho entre  as  escolas  
da rede .  O Idesp também serve  para calcular  o  bônus dos professores  das  escolas  
com me lhor desempenho.  
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radas a partir  do IDESP, e nos números anteriores da escola avaliada,  em 

questão.  

O atrelamento do desempenho da unidade escolar no SARESP ao 

bônus tem sido objeto de fortes críticas de setores do professorado e de 

educadores renomados,  que veem nisso um mecanismo de possível agra-

vamento de desequilíbrios crônicos na rede. 

Essas críticas baseiam-se no fato de as escolas com maiores difi-

culdades, localizadas em regiões desassist idas pelo poder público e cujos 

alunos si tuam-se na faixa chamada de risco social,  serem invariavelmen-

te as de menor rendimento nessa avaliação. Porém, não seriam essas uni-

dades exatamente as mais necessitadas de aportes de recursos? 

Outro aspecto dessas mesmas críticas relaciona-se aos professores.  

Nas escolas  mais afastadas dos grandes centros estão os professores com 

formação acadêmica mais precária e com bagagem cultural mais limitada.  

Não deveriam ser eles os principais  alvos de ações governamentais de 

elevação da qualidade de ensino? 

 Dentre seus  principais objetivos,  do SARESP/2009, nessa 

gestão estão: desenvolver um sistema de avaliação de desempenho dos 

alunos do Ensino Fundamental e Ensino Médio do Estado de São Paulo,  

que subsidie a Secretaria da Educação do Estado na tomada de decisões 

quanto à política educacional; verificar o desempenho dos alunos nas 

séries do Ensino Fundamental e Médio,  bem como nos diferentes compo-

nentes curriculares,  de modo a fornecer ao sistema de ensino,  às equipes 

técnico-pedagógicas das Diretorias de Ensino e às escolas,  informações 

que subsidiem: a capacitação de recursos humanos; a reorientação e o 

aprimoramento da proposta pedagógica; a articulação dos resultados da 
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avaliação com o planejamento; e o estabelecimento de metas para o pro-

jeto de cada escola, em especial,  a correção do fluxo escolar 32.  

O SARESP/2010, 13ª edição,  regulamentado por meio do Decreto 

nº  55.864, de 26 de maio de 2010, sofre alterações,  entre as quais: dá 

nova redação à clausula terceira da minuta padrão de convênio constante  

do anexo que integra o Decreto nº  54 253, de 17 de abril  de 2009; a Re-

solução SE nº  48 de 02 de junho de 2010, que dispõe sobre a realização 

das provas de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação do Rendimen-

to Escolar do Estado de  São Paulo – SARESP/2010; a Resolução SE 54, 

de 30 de junho de 2010, que altera os  dispositivo e  anexos da Resolução 

SE 48, de 2/6/2010, que por sua vez dispõe sobre a realização das provas 

de avaliação relativas ao Sistema de Avaliação de Rendimento escolar do 

Estado de São Paulo – SARESP/2010; o Comunicado CENP de 

29/07/2010 - Comunicado aos Dirigentes Regionais de Ensino e  Direto-

res das Escolas Estaduais,  que comunica o dia do SARESP e dá outras 

orientações; o Comunicado SE de 12/11/2010 aos Dirigentes Regionais 

de Ensino, Supervisores de Ensino e Diretores de Escola.  

O Secretário da Educação, tendo em vista a aplicação de provas do 

SARESP comunica aos responsáveis pela aplicação do instrumento,  os 

dias de aplicação, as orientações constantes nas respectivas resoluções,  e 

a observância quanto a possíveis i rregularidades no “transcurso do pro-

cesso de avaliação” quanto à lisura,  e que possam “conduzir à suspensão 

e/ou anulação dos resultados,  até mesmo, implicações que levem a des-

                                                

32 P rograma de Correção de Fluxo Escolar  – A Secre tar ia  de  Educação do Es-
tado de  São Paulo em 1996 inic ia com a par t icipação de a lgumas e scolas da rede  
estadual ,  o Proje to Reorganização da  Tra je tór ia  Escolar :  Classes de Aceleração.  O 
obje t ivo do proje to era cor r igi r  o f luxo escolar  el iminando a  defasagem entre  idade e 
sér ie  regular ,  uma tentat iva  de minimizar  o prob lema do quadro de  repetência  e  eva-
são escolar fazendo com que  os  a lunos  avançassem na  sua escolar idade.  Este foi  a-
penas  um dos proje tos  implementados pela  Secretar ia  de  Educação do Estado,  a lém 
deles  podemos  c i tar  também a Progressão Cont inuada,  e  a  implantação dos  Cic los ,  
dentro do Ensino Fundamenta l .   
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classif icação de elegibilidade à bonificação por desempenho dos inte-

grantes da equipe escolar”.  

Decorridos quase 15 anos do início da implementação do SARESP 

estruturado para ser um instrumento de subsídio a melhoria da qualidade 

da educação paulista,  como justificar a piora dos índices,  amplamente 

registrada pela imprensa? :  

Pelo segundo ano consecutivo, o  ensino médio paulista 
registrou uma queda de desempenho no Sistema de Avaliação 
do Rendimento Escolar  do Estado de São Paulo (Saresp),  prova 
que avalia todas as escolas da rede estadual  nos 3º ,  5º ,  7º  e 9º  
anos do ensino fundamental  e o 3º  anos do ensino médio. Os 
dados divulgados pela Secretaria Estadual  de Educação são 
referentes ao Saresp de 2010.  Em relação a 2009, o 
desempenho dos alunos do ensino médio caiu, na prova do 
Saresp, de 274,6 pontos para 265 em língua portuguesa e de 
269,4 para 269,2 pontos em matemática.  Por “causa dessa 
queda,  o  IDESP da série recuou de 1,98 para 1 ,81.” O mesmo 
aconteceu com anota do 9º ano do ensino fundamental ,  que 
apresenta os piores resultados. Ainda, a Secretaria de Estado 
da Educação declara que a razão da queda se deve a “. . .  à 
necessidade de mais professores efet ivos na rede estadual .  
Segundo a mesma,  a  rotat ividade de docentes prejudica o 
aprendizado dos estudantes da rede” (O Estado de São Paulo,  
18 de março de 2011).  

Os resultados colhidos,  em face das metas estabelecidas,  têm-se 

mostrado insistente e repetidamente negativos,  longe dos objetivos que 

nortearam a implementação do SARESP. Semelhante constatação justif i-

caria mudanças de rumo, no entanto,  a estrutura do exame permanece 

sem significativas al terações.  

Sob esse aspecto,  é forçoso constatar que o SARESP, por si só,  en-

quanto processo de avaliação, no que tange a  alterações de fundo nas po-

líticas educacionais do estado, ou não tem fornecido subsídios efetivos 

para a melhoria da qualidade de ensino,  ou tem os subsídios que oferece 

desprezado, ou os tem mal aproveitados. 
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CAPÍTULO III – A PESQUISA E O PROCESSO  

3. 1. O referencial da pesquisa  

 

Neste capítulo,  dedico-me a descrever e analisar crit icamente o 

processo de construção da pesquisa,  os caminhos e as escolhas envolvido 

nos procedimentos teórico-metodológicos que definiram as análises e 

resultados a que cheguei.  Tendo cada capítulo,  objetivos e necessidades 

específicas,  é oportuno abordá-los para uma melhor compreensão do tra-

balho como um todo. 

Primeiramente,  há que se considerar que a pesquisa se dá de forma 

qualitativa,  ainda que com alguns aportes quantitativos de levantamento 

de dados,  cuja função foi a de fundamentar as análises.  Entendendo por 

“qualitativa” uma possibilidade exploratória,  analítica e crítica,  que abre 

espaço para uma interpretação acerca de percepções e entendimentos so-

bre a natureza geral de uma questão.  

O desenvolvimento de uma pesquisa qualitativa supõe um recorte 

espaço-temporal de um fenômeno eleito pelo pesquisador e que guiará o 

processo de pesquisa ,  análise e produção de tese. Assim, mapear um ter-

ritório a caminhar para se proceder ao contato investigat ivo e descritivo 

de dados,  mais do que uma opção, constituiu-se um imperativo: 

O estudo quali tat ivo é o que se desenvolve numa si tuação na-
tural ,  é r ico em dados descri t ivos, tem um plano aberto e fle-
xível  e focaliza a real idade de forma complexa e contextuali-
zada.  (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.18).  

Do cenário amplo das diversas análises do SARESP existentes, 

houve a necessidade de um foco, um recorte para maior aprofundamento 

e descrição da realidade das avaliações da educação do período destaca-

do, portanto,  um recorte temporal e espacial.  No caso,  a problemática 

apontou para uma análise do SARESP como política de avaliação com 

foco no rendimento escolar.   
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Dentro das diversas possibilidades de métodos qualitativos de in-

vest igação, a pesquisa documental,  ou de fonte primária,  foi a opção e-

leita para o desenvolvimento da recolha de dados,  da qual derivou a lei-

tura e a análise de documentos e relatórios do SARESP dos anos desta-

cados.  Decorrente de semelhante opção, no que tange ao embasamento 

teórico,  desenvolveu-se uma pesquisa bibliográfica,  ou de fonte secundá-

ria,  correspondente.  

Isso propiciou um corpus representativo do estado da arte33,  cons-

tituído de: teses e dissertações,  coletadas na base de dados da CAPES, 

sobre o SARESP; produções acadêmicas do período compreendido entre 

os anos de 1998 e de 2009, período significativo para a análise pretendi-

da; documentos oficiais que formularam, implementaram e promoveram 

ajustes e alterações no Sistema, entre os quais os Relatórios do SARESP,  

publicações da FDE,  publicações da Secretaria de Estado da Educação de 

São Paulo sobre o SARESP, decretos,  le is,  resoluções e comunicados e  

autores que fundamentarão teoricamente nossos estudos,  proposições e 

argumentações.   

 

 

3.2. Os procedimentos 

 

                                                

33 Almeida ,  M. C,  (2003)  -  O Es tado da Arte ,  também conhecido como Estado do Co-

nhecimento “é  um t ipo de  estudo que  busca  a compreensão do conhecimento acumu-

lado a re spei to de determinado tema,  num interva lo de tempo de limitado.  Esse estado 

do conhecimento é  necessár io para inventar iar  produções,  mediante um ordenamento 

per iódico do con junto de  informações e resultados já  obt idos .  Esse  t ipo de estudo é 

recente  no Brasi l . . .  E vár ias  pesquisas  foram real izadas  a  part i r  dos anos  de  1980 

pe lo INEP”.  
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3.2.1 Dados e materiais coletados 

 

As fontes consultadas para o estudo foram a Base de Dados de 

Dissertações e Teses da CAPES, a Plataforma LATTES, do CNPq,  pro-

duções acadêmicas,  de 1998 a 2009, período em que já estão disponíveis 

os estudos realizados das produções referentes a política implementada 

em 1995 e objeto deste estudo. Apesar de a pesquisa ocorrer entre 1995 e 

2010, em relação às produções acadêmicas a coleta se encerra em dezem-

bro de 2009, últ imo período em que foi  acessado a Base de Dados de 

Dissertações e Teses da CAPES (74 produções sobre o sistema de Avali-

ação do rendimento Escolar do Estado de São Paulo).   

O início dos estudos em 1995 se deve a dois fatores: a chegada de 

Fernando Henrique à presidência da República,  que implementa em sua 

gestão as avaliações nacionais na educação como marca de governo; a 

gestão de Mario Covas,  também em 1995, ambos responsáveis pela for-

mulação e implementação, em seus governos,  das avaliações externas – 

no caso do governo federal,  o Sistema de Avaliação da Educação Básica 

(SAEB) e,  no de São Paulo,  o Sistema de Avaliação do Rendimento Es-

colar do Estado de São Paulo (SARESP),  ambos os governos empenhados 

na implementação de uma legislação que subsidiará os respectivos pro-

gramas e projetos,  a exemplo da homologação da Lei de Diretrizes e Ba-

ses da Educação Nacional n.  9394 de 20 de dezembro de 1996.   

O segundo capítulo retoma a questão da avaliação como política no 

Brasil  no período Fernando Henrique Cardoso (FHC), em dimensão Na-

cional,  e no Estado de São Paulo,  em dimensão estadual – que na gestão 

do governador Mário Covas conta com a liderança de Rose Neubauer e 

na de Geraldo Alkmin, com Gabriel Chalita.  Nas gestões estaduais poste-

riores,  l ideram a Secretaria da Educação: Maria Lúcia de Vasconcelos, 

Maria Helena Guimarães de Castro e Paulo Renato Souza,  todos no go-

verno José Serra.  Esse capítulo analisa o SARESP como instrumento da 

política, sua pretensão, intencionalidade e origem como polí tica imple-
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mentada e os resultados obtidos.  A partir do levantamento do estado do 

conhecimento,  ou estado da arte,  procedeu-se a uma reflexão sobre a 

produção acadêmica existente sobre esta política de avaliação estadual, 

com atenção às especificidades dos grupos de liderança política que a 

elaboraram e a implementaram. 

Reconhecido que o SARESP, enquanto política de avaliação do Es-

tado de São Paulo converteu-se em objeto de estudo das universidades,  

este estudo voltou-se à sistematização da informação existente,  de modo 

a oferecer um diretório qualitativo e quantitativo sobre as políticas de 

avaliação paulista.  

 

3.2.2 Critérios de seleção e análise 

 

Os critérios de seleção, escolha e análise da produção intelectual 

levam em conta os dados temporais: quando este material foi produzido, 

o que ocorre em determinado período, como essa produção enxerga o que 

acontece de acordo com a linha de tempo traçada.   

O universo que compreende o estudo é de setenta e quatro traba-

lhos (74),  universo rico e diversificado onde está disponibilizada uma 

infinidade de questões para serem abordadas.  Para tanto,  os primeiros 

estudos começaram pela leitura e seleção do material,  resumos da produ-

ção que foram organizados.  Assim inicialmente se deu a seleção dos tra-

balhos por categorias definidas de acordo com os estudos realizados,  

com o objetivo de refinar a pesquisa,  dando significado a seleção.  O 

corpus da base acadêmica é composto de 74 trabalhos selecionados,  e se  

pode considerar que 27 (A) e os 15 (D) dos 74 trabalhos,  ou seja,  42 tra-

balhos apresentam genuinamente estudos sobre o SARESP. Estes 42 tra-

balhos representam os 100% do universo específico de análise do SA-

RESP.  
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As teses que compõem as duas tabelas foram coletadas de 1998 a 

2009, compreendendo 12 anos de produção. Estas foram classif icadas e 

organizadas por ano de produção em dois grupos,  para cada um dos quais 

se elaborou uma tabela.  Na tabela 1 estão agrupados os trabalhos em que 

o objeto de estudo não é o SARESP, mas nos quais os autores o utiliza-

ram para realizar sua pesquisa.  Na tabela 2 estão agrupados os trabalhos 

cujo objeto de estudo é efetivamente o SARESP. O ano empregado como 

referência desses trabalhos é o da defesa em nível de mestrado ou douto-

rado. 

* *  *  

Tabela 1- Teses que compõem o grupo 1 
 199 8 1 99 9 2 00 0 2 00 1 2 00 2 2 00 3 2 00 4 2 00 5 2 00 6 2 00 7 2 00 8 2 00 9 2 01 0 

A  ( 27 )     73  9  62  66  12   5  25  43   

      18   39   11  33  46   

         1  14  47  51   

         6  2  54    

         13  64  60    

         19  65  63    

         68      

B  ( 15 ) 26    4    7   21  35   56   

         23      

         30      

         71      

         74   16    

           49    

           52    

           53    

           69    

C  ( 7 )     41      70   31    

           45    

           48    

           55    

           67    

 

Legenda  

A-  27 Traba lhos que uti l izaram o SARESP como forma de ident if icar  avanços e re-
t rocessos  na pol í t ica,  a lém de  cont r ibuir  no redi recionamento da mesma.  

B-  15 Traba lhos que uti l izaram o SARESP como forma de comprovar a  hipóte se  le-
vantada  na pesquisa do autor  e  sua cont r ibuição na  prá t ica pedagógica dos  pro-
fessores e/ou da  escola como um todo 
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C-  7 trabalhos  que uti l izaram o SARESP como forma de compr ovar  a  hipótese de sua 
própr ia  pesquisa .  

 

 

*  *  *  

 

Os trabalhos foram categorizados segundo nosso ponto de vista e 

foram distribuídos como apresentados a seguir: A) 27 trabalhos utiliza-

ram o SARESP como forma de identif icar avanços e retrocessos na 

política,  além de contribuir no redirecionamento da mesma; B) 15 

trabalhos utilizaram o SARESP como forma de comprovar a hipótese 

levantada na pesquisa do autor e sua contribuição na prática pedagó-

gica dos professores e/ou da escola como um todo  (descartados por en-

tendermos que estes não trazem relevância para a pesquisa); C) 7 traba-

lhos utilizaram o SARESP como forma de comprovar a hipótese de 

sua própria pesquisa (descartados por entendermos que não são relevan-

tes para esse estudo em particular .  

 

* *  *  

A Tabela 2,  a seguir,  apresenta uma configuração diferenciada,  e 

propicia outra leitura: 

 

 

Tabela 2 – Teses que compõem o grupo 2 
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Legenda:  

D -10 t raba lhos  apenas  mencionam o SARESP sem ut i l izá- lo.  
E  -15 tr abalhos rea l izam es tudos analí t icos sobre  a  pol í t ica.  
F –  1 traba lho não disponibil iza informações suf icientes  para c lassi f icá- lo.  

 

* *  *  

No grupo II estão os trabalhos sobre o SARESP ou que durante a 

pesquisa foram assim entendidos,  categorizamos da seguinte forma: D) 

10 trabalhos apenas mencionam o SARESP sem utilizá-lo (descartados 

por entendermos que estes não são relevantes para esse estudo em parti-

cular); E)15 trabalhos realizam estudos analíticos sobre a  política  e F)1 

trabalho que não disponibiliza informações suficientes para classificá-

lo .  

A escolha do material para a pesquisa recaiu sobre os 27 trabalhos 

do grupo I,  que  uti lizaram o SARESP como forma de identif icar a-

vanços e  retrocessos na política,  além de contribuir no redireciona-

mento da mesma e  dos 15 trabalhos do grupo II,  que contribuem com 

estudos analíticos sobre a  política ; material que pode ser identificado 

como pesquisas sobre o SARESP.  Esta organização inicial permitiu-nos 

inicialmente eleger uma amostra de seis (6) t rabalhos que genuinamente 

serão a massa crítica da pesquisa,  correlacionando: gestões da Educação, 

periodização e produção intelectual. 

Essa amostra de (6) trabalhos ficou assim organizada: (3) dos 27 

trabalhos que utilizaram o SARESP como forma de identificar avanços e 

An o/Q  1 998  19 99  2 00 0 20 01  2 00 2 20 03  20 04  2 00 5 20 06  2 00 7 20 08  20 09  2 01 0 

 D(1 0)  5 9 2 4 3  34  1 7 

5 8 37  4 4 
 

7 2 

 E (1 5)  3 8  2 9 4 2 36  4 0 28  2 2 20  5 0 

1 0  8  1 5 27  

6 1 32  

 (1 )  5 7 
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retrocessos da política e contribuir para o direcionamento da mesma, en-

fim, o SARESP como instrumento utilizado para avaliar o sistema, por 

entender que estas produções trouxeram contribuições efetivas a partir da 

fala dos professores,  de alunos,  de pais e da comunidade escolar e (3)  

dos 15 trabalhos que podem oferecer contribuições em relação a análises 

sobre a política; o SARESP como polí t ica a partir da análise fruto de 

pesquisas realizadas sobre esse assunto.   

Posteriormente a seleção dos 6 trabalhos aconteceu a partir dos se-

guintes critérios: a primeira seleção foi a realizada no grupo de onde fo-

ram retirados como amostra (3) t rabalhos,  onde se procurou contemplar a 

periodização, segundo a gestão dos secretários que estiveram a frente da 

Secretaria de Estado da Educação ,  com foco maior nas gestões iniciais,  

por constatar que estes secretários foram os que permaneceram um perí-

odo maior à frente da secretaria da educação, iniciando com a gestão da 

profª Rose Neubauer,  Gabriel Chalita,  Mª Lúcia de Vasconcelos e Maria 

Helena Guimarães de Castro.  

Infelizmente durante  a busca pelo corpo completo dos trabalhos 

para iniciar a análise,  muitos dos trabalhos selecionados não estão dis-

poníveis nas bibliotecas virtuais,  obrigando-nos a diminuir o corpus des-

te grupo, para (2) dois trabalhos.  Portanto em lugar de (6) trabalhos ana-

lisou-se (5): sendo (2) no grupo I e (3) no grupo II.  Os trabalhos selecio-

nados no grupo I consideraram a utilização do instrumento e sua contri-

buição ou não na política,  sendo relacionados a seguir.  Os dois primeiros 

são aqueles que ut ilizaram o SARESP como forma de identif icar avanços 

e retrocessos da polí tica e contribuir para o direcionamento da mesma: 

1-HERNANDES, E. D. K. “A formação de professores alfabetiza-

dores.  – efeitos do Programa Letra e Vida em escolas da região de As-

sis”,  tese de Doutorado, defesa em 01/03/2008, UNESP/MARÍLIA, São 

Paulo,  2008. Período estudado 2005 e 2007; 2 - CAMARGO, E. A. P. 

“Políticas Públicas de Educação Nacional e Paulista: A função social do 

ensino médio” dissertação de Mestrado, defesa em 2007, Universidade 
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Cidade de São Paulo (UNICID),  São Paulo,  2007, Período estudado,  

2005. 

Ainda analisamos mais (3) trabalhos,  do segundo grupo, aquele dos 

15 trabalhos onde os autores contribuem com estudos analíticos sobre a  

política e podem ser identif icados como pesquisas sobre o SARESP, esta 

seleção levou em conta a periodização, a gestão dos secretários,  e o perí-

odo em que os autores fizeram suas pesquisas sobre o SARESP, e retra-

tam também outras questões  que  são relevantes para o estudo, como a 

análise da política. 

Os trabalhos selecionados foram os seguintes:  

3- OLIVEIRA, D, A. F.  de,  UMA AVALIAÇÃO POLÍTICA DO 

PROJETO SARESP, Dissertação de Mestrado, Faculdade de Educação da 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, CAMPINAS, SP, 1998 

Período estudado: 1996 e 1997; 4- RIBEIRO, D. da S.  “ Avaliação do 

rendimento escolar do estado de São Paulo (SARESP): A educação a ser-

viço do capitalismo”, tese de Mestrado, Faculdade de Educação da Uni-

versidade Estadual de Campinas (UNICAMP), São Paulo,  2008. Período 

estudado:  de 1990 a  2007; 5-  SILVA, H. M. G. GESTÃO EDUCACIO-

NAL E SISTEMAS DE AVALIAÇÃO: os pressupostos ideológicos do 

SARESP e a trajetória das avaliações aplicadas entre 1996 e 2005, Dis-

sertação de Mestrado, Faculdade de Educação da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio Mesquita Filho” UNESP – Araraquara,  São Paulo, 2006. 

Período estudado 1996 a 2005.  

Além das categorias anunciadas se procurou contemplar uma di-

versidade em relação às universidades onde foram realizadas as pesqui-

sas.  Vale anunciar que outros trabalhos haviam sido selecionados anteri-

ormente,  mas em virtude da dificuldade em localizá-los nas bibliotecas 

virtuais, ou de conseguir  seu texto completo elaborou-se uma segunda 

seleção e é com essa massa crítica que será construído nosso capítulo III 

e será elaborada a análise da nossa pesquisa. 
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Para estudar a produção acadêmica no período acima citado defi-

niu-se a divisão desta mesma produção em períodos de governo, a partir  

da gestão de seus secretários estaduais de educação e não de seus gover-

nantes,  por entender que a política pode seguir as orientações de seus 

gestores mais próximos.  

Acredito que este seja um primeiro ponto de part ida das 

análises:  o tempo histórico da formação da agenda. É neste sen-

t ido que gostaria de dizer  que uma abordagem temporal  da cons-

trução de uma agenda polí t ica e uma agenda de governo requer 

uma lei tura do Processo da Polí t ica no Brasil  (AGUILAR, 2008, 

p.36).  

A tabela 3 procura especificar os governos estaduais,  tanto nas 

gestões de seus governantes como de seus secretários e os períodos em 

que estes estiveram à frente da pasta da educação de 1995 a 2010, perío-

do em que se  dará a  análise do referido estudo. Tabela 3 – Gestão dos 

Governadores e Secretários de Estado da Educação 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2003 2004 2008 2010

Governo1º Governo 2º Governo 1º Governo 2º Governo Governo

2002 2005 2006 2007 2009

Presidência de Fernando Henrique Cardoso Presidência de Luis Inácio Lula da Silva

Tereza Roserley Neubauer da Silva

M aria Lúcia 

Vasconcelos

Governo

Mário Covas Junior Mário Covas 

Junior

Geraldo José 

Rodrigues 

Alckmin

Geraldo José 

Rodrigues Alckmin

Claudio 

Salvador 

Lembo

José Chirico Serra Alberto 

Goldman

Gabriel Benedito Isaac Chalita

Maria Helena 

Guimarães de 

Castro

Paulo Renato de 

Souza 

 

 

Conforme se pode observar na tabela acima o período em que estes 

secretários estiveram à frente da pasta da educação pode ser considerado 

um período significativo para a implementação de políticas públicas,  de-

vido ao tempo de permanência de seus secretários no cargo, possível de 

imprimir mudanças consistentes ou não, de fazer ajustes e intervenções 

ou não. 
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A primeira secretária Rose Neubauer permaneceu no cargo por sete 

(7) anos e quatro (4) meses de 01/1995 a  04/2002; O segundo secretário 

com maior tempo no cargo foi Gabriel Chalita,  quatro (4) anos e onze 

(11) meses,  de 04/2002 a 04 /2006, os demais Maria Lúcia Vasconcelos, 

de 04/2006 a 07/2007, Maria Helena Guimarães de Castro,  de 07/2007 a 

04/2009 e Paulo Renato de Souza de,  04/2009 a 12/2010. Os três últimos 

secretários permaneceram em média um (1) ano e seis (6) meses no car-

go34.  

 

3.3. Análise crítica dos documentos 

 

Depois de selecionado o recorte temático,  a metodologia a ser uti-

lizada,  bem como a realização de coleta de dados,  conforme critérios 

pré-definidos,  a leitura e análise crítica dos documentos passa a ser um 

momento ímpar desta produção acadêmica,  já que é justamente nesse 

contexto que se encontra um dos papéis fundamentais do pesquisador na 

produção acadêmica. 

Referida importância  dessa etapa se dá principalmente por dois as-

pectos: primeiro,  a questão da necessidade de controle da credibilidade e  

valor dos documentos recolhidos ou a recolher,  os quais devem ser avali-

ados; segundo, o processo de adequação às finalidades dos projetos,  ten-

do em vista que os dados não “falam por si”,  mas justamente por ser uma 

pesquisa qualitativa,  a representação e análise complexa e contextualiza-

da de uma realidade é base fundamental para sua efetivação.  

 .  No que tange o método científico utilizado para a realiza-

ção do desenvolvimento do trabalho, fez-se uso do referencial crítico-

                                                

34 Fonte:  PRODESP.  
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dialógico,  tendo em vista a natureza da problemática de pesquisa e a 

condução da análise.  Ou seja,  com base nos preceitos do materialismo 

histórico,  dialético,  apoia-se na concepção da dinâmica da realidade,  das 

relações entre teoria e prática,  entre sujeitos e objetos,  suas contradições 

e processos históricos.  Com enfoque não no conflito de representações, 

mas no conflito de interesses,  buscando sempre uma relação do todo e 

parte,  e da parte com o todo, negando assim uma visão fragmentada e 

sintética do real,  mas algo mais f iel a complexidade humana e suas rela-

ções. 

Segundo, Martins,  1994, por ser dialético,  não existem procedi-

mentos estanques de pesquisa, mas a contradição e rupturas fazem parte 

do processo de construção e  revisão de “verdades”,  sempre relativas,  

considerando a contextualidade e historicidade da concepção eminente-

mente humana de verdade.  No entanto,  Frigotto,  no livro Metodologia da 

Pesquisa Educacional,  (1989),  aponta algumas estratégias e momentos a 

ser observado no decorrer de um trabalho científico crítico-dialético: a 

problemática parte de condições dadas,  de uma prática anterior já exis-

tente; existe um resgate crít ico da produção teórica ou conhecimento 

produzido acerca da problemática em questão; com o material compilado, 

o pesquisador discute conceitos,  elencando questões prioritárias; a análi-

se dos dados é um esforço para estabelecer as conexões,  mediações e 

contradições dos fatos,  superando as questões empiristas em uma análise 

mais crítica e aprofundada; por f im, a síntese  da investigação, resultado 

da elaboração de múltiplas determinações que explicam diferentes nuan-

ces da problemática.  

Assim, no âmbito de um universo de dados e informações,  pode-

mos nos mover de uma forma organizada e refletida,  por meio de proce-

dimentos que auxiliem no processo de compreensão e representação não 

ingênua ou superficial da realidade. 

A análise crítica permite,  então,  uma exploração e reconhecimento 

dos dados coletados.  Para que isso ocorra , no entanto,  há que se olhar de 
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forma questionadora para os documentos que se apresentam não como 

verdades absolutas,  mas como partes de um todo, determinado por um 

contexto histórico,  social,  cultural,  etc.  Assim, questões como: De que 

tipo de documento se trata?  O que diz de fato o documento? Quem o pro-

duziu? Qual foi a finalidade? Quando e em que circunstâncias foi produ-

zido?  Será completo? A essas indagações devem ser somadas ainda ques-

tões acerca do próprio autor do documento,  seu contexto,  supostos inte-

resses,  suas práticas (Bell,  1993 apud Calado & Ferreira,  2004/2005, p.  

2) dentre outras questões que resultem em uma visão mais completa e 

menos superficial do que se tem como referência de dados. 

Neste processo realiza-se também a análise de conteúdo, partindo 

do pressuposto de que existe uma produção de um texto com parecer a-

profundado do conteúdo da pesquisa,  já transformado pelo autor,  com a 

intencionalidade da proposta temática estudada.  

Dessa maneira,  ao analisar os documentos históricos do governo 

FHC, bem como os que revelam as transformações da educação no perío-

do pesquisado, ou ainda a leitura dos relatórios do SARESP, de forma 

alguma, é possível entendê-los como reflexo mediado da realidade,  como 

uma captura “válida”,  porque busca o real e,  tanto quanto permitem os 

meios simbólicos, o verdadeiro – com o reconhecimento deu que toda 

verdade deve ser relativizada e contextualizada,  uma vez que é constru-

ção temporal,  humana e individualizada.   

Os dados coletados revelam números,  relatórios de resultados,  mu-

danças e ações históricas que influenciaram diretamente nos sistemas de 

avaliação da educação brasileira,  bem como no seu desenvolvimento e no 

estabelecimento de critérios de busca por qualidade.  

Porém, tais dados e documentos revelam também ideologias,  inte-

resses,  interpretações,  sujeitos que relatam supostamente de forma obje-

tiva as subjetividades que se revelam na escrita,  nas escolhas de critérios 

de produção textual e de informação a ser divulgada.   Isso vale igual-
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mente para o primeiro capítulo,  em que se fez um levantamento do con-

ceito e práticas de avaliação e suas transformações,  tendo-se como refe-

rência a pesquisa bibliográfica,  mas levantando-se diversas questões so-

bre várias perspectivas acerca de uma mesma temática,  que pode ser  re-

construída diversamente em momentos e leituras também diversos.  

Assim, a análise  crítica dos conteúdos e documentos deu-se de 

forma progressiva e contínua,  tendo em vista a necessidade de escolhas e  

leituras de diferentes materiais para eleição daqueles que contribuiriam 

para a pesquisa,  sendo realizada a apreensão e o desmembramento de ca-

da vertente observada.  Mas,  também se deu na etapa final,  de produção 

da tese,  de reflexão mais minuciosa das referências utilizadas e de como 

estas convergiram para os resultados tais como eles se apresentaram ao 

final da pesquisa. 

 

3.4. Análise das teses e dissertações pesquisadas 

 

Esta parte da tese é dedicada à análise dos trabalhos destacados 

anteriormente,  segundo critérios explicitados.  

Em primeiro lugar,  apresento o Quadro Sinóptico dos Trabalhos 

Acadêmicos e Científicos.  Após esse Quadro,  discuto aquelas que consti-

tuíram o foco de meu trabalho. 

Segue,  pois,  nesta parte da tese,  o Quadro Sinóptico dos Trabalhos 

Acadêmicos e Científicos: 

 



A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

1-Adr iana  Bauer  
Mes tr .  

“Usos  dos  r esul -
tados  do SA-
RESP:  o papel  
da  a val iação  nas  
pol í t i ca s  de for -
mação docente .”  
01 /12/2006 

A metodologia   
ut i l iz ada  fo i  a  
qual i ta t iva ,  enfa -
t i zando o uso  da  
enquete  com 
cará ter  exp lora -
tó r io.  Foi  r ea l i -
zado um es tudo 
em a l gumas di r e-
tor ias  r egionai s ,  
a  f im de  obser -
va r  o t r aba lho de 
formação r ea l i -
zado nessa s  ins -
tânc ias .  

Ob jet ivo  :  E m 
que medida  os  
r esu l tados  da  
aval iação  s is tê -
mica ,  no  caso o  
SARE SP ,  subs i -
diam a  for mula -
ção de  pol í t ic as  
de  formação 
docente  

Ut i l iz ação  do  
ins t rumento co-
mo for ma de  
demons tr a r  em 
que medida  es tes  
r esu l tados  da  
aval iação  s is tê -
mica  subs idiam a  
formulação  de  
pol í t i ca s  de  for -
mação docente  

  No enta nto,  a s  
infor mações  
cole tadas ,  em 
seu  c onjunto,  
permitem i nfer i r  
que a  a r t iculação 
entr e  os  r esu l ta -
dos  do SARE SP  
e  a  pol í t ic a  de  
formação docen-
te ,  da  for ma  
previs ta  nos  
documentos  des-
te  s is tema,  a inda  
es t á  por  s er  con-
sol i dada  

2-  El iana  Apa re-
c ida  P iedade 
Camargo.  
Mes tr .  

Pol í t ic as  Públ i -
cas  de  Educação 
Naciona l  e  Pau-
l i s t a :  A funçã o 
soc ia l  do E ns ino 
Médio .  
01 /10/2007 

A metodologia  
qual i ta t iva  nor -
teou  es t e  t r aba-
lho,  para  cuja  
base  buscamos  
r eferencia is  t eó-
r icos ,  doc umen-
ta is  e  lega is  

Conhecer  a  con-
cepção  de  função 
soc ia l  do  E ns ino 
Médio ,  presente  
nas  Pol í t ic as  
Púb l icas  de  Edu-
cação nac ionai s  
e  paul i s t as ,  e  
ident i f icar  pos-
s íve is  f a tores  
que in ter f erem 
no cumpr imento  
des sa  função 
soc ia l .  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  pa ra  a  
ob tenção de  da-
dos  sobre a  es -
t ru tura  e  r ecur -
sos  humanos  das  
escola s  em es tu-
do ,  t endo em 
vi s t a  l evantar  os  
indicadores  que 
apontam para  o 
cumpr imento  ou  
não da  função 
soc ia l  do  E ns ino 
Médio .   

  Conc luiu- se  que 
anal is ar  c r i te r io-
samente  o  r esu l -
tado  das  ava l ia -
ções  ext ernas  
pode ser vi r  de  
pa râmetro pa ra  a  
e laboração  de  
Pol í t ic as  Públ i -
cas  Educacio-
na is ,  desde  q ue 
r econhec idas  a s  
l i mi tações  des tas  
e ,  p r inc ipa lmen-
te ,  as seguradas  
à s  escola s  condi-
ções  de supera -
ção das  di f icul -
dades  d iagnost i -
cadas .  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

3-ALCIR RO-
JAS,  VAL ERA  
Mes tr .  

“Uso soc ia l  e  
escola r  dos  nú-
meros  r ac ionais :  
r epresentação 
f rac ionár i a  e  
dec i mal” .  
06 /2003 

Pesquisa  b ib l io-
grá f ica  e  de es -
tudo documenta l .   

Carac ter izar ,  a  
di co tomização 
exis tente  en t r e  o 
uso e o ens ino  da  
Matemát ica ,  que  
acabam sendo 
r esponsáveis  por  
pre juízos  na  
aprendizagem 
dos  a lunos .  

 Ci ta  o SARE SP    

4-Ales sandro 
Jacques  Ribei ro  
Mes tr .  

“Ana l is ando o  
des empenho de  
a lunos  do Ensino 
Fundamenta l  em 
Ál geb ra ,  com 
base  em dados  
do  SARESP .”  
01 /10/2001 

A pesquisa  ap l i -
ca  a  uma a mos tr a  
de  20  a lunos  da  
r ede es tadua l  
públ ica  de São  
Paulo,  a s  mes -
mas  ques tões  de  
Ál geb ra ,  que  
es t e exa me t r az i -
a ,  para  a lunos  de 
8 ª  s er ie  da  mes -
ma  rede,  com a  
in t enção ver i f i -
car  como es ses  
a lunos  r esolvem 
as  ques tões  de 
a lgebra .  

 ut i l iz ação  do  
SARE Sp para  
ident i f icação e 
anál is e dos  pro-
cedi mentos  e  
es t r a tégia s  que  
os  a lunos  das  
8as  sér ies  do  
Ens ino  Funda-
menta l  u t i l i zam 
pa ra  r esolver  
ques tões  de  Ál -
gebra  Elementar   

   

5 -Anaid B er te-
z l ian Sazdj ian  
Mes tr .  

As  r edações  do  
SARE SP:  o texto 
a rgumenta t ivo  e 
a  aná l i se  das  t r ê s  
ponta s .  
01 /10/2007 

Metodologia  
pautada  na  pes -
quisa  qual i ta t i -
va ,  por  s e  t r a ta r  
de  um es tudo de 
textos  a rgumen-
ta t ivo.   

A pesquisa  teve  
como obje t ivo  
exami nar  tex tos  
a rgumenta t ivos  
do  SARESP 2005 
(Sis tema de  Ava -
l i ação de  Rendi -
mento Escola r  do  
Es tado de  São 
Paulo) ,  p roduz i-

Ut i l iz ou- se  o 
saresp  para  de-
monst r ar  que  o 
uso da  propos ta  
das  “Três  Pon-
ta s”  não foram 
usados  nas  r eda-
ções  adequa da -
mente  pa ra  a   
coerênc ia  e coe-
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

dos  por  a lunos  
de  3 ª .  Sér ie  do  
Ens ino  Médio  da  
Rede  Púb l ica  
Es tadual ,  p er ío-
do  notur no ,  zona  
Les te .  

s ão  global  do  
texto ,   

6 -CARLA HE-
LENA M ANZINI 
GENARI 
 
Mes tr .  

“Mot ivação no  
contexto  escola r  
e  desempenho 
acadêmico” .  
 
 11 /2006 

Adminis t r ada  a  
todos  os  par t ic i -
pantes  uma  esca-
la  de  a va l iação 
da  mot ivação 
escola r  in t r ínse-
ca  e  ext r ínseca  
pa ra  es tudant es  
do  ens i no fun-
da menta l .  

Ver i f icar  a  exi s -
tênc ia  de  poss í -
ve is  r e lações  
en t r e  as  or ienta -
ções  mot ivac io-
na is  e  o desem-
penho acadêmico 
de  a lunos  do 
ens ino funda -
menta l ,  bem 
como ver i f i ca r  
s e di f erentes  
ní ve i s  de  desem-
penho acadêmico 
apresenta m di fe-
r entes  padrões  
mot ivac ionai s .  

Ut i l iz a- se  do 
SARE SP/  2004,  
como ins t rumen-
to  pa ra  ava l ia r .  

   

7 -CÍCERA RO-
DR IGUE S YO-
SHIMOTO 
 
Mes tr .  

“Aná l is e a t r ibu-
c iona l  do ba ixo  
r endimento  esco-
la r  em a lunos  da  
quar ta  s ér i e do 
ens ino funda -
menta l ,  par t ic i -
pantes  do pro jeto  
"escola  nas  f é -
r ia s"  
03 /2004 

Pesquisa  exp lo-
ra tór ia  funda-
menta da  na  t eo-
r ia  da  a t r ibuição,  
pr inc ipa lment e 
nos  pres supostos  
de  B erna rd Wei -
ner  

Anál i se  do  ba ixo  
des empenho 
acadêmico em 
a lunos  da  qua r ta  
s ér i e do ens ino  
fundamenta l ,  em 
escola s  púb l icas  
de  uma c ida de  
do  in t er ior  de  
Sã o Paulo .  

Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  apre-
sentados  pe lo 
SARE SP   e  de  
seu  públ ico a lvo  
pa ra  a  pesquisa  
( a lunos  r et idos  
pe lo  SARE SP  
f r eqüentando o 
pro jet o?  Escola  
nas  Fé r i as )  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

8-Cr is t iane  Ma-
chado 
Dout .  

“Ava l ia r  as  esco-
la s  es tadua is  
pa ra  quê?  Uma 
anál is e do uso  
dos  r esul t ados  
do  SARESP  
2000.”  
01 /10/2003 

Es ta  tese  anal is a  
a  ut i l iz ação dos  
r esu l tados  do   
Rendimento es -
cola r  do Sis tema 
de  Aval i ação do 
Es tado de  São 
Paulo -  SARE SP ,  
do  ano de 2000,  
como i ns t rumen-
to  pa ra  di r ec io-
na r  a s  ações  no 
ní ve l  da s  Dire to-
r ia s  de  Ens ino ,  
vi sando à  mel ho-
r ia  da  qual ida de 
do  ens i no públ i -
co 

   Es tudo do  SA-
RESP .  Aval i ação 
da  pol í t ica  (ut i -
l i za r  o r esumo 
ou a  tese)  

 

9 -DULCINÉ IA 
MEIRELLE S 
ALVE S 
 
Mes tr .  

“Ensino de geo-
metr ia  na s  sér ies  
in ic i a is :  que  
conheci ment os  
possuem os  a lu-
nos  ao concl ui -
r em a  4 ª  sé r ie?”  
 
09 /2002   

A inves t igação 
se deu  com a lu-
nos  de uma  qui n-
ta  s ér i e de esco-
la  públ ica  es ta-
dual  do int er ior  
do  es ta do de  São  
Paulo Ut i l iza - se 
de  um ques t ioná-
r io  pessoa l  para  
t r aça r  o per f i l  
des ses  a lunos  

Detec ta r  com 
quais  habi l ida -
des  e  conheci-
mentos  geomé-
t r i cos  a s  c r ian-
ças  conc luem a  
quar ta  s ér i e do 
Ens ino  Funda-
menta l ,  a  par t i r  
do  que  a  P ropos -
ta  Cur r icula r  
Es tadual  Paul is ta  
e  os  PCNs  de  
Matemát ica   

Ut i l iz a- se  de  
ques tões  do  SA-
RESP/  1996,  
1997 e  1998  

   

10-Duzol ina  
Al f redo  Fel ipe  
De Ol ive i r a  
Mes tr .  

UMA AVAL IA-
ÇÃO POLÍT IC A 
DO PROJETO 
SARE SP .  
01 /03/1998 

 Aval i a r  a  pol í t i -
ca-  Si s t ema  de  
aval iação  do  
r endimento  esco-
la r  do  es t ado  de  

  Es tudo do  SA-
RESP  Sua  anál i -
s e demons trou  
que é  uma pol í -
t i ca  educac iona l ;  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

Sã o Paulo .  qual idade de 
ens ino.  C ons ide-
rou- se  t ambé m 
os  pont os  pos i t i -
vos  ,  os  en t r aves  
e  os  p r inc íp ios  
des se  p roje to.  

11-  ELAINE 
CRIST INA DE 
AB REU SAN-
TOS 
 
Mes tr .  

“Produção textu-
a l  esc r i ta :  uma 
abordagem s o-
c iocogni t iva  
in t erac iona l” .  
01 /05/2007 

Traba lho r ea l i -
zado com a lunos  
do  ú l t imo ano do 
ens ino médi o de 
uma  escola  es ta-
dual  de L orena ,  
durante dois  
meses  

Desenvolver  
habi l idades  de 
esc r i ta  por  meio 
de  um ens ino por  
e tapas  e  contr i -
buir  pa ra  uma  
metodologia  do 
ens ino de  r eda-
ção 

Ut i l iz a- se  de  
obser vações  
aval ia t iva s  di -
vu lgadas  nos  
r esu l tados  de  
s is temas  de a va -
l i ação ta i s  como 
o sa resp    

   

12-Ela ine Ewer t  
De Ol ive i r a  
Mes tr .  

O cur r í culo de 
ma temá t ica  no 
ens ino funda -
menta l  e  a  es ta -
t í s t ica :  r e lações  
e  poss ib i l ida -
des . .  01 /10/2005 

 A metodologia  
ut i l iz ada  é  de  
cunho documen-
ta l ,  que  poss ib i -
l i tou a  aná l is e  
c r í t ic a  dos  f a tos  
da  His tór ia  da  
Educação ,  em 
espec íf ico,  r ela -
c iona dos  com a  
Educação  Ma te-
má t ica  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  

   

13-Elayne B at is -
ta  Siq uei r a  
Brancal ion  
 
Mes tr .  
Ha r i lson  Mes tr i -
ner  
Mes tr .  
 

O ens ino  de His -
tó r i a  e o desaf io  
da  aprendizagem 
dos  a lunos  nas  
c lasses  de acele-
r ação .  
01 /03/2006 

  Ut i l iz ação  do  
SARE SP  

   



104 

 

A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

14-Elza  de  Lima  
Fer rar i .  
 
Dout .  

Int erdi sc ip l ina -
r idade :  um es tu-
do  de  poss ib i l i -
dades  e obs tácu-
los  emer gentes  
do  discur so de 
educadores  do  
c ic lo I I  do ens i -
no  fundamenta l .  
01 /06/2007 

,A inves t i gação  
deu- se sob  o  vié s  
do  discur so dos  
educadores  de  
t r ê s  escola s  pú-
b l ica s  de  São 
Paulo –  uma 
escola  munic i -
pa l ,  uma  escola  
es t adual  e  uma 
escola  de  ap l i ca -
ção.   Os  suje i tos  
s ão  educadores  
que r esponderam 
a  ques t ionár io  
esc r i to  e pa r t ic i -
pa ram das  r euni-
ões  co le t iva s  
durante o  a no de 
2005.  També m 
responderam ao 
ques t ionár io 
a lunos  do Ci-
c loII  e  es tes  
foram somados  
aos  r esul tados  do  
SARE SP  e SAEB 

 Ut i l iz ação  com-
plementa r  dos  
r esu l tados  do  
SARE SP  e  SAEB 
2006 

   

15-Er ica  Relvas  
Prudenc io.  
Mes tr .  

.  Desenvo lvi -
mento de voca-
bulár io r ecept i -
vo ,  consc iência  
fonológica ,  lei -
tura  e  escr i t a  de 
1 ª  a  4 ª  sé r ie  do  
ens ino funda -
menta l  públ ic o,  
e  r el ação com o 

 A presente  pes -
quisa  é  de gran-
de  r e levância  
prá t ica  para  
permit i r  desco-
br i r  o que  es tá  
por  t r á s  da  prova  
do  Saresp  2002.  

  Es tudo do  SA-
RESP .  “ Mesmo 
tendo c ontro lado  
os  efe i tos  da  
sér i e escolar  e 
da  i dade como 
cova r ian te,  o 
escore  to ta l  na  
Prova   de  C ons -
c iência  Fonoló -
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

des empenho na  
prova  de Por tu-
guês  do  Sa resp-
2002 (Si s t ema  de  
Aval i ação de 
Rendimento Es -
cola r  do Estado  
de  São Paulo) .  
01 /03/2006 

gica  por  escolha  
de  Fi gura  
(PCFF)  aval iado 
pe la  Ancova  
f a lhou em reve-
la r  d i f erença  
s ign if ica t iva  
en t r e  o  escore 
das  meninas  e 
dos  men inos .   

16-  Ha r i lson 
Mes tr iner  
Mes tr .  

Di ret r i zes  para  o  
ens ino da  mat e-
má t ica  no B ras i l  
sob  a  lei  
5 .692/71:  ind í-
c ios  de  suas  
contr ibuiçoes  
pol í t i co-
peda gógicas  para  
a  c rença  na  ideo-
logia  da  cer teza  
ma temá t ica .  
01 /03/2008 

 A metodologia  
da  pesquisa  s e 
apoiou nos  pr in-
c íp ios  da  inves -
t igação  qua l i t a -
t iva  e no para -
di gma indic iá r io 
de  Gi nzbur g.  Os  
r esu l tados  da  
anál is e r eaf i rma-
ram ser  predo-
minant e nes t e  
per íodo uma  
vi são for mal i s t a  
do  ens i no da  
Matemát ica  Mo-
der na  pr iv i legi -
ando os  a spec tos  
dedut ivos  da  
Matemát ica  em 
de tr imento  da  
per spec t iva  heu-
r ís t ic a  e his tó r i -
ca 
 
 
 

O obje t ivo  da  
pesquisa  é  inves -
t igar  as  carac te-
r ís t i cas  do mode-
lo  de  ens ino  da  
Matemát ica  Mo-
der na ,  a  forma-
ção do professor  
e  da s  propos i -
ções  de r es olu-
ção de  prob lemas  
em l ivr os  di dá t i -
cos  de  Matemá-
t i ca ,  após  o  pe-
r íodo da  LDB 
5 .692/71 .  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP ,  SAEB ,  
ENEM e P ISA,  
Para  comprova r  
hipótes e do es -
tudo.  

  Ai nda ,  os  ind í-
c ios  sugerem que  
a s  or ientações  
das  di r et r i zes  
pa ra  a  Ma temá t i -
ca  contr ibuír am 
pa ra  o for ta l ec i -
mento da  crença  
na  i deologia  da  
cer teza  ma temá-
t i ca  no  decor rer  
da s  ú l t imas  dé-
cadas  do  século 
XX e  iní c io  do  
século  XX I na  
educação bra s i -
le i r a  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

17-  Jac ir a  Ver ís -
s imo de Souza .  
 
Mes tr .  

Lei tura  no E ns i -
no  Médio:  U ma 
Exper iência  In-
te rdisc ip l inar  no 
Contexto  da  
Escola  Públ ica .  
01 /09/2008 

abordagem da  
Teor ia  da  At i vi -
dade  Sóc io-
His tór ico-
Cul tura l  (TA-
SHC) ;   com ên-
fase  nos  concei-
tos  vygo tsk ianos  
;  nos  concei tos  
cot id ianos  e 
conc ei t os  c i ent í -
f icos ,  ZPD,  na  
Teor ia  da  At i vi -
dade  de  Leont i ev 
;e  de  Enges t röm 
sobre  os  concei-
tos  de comuni-
dade ,  r egra s ,  
di visão  de  t r aba-
lho e  h i s tor ic i -
dade;  e  na  con-
cepção  de  l i n-
guagem de  B akh-
t in.   

O obje t ivo  des ta  
di sser tação  é  
exami nar  os  
s ent idos  sobre  
le i tura  no E ns ino 
Médio ,  nas  á reas  
de  Língua  Por tu-
guesa ,  Hi s tór ia  e  
Qu ímica ,  durante  
o desenvo lvi -
mento da  pesqui-
sa  r ea l izada  em 
uma  escola  es ta-
dual  do ABC 
paul i s t a  

 Ci ta  o SARE SP  
(anal is a  os  as-
pec tos  pol í t i cos  
que organizam o  
s is tema educa-
c iona l  e  c omo se 
dá  a  formação do 
profes sor  e  s eu  
t r aba lho em sa la  
de  aula . )  

  

18-  El ianet h 
Dias  Kanthack  
Herna ndes  
 
Mes tr .  

Os  p ropós i tos  e  
os  i mpac tos  cau-
sados  em uma  
escola  da  r egião  
de  Ass is  pela  
imp lantação  e 
pe la s  muda nças  
de  rumo do  SA-
RESP .  
01 /05/2003 

Na  pesquisa ,  
t r aba lhamos  com 
a lunos  do ú l t i mo 
ano do ens ino  
mé dio de uma  
escola  es t adual  
de  L orena ,  du-
rante  ap roxima-
da mente dois  
meses  

 O t r aba lho em 
ques tão  pre tende  
contr ibuir  para  
uma  me todologia  
do  ens ino de 
r edação ,  v is to 
que segundo 
obser vações  
aval ia t iva s  di -
vu lgadas  nos  
r esu l tados  de  
s is temas  de a va -
l i ação ta i s  como 

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

Saresp ,  ENEM,  
ves t ibular ,  os  
a lunos  apresen-
tam di f icu ldades  
pa ra  escrever .  

19-Fabiana  de  
Fá t ima  Augus to.  
Mes tr .  

“A produção e a  
compreensão de  
um texto dis ser -
ta t ivo-
a rgumenta t ivo :  
A es t rut ura  Pro-
b lema-Solução  
nas  r edações  do 
SARE SP .  “  
01 /10/2006 

 ob je t ivo  exami-
na r  tex tos  dis -
ser t a t ivo-
a rgumenta t ivos  
sol i c i t ados  no 
Sis t ema de  Ava -
l i ação de  Rendi -
mento Escola r  do  
Es tado de  São 
Paulo (SARESP)  
pa ra  ver i f icar  de 
que maneir a  es se 
texto  é  bem su-
cedi do ou não na  
s ina l ização  pa ra  
o l e i tor  dos  es -
tágios  da  es t ru-
tura  Problema-
Sol ução,  de  Ho-
ey (1994)  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  como 
ins t rumento para  
demons tr a r  a  
hipótes e da  pes -
quisa .  

   

20-Fát ima Apa-
rec ida  De Souza  
Maruc i  
 
Mes tr .  

LEITU RA E 
ESCR IT A: A-
NÁLISE DE 
UMA PROPOS-
TA DE AVALI-
AÇÃO POR 
COMPETÊN-
CIAS E  H ABI-
LIDADES. .  
01 /10/2007 

A pesquisa  é  de 
cunho documen-
ta l  e  b ib l i ográ f i -
co,  

Es te t r aba lho 
pre tende  contr i -
buir  com a  p ro-
b lema t ização de  
prá t icas  ava l ia -
t i vas  que  tê m 
como base  a  
formação por  
competência s  e  
habi l idades ,  
enqua nto  for ma  
de  adequação  da  

  EST UDO DA 
PROVA DE SA-
RESP  
Na  ú l t ima  pa r te  
é  apresenta da  
uma  a ná l is e da  
prova  obj et i va  
de  Lei tura  e  
Escr i t a  do SA-
RESP ,  demons -
t r ando que a  
ma tr iz  de  habi l i -
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

educação escolar  
à s  demandas  do  
CAPIT AL  

dades  com base  
na  qual  a  prova  é  
e laborada ,  não 
condiz  com as  
ques tões  apre-
sentadas .   

21-Flaviana  dos  
Sa ntos  Si lva .   
 
Mes tr .  

A FORMAÇ ÃO 
DE EDUCAD O-
RES EM SER-
VIÇ O N O C ON-
TEXTO E SCO-
LAR: MÍDIAS 
DIG ITA IS E 
PROJETOS DE 
TRABAL HO. 
01 /09/2006 

a  abordagem 
metodológica  
adota da  foi  ba -
seada  no es tudo 
de  caso do t ipo 
obser vacional  e  
no  c i c lo  da  dia-
lé t ica  def inido  
por  ação-
problema-
ref l exão-ação,  

provocar  mudan-
ças  na  p ra t i ca  
peda gógica  dos  
educadores ,  pro-
curando cr ia r  um 
ambiente  Cons -
t ruc ionis ta ,  C on-
textua l i zado e 
Signif ica t ivo 
(CCS)  para  f avo-
recer  a  cons t ru-
ção do conhec i-
mento dos  a lunos  

ut i l iz ação  do  
ins t rumento para  
ver i f icar  melho-
r ia  NO  desem-
penho escola r  
dos  a lunos  con-
s iderados  in i c i -
a lmente anal f a -
be tos  func iona is ,  

   

22-Hi lda  Mar ia  
Gonça lves  Da  
Si l va .  
 
Mes tr .  

Ges tão  educa -
c iona l  e  s is temas  
de  a val iação:  os  
pressupos tos  
ideológic os  do  
SARE SP  e a  
t r a je tór ia  das  
aval iações  ap l i -
cadas  en t r e 1996 
e  2005.  
01 /09/2006 

 O obje t ivo  cen-
t r a l  des te  t r aba -
lho é  apreender  
a s  pr inc ipa is  
carac ter ís t icas  
das  aval i ações  
ap l icadas  pe lo  
Sis t ema de  Ava -
l i ação do Ren-
di ment o Escolar  
do  Estado  de  São 
Paulo (SARESP) ,  
imp lementado 
pe la  Secre tar ia  
de  Es tado da  
Educação ,  
em1996 .  

  Es tudo do  SA-
RESP  
A anál i se  desen-
vo lvida  por  es te  
es tudo per mit iu  
apreender  que 
embora  o SA-
RESP  tenha  po-
tenc ia l  pa ra  ca-
r ac ter izar -se 
como um s is tema 
de  a va l iação 
complexo –  para  
a lém da  ver i f ica-
ção do r endimen-
to  escola r  –  a  
cent r a l i zação das  
dec i sões  acerca  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

dos  enfoques  e  
e fei t os  des ta  
ava l iação ,  b em 
como o predomí -
ni o de ins t ru-
mentos  de ava l i -
ação cons t i tuí -
dos  por  ques tões  
f echadas ,  r es-
t r ingem cons ide-
ravel ment e a  
complexidade  
des se  Si s t ema .  
Ac redi ta - se  que 
a  ausênc ia  de  
negoc iação com 
os  a tores  envol -
vi dos  nas  a val ia -
ções  é  um dos  
ma iores  en t r aves  
pa ra  que  o SA-
RESP  se  carac te-
r ize como ob je to 
de  r ef lexão  acer -
ca  da  qua l ida de  
da  educação  
paul i s t a  

23-  Ir ac i  José  
Franci sco  
 
Mes tr .  

“A Atuação  do  
Di retor  de  Esco-
la  Púb l ica :  de-
te r minações  ad-
minis t r a t iva s  e 
peda gógicas  no 
cot id iano esco-
la r .”  
01 /12/2006 

à  pesquisa  con-
s is t iu  de  es tudos  
e  pesquisas  so-
bre  di r eção de  
escola .  A me to-
dologia  u t i l i zada  
in ic i ou- se com 
es tudo de ca rá t er  
explora tó r io,  
com base em 

O obje t ivo  da  
pesquisa  foi  
compreender  e  
expl i ca r  a  a tua-
ção do di r e tor  
f ace  às  inúmeras  
neces s idades  que 
são  ap resentadas  
e  ana l is ar  a s  
ex igê nc ias  admi -

Ut i l iz ação  pa rc i-
a l  do  SARE SP  a  
pa r t ir  dos   í ndi -
ces  de r endi men-
to  escola r  leva n-
tados .  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

ques t ionár io e  
obser vação em 
t r ê s  escola s ;  
s eguiu- se  o es tu-
do  de  documen-
tos  of ic ia i s  dis -
poníve is ;  obser -
vaçã o ma is  l onga  
de  uma  escola  e  
en t r evis ta  com a  
sua  di r e tora .  

ni s t r a t i vas  que  
chegam para  o 
di r etor  r eso lver  
di ar iamente,  
di f icu l ta ndo o 
seu  olhar  para  
outros  campos  da  
escola .  

24-  Edaguimar  
Orquizaz  Vir i a -
to .  
 
Dout .  

“Pol í t ica  Educa-
c iona l  do Es tado 
de  São Paulo  
(1995-1998)  
Desconst rução 
da  Escola  Públ i -
ca” .  01 /02/2001 

 ob je t ivo  de  ave-
r iguar  as  impl i -
cações  que as  
medidas  e  os  
pro jet os  da  SE-
ESP ,  no per íodo 
de  1995 -  1998,  
causa ram para  a  
organização das  
Escolas  Es tadu-
a is  Públ icas .  A  
nossa  

Ou tros  obje t i -
vos :  ana l isa r  a s  
medidas  e  os  
pro jet os  da  SE-
ESP  no  per íodo 
se 1995  a  1998,  
a r t iculando-as /os  
aos  te r mos  des -
cent r a l i zação,  
autonomia  e  
pa r t ic ipação;  2)  
r e f let i r  a  r espei -
to  da  pol í t i ca  
educac iona l  pau-
l i s t a  d ian te  do 
processo de  r e-
def inição do  
papel  do  Es tado;  
3)  ar t i cular  as  
medidas  e  os  
pro jet os  da  SE-
ESP  com a  orga-
nização adminis -
t r a t iva ,  f ina ncei-
r a  e pedagógica  
da  Escola  Públ i -

APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP  como um 
dos  proje tos  
imp lementados  

 HIPÓTE SE”a  
Pol í t ic a  Educa-
c iona l  da  SEE SP  
contr ibui  pa ra  a  
desconst rução da  
Escola  Públ ica ,  
contr ibui  pa ra  a  
sua  pr iva t iza -
ção.”  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

ca .  Dentre  as  
medidas  e  proj e-
tos  implantados  
e  imp lementados  
pe la  SEESP 

25-  Dione Mar i -
be l  L is sone  Fi -
gueir edo  
 
Dout .  

Ges tão  Munic i -
pa l ,  qua l idade  de  
ens ino e a  a va l i -
ação  do  r endi-
mento escolar  
em um munic íp io 
de  São Paulo .  
01 /02/2008 

 ob je t ivo  o S i s -
tema de  Ava l ia -
ção de  um Muni-
c íp io  de  Sã o 
Paulo.  A anál i se  
leva  em conta  o 
contexto  hi s tór i -
co l a t ino-
amer icano no  
cená r io do mun-
do global izado 

UT IL IZA-SE DO 
SARE SP , :   
Quant i ta t ivos  
pa ra  a  aná l is e  de  
um corpus  cons -
t i tu ído de  dados  
es t a t í s t icos  com-
pi lados  que s e  
r e ferem aos  r e-
sul t ados  de  t es-
tes  do  SARESP-
Sis t ema  

   

26-Fi lomena  
Aparec ida  Tei-
xe i r a  Gouvêa  
 
Mes tr .  

“Aprendendo e  
Ens inando Geo-
metr ia  com a  
Demons tr ação:  
uma  c ontr ibuição  
pa ra  a  prá t i ca  
peda gógica  do 
Profes sor  de  
Matemát ica  do  
Ens ino  Funda-
menta l .” .  
01 /09/1998 

A pesquisa  é  de 
cunho documen-
ta l  e  b ib l i ográ f i -
co 

Ob jet ivo  fo i   
contr ibuir  para  a  
prá t ica  pedagó-
gica  do  profes sor  
de  Matemá t ica ,  
abrangendo es -
pec i f icamente 
conteúdos  es tu-
dados  em Geo-
metr ia  no  ens ino 
fundamenta l .  

Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  do  
SARE SP  pa ra  
r ea l i zação da  
pesquisa  

   

27-  Ir anéia  Loi o-
la  de  Souza  
 
Mes tr .  

“A competência  
le i tora  na  per s -
pec t iva  do SA-
RESP:  A hab i l i -
dade  de  infer i r  
in for mação im-
pl íc i ta  em texto 
esc r i to .”  

 a  di sser t ação 
busca  ver i f ica r  o  
que a  abor dagem 
confer ida  pe lo 
SARE SP  às  
ques tões  infe-
r encia is  indica  
acerca  da  compe-

  EST UDO DO 
SARE SP   
O corpus  subme-
t ido à  aná l is e 
compõe- se de  
textos  e ques tões  
que inc idem 
sobre  a  habi l ida -

O RE SULTADO  
DA PESQUISA 
REVEL OU que 
a s  di f i culdades  
apresentadas  
pe los  a lunos  em 
re lação  à  compe-
tênc ia  le i tora  



112 

 

A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

01 /04/2007 tênc ia  le i tora  e  
ana l is ar  de que  
forma  es sa  a va-
l i ação aborda  os  
textos  e t r aba lha  
a s  ques tões  que  
ver i f icam a  de-
preensão de infe-
r ências  

de  de i nfer i r  uma  
infor mação im-
pl íc i ta  em um 
texto  em provas  
do  SARE SP ,  
r e ferentes  aos  
anos  de 2003 e 
2004.  

não são exc lus i -
vamen te r espon-
sab i l idade  do 
a luno,  mas  a  
forma  como a  
prova  se es t rutu-
r a ,  como são 
propos tos  os  
textos  t r aba lha-
dos  e como  são  
e laboradas  a s  
ques tões ,  t am-
bém dif icul ta  a  
compreensão  

28-  Gera ldo Car -
los  Ba rbosa 
 
Mes tr .  

“A ATIVID ADE 
DE A VAL IAR 
NO SARESP” .  
01 /05/2005 

Metodologia :  
Apóia -se  teor i -
camente  na  con-
cepção  soc iohis -
tó r i ca  do  desen-
vo lvimento  (Vy-
gotsky,  1930,  
1934) ,  na  com-
preensão d ia ló-
gica  da  l i ngua -
gem (B akht in,  
1929)  e  no in t e-
r ac ionis mo so-
c iodi scur s ivo  
(Bronckar t ,  
1997)  para  a  
abordagem dos  
gêneros .  O SA-
RESP  foi  re la -
c iona do à  Teor ia  
da  At ividade ,  
confor me o pro-
pos to por  Leon-

O obje t ivo  da  
pesquisa  é  ana l i -
s ar  a  a t ivida de  
de  a va l ia r  do 
SARE SP  –  Sis -
tema de  Ava l ia -
ção de  Rendi -
mento Escola r  do  
Es tado de  São 
Paulo –  nas  es -
cola s  públ icas  
paul i s t as .  É tam-
bém par te  de  um 
projet o de f or -
mação de  p rofes -
sores  da  r ede 
públ ica ,  coorde-
nado pe la  PUC,  
com a  f ina l i dade 
de  cont r ibui r  
pa ra  o desenvol-
vi ment o das  
habi l idades  de 

  EST UDO DO 
SARE SP   
Os  dados  fora m 
cole tados  dos  
seguint es  ins -
t rumentos  ut i l i -
zados  no SA-
RESP:  ( a)  prova  
ob je t iva  ap l icada  
em 2003 para  a  
3 ª  s ér i e do E ns i -
no  Médi o;  (b )  
Ques t ionár ios  
soc ioeconômi-
cos ,  componen-
tes  das  provas  de 
2003 e  de 2005 ;  
( c )  Rela tór io dos  
profes sores  ap l i -
cadores  do a no 
de  2000;  (d)  
Manual  de  ins -
t ruções  da  Di re-

OS RE SULTA-
DO S demons tr am 
que,  por  s e t r a ta r  
de  uma a t iv idade 
vo l tada  à  obten-
ção de  dados  
“qua l i ta t ivos”  do 
des empenho dos  
a lunos  em sa la  
de  aula ,  o SA-
RESP  adota  uma  
per spec t iva  re-
ducionis ta  da  
l inguagem na  
r e lação  com os  
suje i tos  ne la  
envol vidos  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

t i ev 
(1904/1979) ,  
Enges t röm 
(1999,  2001) ,  
como for ma de 
carac ter ização 
dos  cons t i tu in tes  
da  Teor ia  da  
At ividade:  su jei -
tos ,  ob jet o,  ins -
t rumentos ,  r e -
gra s ,  comunida -
de ,  d ivi são de 
t r aba lho 

le i tura  e  escr i t a  
dos  a lunos ,  a  
pa r t ir  do ens ino 
dos  gêneros  de  
textos .  

to r ia  de  E ns ino 
de  Carapicuíba .  
Pesquisa  docu-
menta l  vol ta da  à  
ut i l iz ação  dos  
gêneros ,  habi l i -
dades  e conteú -
dos  mobi l izados .  

29-  JESSE PE-
REIR A FEL IPE  
 
Mes tr .  

“UMA ANÁLISE 
CRÍTICA DO 
SISTEMA DE 
AV AL IAÇÃ O 
DE RE NDI-
MENTO E SCO-
LAR DO E STA-
DO DE SÃ O 
PAULO – SA-
RESP” .  
1 /10/1999 

A pesquisa  se  
des envolveu  a  
pa r t ir  de l e i tura s  
de  documentos  
of i c ia is ,  ent r e-
vi s t as  gra vadas  e 
ques t ionár ios  
com os  su jei tos  
envol vidos  na  
ap l icação  do 
SARE SP:  Di r i -
gentes  Regional ,  
Super vi sores  de  
Ens ino ,  Diret o-
r es  de Escola ,  
profes sores ,  
a lunos  e pa i s  

O obje t ivo  fo i  
inves t i gar  o i m-
pact to causado 
pe los  resu l t ados  
do  Sis tema de 
Aval i ação do 
Rendimento Es -
cola r  do  Estado  
de  São Paulo  na  
r ede púb l ica  
es t adual  e  cons-
ta ta r  as  poss íve is  
mudanças  ocor-
r idas  nas  esco-
la s .  

  EST UDO DO 
SARE SP  de  1998 
 

OS RE SULTA-
DO S quant o a  
pol i t i ca  des taca  
que  as  Autor i -
dades  E ducac io-
na is  maximiza m 
os  r esul t ados  do 
SARE SP  em seus  
di scur sos ,  r ela -
tó r ios  e  es t a t í s -
t i ca s ,  numa ten-
ta t iva  de jus t i f i -
car  o  gas to do 
di nheir o públ l ico 
e  o t r aba lho de 
ap l icação ,  cor re-
ção e de el abo-
ração dos  ex ten-
sos  r e la tór ios  ,  
r ea l i zados  por  
toda  a  Rede Es-
tadua l  de Ensi -
no .  E m nossa  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

pesquisa ,  apon-
tou- se que  o 
SARE SP  nã o 
a t ingiu os  obj e-
t i vos  del i neados  
pe la  SEE e que  a  
única  jus t i f ica t i -
va  para  a  sua  
cont inuidade  
sej a  ta lvez  a  
neces s idade da  
SEE em a tender  
à s  r ecomenda -
ções  das  Agên-
c ias  internac io-
na is  de Fi nanci-
ament o,  que  
exigem,  como  
contrapa r t ida  aos  
emprés t i mos  
conc ebidos ,  que  
os  gover nos  
subme ta m as  
r edes  públ ica s  a  
um processo de 
aval iação  exter -
na .  

30-  Jul ia  Ri ta  
Franco Pere i r a  
da  Si l va  
 
Mes tr .  

Ges tão  Da  In-
formação:  A 
Produção Do 
Conheci mento  
Na  Escola  E A 
Prá t ica  Docente .  
01 /10/2006 

um es tudo de 
caso sob re as  
prá t icas  docentes  
des envolvi das  
em uma  unida de 
escola r  da  r ede  
es t adual  de ens i -
no ,  no c ic lo I I  
do  ens i no fun-
da menta l  

Tem como ob je-
t i vo conhecer  
conc epção do  
conheci ment o e  
os  p res supostos  
teór ico-
metodológicos  
subjacent es  ao 
processo ens ino-
aprendizagem,  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2005,  
como ins t rumen-
to  pa ra  a  pesqui -
sa  como base nos  
dados  do  per f i l  
soc ioeconômico 
e  cu l tura l  dos  
a lunos  /  Q ues t i -
onár io  do  a l uno.  

   



115 

 

A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

bem c omo a  a-
propr iação dos  
r ecur sos  d ispo-
nib i l i zados  pe la s  
Tecnol ogia s  da  
Infor mação e 
Comunicação no  
p laneja ment o e  
incrementação 
do  cur r ícu lo  
escola r ,  para  a  
ges tão  da  infor -
mação e  e labora-
ção do conhec i-
mento pe los  
a lunos .  

31-  Lia  Raquel  
Pere i r a  De Souza  
Carva lho  
 
Dout .  

“Escola r i zação 
inc lus iva  de 
a lunos  com ne-
ces s idades  espe-
c ia i s :  um es tudo 
de  caso de um 
mun ic íp io pau-
l i s t a” .  
01 /07/2008 

A metodologia  
ut i l iz ada  fo i  o  
Es tudo de  Caso 
sobre  um s is tema  
educac iona l  do 
ens ino funda -
menta l  c ic l o I .  O 
ob je to  de  es tudo 
são  as  escolas  
públ icas  es tadu-
a is  do c i c lo  I  do 
Ens ino  Funda-
menta l  de  uma 
c idade do  inter i -
or  do Es tado de 
Sã o Paulo,  no  
ano de 2005 .  

ob je t ivo  gera l  
ava l ia r  como a  
pol í t i ca  de  edu-
cação inc lus iva  
ins t i tuí da  pe lo 
Gover no do  Es -
tado ,  na  Res .  SE 
nº  95/00  se  ma-
ni f es ta  em um 
s is tema educa-
c iona l ,  a t r avés  
da  comparação 
de  como era  
antes  e  como  foi  
o per íodo pos te-
r ior  à  implanta-
ção des ta  pol í t i -
ca 
 
 
 

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2005,  
como um dos  
ins t rumentos  
pesquisados ,  por  
meio de seu 
ques t ionár io 
soc ioeconômico.  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

32-  Marce lo 
Car los  Da Si lva  
 
Mes tr .  

“Ava l iação da  
Compe tência  
Ar i tmét ica  em 
Cr ianças  de 1 ª  e  
2 ª  Sér i e do  ens i -
no  Fundamen-
ta l” .  01 /03/2007 

Metodologia  de  
anál is e compara-
t iva  en t r e com-
pa rando a s  s ér ies  
na  prova  do Sis -
tema de Ava l ia -
ção do Rendi-
mento Escola r  de  
Sã o Paulo ( SA-
RESP)  e na  P ro-
va  de  Ar i tmé t i -
ca ,  ver i f icando a  
ex is tência  de 
cor rel ações  ent r e  
a s  duas  provas    

O obje t ivo  do 
es tudo foi  ava l i -
a r  a  competênc ia  
a r i tmé t ica  dos  
a lunos  da  1a  e  2a  
sér i e do E ns ino  
Fundamenta l ,   

  Es tudo do  SA-
RESP  na  prova  
de  ma temát i ca  
 

Os  resul t ados  
demons tr a ram 
que as  duas  sé -
r ies  foram iguai s  
quando o  cr i té r io 
de  cor reção ado-
tado .  Na  p rova  
SARE SP  foi  a  de  
ca tegor i as  de 
r espos tas  pro-
pos tas  pe los  seus  
c r iadores .  Fora m 
obser vadas  cor -
r e lações  pos i t i -
vas  s ign if ica t i -
vas  ent r e  os  dois  
c r i té r ios  de c or -
r eção da  SA-
RESP ,  bem como 
o de  contagem 
absoluta  da  P ro-
va  de Ar i tmé t ica   

33-  El ianet h 
Dias  Kanthack  
Herna ndes  
 
Dout .  

“Formação de  
profes sores  a lf a-
be t izadores .  –  
e fei t os  do P ro-
grama Letr a  e  
Vi da  em escolas  
da  r egiã o de 
Ass is” .  
01 /03/2008 

A metodológia  
ut i l iz adada  foi  a  
pesquisa  ação ,  
por  pressupor ,  
em s eu r eferen-
c ia l  teór ico o  
cará t er  format i -
vo-
emanc ipa tór io do  
pesquisador  e  
dos  su je i tos  en-
vo lvidos  na  pes -
quisa .  Os  da dos  
ob t idos  foram 
di scut i dos ,  r ef le -

ident i f icar  quai s  
os  e fe i tos  do  
Programa  de  
For mação de 
Al fabet izadores  
–  Letr a  e  Vida  -  
em sa las  de  a ula  
da  r egiã o de 
Ass is ;  como 
esses  impactos  
s e t r aduzi r am em 
revisão  dos  pro-
cedi mentos  didá-
t i cos  das  p rofes -
sora s ;  e  qua is  os  

Ut i l iz ou- se  da  
anál is e dos  r e-
sul t ados  do SA-
RESP   como 
pa râmetro pa ra  
ident i f icar  pos-
s íve is  a vanços  e 
lacunas  exi s t en-
tes  nas  prá t icas  
das  docentes  
a l f abet i zadora s   

  Os  resul t ados   
evidenc iaram a  
neces s idade de 
ga rant i r  um es-
paço  de  for ma-
ção mai s  p leno e 
cont ínuo pa ra  a s  
profes soras  a lf a-
be t izadoras ,  
quando o  objet i -
vo  é  a  mudança  
na  concepção de  
como se  dá  a -
prendizagem da  
base a l fabét ica  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

t i dos ,  apropr ia-
dos  e r es s igni f i -
cados  pel os  en-
vo lvidos   t r ans -
forma ndo-se   em 
novos  conheci -
mentos ,  durante  
o processo r ef le -
xi vo  da  pesqui-
sa-ação.  

r esu l tados  s igni-
f ica t ivos  detec-
tados  no p roces -
so de aprendiza -
gem dos  a lunos .  

da  escr i t a  

34-  Marce lo Dia s  
Pere i r a  
 
Mes tr .  

“Um es tudo so-
bre  equações :  
ident i f icando 
conheci ment os  
de  a lunos  de  um 
cur so  de  forma-
ção de profes so-
res  de Ma temát i -
ca” .  01 /10/2005 

Es tudo de  Caso 
qual i ta t ivo  de-
senvolv ido a t r a -
vés  de  tes t es  
di agnós t icos  
e laborados  a  
pa r t ir  de pesqui-
sas  documenta is  
e  b ib l iográf icas .  

 O  ob jet ivo  é  
ident i f icar  co-
nhec imentos  
sobre  Equações ,  
de  a lunos  que  
ingres saram em 
2005 num C urso 
de  Licencia tura  
em Matemát ica  
de  uma Ins t i tui -
ção par t icu lar  de  
Ens ino  Super ior  
do  Estado  de  São 
Paulo  

 APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP  pelos  da -
dos  apresentados  
em 1997  

  

35-  Mar ia  Da  
Penha  Brandi m 
De L ima  
 
Mes tr .  

“O Texto no 
Contexto  Esco-
la r :  L imi tes  e 
Poss ib i l idades  
pa ra  a  Produção 
de  Texto no E n-
s ino  Mé dio” .  
01 /05/2007 

Pesquisa-p i loto  
com se i s  profes -
sores  e ses senta  
a lunos ,  em s eis  
escola s  de  ens i -
no  médio da  r ede  
públ ica  es tadua l ,  
s i tuadas  na  r egi -
ão de  Jundia í ,  
Sã o Paulo,  c on-
s iderando os  
r esu l tados  ob t i -
dos  na  aval i ação 

O obje t ivo  do 
es tudo pre tende 
conhecer  os  l i -
mi t es  da  p rodu-
ção tex tua l  es -
c r i ta  no  contexto 
escola r ,  com o 
in tui t o de  suge-
r i r  a lguns  p roce-
di ment os  didá t i -
cos  pa ra  o t ra ta -
mento da  produ-
ção de  t ex tos  

 
Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  do  
SARE SP  2004 
 
,  

  Os  resul t ados  
ob t idos  na  pes-
quisa-p i loto  
apontam para  a  
neces s idade de 
se cons iderar  
procedimentos  
que propic i em a  
produção de  
textos  em s i tua -
ções  efe t iva s  de  
comunicação.  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

SARE SP,  edição  
2004 

di sser ta t ivos  que  
podem auxi l i a r  o  
profes sor  a  me-
lhorar  sua  prá t i -
ca  pedagógica .  

36-  Mar ia  Caro-
l ina  Bonna Bos-
quet t i  
 
Mes tr .  

"SARE SP/2000 e 
a  ques tão  da  
vi sua l i zação em 
geome tr ia  espa -
c ia l " .  
01 /04/2002 

Ut i l iz ou- se  como 
referencia l  a  
teor ia  de  B I-
SHOP sobre  a s  
habi l idades  de 
vi sua l i zação.    

O es tudo p reten-
de  cont r ibui r  
pa ra  a  aná l is e  
das  aval i ações  
of i c ia is  bra s i le i -
r as  sobre conhe-
c imentos  de  Ma-
temát ica ,  a  par t i r  
da  aná l is e de 
ques tões  propos -
ta s  na  prova  do 
SARE SP  pa ra  o 
3º  ano do  ens ino  
mé dio em 2000 .  

  EST UDO DO 
SARE SP  NA 
PROVA DE MA-
TEMÁT ICA do 
3º  ANO DO EM 
de  2000 
 
 
 
 
 
 

Dentre  a s  con-
c lusões ,  f icou 
evidente  que a  
forma  pela  qual  
foi  propos ta  a  
ques tão  na  p rova  
of i c ia l  não  per -
mit e ava l ia r  a  
habi l idade e  
competência  
des ignada  pe los   
documentos  of i -
c ia i s  ,  t an to p elo  
enunc iado da  
mesma  c omo 
pela s  a l terna t i -
vas  propos ta s .  

37  Mar ia  do  
Carmo Squi l as se 
 
Dout .  

“O processo de  
tomada  de  dec i -
são  na  escola :  a s  
pol í t i ca s  públ i -
cas  em educação 
e  as  dema ndas  e 
expecta t ivas  da  
comuni dade” .  
01 /03/2005 

A metodologia  
envol veu  o es tu-
do  de  caso,  numa  
abordagem qua -
l i ta t iva .  Os  da-
dos  empí r icos  
foram cole tados  
durante 18  me-
ses ,  em duas  
unidades  escola-
r es ,  a t ravés  da  
obser vação não 
pa r t ic ipante  e  da  
anál is e docu-
menta l  

O Obje t ivo  con-
s is t iu  em inves -
t igar  como a s  
escola s ,  com 
di f erentes  es t i los  
de  ges tão  e  cu l -
turas  organiza -
c iona is ,  perce-
bem,  int erpre tam 
e  imp lementa m 
as  pol í t ic as  e  
di r et r i zes  ema-
nadas  dos  ó rgãos  
super iores ,  bem 
como os  efe i tos  

 APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP  

 Os  resul t ados  
indicaram ha ver  
uma  d is tância  
en t r e  a  concep-
ção e a  imple-
mentação das  
pol í t i ca s ,  po is  
enqua nto  a  con-
cepção  es t á  cen-
t r a l izada  nas  
a l ta s  es feras  
governamenta is ,  
s em pa r t ic ipação  
dos  a tores  r es -
ponsáveis  pe la  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

dessas  pol í t i cas  
no  es t abelec i -
mento de  uma  
ges tão  democrá -
t i ca  e de  espaços  
de  pa r t ic ipação 
no  in t er ior  da  
escola  públ ica  

sua  imp lementa -
ção,  cada  orga-
nização escolar  
pode int erpre ta r  
e  imp lementa r ,  e  
de  f a to interpre-
ta  e  imp lementa ,  
de  ma neir a  d is -
t inta  a s  or ienta -
ções  e nor mat i -
zações  l ega is ,  
em f unção  de  seu 
es t i lo de  ges t ão 
predomi nante e 
da  cul t ura  orga -
nizac ional  que 
cons t rui u h is to-
r icamente .  

38-  Mar ia  Eunice  
De Pa iva  P in to E  
Es teves  
 
Mes tr .  

“SISTEM A DE 
AV AL IAÇÃ O 
DE RE NDI-
MENTO E SCO-
LAR DO E STA-
DO DE SÃ O 
PAULO -  SA-
RESP:  UMA 
AÇÃO PLANE-
JADA”.  
01 /09/1998 

A metodologia  
ut i l iz ada  fo i  
Descr i t ivo-
explora tó r ia ,  por  
meio de vis i ta s  
a s  escolas ,  onde  
se t r aba lhou com 
entr evis tas  e 
ap l icação  de  
ques t ionár ios  

Inves t igar  o  
impac to causado 
pe los  resu l t ados  
do  saresp  nas  
unidades  escola-
r es ,  bem como 
ident i f icar  modi-
f icações  na  prá-
t i ca  pedagógica  
dos  docentes  
des sa s  escola s ,  a  
pa r t ir  desses  
dados ,  

  EST UDO DO 
SARE SP   
 

Os  resul t ados  
mos tr a m q ue as  
equip es  escola-
r es  r eceberam o 
SARE SP  com 
reservas  por  
desconhecerem 
ou não t erem 
compreendido os  
s eus  obj et i vos .  
Na  p r imei ra  a -
p l icação em 
1996,  o impacto  
foi  ma ior .  Nas  
ap l icações  se-
guintes ,  em 1997 
e  1998,  os  edu-
cadores  j á  s e  
s ent i r a m ma is  à  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

vontade.  M es mo 
a ss im,  a  ma ior ia  
de les  per manece  
r es i s t ent e,  emb o-
ra  o saresp ,  in-
di scut i ve l ment e,  
tenha  desper ta-
do ,  nes sas  equi -
pes ,  a  nec es s ida -
de  de r ef le t i r  e  
de  a mpl i ar  co-
nhec imentos  
sobre  a va l iação 

39-  Mar ia  Luiza  
De Sousa  Teixe i -
r a .  
 
Mes tr .  

“A CONSTRU-
ÇÃO DE SE N-
TIDOS NA A-
VALIAÇÃO DE 
MÚLTIPLA ES-
COL HA DO SA-
RESP” .  
01 /09/2005 

  Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2001.  

  Os  resul t ados  da  
anál is e do de-
sempenho dos  
a lunos  conduz iu-
nos  à  aná l is e  da  
própr ia  ava l ia -
ção e evidenciou 
uma  sé r ie de 
problemas ,  desde  
a  inadequação de 
ques tões  a té  a  
cons ta tação  de  
que a  c onc epção 
de  l e i t ura  do 
SARE SP/2001 
contr adiz  os  
pr inc ipa i s  docu-
mentos  of ic ia i s  
que t r a t am do 
a ssunto :  a  P ro-
pos ta  Cur r i cular  
pa ra  o ens ino  de  
Lìngua  Por tu-
guesa  e o PCN 
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

de  Língua  POr -
tuguesa .  Nosso 
ob je t ivo ,  por tan-
to ,  é  apontar  
pa ra  uma  rel e i t u-
r a  dos  r esul t ados  
da  a va l iação e  da  
própr ia  e labora-
ção do SARE SP .  
,  

40-  Mar ia  Mada-
lena  Borges  Gu-
t i er r e   
 
Mes tr .   

“Heterogeneida -
de  nas  r edações  
escola res :  a  res -
pos ta  dos  a lunos  
ao SAR E SP”.  
01 /02/2003 

A pesquisa  fun-
da menta- se  nas  
r e f l exões  de  
Mikha i l  Bakht i n 
sobre  dia logis mo 
e  gêneros  discur -
s ivos .   

O Obje t ivo  e  
propor  uma re-
f lexão s ob re  os  
eventos  de  p ro-
dução e  a val ia -
ção de  t ex tos  
esc r i tos  desen-
vo lvidos  na  r ede 
es t adual  de  ens i -
no  e  promo vidos  
pe lo  SARE SP  -  

  EST UDO DO 
SARE SP  pa ra  
aval iação  dos  
textos  esc r i tos   

.  Os  r esul tados  
da  pesqui sa  r e-
ve la m uma  pos-
tura  escolar  que  
t r a ta  a  l ingua -
gem em sua  ma-
ter ia l ida de  l in-
gü ís t ica ,  ou seja ,  
o t exto é  apenas  
o obje to  da  a va-
l i ação,  em de-
t r iment o do sen-
t ido que  s e cons-
t ró i ,  mui ta s  ve-
zes ,  nos  des vios .  

41-  Mar ia  Teresa  
De M oura  Ribei -
ro.  
 
Dout .  

“A DIFIC IL 
TAREFA DE  
MANTE R UMA 
ESCOLA DE  
SUCE SSO”.  
01 /05/2001 

Es tudo de  t ipo 
e tnográf ico que 
permit i  compre-
ender  a  forma  
como a  escola  s e  
a r t icu la  em seu 
cot id iano.  Uma 
vez  cole tados  os  
dados ,  foi  elabo-
rado um " ret ra to  
da  escola "  sob  o 
ponto de vis ta  de  

Ob jet ivo  de-
monst r ar  quai s  
os  f a tores  in t er -
f erem no s ucesso 
da  escola  a s  
escola s  de  suces -
so 

 Ut i l ização do 
SARE SP  ( foi  
s el ec iona da  uma  
escola  que obte-
ve  bons  r esu l ta -
dos  nas  provas  
apenas  pa ra  r ea -
l i zação da  pes -
quisa)  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

seus  a tores  -  
di r etora ,  profes -
sores ,  a lunos .  

42-  Mary Ka-
wauchi  
Mes tr .  

SARE SP  e ens i -
no  de  His tór ia :  
a lgumas  ques -
tões . .  
01 /09/2001 

O t r a t amento 
dado às  ent r evis -
ta s  teve como 
referência  os  
pressupos tos  da  
pesquisa  qua l i t a -
t iva ,  cu jo  enca-
minhamento  
també m es tá  
descr i to nes te 
texto .  

O t r abalho t em 
POR Ob je t ivo  
di scut i r  a lgumas  
das  imp l icações  
de  uma  a va l iação 
externa ,  c om o  
SARE SP ,  espec i -
a lmente,  no  en-
s ino  de  His tór ia ,  
sob  o p onto  de  
vi s t a  de profes-
sores  dessa  dis -
c ip l ina  do Ensi -
no  Fundamenta l  
e  Médio  da  R ede 
Es tadual .  

  EST UDO DO 
SARE SP  no en-
s ino  de  His tór ia ,  
sob  o p onto  de  
vi s t a  de profes-
sores     

Os  resul t ados  
apresenta m indí-
c ios  de que o 
SARE SP  nã o é  
uma  i nic ia t iva  
isolada  da  Rede 
Es tadual  de  São 
Paulo,  es t ando 
inser ida  em um 
contexto  ma is  
amplo,  de  cará-
te r  int ernac ional ,  
em que a  a va l ia -
ção vem as su-
mindo papel  
imp or tante  f r en-
te  à s  ques tões  
das  pol í t i ca s  
públ icas  para  a  
qual idade no 
ens ino.  

43-  Adr iana  de 
Cas t ro 
 
Mes tr .  

“A escola  de 
tempo integra l :  a  
imp lantação  do 
pro jet o em uma  
escola  do  in t er i -
or  paul is ta” .  
01 /02/2009 

Pesquisa  empí r i -
ca  que ut i l iz ou 
como i ns t rumen-
tos  rote i ros  de 
en tr evis ta s  e 
ques t ionár ios  
es t ruturados  para  
a  co let a  de dados  
junto aos  pa i s ,  
a lunos ,  profes so-
res  e ges tores  da  
escola .  

O obje t ivo  des te  
t r aba lho é  co-
nhec er  e  ana l is ar  
a  exper i ência  de  
uma  Escola  de 
Temp o In tegra l ,  
da  DRE S da  Re-
gião  de  P ir a ssu-
nunga ,  enfocan-
do as  poss ib i l i -
dades ,  os  l imi t es  
e  os  desaf ios  
encontrados  pe la  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  pa ra  
e luc ida r  ques -
tões  r e la t iva s  à  
suposta  melhor  
qual idade educa-
c iona l  a t r ibuída  
à s  Escola s  de  
Temp o In tegra l ,  
em detr imento  
das  escola s  de  
jornada  parc ia l ,  
foram ana l is adas  

  Conc luímos que  
a  propos ta  de  
melhor i a  da  qua -
l idade escolar  
prec i sa ,  obr iga-
tor iamente ,  vi r  
a companhada  de 
r ecur sos  de qua -
l idade e em 
quant ida de s uf i -
c ien tes  para  que 
o discur so não 
ca ia  no vaz i o 
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

equip e,  no cum-
pr imento  dos  
ob je t ivos  pro-
pos tos  pe lo pro-
je to.  

a s  médias  obt i -
das  pe los  a lunos  
das  6 ª  e  8 ª  sé -
r ies .    

com a  ausênc ia  
de  i nf r a-
es t rutura  das  
escola s .  

44-  Ana  Paula  
Nogueir a  da  
Si l va  
 
Mes tr .  

A "s infonia"  da  
educação:  novas  
per spec t ivas  
pa ra  a tuação do 
prof i ss iona l  de  
Serviço  Soc ia l  
na  escola .  
01 /06/2008 

 ob je t ivo  inves t i -
ga r  o  r ebat i men-
to  dos  problemas  
soc ia i s  presentes  
na  soc iedade,  
r e f let idos  sobre 
o cená r io escolar  
e  suas  conse-
qüênc ia s  para  o  
aprendizado do  
es tudante ,  c om-
preendendo ta i s  
problemas  como 
ob je to  de  t r aba -
lho do  prof is s io-
na l  de Ser viço 
Soc ia l  

 APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP  

 Es te es tudo p os -
s ib i l i tou a  com-
preensão da  r ea -
l idade soc ia l  dos  
suje i tos  pesq ui-
sados ,  auxi l ia n-
do  no  es tabele-
c imento de  es t r a -
tégia s  de  in ter -
venção opera-
c iona l izadas  
pe lo  prof i ss ional  
de  Ser viço Soci-
a l ,  f r ente aos  
problemas  soc i -
a is  que i nt er f e-
r em nes te  con-
texto  

45-  Car los  Go-
mes  de Ol i ve i r a  
 
Mes tr .  

“Do ra scunho ao 
texto  f ina l :  o 
que mo t iva  a s  
t r ans formações  
em textos  de 
a lunos  da  escola  
bás i ca?”  
01 /03/2008 

O corpus  in ic i a l  
foi  de  mil  qui -
nhentas  e  c in-
qüenta  e  o i to 
r edações .  At ive-
me apenas  à s  
r edações  produ-
z idas  por  a lunos  
do  t e rce i ro ano  
do  ens i no médi o,  
um tota l  de du-
zentas  e  doze  
r edações .   

 Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  como 
ob je to  de  a ná l i -
s e,  a s  r edações  
produz idas  por  
adolescentes  no 
dia  10  de no-
vembro de  2005.  

  A concl usão a  
que cheguei  é  a  
de  que:  ao  invés  
dos  a lunos  apro-
ve i ta rem a  opor -
tunidade  de  pas -
sar  um t ext o a  
l i mpo para  em-
preender  as  a l te -
r ações  neces sá -
r ia s  para  sus t en-
ta r  um discur so 
própr io,  es t es  
prefer i ram rees-
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

c rever  o  texto 
confor ma ndo-o 
aos  pa râmetros  
do  que p ensa m 
ser  o d iscur so do 
outro.  

46-Daniela  Mi-
randa  Fernandes  
Sa ntos  
 
Mes tr .  
 

“Ensino de E-
quação de 1° 
Grau:  concep-
ções  de profes-
sores  de Ma te-
má t ica  e  forma-
ção docent e. ”  
01 /08/2009 

A pesquisa ,  de  
na tureza  quant i -
qual i ta t iva .  
 A  cole ta  dos  
dados  fo i  r ea l i -
zada  pe lo mét o-
do  sur vey.  O 
programa  SPSS 
(Sta t is t i ca l  Pac-
kage  for  the  
Soc ia l  Sc iences)  
or i ent ou o  t r a ta -
mento do mater i -
a l  col ig ido.  

O obje t ivo  fo i  
ident i f icar  e  
ana l is ar  o  con-
cei to  de  equação 
do  1º  grau  ad-
vi ndo das  con-
cepções  desses  
profes sores ,  
inves t i gar  a inda  
a s  r elações  ent r e  
essa s  concepções  
e  a  prá t ica  do-
cent e em re lação 
à  equação  do  1º  
grau e  i dent i f i -
car  e  ana l is ar  as  
r e lações   apon-
tadas  pelos  pro-
fessores  en t r e  
sua  formação e  
sua  prá t ica  pe-
dagógica  ,  no  
que se  r e fere  ao  
ens ino de  eq ua-
ção de  1º  grau .  

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  dos  
anos  de 2005 e 
2007,  como ins-
t rumento  que 
conf i r ma  que a  
7 ª  s ér ie  es tá  no 
cent ro do  pro-
b lema  da  apren-
dizagem da  Ma-
temát ica  no  E n-
s ino  Fundamen-
ta l .dos  anos  de  
2005 e  2007 

   

47-  Denise da  
Si l va  Rib ei ro  
 
Mes tr .  

“Ava l iação do  
r endimento  esco-
la r  do  es t ado  de  
Sã o Paulo ( SA-
RESP) :  A educa -
ção a  serviç o do 

 O obje t ivo  fo i  
expl i c i t a r  a  r e la -
ção nor ma t iva  da  
r egulação es ta ta l  
pe la  vi a  da  ava -
l i ação,  no  per ío-

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  como 
base (SARE SP)  
Cons iderando as  
medidas  pol í t i -
cas  e  admini s t r a -

  .  Concl ui - se que  
a  r egulação a va -
l i a t i va  vincula-
se a  proje tos  
hegemônic os  na  
soc iedade  com 
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

capi t a l i smo”.  
01 /02/2008 

do  de  1990 a  
2007. 

t i vas  na  imple-
mentação de  t a l  
s is tema,  a t r avés  
das  es t r a tégia s  
di scur s ivas  e  
lega is  de  negoc i-
ação e  de  apro-
xi mações  de  
agentes  es ta t a is ,  
de  organismos  
in t ernac iona is  e  
nac iona is  

vi s t as  à  perpe tu-
ação do  capi ta -
l i smo  

48-  Jose Ca rmo 
Lat ta r i  Junior .  
 
Mes tr .  

“O rac ioc ín io  
espacia l  no de-
senvolv imento 
do  ens i no de 
química :  o c on-
cei to  de  z ona  de  
des envolvi mento  
proxima l .”  
01 /09/2008 

A metodologia  
des ta  pesquisa ,  
procurou  desen-
vo lver  mecanis -
mos  de ava l iação 
diagnós t ica  que 
permit i ssem 
apl icar  a  t eor ia  
Zona  de  Desen-
vo lvimento  P ro-
xi mal ,  que se-
gundo Vygotsky,  
é  a  dis tânc ia  
en t r e  o  n íve l  de 
des envolvi mento  
r ea l  e  o ní ve l  de  
des envolvi mento  
potencia l .  

O obje t ivo ,  a  
inves t i gação  das  
di f icu ldades  de 
aprendizagem no 
Ens ino  de  Qu í-
mica ,  pa r t icu-
la rmente,  a s  
habi l idades  de 
r ac ioc ín io espa-
c ia l ,  que es tão 
envol vidas  no  
processo de  de-
senvolv imento 
do  ens ino em 
Qu ímica  Orgâni-
ca 

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP ,  um dos  
ins t rumentos ,  
na s  ques tões  de  
ma temá t ica ,  do  
conteúdo espaço  
e  for ma ,  per t i -
nente  a o ens ino  
fundamenta l ,  
geome tr ia  e  me-
di das  do ens ino  
mé dio,  ext r a ídos  
da  a va l iação  do  
Sa resp  2005 

   

49-  Laura  Mar ia  
Cor rêa .  
 
Mes tr .  
 

As  conc epções  
de  profes sores  
de  Matemát ica  
de  5 ª  s ér i e do 
Ens ino  Funda-
menta l  s obre  sua  
prá t ica  e os  r e-

"es tudo causa l  
compara t ivo"  
denomi nado,  
també m,  "ex-
pos t - f ac to"  -  
pois  buscou as  
causas  do de-

anal is a  que  con-
cepções  os  pro-
fessores  de  5a  
sér i e do E ns ino  
Fundamenta l  da  
Di retor ia  de  
Ens ino  da  R egi -

Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  obt i -
dos  por  seus  
a lunos  no SA-
RESP  do ano de  
2005,  buscando 
r e lac ionar  a  es -

   



126 

 

A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

sul t ados  do SA-
RESP  2005 .  
01 /12/2008 

sempenho dos  
a lunos  em Ma-
temát ica ,  i dent i -
f icando p rofes -
sores  que  r e la-
tam prá t icas  
di f erenciadas  e 
carr egadas  de  
s ign if icados  
própr ios .  

ão de  P res idente  
Prudente 
(DERPP)  têm 
sobre  sua  prá t ica  
peda gógica ,  

s es  indíc ios ,  
c arac ter ís t icas  e  
mot ivações  de  
uma  p rá t ica  di f e-
r enciada .  Os  
dados  foram 
cole tados  junto a  
64  ( sessenta  e 
quatro)  prof .  de  
Matemát ica  das  
5as  sér ies  do  
.E .F.nas  41  ( es -
cola s  da  DERPP .  
cuja s  tur mas  
r ea l i zaram as  
provas  do SA-
RESP .  

50-  Li l ian Ros e  
da  Si l va  Ca r va -
lho Fre i r e  
 
Mes tr .  

“Saresp  2005:  as  
vi c is s i tudes  da  
aval iação  em 
uma  escola  da  
r ede es tadua l” .  
01 /03/2008 

Es tudo de  caso     EST UDO DO 
SARE SP  Ênfase  
na  a tuação do 
Es tado no â mbi to  
das  pol í t i ca s  
públ icas ;  dinâ-
mica  da  c idada-
nia  e os  di r e i tos  
humanos;  r e la -
ção entr e educa -
ção e t r aba lho;  

NÃ O H Á RE-
SUMO DISPO-
NÍVEL  

51-  MARCELO 
DE ABREU CÉ-
SAR.  
 
Mes tr .  

“Ensino de le i tu-
r a :  uma  p ropos ta  
pa ra  aperfei çoa r  
o des empenho de 
a lunos  de 5 ª  e  6 ª  
s ér ies  do  ens ino  
fundamenta l ,  
com uso  de  
sof tware  educa -

 O presente  es tu-
do  t em c omo 
ob je t ivo  enfo-
cando o  compor -
tamento de  le i tu-
r a  como rede  de  
r e lações ,  a lém 
de  Elabora r  uma  
programação de 

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  como 
Indicador  ex ter -
nos  de  aval i ação 
pa ra  a  pesquisa-
pois  es t es  apon-
tam que uma boa  
pa r te  das  c r ian-
ças  que f r eqüen-
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

t i vo” .  
01 /04/2009 

ens ino,  Ap l icar  e  
ava l ia r  ta l  pro-
gramação de  
ens ino,   

tam os  bancos  
escola res ,  pr in-
c ipa lmente as  
c r ianças  de  c l as -
ses  menos  f avo-
rec idas ,  tem 
chegado nas  5 ª  e  
6 ª  s ér ies  s em 
saber  l er  e  es -
c rever .  

52-  Di l za  Mar -
t ins  Fer re i r a .  
 
Mes tr .  

At ividades  Me-
diadoras  nas  
aula s  de l ingua -
gem esc r i ta . .  
01 /12/2008 

 O obje t ivo  gera l  
des ta  pesquisa  é  
expl i c i t a r  a s  
r e lações  ex is ten-
tes  en t r e  as  a t i -
vi dades  media -
doras  implemen-
tadas  pelo p ro-
fessor  em sa la  de  
aula  — consol i -
dadas  por  meio  
da  organização 
das  a t ividades  de  
produção de  
texto  e  pe la  int e-
r ação desenvol-
vi da  com os  a lu-
nos  — e  a  capa-
c idade dos  a lu-
nos  para  produ-
z i r  textos  esc r i -
tos  

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  pelo 
c ruzamento dos  
r esu l tados  da  
r edação  dos  a lu-
nos  no SARE SP  
(2007) ,  com os  
r egis t ros  r e f le -
xi vos  da  p rofes -
sora .  

  Os  resul t ados  
ob t idos  por  es ta  
pesquisa  poss ib i -
l i tam concl ui r  
que um processo 
de  mediação que 
cons idere in t era -
ções  adequa das  
en t r e  profes sores  
e  a lunos ,  s el eção 
de  cont eúdo pa ra  
produção esc r i ta  
com base em 
di f erentes  gêne-
ros  tex tua is  e  
organização do 
t r aba lho em a t i -
vi dades ,  promo-
ve  a  aprendiza-
gem dos  a lunos  
e ,  conseqüente-
mente ,  o  s eu  
des envolvi mento  
l ingüí s t ico  nos  
textos  e nas  a t i -
vi dades  de c o-
mun icação.  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

53-  Mar ia  Apa-
rec ida  dos  San-
tos  Mout inho 
 
Mes tr .  

“Competê nc ia  
le i tora  e  ens ino  
de  Geogra f ia” .  
01 /09/2008 

A pesquisa  de 
abordagem qua -
l i ta t iva ,  i dent i f i -
cada  com o  Es-
tudo de Caso .  
( t r iangulação de  
dados  cole ta dos -  
en t r evis ta ,  a  
obser vação e  a  
aná l is e de docu-
mentos )  

Ob jet ivou  a  i -
dent i f icação das  
prá t icas  de lei tu-
r a  usadas  nas  
aula s  de  Geogra -
f ia  e  da s  di f i cu l -
dades  de  l e i tura  
apresentadas  
pe los  a lunos ,  
a lém de  ver i f icar  
como os  docen-
tes  des t a  disc i -
p l ina  vê m incor -
porando a s  habi-
l idades  de l ei tu-
r a  ava l i adas  pe lo 
(SARE SP)  em 
suas  prá t icas  na  
sa l a  de aula  

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP  a  pa r t ir  
da s  habi l idades  
de  l e i tura  ava l i -
adas  pelo  Sis t e -
ma  em suas  p rá-
t i ca s  na  sa la  de  
aula .  

   

54-  Mar ia  Cel i a  
da  Si l va  Or lando 
 
Mes tr .  

“A Coerênc ia  e a  
Coesão nas  Re-
dações  dos  Alu-
nos  do Ensi no 
Médio  Sob  a  
Perspec t iva  da  
Linguís t ica  Sis -
têmico Funcio-
na l” .  01 /08 /2008 

A mos tr a  é  com-
posta  de 70  r e-
dações  das  quais  
foram sel ec iona -
das  duas  pa ra  
anál is e,  Ass im,  
a s  r edações  são 
anal is adas  em 
re lação  à  coe-
rência  e ,  em 
re lação  à  coesão .  

O obje t ivo  do 
es tudo é  exa mi-
na r  tex tos  dis -
ser t a t ivo-
a rgumenta t ivos ,  
produz idos  por  
a lunos  da  1 ª  
s ér i e do E .  M.  da  
Rede  Púb l ica ,  do  
per íodo noturno ,  
mot iva da  pe la  
propos ta  da  Se-
c reta r ia  Es tadual  
da  E ducação  
sobre  a  neces s i -
dade  de  e l evação 
dos  índices  nos  
r esu l tados  dos  

Ut i l iz ação  Do 
SARE SP ,  mot i -
va da  por  s eu 
di scur so que  
dec lara  a  neces-
s idade  de  e l eva-
ção dos  índic es  
em re lação  a  
le i tura  apresen-
tados  pelos  a lu-
nos .  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

SARE SP 
55-  Mar ia  Si lvia  
Mendes  de  Car -
va lho .  
Mes tr .  

“O gênero d is -
cur s ivo t i r a  em 
a t ivi dades  de  
le i tura  em sa la  
de  aula” .  
01 /04/2008 

 O obje t ivo  da  
pesquisa  é  o 
es tudo do gênero 
di scur s ivo  pre-
sente em l ivr os  
di dá t icos  e ava -
l i ações  da  r ede  
públ ica  es tadua l ,  
como o  SARE SP  
e  o ENEM  

Ut i l ização  Do 
SARE SP ,  (o  us o 
do  gênero  di s -
cur s ivo “ t i r a” ,  
present e nos  
l i vros  d idá t icos  
e  nas  aval i ações  
do  SARESP)  

   

56-  MÍRIAM DA 
SILVA ARRUDA  
 
Mes tr .  

“Produção textu-
a l  e  conheci men-
tos  prévios  do 
profes sor” .  
01 /10/2009 

 O obje t ivo  gera l  
–  contr ibuir  para  
que as  ins t i tui -
ções  escolares  
possam cooperar  
com os  movi-
mentos  de r ec on-
textua l i zação da  
soc iedade  b ra s i -
le i r a  pe la  r evi -
são  cr í t ic a  de 
suas  prá t icas  
di scur s ivas ,  
pr inc ip la lmente 
aquela  r eferen te 
à s  prá t icas  de  
docência  do p ro-
fessor  de  l íngua  
ma terna .  

Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  da  
aval iação  do  
SARE SP  ( r efe-
r ente  ao  ens ino 
prof ic i ent e das  
prá t icas  de pro-
dução escr i ta  
r egis t r adas  em 
dados  d ivulgados  
pe lo  SARE SP)  

   

57-  Paulo Henr i -
que Arcas 
 
Dout .  

“ Impl icações  da  
progres são  con-
t inuada  e do 
SARE SP  na  ava-
l i ação escolar :  
tensões ,  di l emas  
e  t endê ncias” .  

     NÃ O H Á RE-
SUMO DISPO-
NÍVEL  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

01 /05/2009 
58-  Paulo Henr i -
que Arcas 
 
Mes tr .  

“Ava l iação  da  
Aprendizagem 
no Regime de 
Progres são Con-
t inuada:  o que  
dizem os  a lu-
nos” . .  
01 /06/2003 

.  Para  inves t i gar  
o que  dizem os  
a lunos ,  r ea l i zou-
se uma pesquisa  
qual i ta t iva ,  ent r e  
os  anos  de 2001  
e  2002,  em uma 
escola  que ofe-
r ece  ens ino fun-
da menta l  (1 ª  a  8 ª  
s ér ie ) ,  loca l izada  
na  c ida de de  São  
Paulo.  

O obje t ivo  da  
pesquisa  foi  
inves t i gar  que  
s ign if icados  a  
ava l iação  t em 
assumi do para  os  
a lunos  uma  vez  
que,  após  a  im-
plantação do 
r egime de  pro-
gres são cont inu-
ada ,  no  es tado  de  
S P ,  e la  não t em 
a  função  de  s er -
vi r  à  dec isão de  
promoçã o ou 
r e tenção dos  
a lunos .  

 APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP ,  como um 
ins t rumento que  
ma nté m a  r ep ro-
vaçã o.  

  

59-  Raquel  da  
Cunha  Va l l e  
 
Mes tr .  

“Teor ia  da  Res -
pos ta  ao It em” .  
01 /12/1999 

   (APENAS MEN-
C IONA O SA-
RESP  como a  
teor ia  u t i l i zada  
na  aná l is e dos  
dados  do  SA-
RESP)  nos  anos  
de  1996 e 1997.  

  

60-  Regia ne  
Viei r a  dos  San-
tos  
 
Mes tr .  

“ Impasses  na  
r e lação  do a luno 
com a  esc r i ta  no  
ens ino funda -
menta l” .  
01 /12/2008 

  Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  da  
aval iação  do  
SARE SP   

   

61-  Ricardo Ce-
neviva .   
 
Mes tr .  

“Democrac ia ,  
a ccountabi l i t y  e 
ava l iação:  a  
ava l iação  de  

 Di scut i r  o papel  
que a  i ns t i tuc io-
na l ização  de  
s is temas  de a va -

  EST UDO DO 
SARE SP  
Ao a nal is ar  o   
SARE SP   t enta  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

pol í t i ca s  públ i -
cas  como ins -
t rumento  de  c on-
t ro le democrá t i -
co” .  01 /01/2006 

l i ação de  pro-
gramas  e p ol í t i -
cas  públ icas  
podem desempe-
nhar  na  cr iação 
ou  aper fe içoa-
mento de  meca-
ni smos de  ac -
countabi l i t y  na  
ges tão  púb l ica  

demons tr a r  os  
di f erentes  graus  
de  accountab i l i t y 
proporc iona dos  
por  ta is  meca -
ni smos de  aval i -
ação;  os  di f eren-
tes  ní ve i s  de 
t r ansparênc ia  e  
r esponsab i l iza-
ção proporc iona -
dos  pe los  s is te -
mas  e mecani s-
mos  de ava l iação  

62-  Rosana  Tú-
bero  
 
Mes tr .  

“O s is tema de 
aval iação  de  
r endimento  esco-
la r  do  Es tado de  
Sã o Paulo e os  
a lunos  negros  
das  escola s  es ta -
duais  da  r eg ião 
de  P ir ac icaba” .  
01 /03/2003 

Anál i se  dos  r e-
sul t ados  das  
doze  escola s  
nes sa  a val iação  
externa  e tam-
bém a t r avés  de  
r e la tór ios ,  p la -
nos  de ações ,  
documentos  of i -
c ia i s  e  en t r evi s -
ta s  com as  pes -
soas  envolvi das  
na  ap l icação  das  
provas :  

Inves t igar  o  
impac to causado 
pe los  resu l t ados  
dos  r endimentos  
dos  a lunos  ne-
gros  nas  provas  
do  (SARESP)  na  
r egião de  P i r ac i-
caba  -  SP  e pos -
s íve is  mudanças  
ocor r idas  em 
re lação  à  met o-
dologia  de ens i -
no ,  escolha  de  
l i vros  d idá t icos ,  
p l aneja ment o de  
ações  ou  r efor -
mulações  de  
cur r ículo  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2000,   
pa ra  conhecer  o 
r endimento  dos  
a lunos  negros  

  .  A aná l is e  da  
in t erp retação do 
SARE SP  per mi-
t iu i dent i f icar  
um proje to  go-
ver na menta l  
mui to bem ar t i -
culado e baseado 
em a va l iações  
técnica s  e  dis -
cussões  educa-
c iona is  a tua is ,  
mos trou q ue 
houve  expecta t i -
vas  pos i t iva s  e  
nega t ivas  por  
pa r te  da  comuni -
dade  escola r  e  
por  pa r te  da  
soc iedade  em 
gera l .  Ta mbém 
foram i dent i f i -
cadas  ações  pon-
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

tua is  e  f r agmen-
tadas  que  nã o 
a t ingir am todos  
os  obje t ivos  
propos tos  pela  
Secre tar i a .  

63-  Rosângela  
Garc ia  Maldona -
do  
 
Mes tr .  

“Saresp  e Diver -
s idade  t ex tua l :  
per spec t ivas  na  
formação do 
le i tor” .  
01 /09/2008 

Ut i l iz ou- se  uma  
abordagem qua -
l i ta t iva  por  ser  a  
metodologia  que 
apresenta  as  
carac ter ís t icas  
neces sá r ia s  para  
a t ingir  os  ob je t i -
vos  propostos .  O 
es tudo das  pro-
vas  inc lui u uma 
anál is e docu-
menta l  e  quant i -
ta t iva  dos  t ipos  
de  textos  presen-
tes  nas  aval i a -
ções  e  uma aná -
l i se  qual i ta t iva  
des ses  t ex tos  e 
das  ques tões  de  
in t erp re tação 
que os  acompa-
nham.  

O obje t ivo  fo i  
ana l is ar  o  SA-
RESP ,  ma is  es-
pec i f icamente as  
provas  r eferentes  
ao t r i ên io 2003-
2005 apl i cadas  à  
5 ª  s ér ie  do E ns i -
no  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2003,  
2004 e  2005,  
pa ra  ana l is ar  
suas  provas ,  
ma is  especi f ica -
mente  os textos  
que compõem 
essa  aval iação .  

  Conc luída  a  aná -
l i se ,  r es sa l t a -se 
a  urgênc ia  de  
a lgumas  r efor -
mulações  nes se 
ins t rumento of i -
c ia l  de  a val iação  
tendo em vis ta  o  
impac to de  seus  
r esu l tados  no 
in t er ior  das  es-
cola s  e,  ma is  
espec i f icamente ,  
na  conformação 
de  seus  cur r ícu-
los  

64-  Rosel i  Apa -
rec ida  Franc o 
Dor ta  
 
Mes tr .  

“A produção 
textua l  de a l unos  
de  4 ª  e  8 ª  s ér ies  
do  E ns ino Fun-
da menta l  no 
Sa resp  “  
01 /08/2007 

A metodologia  
ut i l iz ada  é  uma 
anál is e compara-
t iva  para  apurar  
s e ao f im de  dois  
c ic los  marcantes  
–  Cic lo I  e  Cic lo  
I I  –  houve  con-

O obje t ivo  fo i  
ana l is ar  as  pro-
duções  de  t extos  
dos  a lunos  de 4a  
e  8a  sér i es  do  
Ens ino  Funda-
menta l  do  Sa -
resp ,   2005 ,  e  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  2005,  
pa ra  conhecer  a  
metodologia  de 
produção de  
texto  ut i l iz ada  
na  escola  e  na  
própr ia  ava l i a -

   Os  dados  co lh i -
dos  durante  a  
aná l is e das  p ro-
duções  dos  a lu-
nos  e das  pro-
pos tas  r ea l i zadas  
no  even to i ndi-
cam que  s e f az  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

s iderável  ganho 
na  qual i dade dos  
textos  des te  ú l -
t imo em re lação  
ao pr i meiro  
quant o a o domí-
ni o da  nar ra t iva  
em gê neros  or -
dem do na r rar  

també m anal is ar  
a s  propostas  de 
produção de  
texto  pa ra  es ta s  
s ér i es  do  E ns ino  
Fundamenta l .  

ç ão neces sá r io r e-
pensar  a  metodo-
logia  do  ens ino-
aprendizagem de 
produção de  
texto  na  escola ,  
como também a  
forma  de s e  a -
bordar  a  produ-
ção textua l  nes te  
evento ava l ia t i -
vo .  

65-  Rosel i  Hele-
na  Fer rei r a  
 
Mes tr .  

“O s is tema de 
aval iação  do 
r endimento  esco-
la r  do  es t ado  de  
são  paulo ( sa-
r esp) :  uma  a ná l i -
s e das  provas  de  
le i tura  e  escr i t a  
da  quar ta  s ér i e 
do  ens i no fun-
da menta l” .  
01 /12/2007 

.  A metodologia  
adota  fo i  de  ca-
r á t er  qua l i ta t ivo.  
A col eta  de da-
dos  foi  r ea l izada  
por  meio da  t éc -
nica  de  anál is e  
documenta l ,  
s endo os  docu-
mentos  de fonte  
pr imár ia  e  s e-
cundá r ia  

ob je t ivo  anal is a r  
a s  provas  de  
le i tura  e  escr i t a  
do  SARESP da  
4a .  sér ie  do  E n-
s ino  Fundamen-
ta l  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP ,  das  
provas  se lec io-
nadas  1997 ,  
2002 e  2005,  
pa ra  conhecer  os  
l i mi t es  e poss i -
b i l ida des  das  
r e fer idas  provas  
em re lação  ao  
ob je t ivo  que  se 
propõem: a va l ia r  
os  obje t ivos  do 
SAR SP,  com 
habi l idade l e i to-
r a  e a  qua l idade  
do  ens ino  

  .  Es t a  inves t iga -
ção poderá  con-
t r ibuir  com a  
r ediscussão do 
s is tema de ava l i -
ação vigente  no 
Es tado de São 
Paulo e com a  
produção no 
campo das  pes-
quisas  sob re  
aval iação  educa-
c iona l  e  l ei t ura .  

66-  Sandra  Suel i  
de  Cas t ro Lacer -
da  
 
Mes tr .  

“A P rogres são 
Cont i nua da  em 
exame :  Es tudos  
sobre  a  Pr imeira  
Aval i ação de 
Cic los  no  Sis te -
ma  de  E ns ino  do 
Es tado de  São 

Pesquisa  b ib l io-
grá f ica  e  docu-
menta l ,  e  es tudo 
de  caso de dois  
a lunos  que  r ea l i -
zaram as  provas  
de  a val iação  de  
Cic lo.  

O obje t ivo  fo i  
ana l is ar  o  impac -
to  causado p ela  
Aval i ação de  
Cic los ,  para  
exami nar  os  
r esu l tados  obt i -
dos  pe la  imple-

Ut i l iz ação  do  
SARE SP ,  como 
ins t rumento de 
comparação com 
a  aval iação  de  
c ic lo.  

  .O es t udo permi-
t iu c onc lui r  que  
a  forma  como foi  
r ea l i zada  a  P r i-
meira  Ava l iação 
de  Cic los  do  
Es tado de São 
Paulo,  a cabou 
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

Paulo” .  
01 /02/2004 

mentação do  
r egime de  P ro-
gres são C ont inu-
ada  

contr adiz endo o 
que prec onizam 
a  LD.B en 
9394/96  e  a  De-
l iberação CEE 
Nº  09/97  que  
ins t i tui u no Sis -
tema de  E ns ino 
do  Es tado de  São 
Paulo,  o r eg ime 
de  P rogres são  
Cont i nua da  no 
Ens ino  Funda-
menta l  e  a té  
mesmo os  obje-
t i vos  do SARE SP  

67-  Si lvana  Ca-
na lhe  Garc ia 
 
Dout .  

“Risco  e  r es i l i -
ênc ia  em escola-
r es :  um es tudo 
compara t ivo com 
múl t ip l os  ins -
t rumentos” .  
01 /02/2008 

O ca rá ter  da  
pesquisa  é  des-
c r i t ivo e  explo-
ra tór io  na  busca  
de  cor rel ações  
en t r e  f a tores  de 
r is co 

O obje t ivo  é  
ident i f icar  a  
ampl iação do 
conheci ment o 
dos  f a tores  de 
r is co e  de  r es i l i -
ênc ia  envolvidos  
no  desenvolvi -
mento da  cr i ança  
proveniente de  
f amíl ia s  menos  
f avorec idas  eco-
nomicamente  

Ut i l iz ação  do  
SARE SP  quanto  
ao desempenho 
acadêmico Dados  
do  SARESP mos -
t r aram que  
28 ,57% das  cr i -
anças  apresenta -
r am ba ixo  de-
sempenho aca -
dê mic o.  

   

68-  Si lvia  Cr i s -
t ina  Ross i to  
Baggio.  
 
Mes tr .  

“Pol í t ica  Educa-
c iona l ,  Saresp  e  
di scur so de pro-
fessores :  vozes  
cons t i t uídas  e 
cons t i t uint es  de  
um s i s t ema  e  a  
subjet i vida de  

 O obje t ivo  de 
pesquisa  a  aná l i -
s e do discur so  
do  senso  comum 
do mau des em-
penho de  a lunos  
conc luin tes  do 
Cic lo I  do n íve l  

Ut i l iz ação  do  
quadro  de  habi-
l idades  r equer i -
das  pe lo SA-
RESP  do ano de  
2003.   

  Conc lui - se  que 
a s  pol í t ic as  ins -
t i tuc iona is  s ão  
cons t i t ut ivamen-
te  he terêgeneas ,  
abr igando um 
di scur so pol í t ic o 
e  um fazer  peda-
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

dos  professores” .  
01 /04/2006 

de  ens ino  f un-
da menta l  no  
Sis t ema de  Ava -
l i ação de  Rendi -
mento Escola r  
(SARE SP) .  

gó gico i ncongr u-
entes .  

69-  SIMONE 
SANTORO RO-
MANO.  
 
Mes tr .  

“Formação con-
t inuada:  um pla -
no  pa ra  o  ens ino 
de  ma temá t ica  
des envolvi do 
com profes sores  
que a tua m nas  
sér i es  in ic i a is  do 
ens ino funda -
menta l” .  
01 /09/2008 

Pesquisa  de in-
te r venção  

O obje t ivo  a  
r ea l i zação de  um 
projet o de in ter -
venção por  meio  
da  ap l icação  de  
um plano de  
ens ino desenvo l-
vi do junto  aos  
profes sores  que  
a tua vam na  4 ª  
s ér i e do E ns ino  
Fundamenta l  I  
em uma  Escola  
Es tadual  de  São 
Paulo,  tendo 
como foco  a  
di sc ip l ina  de  
Matemát ic  

Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  do  
SARE SP  de  
2005,  para  l e-
va nta mento das  
pr inc ipa i s  di f i -
culda des  dos  
a lunos  em Ma-
temát ica .  

   

70-  SOLANGE 
AN A DE MA-
CED O GR EGIO 
 
Mes tr .  

“Mot ivação da  
le i tura  por  me io 
de  a t ividade  com 
textos  humor í s -
t i cos” .  
01 /10/2006 

  Ut i l iz a  o SA-
RESP  como ins-
t rumento  DE 
AV AL IAÇÃ O 
que por  meio de  
sua  APLICAÇÃO 
MOSTRA que  a  
capacidade  de 
in t erp retação e  
produção de  
textos  de  nossos  
a lunos  é  cada  
vez  ma i s  desa -
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

ni madora  
71-  Sonia  Mar ia  
No lasco .  
 
Mes tr .  

“Proje to H ora  da  
Lei tura :  Os  
t i -
dos /Signi f icados  
sobre  Lei tura  de  
Profes sores  do  
Ens ino  Funda-
menta l  I I” .  
01 /12/2006 

A pesquisa  r ea l i -
zou- se com a  
pa r t ic ipação de 
sei s  professoras  
de  le i tura  do 
pro jet o hora  de 
le i tura  e  ana l i -
sou os  s ignif ica-
dos  dos  t ext os  
prescr i tos  sobre  
o ens ino de Lei-
tura  e  os  sent i -
dos  a t r ibuídos  
pe los  p rofes so-
res  à  l ei tura  e ao  
t r aba lho no P ro-
je to Hora  da  
Lei tura .  

 Ut i l iz ação  dos  
r esu l tados  do  
SARE SP  que  
r evelam a  grande 
di f icu ldade dos  
a lunos  em lei tura  
e  produção de 
textos ,  apontan-
do  a  necess idade  
de  t rans forma-
ções  no t r aba lho  
que,  em gera l ,  
vem sendo con-
duzido nas  esco-
la s .  

   

72-  TATIANA 
RODR IGUE S 
FR EIRE BA R-
RETO.  
 
Mes tr .  

“O gênero t ext u-
a l  t i r a  em ves t i -
bular :  uma  a nál i -
s e de ques tões  
de  le i tura  e 
compreensão” .  
01 /10/2008 

 O obje t ivo  fo i  
ana l is ar  ques tões  
de  compreensão 
de  l e i tura  do 
gênero t extua l  
t i r a  em cont ext o 
de  ves t ibular ,  
tendo por  base  
pr inc íp ios  da  
Lingüis t ica  Tex-
tua l  e  es tudos  
r eferentes  a  gê-
ner os  textua i s .  
 
 
 
 
 

 APENA S MEN-
C IONA O SA-
RESP  
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A utor  do es tudo Nome  e  data  Ti po de  pesqui -
sa  

Obje t ivo  dos  
e studo  

Ut i l ização do 
ins trumento  

Citação do ins -
t rumento  

Es tudo do SA-
RE SP  

Hipótese  e  /ou 
re sul tados  

73-  Vicente Ma-
nuel  Cr is tofole t -
t i  Ca lvo  
 
Mes tr .  

“Um ol har  sobre  
a  Escola  Públ ica  
Es tadual  do Mu-
nic íp io de São 
Car los  (SP)  no  
per íodo de  1995 
a  1998” .  
01 /12/2001 

  Ut i l iz ação  dos  
dados  do  SA-
RESP  

  Es te es tudo a -
ponta  pa ra  a  
neces s idade es -
tudos  compl e-
menta res  nos  
quais  as  sér i es  
hi s tór icas  podem 
indicar  caminhos  
dentr o  do  t r aba-
lho peda góg ico  e 
admini s t r a t i vo 
dentr o  das  esco-
la s .  

74-  YONE PAE-
ZANI SANCHE S 
 
Mes tr .  

“Um es tudo de  
r edações  no En-
s ino  Mé dio:  
Perspec t ivas  
pa ra  o ens ino  de  
Língua  Por tu-
guesa” .  
01 /10/2006 

 Nosso obje t ivo  é  
ver i f icar  pro-
b lemas  r el ac io-
nados  ao uso  dos  
pr inc íp ios  de 
textua l idade:  
coesão e  coerên-
c ia  e ao emprego 
da  superes t ru tu-
r a ,  à  luz  dos  
pres supos tos  
teór icos  de  es tu-
di osos  da  Lin-
gü ís t ica  Textua l ,  
numa per spect i -
va  soc iocogni t i -
vo- interac ional .  

Ut i l iz ação  das  
r edações  do SA-
RESP  DE 2004 
DO S ALUNOS 
DO 1 º  ANO DO 
E.  MEDIO DE 
UMA ESCOL AD 
E P IRACICAB A 
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A seguir,  os trabalhos acadêmicos e científicos que constituíram o fo-

co principal de minha tese. 

 

3.4.1. RIBEIRO, D. S.  A educação a serviço do capitalismo 

 

RIBEIRO, D. S.  AVALIAÇÃO DO RENDIMENTO ESCOLAR DO ES-

TADO DE SÃO PAULO (SARESP): A educação a serviço do capitalis-

mo. Dissertação de Mestrado, Universidade Estadual de Campinas (UNI-

CAMP), São Paulo,  2008.  

A autora inicia a discussão pelo conceito de qualidade, e declara que 

como esta  não pode ser definida em si  mesma, para que seja utilizada como 

parâmetro é necessário que se criem mecanismos que sirvam de referencial. 

Afirma que em educação, o principal mecanismo utilizado como parâmetro 

de qualidade é a avaliação. E,  portanto é  com a constituição de sistemas de 

avaliação externas que as políticas governamentais pretendem melhorar a 

qualidade da educação, segundo anunciado em seus documentos.  

Traça um pequeno mapa da polít ica de educação no Brasil,  passando 

por diversos governos e suas contribuições em relação aos programas e pro-

jetos implementados de 1984 em diante,  anuncia que o fará descrevendo nas 

primeiras páginas a política educacional  a partir da visão oficial da mesma, 

iniciando no governo Franco Montoro (1983-1987),  

acesso à escola para todas as crianças em idade escolarizável ,  vi-
sando melhorar a qual idade do ensino, diminuir  o número de alu-
nos reprovados ou evadidos e garantir  uma maior part icipação da 
sociedade nas decisões no interior da escola.  Assim, dá-se a cria-
ção do Ciclo Básico (CB), por meio do Decreto Estadual n°.  
21.833/198318, de 28/12/1983, um projeto polí t ico que se propu-
nha alterar as relações excludentes do ensino fundamental .  (RI-
BEIRO, 2008, p.  98)  
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Segundo a autora,  a preocupação já era a avaliação, pois “a proposta 

inicial do Ciclo Básico buscava romper com o modelo de seriação presente 

nas duas séries iniciais do 1º grau” .   

A implantação do ciclo básico (CB), no início dos anos 80, foi 
uma medida de impacto na rede pública de ensino do Estado de 
São Paulo, que transformou as antigas 1ª e 2ª séries do então 1º  
grau em um continuum durante o qual  o aluno realizaria o proces-
so de aprendizagem sem interrupção, el iminando-se as reprova-
ções no primeiro ano de escolaridade. A medida procurava com-
bater um dos mais graves problemas do ensino fundamental  em 
todo o país:  inacreditáveis índices de reprovação e evasão de alu-
nos já em seu primeiro ano de escola.  (Resolução SE 13/84 cita-
do por RIBEIRO, 2008, p. 99).  

Segundo os documentos oficiais utilizados pela autora,  “A sistemática 

de avaliação, existente tornou-se inadequada para o CB, dando origem às 

“fichas cumulativas para o registro da avaliação” cuja “forma de registrar o 

aproveitamento do aluno deu suporte à adoção de uma nova sistemática de 

avaliação: a avaliação por critério” (São Paulo,  1986, citado por RIBEI-

RO, 2208, p.99),  mas segundo esta representou o início de uma avaliação 

formativa.  Destaca o conflito que se mantém em relação a uma prática ava-

liativa inovadora e a  legislação que regula a avaliação do CB. Na legislação 

permanece inalterada a forma de expressar esta avaliação inovadora em 

menções de “A” a “E”, ou seja, embora houvesse alteração radical na avali-

ação do CB, esta não se fez acompanhar por mudanças na parte legal,  que 

somente ocorrerá em 1985, quando se  al tera o dispositivo legal  para regis-

trar o aproveitamento dos alunos eliminando, a atribuição de conceito ou 

menção (Resolução SE nº 241/85),  p.  100).  

Destaca a continuidade da política anterior CB, no governo Quércia 

(1987-1991),  com a introdução da jornada única (JU),  que veio para conso-

lidar o trabalho que estava sendo desenvolvido. Em relação à avaliação, a 

autora anuncia,  em nível nacional,  a introdução do Sistema de Avaliação da 
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Educação Básica (SAEB), criado em 1988; uma ação do Governo Brasileiro 

desenvolvida pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira – INEP, cuja metodologia é o sistema de amostra aleatória,  

a fim de coletar dados sobre alunos,  professores,  diretores de escolas públi-

cas e privadas em todo o Brasil.  

No governo Fleury (1991-1994),  a autora enfatiza a instituição da Es-

cola- Padrão através do Decreto 34.035 de 22 de outubro de 1991, como fa-

tor marcante deste governo, parecendo, segundo esta,  trazer um avanço na 

política educacional.  Paralelo a isso se institui o Programa de Avaliação 

Educacional nas Escolas-Padrão que “pretendia criar um sistema de indica-

dores que permitisse acompanhar e avaliar a evolução da qualidade do en-

sino (. . . ) indicadores de gestão e indicadores de avaliação de desempenho” 

(Mandel e Maluf,  1994, citado por RIBEIRO, 2008, p.  105).  Em relação às 

políticas implementadas no período a autora destaca a solicitação de educa-

dores quanto à ampliação para toda rede estadual das escolas padrão no Es-

tado de São Paulo o que não ocorreu até o término do governo Fleury.  

A discussão sobre o governo Mario Covas,  a autora,  o faz a partir  de 

alguns documentos,  documentos esses anteriores à sua gestão como gover-

nador; planos do candidato a governador do Estado de São Paulo: O pro-

grama setorial para a educação proposto no documento Compromissos de 

Programa do candidato Mário Covas de 1994a; O Programa de Educação 

para o Estado de São Paulo do candidato Mário Covas - Documento Preli-

minar - de setembro de 1994b, Comissão Coordenadora: Rose Neubauer da 

Silva,  Gilda Portugal Gouvêa e Hubert Alquéres - Proposta do PSDS e do 

candidato Mário Covas e As Diretrizes da Política (pp.  106 a 113).   

Sousa (1999) e Cortina (2000) fundamentam suas argumentações so-

bre os projetos e programas implementados por este governo. Ao iniciar a 

sua argumentação sobre a gestão de Mario Covas a autora se reporta a inter-
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ferência do Banco Mundial na definição de políticas educacionais no estado 

de São Paulo,  cita o empréstimo que o Banco faz à Secretaria de Educação e 

que para isso faz exigências em relação à implementação dessas reformas. 

Sousa (p.90) declara que o primeiro governo de Mario Covas (1995 – 1998) 

se diferencia substancialmente do padrão implementado pelos governos an-

teriores,  os quais privilegiavam programas e projetos educacionais que in-

terferiam no modelo pedagógico de parte das escolas. 

Cortina (2000),  afirma: “(. . . ) é um projeto de intervenção no ensino 

público,  na área educacional que se insere num programa polí tico,  num pro-

jeto político para o estado e para o país”.  Ou seja,  as diretrizes educacio-

nais estão assentadas em pressupostos políticos que delineiam a revisão do 

papel do Estado e atingem diretamente as políticas sociais.  (p.46)  

 Dando continuidade a sua discussão afirma que no Governo Covas a 

educação faz parte  de um plano de governo: “o que é pensado como projeto 

para o governo também o é para a área educacional” (p.  5).  Ainda segundo 

ela o plano de governo tecido na campanha e apresentado na area educação 

à sociedade como um Documento Preliminar,  datado de 1994, e intitulado 

"Programa de educação para o Estado de São Paulo",  “é o mesmo contido no 

Comunicado ‘Diretrizes Educacionais para o Estado de São Paulo’,  no perí-

odo de Janeiro de 1995 a 31·  de Dezembro de 1998",  publicado no Diário 

Oficial do Estado de 23/03/95”.  

 Discorre um pouco sobre o comunicado e sobre as declarações de 

Covas ainda como candidato,  que à época anunciava que,  se eleito,  iria go-

vernar São Paulo baseando sua gestão nos princípios de revolução moral,  de 

revolução administrativa e de revolução na produtividade,  princípios,  na 

educação que se traduziram na diretriz da política educacional a ser implan-

tada: revolucionar os recursos públicos o que culminaria na melhoria da 

qualidade do ensino. Destaca o inedit ismo presente no Comunicado, quanto 



143 

 

ao grau de planejamento e coesão, até então,  ausentes na polí tica educacio-

nal paulista,  a partir  dos documentos que explicita todas diretrizes da polí-

tica a serem adotadas para os próximos quatro anos.  

 Ao se debruçar sobre essa política educacional,  declara como se deu 

a mudança do papel do estado, de executor para coordenador a partir da re-

formulação da estrutura administrativa e dos padrões de gestão,  que deveria 

significar o melhor aproveitamento “dos recursos humanos e materiais,  des-

concentrar e descentralizar decisões,  tarefas e responsabilidades,  com a in-

tenção de abrir  o sistema à participação da sociedade. A descentralização 

anunciada não deveria significar a privatização do ensino, mas a democrati-

zação do setor educacional” (p.  110).   

Entre seus pontos fortes se encontra a avaliação de desempenho que 

“deveria cumprir dupla finalidade,  permitir à escola e aos pais o conheci-

mento dos sucessos e problemas da escola,  indispensável para a diminuição 

dos índices de evasão e repetência,  considerados inadmissíveis sob todos os 

aspectos” e,  por isso,  “eleita como a prioridade da nova polí tica educacio-

nal”.   

A política salarial também se atrelaria à avaliação de desempenho, 

condicionando aumentos salariais a ganhos de desempenho, embora fosse 

declarada a intenção de elevar o piso inicial da carreira a cinco salários mí-

nimos. O resgate da profissão de educador deveria ser o ponto culminante 

da revolução educacional,  "mediante melhores salários,  estímulos ao aper-

feiçoamento e apropriadas condições de trabalho",  sem o que nenhuma polí-

tica de qualidade de ensino daria algum resultado.  

Ainda falando de políticas públicas vai  a  Saviani (2007) para funda-

mentar os estudos da autora,  em relação ao fracasso das polít icas educacio-

nais,  que segundo ele se deve ao tratamento dado aos professores no país,  

com relação à falta de uma política salarial,  de investimento em formação, 
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além de outras questões também significativas,  e que somadas levariam ao 

fracasso: 

Inegavelmente,  esse é o ponto nodal.  Sem encarar frontalmente o 
problema do magistério nenhuma reforma educacional terá chan-
ces de êxito.  Trata-se de criar  a carreira do magistério  da educa-
ção básica tendo como itens básicos um piso salarial  substantiva-
mente elevado em relação ao atual  e jornada em tempo integral  
numa única escola,  com 50% do tempo dedicado à docência e a 
outra metade distr ibuída pelas demais at ividades. Quanto à for-
mação, deve ser provida por meio de cursos presenciais regulares 
e de longa duração, ministrados por universidades que encarem a 
pesquisa sobre o magistério e a formação docente como priorida-
de.  (p.  6)  

RIBEIRO (2008) afirma que todas as ações desenvolvidas neste perí-

odo vão de ao encontro das ordenanças do Banco Mundial,  lembrando que 

este financiava quase metade deste projeto de “modernização” e,  portanto,  

interferia diretamente nas diretrizes desse governo, na medida em que o 

Banco prioriza investimentos em materiais a despeito da realização de in-

vestimentos em profissionais.  Ficaria  claro,  segundo a autora,  que o gover-

no não pretendeu investir efetivamente no professor,  sendo isso  apenas 

uma promessa restrita à esfera do discurso (p.113).  

       Dá ênfase aos mecanismos utilizados pela administração para 

convencimento de que a polít ica implementada estava no caminho certo,  por 

meio de slogans  que propagavam a melhoria nos serviços oferecidos: "(O 

estado) fará melhor o que lhe compete" , além de outros em publicações es-

pecíficas sobre a educação, a exemplo de "gastar menos e melhor"  (p. 120).  

A autora destaca o seguinte em sua análise em relação aos documen-

tos da SEE:  

no decorrer da gestão,  um terceiro eixo norteador apareceu, a me-
lhoria da qualidade de ensino o que pode sugerir  uma contradi-
ção. Isso porque, nos documentos iniciais,  tanto a proposta para a 
educação no Plano de Governo do candidato Covas,  como nas di -
retrizes publicadas no início da gestão, a qualidade de ensino (ou 
a melhoria dela),  enquanto fim últ imo da polí t ica educacional foi  
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associada à produtividade.  Os eixos da polí t ica estavam determi-
nados a este objetivo central .  Já em documentos posteriores,  a 
qualidade tornou-se um dos eixos, ao lado da racionalização or-
ganizacional e padrões de gestão. Uma explicação possível  foi  a 
necessidade de aproximar a descrição do desenho da polí t ica edu-
cacional ao Projeto de Inovações do Ensino Básico, tendo em vis-
ta que muitas das medidas implementadas foram financiadas pelo 
BIRD, a part ir  do Contrato de Empréstimo BR 3.375 (RIBEIRO, 
2008, p .  120).  

Comenta o texto acima declarando que a esse terceiro eixo, “melhoria  

da qualidade de ensino”,  foram associadas algumas medidas como a reorga-

nização das escolas; a mudança de salas de aula para salas-ambiente; o livro 

didático; e o “sistema de avaliação enquanto medida que envolveu a partici-

pação da escola/DE como a correção e tabulação das questões realizadas 

pelos professores,  conscientização dos resultados,  retorno dos resultados,  

revisão de práticas pedagógicas e novos critérios de capacitação; classes de 

aceleração; reforço permanente; recuperação nas férias; Capacitação” entre 

outras (p.  118).  

Ainda falando sobre o comunicado e suas diretrizes a autora aborda a 

2ª diretriz,  a instituição de mecanismos de avaliação de resultados,  dando 

origem à formulação do SARESP .  Para isso vai ao conceito de qualidade 

que a atual gestão adota: 

Através das medidas referenciadas para este governo, e pela re-
flexão que desenvolvemos até o presente momento, podemos con-
cluir  que a idéia de qualidade desta gestão se pauta numa articu-
lação dos princípios de redução dos gastos públicos com a im-
plementação de ações que visam extinguir a repetência e diminuir 
os índices de evasão,  a chamada correção de f luxo, juntamente 
com a formulação de mecanismos de prestação de contas a socie-
dade ( p.  123).  

Para ela,  esse conceito de qualidade educacional é atrelado ao univer-

so do trabalho e ao que deve ser avaliado na educação, não admitindo uma 

“sociedade igualitariamente beneficiada, induzindo a competição em seu 

bojo onde cabe apenas uma pequena parcela da população” (p.  123).   
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Para descrever a função da avaliação, centro da política educacional, 

e analisar as reformas educacionais a autora fundamenta seus estudos em 

Afonso (1998) ao falar sobre os países que adotaram polí t icas de descentraliza-

ção, a avaliação apareceu como forma de restabelecer algum controle central  por 

parte do Estado. Em outras si tuações, como aconteceu com a explosão das ideolo-

gias neoliberais,  a avaliação foi  uti l izada como meio de racional ização e como 

instrumento para a diminuição dos compromissos e da responsabil idade do Estado 

(p.76).  

Cassassus (1995) contribui com autora em relação às principais carac-

terísticas do processo modernizador proposto em nível internacional para 

justificar as diretrizes apresentadas neste governo, por conter temas polê-

micos e contemplar a agenda de inovações preconizadas pelo pensamento 

neoliberal,  como a “utilização do critério de qualidade identificando res-

ponsabilidades e implementando inovações para produzir melhorias e redu-

zir o desperdício;  desconcentração e descentralização; informatização ampla 

na gestão do sistema; medidas de redistribuição de gastos entre os níveis 

educacionais; tendência à privatização e abertura inst itucional para atender 

demanda dos usuários” (p.  125).     

Em sua crítica à política descentralizadora do governo Covas,  traz pa-

ra reflexão a contribuição de  Tomaz Tadeu, sobre o que a autora chama de 

“desmantelamento da educação” e segundo ela “a política descentralizadora 

do governo Covas,  realizada através de uma reforma gerencial – administra-

tiva e cultural que em suma nega o direi to a educação pública,  implemen-

tando ações polí ticas mercantilizantes pelo consenso da população que é 

ludibriada com a mais antiga das estratégias: o uso da retórica” (p.  127).  E 

segundo SILVA, (1994):  

A presente ofensiva neoliberal  precisa ser vista não apenas como 
uma luta em torno da distr ibuição de recursos materiais e econô-
micos (que é),  nem como uma luta entre visões a al ternativa da 
sociedade (que também é),  mas sobretudo como uma luta pra criar  
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as próprias categorias,  noções e termos através dos quais se pode 
definir  a sociedade e o mundo. Nesta perspectiva, não se trata 
somente de denunciar  as distorções e falsidades do pensamento 
neoliberal ,  tarefa de uma crí t ica tradicional  da ideologia (ainda 
que válida necessária) ,  mas de identif icar e tornar visível  o pro-
cesso pelo qual  o  discurso neoliberal  produz e cria uma “realida-
de” que acaba por tornar impossível  a possibil idade de pensar ou-
tra.  (Silva,  1994, p.9)  

A seguir  apresenta o SARESP e as peculiaridades que fazem parte de 

sua implementação; descreve,  então,  as características desse sistema no que 

diz respeito à sua fundamentação teórica (base de justificativa),  objetivos, 

ações,  público-alvo, produtos,  resultados esperados,  atividades envolvidas,  

metodologia,  cronograma de trabalho, estrutura institucional  e,  por fim, a 

dinâmica que envolve seu desenvolvimento.  Extrai  alguns trechos do comu-

nicado, onde há uma avaliação da situação da Educação no Estado de São 

Paulo.   

Elabora suas críticas em relação ao instrumento e as medidas imple-

mentadas,  como quando destaca o discurso a “importância da criação de um 

Sistema de Avaliação Estadual sendo a “avaliação”,  condição sine qua non 

para que o Estado possa cumprir com seu papel equalizador,  na medida em 

que este lhe fornece dados para atuar na superação das desigualdades exis-

tentes entre as escolas paulistas” e mais,  um discurso centralizado na quali-

dade da educação que justifica a implementação de um sistema como meca-

nismo de controle e constatação do objetivo almejado.  

Vianna (1998) colabora com a autora justificando seu formato censi-

tário,  e segundo ele,  apesar de o modelo de avaliação envolver altos custos,  

tem como vantagem conseguir uma maior repercussão entre as escolas, já 

que envolve todos os alunos e todas as escolas.  

Destaca ainda que a análise dos documentos sob a implementação e 

divulgação do SARESP permite reconhecer o cuidado da Secretaria em de-

senvolver estratégias para divulgar e informar esse sistema de avaliação 
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para todos os segmentos envolvidos no processo,  direta ou indiretamente, 

destinando a cada um desses segmentos um material apropriado para ser 

consultado, e que embora apresentando ligeiras “modificações em suas edi-

ções,  não há incoerência ou contradição nas justificativas e objetivos ex-

pressos em todos os documentos,  o que evidencia uma clareza teórica e me-

todológica na elaboração desta política”. 

Discute o significado atribuído às palavras qualidade e  equidade  no 

contexto do discurso nos quais estão sendo utilizadas.  Segundo a autora, 

este advém do sentido ideológico no qual  estão inseridas,  consistindo e um 

“projeto liberal hegemônico, que reduz qualidade a acesso – supostamente 

como uma primeira etapa da universalização”.  Para a autora antes de ser 

uma etapa em direção à qualidade plena da escola pública,  é um limite ideo-

lógico.  Fundamenta-se em Alavarse (2007),  para o qual os liberais admitem 

a igualdade de acesso  baseada na meritocracia,  no empreendedorismo pes-

soal,  já que estes não podem conviver com a igualdade de resultados sem 

competição.  

A autora fundamenta em Habermas (1983) o conceito de racionalida-

de,  que embora ligado aos cri térios da ciência e da técnica,  dissemina "em 

seu nome uma determinada forma inconfessada de dominação política". 

A responsabilização, parte integrante do documento de implantação 

do SARESP, também é discutida pela autora e embora a Secretaria da Edu-

cação não deixe claro,  o documento ordenador da implantação do sistema de 

avaliação considera que a tomada de conhecimento por parte da população a 

respeito do desempenho das escolas é uma influência positiva.  

Assim, a idéia implícita é utilizar o sistema de avaliação para prestar 

contas à sociedade ,  introduzir a transparência e comprometer as pessoas de 

um modo geral na busca de melhoria da qualidade de ensino. 
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A autora declara ainda que há no instrumento uma responsabilização 

pelos resultados,  cobrados primeiro dos profissionais envolvidos,  conforme 

ressalta o comunicado da SE de 22/03/1995, logo depois das famílias, dos 

alunos e das escolas,  conforme publicação nos anos de 1998 e 2000. Neste 

ponto a autor cita as listas das 20 melhores escolas do estado, mencionada 

pela autora,  sob o título “Veja aqui as boas escolas”. 

Ainda Ribeiro (2008) procura esclarecer que o interessante se deve ao 

fato de que as listas se baseavam exclusivamente no “desempenho dos alu-

nos nos testes de rendimento,  não levando em consideração as variáveis de 

contexto – que asseguradamente influenciam o desempenho do alunado –, 

tais como, perfil  socioeconômico dos alunos,  escolaridade dos pais,  renda 

da família,  etc .” (p.171).  

A esta política de resultados,  adotada pelo governo e que desconside-

ra a seleção social dos alunos na rede escolar é fundamentada a partir  de 

Freitas (2007).  Afirma:  

Para eles,  os resultados dependem de esforço pessoal ,  uma variá-
vel  interveniente que se distr ibui  de forma “naturalmente” desi-
gual  na população, e que deve ser uma retribuição ao acesso per-
mitido. Eles não podem aceitar  que uma espécie de “acumulação 
primitiva” (Marx) ou um ethos (Bourdieu) cultural  sequer interf i-
ra com a obtenção dos resultados do aluno. Se aceitassem, teriam 
de admitir  as desigualdades sociais que eles mesmos (os l iberais)  
produzem na sociedade e que entram pela porta da escola.  Isso 
faz com que a tão propalada eqüidade l iberal  f ique, apesar dos 
discursos,  l imitada ao acesso ou ao combate dos índices de repro-
vação. Como a progressão continuada já demonstrou, ausência de 
reprovação não é sinônimo de aprendizagem e qualidade (p.972. 
grifos no original)  

 Aponta que com o falecimento de Covas,  Alckmin assume o governo 

e dá continuidade ao SARESP, mas isso ocorre com algumas alterações nos 

procedimentos avaliativos,  agora com “caráter voltado para a avaliação de 

final de ciclo”,  com o “foco da avaliação na aprendizagem no aluno e não 

mais na escola”.  Além dessa medida,  destaca outra ainda na gestão de Neu-
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bauer: a construção de um sistema de classificação para as escolas da rede 

pública estadual “organizada em cinco categorias: azul,  verde,  laranja,  ama-

relo e vermelho; onde a azul  correspondia à melhor posição, e vermelho, à 

pior”.  

O sistema combinava indicadores ligados ao rendimento do corpo 

discente,  absenteísmo do corpo docente das escolas e outras variáveis de 

contexto.  Estas mudanças causaram manifestações de descontentamento em 

diversos segmentos.   

Destaca ainda que essa classificação serviu também para a concessão 

do bônus mérito aos professores e bônus gestão a equipe gestora das esco-

las,  supervisores e dirigentes regionais,  e mais,  causou um ranqueamento 

das escolas,  pela premiação que foi instituída às escolas consideradas “des-

taque”.    

Anuncia a chegada de Gabriel Chalita à Secretaria da Educação do es-

tado na gestão do qual o SARESP apresenta novo desenho. A partir do ano 

de 2003 o exame não foi mais utilizado como um instrumento de reprova-

ção. A “mais importante das medidas implementadas (segundo o governo), 

diz respeito à ampliação do universo avaliado: diferentemente das aferições 

realizadas até então,  centradas em algumas séries,  a edição de 2003 abran-

geu todos os alunos e todas as séries do Ensino Fundamental (EF) e do En-

sino Médio (EM)”. Afere-se,  assim, o rendimento escolar dos alunos de to-

das as escolas da Rede Pública.   

Martins (1997) e Sawaia (2002) oferecem bases para a autora quanto 

às questões ligadas às políticas e projetos de correção de fluxo, que “geram 

a exclusão escolar dentro da inclusão”.  Segundo o primeiro:  “os índices de 

fracasso não podem aparecer nas estatíst icas.  O aluno é excluído dentro da 

inclusão, remetido ao abandono dentro do processo perverso de escolariza-
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ção, o qual permite e exige sua presença na instituição enquanto ele se en-

caixe nas estatísticas de reprovação” (MARTINS, 1997).   

Denuncia o ocorrido em 2005 em relação à demora na divulgação dos 

resultados do SARESP. Segundo a autora,  houve sumiço dos resultados do 

SARESP de 2005 e cancelamento deliberado do SARESP no ano de 2006. A 

autora,  com fundamento ou não, declara terem ocorrido esses episódios de 

modo a que fosse omitido os piores resultados do SARESP até então.  Apre-

senta ainda outras justificativas para a suspensão do SARESP 2006.  

Anunciam novas mudanças no SARESP/2007, segundo a autora,  devi-

das a confusão e os desacertos causados desde 2004, mudanças agora com a 

interferência do MEC, mediante diretrizes governamentais necessárias para 

a sua comparação com avaliações nacionais,  cuja finalidade era verificar 

metas e resultados propostos pelo Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE). Outra seria aplicação da prova por uma profissional sem ligação 

com a turma avaliada. 

Segundo a autora o Estado de São Paulo não atingiu as expectativas 

do governo na condução da educação pública e,  por este motivo, deve se 

adequar as diretrizes nacionais.   

Ao iniciar suas conclusões a autora afirma que a crise da educação é 

uma crise de “qualidade”,  que pode ser resolvida pela implementação de um 

gerenciamento eficiente das políticas educacionais.  Fundamentada por Gen-

tili ,  (1998b),  em quem se apoia para explicar que “os sistemas educacionais 

dos diferentes países,  em especial os países em desenvolvimento,  enfrentam 

na atualidade uma crise que não foi acompanhada de políticas eficientes de 

repartição dos recursos destinados ao setor educacional,  nem de políticas 

eficazes”.  Afirma ainda que essa crise existe porque não se institucionaliza-

ram na escola os critérios competitivos,  que se fundamentam no mérito e 
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esforço individual dos usuários do sistema, mas que garantem uma distribu-

ição diferencial do serviço.   

Destaca que as instituições financeiras como o banco mundial “ofere-

ceram empréstimos ao governo brasi leiro com a condição de realizar alguns 

ajustes estruturais no Estado, onde (sic) o pretexto apresentado foi que é 

preciso modernizar o Estado brasi leiro,  por meio da Reforma do Estado com 

seu desdobramento na Reforma da Educação e desde então se pode observar 

a interferência na definição de políticas públicas”.    

Discorre sobre as lógicas de centralização e descentralização: onde o 

controle pedagógico é centralizado através do desenvolvimento de progra-

mas nacionais e estaduais de avaliação do sistema educacional ,  concebi-

dos e implementados de forma concentrada pelo Estado e pela definição 

também centralizada de reformas curriculares e delimitação dos conteúdos 

básicos em um currículo nacional – enquanto que os mecanismos de finan-

ciamento e gestão do sistema são descentralizados .  

Declara que as normatizações promulgadas de 1995 a 2002, como a 

LDBEN, a criação do FUNDEF e PNE, são políticas de ajuste para imple-

mentação do modelo capitalista.   

Ao falar sobre a avaliação declara que esta se tornou uma prática que 

propiciou centralização da “informação”, num contexto de descentralização 

do financiamento e da gestão educacional ,  baseia-se aqui em OLIVEIRA, R. 

(2000).  Afirma que a avaliação externa se firmou nos anos de 1990 “en-

quanto prática resultante da ação política e administrativa do Estado brasi-

leiro” como componente importante de monitoramento da educação básica. 

Sua proposta não é só a aferição da qualidade dos resultados,  mas a indução 

do tipo de qualificação pretendida para os sistemas e instituições de ensino. 
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Afirma que no Estado de São Paulo,  a partir de 1995, a reforma do 

ensino público foi implementada pela Secretária de Educação Tereza Roser-

ley Neubauer da Silva,  pessoa responsável pela reorganização e reestrutura-

ção do ensino público,  principalmente sob o aspecto econômico, realizando 

um “enxugamento” da máquina estatal. Denuncia as alterações ocorridas 

durante a reforma educacional,  com o objetivo de “enxugar” os recursos 

financeiros utilizados pela Secretaria de Educação e dentre elas anuncia a 

reestruturação da infraestrutura até mudanças no modelo pedagógico.  Entre 

estas,  cita a desestruturação da CENP, terceirização de projetos pedagógi-

cos por meio de Organizações Não-Governamentais (ONGs),  descentraliza-

ção da formação continuada e reorganização da rede física de ensino públi-

co.  Declara ainda que é nesse contexto que ocorre a implementação do Sis-

tema de Avaliação de Rendimento escolar do Estado de São Paulo (SA-

RESP).  

A autora constata que “apesar da Secretaria de Educação atribuir a 

essa reorganização do ensino público um caráter pedagógico,  tudo indica, 

durante a investigação, que os aspectos econômicos foram preponderantes” 

(p.  195).  

Afirma que Geraldo Alckmin ao assumir o governo em substituição a 

Covas “mantém um ajuste fiscal rígido para o pagamento da dívida pública,  

reduz investimentos estatais em polít icas sociais e mantém programa de de-

sestatização criado em 1996, dando continuidade a política de avaliação do 

estado” (p.  195).  

Conclui que o “SARESP é reflexo da execução de reformas neolibe-

rais no Estado de São Paulo,  para a convergência da educação entre a lógica 

do mercado e está  diretamente relacionado às diretrizes educacionais para o 

Estado de São Paulo com base nos aspectos político-econômicos,  principal  
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motivo da reforma educacional implementada pela secretária de educação 

Rose Neubauer,  no ano de 1995” (195).   

A autora conclui ainda que “o resultado esperado, deste sistema de 

avaliação, será a institucionalização de uma escola para ricos e outra para 

pobres,  onde as primeiras apresentarão os melhores desempenhos,  e as últi-

mas ficarão com os piores”.   

Bourdieu,  Champagne (2001) e Freitas (1991) servem de fundamento 

para a exclusão  apontada pela autora: “a concretização da política de res-

ponsabilização pessoal que exclui os pobres de qualquer oportunidade,  con-

cedida,  de ascensão” (p.  196) e a justifica diante das ações de um governo 

que depende de financiamentos externos para diminuir os índices de repro-

vação e evasão, “adiando” segundo Freitas (2002) a “eliminação” das cama-

das populares por medidas compensatórias.  Medidas “que agora atuam lon-

gitudinalmente,  por dentro do sistema, sem necessidade de excluir fisica-

mente o aluno no início da escola básica, por reprovação ou evasão”.  

 Aponta,  que essa exclusão, a exclusão, propriamente dita,  “fica a 

cargo dos sistemas de avaliação externos gerando seu fortalecimento e vali-

dação como no caso do SARESP”. Afirma que o modelo de sistema de ava-

liação constituído nos moldes do SARESP dá destaque ao “desempenho in-

dividual,  mascarado nas estatísticas”,  “acarretando uma pressão autoritária 

e verticalizada gerando nas escolas e em seus profissionais”,  a assunção “de 

uma responsabilidade que no mínimo deveria ser dividida com o governo.. .  

Já que é de sua alçada a formulação das políticas educacionais,  bem como, 

o estabelecimento de suas metas”. 

Afirma que o SARESP pode e vem ocultando a realidade e que a po-

breza só se torna alvo de reflexão quando as médias de desempenho come-

çam a cair. 
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Finalizando a autora conclui que os objetivos do SARESP e o seu de-

senvolvimento vêm favorecendo uma política educacional voltada para a  

escola Estatal, a serviço do capitalismo. 

 

3.4.2. HERNANDES, E. D. K.  Formação de professores 

alfabetizadores 

HERNANDES, E. D. K. Formação de professores alfabetizadores – Efeitos 

do  Programa Letra e  Vida em escolas da região de Assis .  Tese de Doutora-

do em Educação – Faculdade de Educação, Campus de Marília,  Universida-

de Estadual Paulista (UNESP),  Marilia,  2008, SP, Brasil.  

Os dados utilizados pela autora são do SARESP 2005 e 2007, se con-

centram parte no governo de Mário Covas e Geraldo Alckmin, nas gestões 

dos secretários Gabriel Chalita e M. Lúcia Vasconcelos.  

Dentre as inúmeras contribuições que a autora traz em seu trabalho 

destacamos para nossa análise as questões relativas ao SARESP, objeto do 

nosso estudo e que serviu de parâmetro para que a autora pudesse realizar 

sua pesquisa sobre a formação de professores alfabetizadores e os efeitos do 

programa Letra e Vida em escolas da região de Assis.  Mas,  antes mesmo de 

destacar pontos relevantes e que contribuem significativamente para esse 

estudo, entendemos que a própria autora em seu trabalho justifica o porquê 

de termos ido a ele:  por ter uti lizado uma ou mais edições do SARESP  na 

pesquisa.   

A análise dos resultados do Sistema de aval iação do Rendimento 
Escolar de São Paulo – SARESP - serviu como parâmetro para i-
dentif icar possíveis avanços e lacunas existentes nas práticas das 
docentes alfabetizadoras,  bem como,  na implementação do Pro-
grama de Formação de Alfabetizadores que part iciparam (HER-
NANDES, 2008).  
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Caminha discutindo em direção à avaliação e a alfabetização e afirma 

que a partir dos anos de 1990 esses temas passam a “ser vistos de maneira 

articulada na educação brasileira,  com as contribuições dos testes pedagógi-

cos de Isaias Alves e dos testes ABC de Lourenço Filho,  mas ganham desta-

que na década de 1980, com a divulgação tanto de um novo referencial teó-

rico que agrega ao ato de avaliar o caráter diagnóstico e mediador em rela-

ção à concepção construtivista da aprendizagem para a aquisição do sistema 

alfabético da escrita.” (p.  12). 

Busca em Luckesi (1996) e Hoffmann (1993) a fundamentação teórica 

necessária para suas proposições em relação à avaliação (p.  13),  sendo que 

no primeiro o embasamento vem para discutir o caráter diagnóstico da ava-

liação e no segundo para defender a ideia da avaliação numa perspectiva 

construtivista.  No que tange a Lukesi:  

A avaliação deverá ser assumida como um instrumento de com-
preensão do estágio de aprendizagem em que se encontra o aluno, 
tendo em vista tomar decisões suficientes e satisfatórias para que 
possa avançar no seu processo de aprendizagem Se é importante 
aprender  aquilo que se ensina na escola,  a função da avaliação se-
rá possibil i tar  ao educador condições de compreensão do estágio 
em que o aluno se encontra,  tendo em vista poder trabalhar com 
ele para que saia do estágio defasado em que se encontra e possa 
avançar em termos dos conhecimentos necessários.  Desse modo, a 
avaliação não seria tão-somente um instrumento para aprovação 
ou reprovação dos alunos, mas sim um instrumento de diagnóstico 
de sua si tuação,  tendo em vista a definição de encaminhamentos 
adequados para sua aprendizagem (Luckesi ,  1996, p .  81).  

E no que diz  respei to a  Hoffmann:  

[ . . .]  o processo avaliat ivo a que me refiro é um método investiga-
t ivo e que prescinde da correção tradicional ,  imposit iva e coerci-
t iva. Pressupõe isso sim, que o professor esteja cada vez mais a-
lerta e se debruce compreensivamente sobre todas as manifesta-
ções do educando. O erro l ido em sua lógica, às hipóteses preli -
minarmente construídas pelo aluno (o “ainda não pode ser”) são 
elementos dinamizadores da ação avaliat iva enquanto mediação, 
elementos significativos na discussão, contra argumentação e ela-
boração de sínteses superadoras (Hoffmann, 1993, p .  79).  
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Seus estudos se debruçam sobre a formação de professores alfabetiza-

dores,  sendo que para discutir formação docente estuda as formas de se ad-

quirir essa competência profissional docente,  buscando conceituação em 

Perrenoud (1999, p.7),  para o qual a formação docente é “uma capacidade 

de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada em co-

nhecimentos,  mas sem limitar-se a eles” .  Cita Perrenoud, para o qual: 

Conhecer conteúdos a serem ensinados é a menor das coisas,  
quando se pretende instruir  alguém. Porém, a verdadeira compe-
tência pedagógica não está aí ;  ela consiste de um lado, em rela-
cionar conteúdos a objetivos e,  de outro, a si tuações de aprendi-
zagem. [ . . .]  Para organizar e dirigir  tais si tuações de aprendiza-
gem é indispensável que o professor domine os saberes,  que este-
ja mais de uma l ição à frente dos alunos e que seja capaz de en-
contrar o  essencial  sob múltiplas aparências,  em contextos varia-
dos (PERRENOUD, 2000. p.  26 e 27).   

Ao abordar o conhecimento profissional do professor,  entende que es-

te não pode ser traduzido pela somatória de conteúdos e técnicas,  pois a 

prática docente não será revitalizada,  no sentido de propiciar o sucesso do 

aluno em seu processo de alfabetização, adotando-se modelos de formação 

continuada centrados apenas em textos teóricos e informativos,  sem valori-

zar a tematização da prática como fundamento para o desenvolvimento de 

competências profissionais (p.  15).  

Ao se reportar sobre a formação profissional,  destaca um de seus ob-

jetivos: “perceber como e qual o impacto da participação no curso de for-

mação continuada - Letra e Vida” na formação desses docentes,  no qual “as 

concepções sobre o ensino da leitura e da escrita nas séries iniciais de esco-

larização foram estudadas,  e como estas se traduziram em revisão das práti-

cas docentes no ensino da aquisição da base alfabética da leitura e da desses 

professores”.  
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Por estar envolvida diretamente com o seu objeto de pesquisa,  opta 

pela pesquisa-ação como metodologia,  pesquisa,  que por seu caráter dialó-

gico é fundamentado em Franco (2005):  

 [ . . .]  considera a voz do sujeito,  sua perspect iva,  seu sentido, mas 
não apenas para regist ro e posterior interpretação do pesquisador:  
a voz do sujeito fará parte da tessi tura da metodologia da investi-
gação. Nesse caso, a metodologia não se faz por meio das etapas 
de um método, mas se organiza pelas si tuações relevantes que 
emergem do processo. Daí a ênfase no caráter formativo dessa 
modalidade de pesquisa,  pois o sujeito deve tomar consciência 
das transformações que vão ocorrendo em si  próprio e no proces-
so.  É também por isso que tal  metodologia assume o caráter e-
mancipatório,  pois mediante a part icipação consciente,  os sujeitos 
da pesquisa passam a ter  oportunidade de se l ibertar  de mitos e 
preconceitos que organizam suas defesas à mudança e reorgani-
zam a sua auto concepção de sujeitos históricos (FRANCO, 2005, 
p.486).  

Outro aspecto que nos fez debruçar sobre seu trabalho foi a hipótese 

lançada pela autora sobre o SARESP, que diz respeito à identificação de 

possíveis impactos do Programa Letra e Vida de formação continuada na 

formação de professores,  que poderiam ser comprovados pelos resultados 

alcançados pelos alunos dos mesmos nas avaliações do SARESP, destacados 

pelos objetivos da pesquisa e identificados pela autora. 

A autora apresenta as questões que pretende responder ao final da 

pesquisa:  “Que efeitos são possíveis de serem percebidos na prática das do-

centes alfabetizadoras de Assis e região,  após a participação no curso Letra 

e Vida? E se existem alterações nas práticas de alfabetização, após a parti-

cipação no curso Letra e Vida,  então,  em nossa opinião valeria identificar:  

O desempenho dos alunos no sistema de avaliação externa sofre a influência 

dos novos procedimentos adotados pelos professores?” (p.  17). 

Em Alarcão (2007) busca fundamentação sobre a avaliação de novos 

procedimentos didáticos,  procedimentos esses adotados pela autora como 

parâmetros (p.19):  
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Como é que o supervisor pedagógico pode ajudar a construir  o  
conhecimento pedagógico? Em primeiro lugar,  pela sua presença 
e atuação, pelo diálogo propiciador da compreensão dos fenôme-
nos educativos e das potencialidades dos professores,  pela moni-
torização avaliat iva de si tuações e desempenhos. ou dito de outra 
forma: pelo que é e pelo que faz, pelo que diz e pelo que sabe 
(ALARCÃO, I. ,  2007.  p.  66).  

Sacristán e Gomes (1998) contribuem com suas ideias em relação à 

natureza da pesquisa,  no caso a pesquisa qualitativa,  que além de elucidar a 

realidade das classes de alfabetização da Diretoria de Ensino da Região de 

Assis,  também permite intervir no sentido de repensar as práticas consoli-

dadas: 

No contexto cotidiano é muito difíci l  estabelecer este controle 
[ . . .] .  Para intervir  e compreender a realidade da vida e da escola,  
é preciso enfrentar a complexidade, a diversidade, a singularidade 
e o caráter evolutivo de tal  realidade social  (SACRISTÁN e GO-
MES, 1998. p .  110).  

No capítulo I a autora  discute: o contexto a partir dos dados coletados 

pelos sistemas de avaliação; o direito à educação e a historicidade do fra-

casso escolar,  contextualizando esse fracasso a partir  da escola e da organi-

zação do Ensino Fundamental em ciclos.  Em Perrenoud (1999),  Cortella 

(2001) e Machado de Assis (1876),  busca argumentos para fortalecer suas 

ideias: 

Machado de Assis (1876) descreve a situação em que se encontra a 

população brasileira,  à época: “A nação não sabe ler.  Há só 30% de indiví-

duos residentes neste país que podem ler,  desses 90% não lê  letra de mão, 

70% jazem em profunda ignorância”. 

Para discutir o direito à educação e a historicidade do fracasso es-

colar,  vai a Perrenoud (1999, p.  71),  destacando em seu discurso que: “An-

tes dos anos 60, a preocupação com o fracasso escolar maciço das crianças 

das camadas populares era pequena. Tal fracasso estava na “ordem das coi-

sas” e,  aliás, ficara por muito tempo ocultado [.. . ]”.  
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Em CORTELLA (2001),  vai para denunciar o processo de exclusão no 

qual ainda está inserida a população, em uma escala menos agressiva.   

Só quem é privado da escola pode imaginar a fal ta que ela faz e o 
impacto negativo e cruel  que isso tem na vida.  [ . . .]  É lamentável 
que, em muitas circunstâncias,  a escola lembre um agressivo pa-
radoxo ao assemelhar-se a um metrô ou ônibus lotado: quem está 
fora quer entrar,  quem está dentro quer sair .  [ . . .]  somos responsá-
veis não só pelos nossos alunos;  somos também poli t icamente 
responsáveis pelos que não puderam sê-lo e é nosso dever polí t ico 
alargar os muros do espaço pedagógico como um espaço de cida-
dania concreta.  Dessa tarefa,  não nos podemos cansar  (CORTEL-
LA, 2001,  p.  57).  

Ao utilizar os dados coletados pelos sistemas de avaliação, mais es-

pecificamente dos dados do SAEB apresentados pelo INEP, em 2004, traz 

um quadro sobre a situação dos alunos no Brasil em relação à alfabetização 

e letramento,  dados que constatam a seguinte situação: apenas 4,48% dos 

alunos da 4ª série possuíam um nível de leitura compatível para prosseguir 

os estudos na 5ª  série do Ensino fundamental,  apenas 1/3 dos alunos come-

çou a desenvolver habilidades de leitura; 59% dos alunos apresentaram a-

centuadas limitações para ler o texto; 37% dos alunos liam de forma rudi-

mentar; e 22% dos alunos são analfabetos.   

Ao mencionar os resultados alcançados pelos estudantes brasileiros 

na edição do PISA realizado em 2006, destaca uma afirmação dos órgãos 

oficiais do MEC que admitem um desempenho bastante negativo nas três 

áreas avaliadas (matemática, ciências e leitura) e ainda destacam os índices 

do Estado de São Paulo como abaixo da média brasileira.   

Para fundamentar suas ideias em relação a coleta de dados realizada 

pelos sistemas externos de avaliação a autora vai a ARENA, 2006, pois este 

declara que esse procedimento não garante assertividade na tomada de deci-

sões e compreensão do que foi demonstrado. Ainda, quanto à  melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem, objetivo dessas avaliações,  segundo 
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ele as “decisões polí ticas e educacionais deveriam cumprir esta finalidade, 

aperfeiçoando o modo de ensinar a todos os alunos”.   

 Esclarece ainda que: 

A mídia,  al imentada por indicadores de avaliação insti tucional,  
aponta o mau desempenho dos alunos no domínio da escri ta e da 
lei tura como resultado de projetos implementados pelos governos 
federal ,  estadual ou municipal .  Os problemas da educação, entre-
tanto, não se descolam do conjunto de problemas da sociedade e 
da cultura brasileiras.  Entre outras questões,  é possível  ci tar  pro-
jetos polí t icos efêmeros, sem interlocução com grupos de pesqui-
sa e outros segmentos;  medidas art iculadas a projetos de natureza 
economicista;  verbas para Educação direcionadas para áreas peri-
féricas ao processo educacional;  e problemas com a formação ini-
cial  do docente [ . . .]  

Coletar dados, em processos de avaliação parece ser uma área em 
progressivo domínio. O problema é como compreender esses da-
dos e que decisões tomar. Do mesmo modo que os responsáveis 
por polí t icas públicas têm dificuldades para formulá-las,  orienta-
dos pelos dados,  os professores têm seus l imites para compreen-
dê-los e tomar decisões metodológicas adequadas. Os dados só 
ganham sentido se forem compreendidos, mas para compreender é 
preciso ter  formação teórica;  do contrário,  a avaliação não cum-
pre a sua finalidade: aperfeiçoar o modo de ensinar a todos os a-
lunos (ARENA, 2006,  p.  1).  

A autora inicia o capítulo III com uma descrição da pesquisa em si: 

prática desenvolvida,  metodologia,  procedimentos utilizados,  dados e mate-

riais coletados,  dados do SARESP, 2005 e 2007, e a análise do material co-

letado. Além dos dados do SARESP, fazem parte do material  analisado en-

trevistas de professores alfabetizadores que cursaram o “Letra e Vida” e 

que falam sobre os efeitos dessa participação na sua prática docente,  além 

de questões elaboradas por eles no início deste programa de formação.  

Hernandes (2008) declara que iniciou a coleta de dados da pesquisa 

no início de 2006 pela análise do desempenho dos alunos das 1ª e 2ª séries 

do Ensino Fundamental das escolas da Diretoria de Ensino da Região de As-

sis utilizando os resultados do SARESP/2005. Para isso,  foram analisadas 
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todas as respostas dadas pelos alunos nas 582 provas (número total de alu-

nos das 1ª e 2ª séries,  participantes dessa edição do SARESP, dessa Direto-

ria de Ensino).  

Segundo a autora este primeiro procedimento,  “representou a coleta e 

análise dos dados do SARESP/2005, visando estabelecer uma relação entre 

a participação no Curso Letra e Vida e o resultado obtido pelos alunos,  nes-

sa avaliação”. 

Pode-se constatar ainda que nas 1ª e 2ª séries “a prova do SARESP é 

organizada dentro dos princípios norteadores do Programa Letra e Vida,  e 

tem como base o mesmo referencial teórico que norteia o trabalho com lei-

tura e escrita na fase inicial da aquisição da base alfabética da escrita,  des-

sa forma, pode-se af irmar que as atividades constantes da prova atendem às 

concepções veiculadas por esse curso de formação”. (HERNANDES, 2008, 

p.  70) 

Constata que os alunos que apresentam desempenho bom, muito bom, 

ótimo e excelente são alunos das professoras que fizeram e concluíram o 

curso Letra e Vida, um percentual de 75, 8%. 

Declara não poder desconsiderar os dados coletados,  apesar de saber 

que “muitos fatores podem influir no desempenho de alunos durante uma 

avaliação externa e que seria muito simplista deduzir,  com base apenas nes-

ses dados,  que os 25% de alunos que não atingiram um padrão considerado 

aceitável pelos coordenadores pedagógicos do curso Letra e Vida,  tenha 

como única causa a não participação do professor neste programa de forma-

ção continuada”.   

Em relação a forma de utilização dos dados coletados,  Rudio (2004),  

e Barros (2000),  auxiliam a autora a fundamentar sua análise.    
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O pesquisador uti l izará uma série de técnicas para analisar o ma-
terial  que foi  obtido. A interpretação vai  consist ir  em expressar o 
verdadeiro significado do material ,  que se apresenta em termos 
dos propósitos do estudo a que se dedicou. O pesquisador fará as 
i lações que a lógica lhe permitir  e aconselhar,  procederá às com-
parações pert inentes e,  na base dos resultados alcançados,  enun-
ciará novos princípios e fará as generalizações apropriadas (RU-
DIO, 2004.  ci tado por HERNANDES, 2008, p.76).  

A constatação do cotidiano não é o ponto f inal  da pesquisa.  Os 
dados coletados serão organizados para serem devolvidos ao gru-
po e trabalhados de novo, objetivando, através do estabelecimento 
de um processo de educação polí t ica,  diminuir  a defasagem entre 
a realidade vivida e o nível  de percepção constatado sobre a 
mesma. (BARROS, 2000. p.57).  

 

Volta a Luckesi (1990) e Hoffmann (2005),  para conceituar a avalia-

ção da aprendizagem, sendo que para Luckesi o ato de avaliar,  

Importa coleta,  análise e síntese dos dados que configuram o ob-
jeto da avaliação, acrescido de uma atribuição de valor ou quali -
dade, que se processa a part ir  da comparação da configuração do 
objeto avaliado com um determinado padrão de qualidade previa-
mente estabelecido para aquele t ipo de objeto. O valor ou quali-
dade, atr ibuídos ao objeto conduzem a uma tomada de posição ao 
seu favor ou contra ele.  [ . . .]  A avaliação, di ferentemente da veri -
f icação, envolve um ato que ultrapassa a obtenção de configura-
ção do objeto, exigindo decisão do que fazer ante ou com ele.  A 
verif icação é uma ação que “congela” o objeto;  a avaliação, por 
sua vez, direciona o objeto numa tri lha dinâmica de ação. (LUC-
KESI,  1990,  p.  76).  

E para Hoffman o mesmo ato somente: 

Se consti tui  no processo como tal ,  se ocorrerem os três tempos: 
observar ,  analisar e promover melhores opor tunidades de aprendi-
zagem. Não se pode dizer que se avaliou porque se observou algo 
do aluno. Ou denominar por  avaliação apenas a correção da tarefa 
[ . . .]  porque, nesse caso, não houve a mediação,  ou seja,  a inter-
venção pedagógica desafiadora e favorecedora à superação inte-
lectual  dos alunos. (HOFFMANN, 2005, p .  14).  

A autora segue esse caminho para conhecer o desempenho dos alunos, 

além de buscar detectar se a diversidade textual utilizada por alguns profes-
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sores fazem diferença no rendimento destes e nos resultados apresentados 

pelo SARESP.  

Segundo a autora,  os resultados obtidos por sua turma no SA-

RESP/2007 reforçam a ideia de que a diversidade textual na sala de aula faz 

diferença para a aprendizagem dos alunos,  pois,  5% desses alunos obtive-

ram resultado considerado muito bom, 37% deles alcançaram conceito ótimo 

e 58% dos alunos alcançaram o nível indicado para a excelência.  Nenhum 

dos alunos desta turma teve resultado abaixo do que foi considerado desem-

penho muito bom. 

As conclusões a que a autora chega após o término de sua pesquisa 

em relação aos aspectos analisados dizem respeito à identificação de possí-

veis impactos desse programa de formação continuada nos resultados alcan-

çados pelos alunos desses professores,  nas avaliações do SARESP de 2007 

(p.  210).  

Ao final do trabalho procura responder as questões propostas no iní-

cio da pesquisa e diz: “. . .  uma vez identificada alterações nas práticas de 

alfabetização – após participação no curso Letra e Vida – então,  seria preci-

so observar se o desempenho dos alunos no sistema de avaliação externa – 

SARESP - refletia a influência dos novos procedimentos adotados pelos 

professores” (p.  212).  

A autora esclarece que os dados coletados na análise dos resultados 

do SARESP de 2007 apontam para uma diferença significativa entre o de-

sempenho dos alunos de professoras que cursaram o Programa Letra e Vida 

e professoras que não cursaram o programa.  

Ainda,  segundo ela,  é possível  “inferir que se a melhoria de desempe-

nho dos alunos é desejável e necessária e se a formação continuada de pro-

fessores facilita a realização deste objetivo,  então,  é preciso garantir a con-
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tinuidade desses espaços de reflexão e aprendizagem no âmbito das políti-

cas educacionais” (p.  212).  Sugere também que o programa de formação de 

professores deve ocorrer de forma contínua,  sem rupturas,  rupturas essas 

tão comuns nos “jogos polí ticos part idários”.  A esse respeito fundamenta 

sua argumentação com Freire,  (1991).  

 [ . . .]  a Administração tem que fazer  em decorrência de seu respei-
to ao corpo docente e à tarefa que ele tem, é pensar,  organizar e 
executar programas de formação permanente,  contando inclusive 
com a ajuda dos cient istas com quem temos trabalhado até agora. 
Formação permanente se funde,  sobretudo na reflexão sobre a 
prática.  Será pensando a sua prática,  por exemplo, de alfabetiza-
dora, com equipe cientif icamente preparada,  será confrontando os 
problemas que vem emergindo na sua prática diária que a educa-
dora superará suas dificuldades (FREIRE, 1991, P.  25).  

[ . . .]  

Uma das preocupações centrais [ . . .]  não poderia deixar de ser a da 
formação permanente da educadora. Não se pode pensar em mudar 
a cara da escola,  não se pode pensar em ajudar a escola a ir  f ican-
do séria,  r igorosa, competente e alegre sem pensar na formação 
permanente da educadora. [ . . .]  juntaremos, por exemplo, profes-
soras que trabalhem em alfabetização de crianças com especialis-
tas competentes.  O dialogo se fará em torno da prática das profes-
soras.  (FREIRE, 1991,  P. 39) .  

Critica a formação inicial dos docentes declarando que esta não tem 

oferecido condições para que os docentes tenham uma prática de alfabetiza-

ção consistente e em relação aos cursos de formação oferecidos diz que os 

mesmos “não atendem a ideia de revisão contínua das ações docentes”.  Mas 

em contrapart ida a sua critica,  elogia o Programa de Formação de Professo-

res Alfabetizadores Letra e Vida por contemplar ações de acompanhamento 

e aprofundamento e destaca que estas têm sido “oferecidas de forma a am-

pliar os espaços de reflexão sobre a prática de alfabetização e sobre as teo-

rias que têm sustentado essas práticas”.   

Quanto aos resultados do SARESP de 2007 obtidos pelos alunos de 

uma das professoras que participaram da pesquisa a autora esclarece que 
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estes foram muito superiores aos do restante das classes de alfabetização da 

Diretoria de Ensino,  uma diferença bastante significativa,  e que isto se de-

veu à construção de novos conhecimentos a partir da reflexão sobre a práti-

ca da alfabetização oferecida no Programa de Formação. A autora afirma 

ainda que as professoras cujos alunos obtiveram os melhores desempenhos 

no SARESP 2007 são aquelas que ofereceram as seus alunos muitas e varia-

das formas de trabalho com textos de diferentes gêneros.  Busca explicitação 

para isso em Kaufman (1998):  

[ . . .]  o trabalho com portadores de texto proporcionou a descoberta 
de diferentes funções da l íngua escri ta,  das diferentes modalida-
des de mensagem próprias de cada portador (conto, texto de jor-
nais,  receita,  carta,  etc.) ,  bem como o t ipo de informação que 
provê de cada um deles (Kaufman, 1998, p .  83).  

Conclui  registrando considerações em relação à necessidade de mu-

danças,  que devem envolver investimentos tanto dos professores,  em rela-

ção a suas práticas e à importância de novos estudos;  quanto dos “órgãos 

intermediários das redes de ensino, que devem acompanhar e orientar o tra-

balho desses professores”,  e ainda dos “responsáveis pela implementação de 

políticas públicas em educação”, quando se fala da “elaboração de projetos 

de valorização do professor e de formação continuada do docente”; da “cap-

tação e destinação dos recursos financeiros para esse fim”. 

Ao discutir as ideias acima, declara que as necessidades “muitas ve-

zes,  entram em contradição com a forma de conduzir as polít icas públicas,  

quando existe a descontinuidade dos projetos de formação continuada”, 

sendo segundo ela “uma tentativa de desvalorizar as propostas de formação 

implantadas em governos anteriores”.  

Constata que o Programa de Formação trouxe “benefícios visíveis e 

identificáveis” em favor da aprendizagem dos alunos e que “o SA-

RESP/2007 foi um dos indicadores desse benefício”.  
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Finalizando seu trabalho, declara que “transformações maiores e mais 

efetivas dependem, no entanto,  de mudanças correspondentes na política de 

formação continuada dos professores,  dos formadores de formadores e nas 

condições objetivas de trabalho”.  Para esclarecer isso recupera a formula-

ção de Dubet (2003): “sobre a escola contemporânea,  que se diz democráti-

ca porque atende as massas,  e que ao mesmo tempo em que anuncia a condi-

ção e o direito de todos de aprenderem, confere ao desempenho desigual as 

causas do fracasso e da exclusão” : 

a exclusão escolar é o  resultado “normal” da extensão de uma es-
cola democrática de massa que afirma ao mesmo tempo a igualda-
de dos indivíduos e a desigualdade de seus desempenhos.  Nesse 
sentido, a escola integra mais e exclui  mais que antes,  apesar de 
seus princípios e de suas ideologias,  e funciona cada vez mais 
como o mercado, que é,  em sua própria lógica, o princípio básico 
da integração e da exclusão (DUBET, 2003, p.  44).  

 Seu trabalho, assim, articula elementos de macro e micropolítica,  

buscando apresentar explicações coerentes para fenômenos contraditórios, 

relativos a uma escola que “integra mais e exclui mais”. 

 

3.4.3. CAMARGO, E. A. P. Políticas Públicas de Educação 

Nacional e Paulista 

 

CAMARGO, E. A. P. Políticas Públicas de Educação Nacional e Paulis-

ta: A função social do ensino médio.  Dissertação de Mestrado, UNIVER-

SIDADE DA CIDADE DE SÃO PAULO (UNICID), SÃO PAULO, 2007. 

A autora destaca como fator relevante da pesquisa o descompasso “obser-

vado entre o que propõem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino 

Médio (DCNEM) e o currículo que vem sendo praticado em boa parte das esco-

las estaduais de São Paulo,  no Ensino Médio” (p.  1).  
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 Busca em Silva e Menezes (2001) a fundamentação teórica que em-

basa a metodologia utilizada na abordagem qualitativa.  Segundo eles,  “a 

relação entre objetividade e subjetividade,  utilizando o ambiente como fon-

te para reunir dados com que o pesquisador interage”.  Ainda vai a Chizzot-

ti ,  que declara ser de “extrema relevância,  na pesquisa qualitativa,  a relação 

entre “o mundo real,  o sujeito e o objeto de estudo” para interpretar dados e 

construir significados na produção de novos conhecimentos” (2006, p.  79).  

Discute no capítulo a relação entre currículo,  qualidade de ensino e 

função social do Ensino Médio e apresenta as concepções de diversos auto-

res sobre o tema em estudo e a que adota na pesquisa.    

Assim, para tratar de currículo,  se fundamenta em Cunha (2000), 

Veiga-Neto (1997),  Sacristan (2000),  Apple (2005),  Silva (2003),  Moreira e 

Silva (2005),  Mate (2002),  Freire (1993),  Moreira (1998).  Para abordar a 

qualidade de ensino, se fundamenta em Macedo (1997),  Albuquerque 

(1997),  Dourado (2007),  DRUGG, (1994),  Barreiros (2002).   

Macedo (1997) fundamenta a questão da qualidade de ensino.  Este 

parte de  Projeto Político Pedagógico (PPP),  enfatizando a importância do 

mesmo e destacando que ele é um “importante fator para o cumprimento da 

função social do Ensino Médio” (p.16).  Para a elaboração do PPP a autora 

afirma que “deve-se considerar os resultados alcançados e o currículo de-

senvolvido em anos anteriores,  buscando estabelecer temas,  projetos,  trata-

mentos metodológicos,  organização de espaços,  materiais e formas de avali-

ação para atingir as metas e os objetivos estabelecidos pela comunidade es-

colar e pelos sistemas de ensino” (p.  17).  

Albuquerque (1997) auxilia a autora a fortalecer a ideia de que o PPP 

é um instrumento democrático para “as escolas que cumprem com sua fun-

ção social,  são aquelas que “discutem sua identidade,  razão de existir  e me-

lhor forma de ação para atingir seus objetivos: a aprendizagem do aluno”, 
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ou seja, as que buscam num trabalho coletivo analisar sua realidade,  sem 

perder a identidade” (p.18).  

Elabora uma análise das avaliações externas e ao fazer isso se utiliza de 

autores que defendem que estas servem a dois propósitos: “O cumprimento da 

função social do Ensino Médio pelas escolas e sistemas de ensino que pode ser 

verificado pelo seu reflexo na sociedade e através de instrumentos de avaliações 

externas,  cujos resultados ―  quando analisados com critério ―  contribuem para 

redirecionar os Projetos Pedagógicos das escolas e formular as políticas públi-

cas que buscam atingir qualidade educacional e equidade social” (p.  18). 

Para Dourado (2007),  uma educação de qualidade é aquela que con-

tribui com a busca da equidade social,  a partir da construção de experiên-

cias educativas na vida das pessoas e desde que ela contribua para a promo-

ção da igualdade de oportunidades.  

A autora afirma que ao entrar em cena as avaliações externas no caso 

aqui o SARESP “entra em cena,  e é incorporada na educação a filosofia da 

qualidade total” ,  que,  segundo Drugg (1994),  discute a importância das re-

lações humanas e de um ambiente de trabalho propício como forma de sen-

sibilizar e co-responsabilizar os educadores e gestores pela qualidade de 

ensino ofertada.  

Declara que “as avaliações externas assumem importante papel no 

controle da qualidade educacional e seus parâmetros passam a ser interna-

cionais,  vinculando os resultados das avaliações externas à elaboração de 

novas polí ticas públicas,  em consonância com tratados de que o país tornou-

se signatário” (p.  18) .  

Barreiros (2002),  Castro (1999) e Weber (2000) oferecem fundamen-

tos teóricos à autora sobre as avaliações externas,  sendo que o primeiro de-

fende que o Estado, ao estabelecer as matrizes e padrões mínimos de quali-
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dade e utilizar as avaliações como sistema regulador do currículo escolar 

nacional,  contrapõe-se aos princípios de autonomia da escola e de seus pro-

fissionais,  garantidos pela LDBN nº.  9394/96, e acaba desconsiderando a 

heterogeneidade sociocultural nacional.  Ressalta também o autor que os re-

sultados podem assumir conotação classificatória e não diagnóstica.  

Por sua vez,  Castro (1999) defende que os “Standards ou padrões na 

educação”,  estabelecidos por avaliações externas,  são polêmicos em relação 

“à questão da equidade e do impacto sobre a aprendizagem”, podendo levar 

a dois tipos de entendimentos: um, diz respeito às diferenças socioeconômi-

cas e culturais existentes no País,  cujas condições de ofertas educacionais 

são desiguais.  Quando aplicadas,  avaliações unificadas podem levar a uma 

interpretação dos dados que apontem apenas os insucessos em relação ao 

padrão cultural estabelecido como padrão, contribuindo para o aumento da 

discriminação social e para a diminuição da diversidade cultural.  O segundo 

que defende a utilização de padrões educacionais nacionais,  afirmando que 

os resultados apontariam os principais problemas educacionais,  inclusive 

aqueles relacionados às diferenças socioeconômicas e culturais,  servindo 

como fonte de dados para que as políticas públicas educacionais proponham 

intervenções no processo,  em busca da equidade social por meio da busca 

de qualidade educacional.   

Já para Weber (2000) a educação requer acompanhamento contínuo e 

avaliação periódica,  tanto interna como externa,  para identificar obstáculos,  

localizar avanços,  reorientar prioridades e formas de atuação favoráveis à 

democratização e à qualidade do processo educativo. 

A partir  dos estudos realizados,  a autora afirma que ao analisar os 

dados das avaliações externas deslocados do ponto de partida de cada co-

munidade escolar,  provavelmente serão cometidas injustiças ao afirmar que 

esta ou aquela escola não tem cumprido sua função, mas acredita também 
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que não é possível  implementar políticas públicas curriculares sem avaliar 

seu impacto social.  Acrescenta a autora que ao verificar os parâmetros da 

qualidade educacional,  determinados na LDBN nº.  9394/96 e no atual Plano 

Nacional de Educação, percebe-se que estes instrumentos não consideram o 

ponto de partida de cada comunidade escolar,  porém unificam o ponto de 

chegada para comunidades mergulhadas em diferentes contextos sociais.  

Ao elaborar sua análise,  reflete sobre as posições divergentes expos-

tas por Moreira,  Weber,  Barreiros e Castro,  e considera que todo instrumen-

to de avaliação traduz uma intencionalidade e a utilização dos seus resulta-

dos pode servir ou para redirecionar as políticas educacionais para a equi-

dade e qualidade educacional,  como também para funcionar como instru-

mento regulador do currículo desenvolvido nas escolas.  

Identifica ainda na pesquisa que a função social do Ensino Médio,  o 

currículo e a qualidade de ensino estão interligados e que sofrem alterações 

de acordo com os contextos socioeconômicos,  culturais e políticos nacio-

nais.   

A partir disso,  elabora um percurso sobre a história da educação bra-

sileira enfocando o ensino secundário que corresponde, atualmente,  ao ciclo 

II do Ensino Fundamental,  ao Ensino Médio e à Educação Profissionalizante 

de grau médio,  com destaque para o Manifesto dos Pioneiros,  considerado 

um marco na educação brasileira.  Segundo a autora,  ele abre possibilidades 

para a educação intervir na organização de sua sociedade, pois tem como 

foco a formação integral do cidadão.  

O manifesto  “defende a descentralização da educação a fim de aten-

der à proposta pedagógica específica de cada região e otimizar a aplicação 

de recursos”.  Este “propõe que as escolas construam suas propostas peda-

gógicas,  respeitando as especificidades da sua comunidade, apontando para 

a necessidade de adaptação dos prédios escolares e à seleção de professores 
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com ampla cultura geral e que venham contribuir para a construção do co-

nhecimento de seus alunos” (p.29).  

Seguindo seu roteiro,  a autora demonstra que a ideia do manifesto é 

compartilhada pela Constituição Federal,  de 1946, concebida dentro dos 

princípios de liberdade e solidariedade humana. Nela se restabelece a edu-

cação como direito de todos e se resgatam os ideais presentes  no  Manifesto 

dos Pioneiros de uma educação democrática e descentralizada .   

A autora empresta de Saviani (2005) explicações sobre a Lei nº. 

5692/71, que,  segundo ele,  se desloca do “aprender a aprender”,  proposto 

pela Lei nº.  4024/61, para o “aprender a fazer”,  buscando a racionalização, 

a centralização e a  formação profissional ,  por meio do desenvolvimento das 

habilidades técnicas.   

Segundo a autora o modelo implícito é de um ensino centralizador,  

que facilita ao Estado o controle das massas populares,  mantém o País de-

pendente da importação de tecnologia,  atende aos interesses das políticas 

internacionais.  Nesse modelo,  os parâmetros da qualidade educacional pas-

sam a ser,  os internacionais e vincula a elaboração de novas políticas públi-

cas aos tratados de que o País se tornou signatário,  desaparecendo a relação 

entre o currículo e os problemas sociais brasileiros (p.  42).  

No capítulo III,  a autora trata da retomada da democracia da educação 

brasileira a partir de 1984. Nele,  ela elabora o percurso da educação até a 

publicação do LDBEN nº9394 de 1996. A partir dessa discussão, descreve, 

no seu entender,  a nova função social para o Ensino Médio.  

A autora acrescenta que após os anos de 1984, apoiada em Minto 

(2005),  no Brasil ocorre a predominância da lógica de mercado em todos os 

setores sociais,  com prevalência da lógica de individualismo, eficiência, 

eficácia e produtividade com o menor custo,  o que o obriga a rever suas po-
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líticas públicas educacionais.  Grupos de defensores de uma escola pública 

democrática e de qualidade para todos,  voltam a se organizar e passam a 

contar com a contribuição e apoio de Sindicatos e Associações,  o que im-

pulsiona o protagonismo de diversas entidades e instituições,  entre as quais 

destaca a Associação Nacional de Educação (ANDE), a Associação Nacio-

nal dos Docentes de Ensino Superior (ANDES) e a Confederação Nacional 

dos Trabalhadores em Educação (CNTE).  

Lopes e Macedo (2002) fundamentam a concepção curricular dos anos 

de 1980, um dos pontos centrais das discussões.  Segundo eles,  essa concep-

ção apresenta um “viés funcionalista”,  que conta com o apoio financeiro do 

governo norte-americano para o desenvolvimento de projetos educacionais.  

É neste momento que os educadores passam então a defender teorias curri-

culares críticas para a educação. 

Cita o encontro de 1986 em Goiânia,  a IV Conferência Brasileira de 

Educação, cujo tema “Educação e a Constituinte” gera um documento com 

as propostas dos educadores para subsidiar a elaboração da nova Constitui-

ção Federal em debate. 

A seguir,  no ano de 1987, ocorre em Brasília o Fórum Nacional em 

Defesa da Escola Pública,  que conta com a participação de quinze entidades 

– ANDES, ANPED, ANDE, ANPAE, CPB, CEDES, CGT, CUT, FASUBRA, 

FENOE, OAB, SBPC, SEAF, UBES e UNE. Esse Fórum também resulta em 

contribuições para a Constituição Federal  de 1988. 

Afirma ainda que a Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 muda o conceito de escola racional e burocrática para autônoma e de-

mocrática,  estabelecendo uma organização entre a União, Estados,  Municí-

pios e o setor privado, num sistema de cooperação e suplementação, funcio-

nando de forma integrada e articulada; e  determina que todos os entes fede-
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rativos elaborem suas constituições e que os Municípios suas Leis Orgâni-

cas, contemplando a Educação, de acordo com as características regionais.  

Declara que o Projeto de Lei das novas Diretrizes e Bases Nacionais 

tramitaram no congresso Nacional por oito anos e diversas emendas foram 

propostas,  inclusive um novo Projeto de Lei,  resultado de ampla discussão 

com inúmeras entidades de ensino e sindicatos,  advindas principalmente no 

Fórum em Defesa da Escola Pública e de audiências públicas ocorridas em 

1989 e em 1990. 

Enfatiza os anos de 1990, devido à crises econômicas enfrentadas pe-

lo país,  que “assume compromissos com o capitalismo internacional” 

(p.48),  pelos quais  credores estrangeiros,  como o Fundo Monetário Interna-

cional (FMI) e o Banco Mundial (BM), passam a fiscalizar e a participar da 

formulação de políticas públicas,  buscando controlar o pagamento das dívi-

das do País.  Destaca ainda a principal diretriz traçada por esse Estado: a 

redução de gastos públicos,  com efeito direto nas políticas sociais,  e as 

quais a educação é uma das primeiras a sentir as consequências. 

É especificamente a partir de 1990 que o Governo Federal implanta 

um Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), que correspondia ao 

Ensino Fundamental ,  com enfoque na “qualidade,  eficiência e equidade” 

fundamentado por CASTRO (1999, p.  7).  Segundo ela,  a implementação do 

sistema busca subsidiar a formulação de políticas educacionais nacionais e 

verificar se o ensino oferecido nas escolas brasileiras estava dentro dos pa-

drões mínimos de qualidade.   

Elabora uma trajetória da avaliação, iniciando com a abordagem de 

Sousa (1995),  em quem a autora busca fundamento de suas explicações em 

relação às contribuições da psicologia,  que “se incorporaram à educação e 

ao processo avaliativo passando a ter como foco a verificação do desempe-

nho individual  dos alunos,  sendo que as diferenças observadas nos resulta-
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dos se explicam pelo nível  de desenvolvimento biológico e psicológico do 

educando. A autora afirma também que nesse período, a avaliação externa 

tem espaço”.   

Cunha (2002) oferece fundamentos para as reflexões da autora em re-

lação a implantação, no Estado de São Paulo,  do Sistema de Avaliação de 

Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP) como política de 

avaliação externa da rede de ensino, ao declarar que  para realizar a reforma 

educacional o Brasil  buscou financiamentos com base numa relação de cus-

to-benefício e produtividade.  O autor citado pela autora destaca:  

 [ . . .]  em questão de polí t ica educacional,  num país do tamanho e 
da complexidade do Brasil ,  as decisões raramente correspondem 
com a exatidão ao que pretendem os protagonistas nela envolvi-
dos. É preciso evitar  a suposição de que toda e qualquer polí t ica 
provém tal  e qual  do projeto de um grupo de interesse,  que se be-
neficia dele,  na medida esperada (CUNHA, 2002, p.133)  

Ao abordar a educação a partir  da LDBN nº.  9394/96 discorre 

que a referida lei apresenta características neoliberais em relação à organi-

zação dos sistemas de ensino, cursos,  modalidades e diretrizes curriculares. 

Porém, segundo a autora,  norteada por princípios descentralizadores,  essa 

lei impulsiona o desenvolvimento da autonomia escolar visando à racionali-

zação e transparência na aplicação dos recursos financeiros,  a eficácia e a 

eficiência do ensino oferecido aos educandos.  

A autora elabora um histórico do SARESP a partir dos documentos 

legais,  declarando que este foi implantado em substi tuição ao Programa de 

Avaliação Educacional da Rede Estadual de São Paulo,  que ocorria de for-

ma pontual,  e ao Projeto de Inovações no Ensino Básico.  Explicita seu co-

mo objetivo desse Sistema “verificar o rendimento escolar dos educandos 

no Ensino Fundamental e Médio em diferentes componentes curriculares 

como forma de subsidiar as políticas públicas educacionais do Estado de 
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São Paulo,  bem como fornecer aos educadores e gestores,  material de refle-

xão sobre a qualidade do ensino oferecido” (p.71).  

Demonstra como as avaliações foram aplicadas,  apresenta ainda tabe-

las de sua aplicação nos anos de 2004 e 2005 no Ensino Médio.  A seguir 

apresenta os resultados das Escolas Estaduais do Município de Caieiras – 

2005 (p.  97).   

A autora declara que diante da constatação dos resultados a equipe de 

supervisores e da oficina pedagógica da Diretoria de Ensino (DE) de Caiei-

ras desencadeou uma série de reuniões para reflexão sobre os resultados,  

buscando levantar as dificuldades e contribuir na construção de caminhos 

que levem à melhoria da qualidade de ensino. A autora declara que se  per-

cebeu intervenções em relação a melhoria da qualidade. 

Apresenta ainda,  dados complementares relativos ao SARESP 2005-

Caieiras (p.  101) e declara que os dados apontam a alta concentração de es-

tudantes na faixa intermediária,  ou seja,  muitos jovens concluem o Ensino 

Médio sem o pleno desenvolvimento das competências e habilidades pro-

postas nos Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNs).  

Afirma que os resultados não expressam apenas o desenvolvimento 

curricular,  mas a interação dele com as condições socioeconômicas dos alu-

nos e seus familiares,  com a estrutura física do prédio escolar,  com recursos 

pedagógicos e tecnológicos,  e com a formação dos professores e gestores.  

Afirma ainda que as escolas com resultados mais baixos nas avaliações ex-

ternas têm ambientes com menos recursos de infraestrutura e pedagógicos.  

Reconhece que a implementação de novas polít icas públicas educa-

cionais somente se concretiza com o apoio da sociedade, da estrutura eco-

nômica e com investimentos nos recursos humanos,  o que permitiria a cons-
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trução de novos paradigmas educacionais e proporcionaria a melhoria na 

qualidade de ensino. 

Busca em Santomé (1998),  fundamentação em relação ao currículo 

escolar que,  para o qual,  para atingir as finalidades da educação, devem-se 

buscar conteúdos significativos para a comunidade local,  desenvolvidos de 

forma interdisciplinar,  com metodologias,  recursos tecnológicos e humanos 

que promovam a construção do conhecimento,  que torne possível “desen-

volver e fomentar a formação de cidadãos ativos e crí ticos,  membros solidá-

rios e democráticos de e para uma sociedade similar” (p.  111). 

Vai também a Wertheim (1999),  para justificar que os cidadãos hoje 

enfrentam uma nova configuração do mundo e por isso,  a partir da década 

de 1990, se privilegiou o trabalho em equipe,  valorizaram-se as habilidades 

e competências de cada trabalhador,  incentivou-se criatividade,  flexibilida-

de,  liderança, domínio de novas tecnologias e cultura geral.   

A autora afirma que os dados e reflexões apresentados não apontam 

culpados ou festejam paladinos da educação, mas permitem reconhecer que 

há dificuldades a serem superadas,  em níveis regional e nacional,  sendo de-

ver dos educadores investir em sua própria formação e em investigações, 

para que se conquiste uma educação de qualidade tal como proposto na 

LDBN nº. 9394/96 e no atual Plano Nacional de Educação. 

No capítulo V, a autora declara que a pesquisa permitiu refletir sobre 

a complexidade que envolve a concepção da função social do Ensino Médio 

e sua efetivação nas escolas estaduais do Estado de São Paulo,  uma vez que 

aponta para a grande diversidade de fatores que interferem no processo en-

sino-aprendizagem.  
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Afirma que os referenciais teóricos e as legislações estudadas para 

embasar as discussões a fez compreender que a função social do Ensino 

Médio está intrinsecamente ligada ao currículo e à qualidade de ensino.  

Considera que,  apesar da ambiguidade da função da avaliação exter-

na,  sua contribuição propicia aos educadores e aos Sistemas de Ensino co-

nhecer uma parcela da realidade local e global,  mesmo que esta sirva para 

controlar o currículo em ação ou como diagnóstico para o realinhamento de 

políticas públicas educacionais e de projetos escolares.   

Defende que o SARESP contribuiu para as reflexões sobre o cumpri-

mento da função social do Ensino Médio,  uma vez que se concentra especi-

ficamente no Estado de São Paulo,  minimizou as possíveis diferenças regio-

nais,  no estado, no que tange a mecanismos que avaliam o conhecimento 

desenvolvido pelo educando, bem como aprofundou a possibil idade compre-

ensão geral do sistema público de ensino a partir de informações coletadas 

na escola e a partir do questionário sociocultural do educando (p.  116).  

Ao analisar os resultados das avaliações externas do Estado de São 

Paulo,  mais especificamente do município de Caieiras,  constata o baixo a-

proveitamento dos educandos do Ensino Médio e procura compreender as 

possíveis variáveis que interferiram nesse processo.  Em relação aos resulta-

dos do SARESP aferidos entre 2004 e 2005, em nível estadual,  no desempe-

nho geral em Língua Portuguesa,  identificou que o índice de educandos do 

Ensino Médio em 2005 elevou-se nas faixas ótimo e muito bom, conforme 

demonstra em tabela,  excetuada na 2ª.  série,  que apresenta um decréscimo 

no nível bom. Constata,  entretanto,  que ainda é alto o índice de educandos 

nos níveis insuficiente e abaixo do insuficiente. 

A autora destaca que os dados apresentados levam-nos a considerar 

que as avaliações externas desempenham importante papel  ao propor ques-

tões que aferem o nível de desenvolvimento de habilidades e  competências 
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dos educandos,  o que possibilita aos sistemas de ensino e educadores refle-

xões sobre o currículo em ação nas escolas e sobre propostas de interven-

ção, de modo que as Diretrizes Curriculares estabelecidas pelas políticas 

públicas sejam realmente implementadas nas escolas estaduais (p.  121).  

Aponta,  em relação aos meios de comunicação, que estes sinalizam 

acompanhamento da sociedade em relação à divulgação dos resultados edu-

cacionais das avaliações externas,  o que implica em maior consciência soci-

al da importância de se avaliar o sistema educacional como um todo, como 

forma de garantia de direitos (121).  

Declara ainda que as instituições escolares bem como os órgãos cen-

trais vêm tomando ciência da contribuição que as avaliações externas ofere-

cem, utilizando-as como indicadores das dificuldades de cada unidade esco-

lar e do próprio sistema de ensino para deliberação de novos rumos a seguir 

(p.  122).  

Ao iniciar suas considerações finais a autora declara que a legislação 

educacional brasi leira e,  mais especificamente a LDB nº.  9394/96 abarcam 

uma amplidão de conceitos e temas que podem dar margem a diferentes in-

terpretações.  Para a autora um dos fatores que interferem no cumprimento 

dessa função social é a leitura que dela se faz e a quem tal leitura interessa.  

Afirma que a pesquisa mostrou com nitidez que as políticas públicas,  

após promulgadas,  demoram a chegar a quem se destinam, os educandos,  e 

importa criar condições para que as escolas estimulem o compromisso dos 

educadores com a sua formação continuada. 

A autora detecta também a necessidade de uma autonomia administra-

tiva,  pedagógica e financeira,  exercida de forma democrática,  com recursos 

suficientes para desenvolver o projeto pedagógico da escola garantido pelo 

poder público.  
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Finalizando suas considerações,  a autora aponta que os dados em re-

lação ao Ensino Médio apresentados confirmam que o maior índice de apro-

veitamento dos educandos das escolas de Caieiras concentram-se na faixa 

intermediária,  resultados esses,  segundo ela,  que não destoam dos dados do 

Estado de São Paulo ou do País,  o que nos leva a refletir sobre a urgência 

de aprofundar as discussões.  

 

3.4.4. SILVA, H. M. G. Gestão educacional e sistemas de 

avaliação 

 

SILVA, H. M. G. GESTÃO EDUCACIONAL E SISTEMAS DE AVALIA-

ÇÃO: os pressupostos ideológicos do SARESP e a trajetória das avaliações 

aplicadas entre 1996 e 2005, UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 

“JÚLIO DE MESQUITA FILHO”- UNESP- ARARAQUARA, São Paulo,  

2006.  

Ao abordar o panorama global das polít icas sociais,  a autora inicia a 

sua discussão a partir da conceituação do termo globalização, pois acredita 

que este conceito é imprescindível para se compreender as mudanças ocor-

ridas no sistema educacional brasileiro,  no período abrangido por sua pes-

quisa.  

Para desenvolver suas ideias,  fundamenta-se nos teóricos Giddens 

(1991),  Sennet (2004),  Castel (1998),  Bresser Pereira (1996),  Sevcenko 

(2001),  Draibe (1993),  Oliveira (2005).  

 Apresenta as polít icas sociais no Brasil,  afirmando que nos anos de 

1930 ocorre uma preocupação em inseri-las na agenda política dos Gover-
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nos e,  logo a seguir,  nos anos de 1940, essas mesmas polít icas sociais esti-

veram associadas às ideias de incorporação e integração social. 

Melo,  (1998) fundamenta essa concepção, segundo a qual o Estado 

legit ima alguns grupos como tutores dos direitos sociais dos cidadãos,  polí-

tica baseada na crença da incapacidade das massas urbanas de inserir-se na 

sociedade oligárquica e,  por essa razão, pretendia-se efetuar uma inserção 

tutelada dessas massas no conjunto mais amplo da sociedade.  

Fausto (2002) defende que dos anos 1945 a 1964 as políticas sociais 

adquiriram um caráter mais clientelístico e corporativista,  característico do 

populismo, e que buscaram viabilizar a industrialização e subsidiar amplos 

setores da economia por meio de uma forte intervenção do Estado no mer-

cado, inclusive com a criação de empresas estatais.  

Traça um histórico dos anos de 1970 e 1980 para descrever o cenário 

político,  período de início dos empréstimos dos bancos internacionais.  A-

borda os anos de 1980 e a redemocratização, marcada pela elaboração da 

Constituição de 1988, período onde se iniciam os movimentos pró-

descentralização.  

Busca em Arretche (1999),  fundamentação da ideia de descentraliza-

ção fiscal quando a discute a descentralização, presente no texto da Consti-

tuição, que garantiu aos estados e aos municípios a retomada da autonomia 

em bases federativas.  Constata que as diretrizes constitucionais encontram-

se também orientadas para a direção da descentralização fiscal.   

Arretche (1999),  também reforça a ideia de que as mudanças direcio-

nadas a descentralização das políticas sociais centraram-se na redefinição e 

redistribuição dos recursos,  destinando pouca atenção a reorganização da 

gestão.  



182 

 

Aponta a autora que na segunda metade dos anos 1990, os processos 

de descentralização, focalização e privatização passam a fazer parte da a-

genda dos governos,  em todas as suas esferas: federal,  estadual e municipal.  

Mas somente a partir do ano de 1994 o governo federal adota mecanismos 

de incentivo para a  adesão aos processos descentralizadores por parte de 

estados e municípios.   

Para tratar da descentralização das políticas educacionais no Brasil,  a 

autora passa pelas diversas etapas da educação no Brasil,  fundamentando-se 

em Azevedo (1963) e Aranha (1996).   

A autora afirma que nos anos de 1990 “o desafio das políticas educa-

cionais esteve centrado na melhoria da qualidade do ensino público” e,  nes-

se sentido,  faz um recorte o recorte espacial,  delimitado especificamente 

pelas mudanças de orientação das polí ticas educacionais ocorridas no estado 

de São Paulo e vai  ao SARESP, objeto de estudo da pesquisa e “inserido no 

contexto dessas mudanças” (p. 31).  

Afirma que as mudanças da educação pública do estado de São Paulo 

dos anos de 1990 foram influenciadas pelo contexto nacional  de redirecio-

namento das políticas sociais pelas orientações,  em especial,  do Banco 

Mundial.  

Apple (2003),  é citado para fundamentar as questões ligadas à políti-

cas educacionais.  Segundo ele,  estas se encontram centradas em proposições 

caracterizadas,  principalmente,  pela racionalização dos investimentos,  pela 

descentralização, pela priorização da educação básica,  bem como pelo in-

centivo à competitividade.   

Defende que entre as medidas implementadas nos sistemas educativos 

nos anos de 1990 no país destacam-se as das Secretarias de Educação do 
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estado de São Paulo e do estado de Minas Gerais.  Nesse sentido,  Tomasi 

(1996) afirma: 

[ . . .]  é necessário realizar uma análise crí t ica sobre o modelo de 
reforma que está se impondo no país,  centrado na prioridade para 
a educação básica, na busca da maior produt ividade do sistema a-
través da definição de prioridades de investimento que respondem 
a análise de custo/benefício,  na descentral ização, no fortaleci -
mento da autonomia da escola,  na ênfase em insumos pedagógicos 
e em tecnologias educativas,  na introdução dos valores do merca-
do através de formas de competição entre escolas e entre os pro-
fessores.  (p.  32).  

Destaca as principais medidas implementadas no sistema educacional no 

estado de São Paulo: a racionalização dos recursos,  a descentralização e 

desconcentração da gestão e as discute.  Para falar dos programas e projetos, 

em suma, das políticas implementadas pela Secretaria de Estado da Educa-

ção São Paulo,  busca fundamentação teórica em Casassus,  (1995),  que es-

clarece a definição dos conceitos de desconcentração e descentralização. 

Para o autor:  

( . . .)  descentralização implica processos de distr ibuição, redistr ibui-

ção e ordenamento de poder na sociedade e ao implementar medidas 

de descentralização, faz-se necessário promover a democratização 

do sistema conferindo, de fato,  maior part icipação aos diversos 

segmentos da sociedade sob o risco de possibil i tar  uma centraliza-

ção local  de poder,  podendo em casos específicos levar a gestões lo-

cais mais autori tárias que as inerentes ao poder centralizado anter i-

or.  (CASASSUS, 1995, p.96).  

A autora afirma ainda,  que o processo de descentralização por si só 

não é capaz de garantir participação. Enquanto “desconcentração” abarca 

um caráter mais operacional,  ou seja, na desconcentração a operacionaliza-

ção das ações passa para esferas locais sem se garantir,  necessariamente, 

uma maior participação do poder local nas decisões. 
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Ao abordar a educação no Estado de São Paulo,  destaca que as medi-

das de desconcentração e descentralização podem ser divididas em duas di-

mensões: a implementação de um projeto de municipalização do ensino fun-

damental pela rede estadual; e a adoção pela Secretaria de medidas de des-

centralização e desconcentração da gestão da sua própria rede. 

Assim discute uma a uma as medidas implementadas pela secretaria e 

fundamenta-as uma a uma pelos teóricos citados:  MARTINS (2002),  FER-

NANDES (2004),  CEDRAN, (2004),  MAINARDES (2001),  HADJI (2001), 

BONNIOL (2001).  

Utiliza-se ainda das publicações e discussões teóricas acerca da ideia 

de progressão continuada, que no Brasil adquiriu relevância na década de 

1950, especialmente com os estudos de Almeida Júnior (1957) e Dante Mo-

reira Leite (1959).   

Souza (1997),  Apple (2003); Costa (1996) e Bruno (1997) são men-

cionados para fundamentar as questões relativas à implementação do SA-

RESP. Segundo a autora a atribuição de autonomia às escolas levou à ne-

cessidade da criação de uma forma de monitoramento dos resultados da di-

nâmica pedagógica por elas adotada,  bem como da qualidade do ensino ofe-

recido pela rede pública estadual (p. 40).  

Reforça a autora que os sistemas de avaliação adotados pelos gover-

nos nas últimas décadas,  tanto no âmbito nacional,  como no internacional,  

têm sido objeto de muitas críticas.  Uma delas traçada por Souza (1997) e 

mencionada pela autora na pesquisa:  

Ao desvelar l imites e implicações de uma perspectiva individuali -
zada de análise do sucesso ou fracasso dos alunos em testes de 
rendimento escolar,  enquanto mecanismo de gestão cabe observar 
que tal  procedimento pode significar ,  no l imite,  um descompro-
misso do poder  público com suas responsabil idades na área edu-
cacional.  Ou seja,  iniciat ivas que pretendam incidir  sobre a di -
mensão pedagógica do trabalho escolar,  tendo, na concorrência,  o  
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mecanismo de promoção de sua melhoria,  tendem a secundarizar o 
papel e a importância das decisões e ações de natureza polí t ica 
que dão suporte a determinados processos e produtos escolares,  
deixando de ter  centralidades as condições estruturais relat ivas a 
formulação e a gestão da educação,  responsáveis pela ineficiência 
e ineficácia do sistema de centralidade. (p.  281) 

Apple (2003),  ao abordar o sistema de avaliação inglês,  afirma que 

essas provas obrigatórias são redutoras e enfatizam a memória e a abstração 

descontextualizadas,  empurrando o currículo para uma “camisa de força”, 

comprometendo-o com as pedagogias tradicionais e com a lógica seletiva.  

Essa avaliação, segundo Apple,  produziu uma lógica de mercado no âmbito 

da educação, estabelecendo o controle do consumidor (aluno),  privilegiado 

– aquele que pode optar – sobre o fornecedor (escola).  

A autora,  ao mencionar o SARESP, declara que este “surgiu como um 

instrumento centralizador de verificação e controle do conhecimento trans-

mitido pelas escolas públicas do estado de São Paulo e afirma que segundo 

os gestores do referido sistema sua principal função é de monitorar a me-

lhoria da qualidade de ensino e orientar as políticas públicas para a Educa-

ção” (p.41).  

A autora busca em Dupas (2005) explicitações sobre as políticas soci-

ais implementadas no Brasil e declara que a implantação de sistemas de a-

valiação de rendimento tem origem no bojo das medidas governamentais o 

ajuste das despesas realizadas com essas políticas,  especialmente a partir  da 

década de 1990. Destaca ainda que essas medidas deram ênfase à redução da 

participação do Estado, à focalização dos serviços prestados e à privatiza-

ção desses serviços.  

Afirma que esses sistemas teriam como objetivo principal orientar a 

racionalização do financiamento da educação por parte do Estado. 

 A autora afirma que a utilização de instrumentos de avaliação no 

Brasil,  voltados para a verificação do rendimento escolar e para a orienta-



186 

 

ção do direcionamento dos recursos destinados a educação, acompanhou 

uma tendência mundial dos governos em promover avaliações de políticas 

sociais em geral e educacionais mais especificamente (p.43).  

Menciona as experiências de organização desses sistemas de avalia-

ção educacional em âmbito internacional  em países como a Inglaterra e os 

Estados Unidos e, na América Latina,  Argentina,  Chile e Brasil.  

A autora utiliza-se das referências de Gipps (1997; 1998) e Whitty 

(1998),  que servem de fundamento a suas argumentações sobre os sistemas 

de avaliação do modelo acima citado.  

Sobre esse particular,  Marta Elena Costa (1996) acredita – embora es-

sas avaliações constituam-se em um instrumento úti l  ao conhecimento da 

realidade educacional Argentina – ser necessário investir no aprimoramento 

desse sistema por meio da aplicação de estratégias de avaliação mais vincu-

ladas às atividades de sala de aula,  buscando uma maior aproximação em 

relação à produção e utilização dos conhecimentos avaliados.   

No Brasil,  teóricos como Tommasi (1996),  Franco (2001),  Freire  

(1979),  Hadji (2001),  Dias Sobrinho (2003) e Souza (1997) formam a base 

das críticas da autora. 

Tommasi (1996) afirma que essas reformas visaram, principalmente,  à 

descentralização da gestão da educação pública estadual,  à racionalização 

da utilização dos recursos,  à capacitação dos profissionais da educação e ao 

monitoramento do desempenho dos alunos. 

Descreve o SAEB, sua implementação, objetivos,  organização e fun-

cionamento,  enquanto Franco (2001) destaca que os instrumentos de avalia-

ção são constituídos por questões objetivas organizadas sob a forma de tes-

tes padronizados.  
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Souza (1997) critica o modelo do instrumento de avaliação utilizado 

pelo SAEB, por ser constituído basicamente por testes padronizados.  Argu-

menta ainda,  que esse modelo concentra-se na verificação de conhecimentos 

objetivos,  passíveis de serem quantificados.  Freire (1979),  por sua vez,  diz 

que isso desconsidera a dimensão social inerente à produção do conheci-

mento,  a qual é caracterizada por uma razão plural e dialógica.  

 Constata que a aplicação de testes padronizados como forma de ava-

liar a educação não tem levado em conta todos os estudos desenvolvidos nas 

últimas décadas sobre a temática da avaliação educacional. 

Afirma que os sistemas de avaliação da educação implementados tan-

to em nível nacional  como internacional,  coincidem com propostas dos go-

vernos de redução da intervenção do Estado na gestão,  de busca da melhoria 

da qualidade de ensino por meio do monitoramento do rendimento dos alu-

nos,  da responsabilização das escolas e dos professores pelo desempenho do 

corpo discente,  bem como da racionalização dos recursos destinados à edu-

cação (p. 48).  

Destaca as argumentações de Hadji (2001) e Dias sobrinho (2003) ao 

criticar o seu caráter reducionista em relação à formação educacional do 

indivíduo, uma vez que se restringe à verificação de conhecimentos passí-

veis de serem medidos de modo objetivo,  ao desconsiderar toda a subjetivi-

dade inerente à avaliação e à construção do conhecimento.  

Acredita que a adoção desses sistemas de avaliação, por parte dos go-

vernos,  poderia orientar a construção de um ensino público de maior quali-

dade e uma melhor utilização de recursos,  bem como informar e envolver a 

sociedade nas questões educacionais.  Porém, segundo a autora,  tais modelos 

necessitam de uma discussão aprofundada sobre suas bases epistemológicas 

que propiciassem uma participação mais ampla na construção de instrumen-

tos de avaliação mais próximos das expectativas de todos os envolvidos no 
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processo,  bem como de uma maior explicitação acerca de seus reais objeti-

vos e das metas traçadas para alcançá-los (Franco, 2001; Dias Sobrinho, 

2003).   

As argumentações em relação ao perfil  do SARESP se apoiam em Bi-

tar (1998) ,  Souza (1997),  Neubauer (1997) e Lalande (1999).  

A autora busca na Resolução nº27 de 29/03/96 da Secretaria de Esta-

do da Educação, que institui o SARESP, as informações necessárias:  

A Secretaria da Educação considerando: a necessidade de estabe-
lecer uma polí t ica de avaliação de rendimento escolar em nível  
estadual,  de forma art iculada com o Sistema Nacional de Avalia-
ção da Educação Básica - SAEB/MEC; a imprescindibil idade de 
recuperar o padrão de qualidade do ensino ministrado no Estado 
de São Paulo;  a importância de subsidiar  o processo de tomada de 
decisões que objetivem melhoria da administração do sistema e-
ducacional através de resultados avaliat ivos cientif icamente apu-
rados;  a necessidade de informar a sociedade e a comunidade e-
ducacional sobre o desempenho do sistema de ensino; a necessi -
dade das Delegacias de Ensino e Unidades Escolares obterem re-
sultados imediatos para a tomada de decisões,  em seus níveis de 
atuação.  

Sinaliza a preocupação da Secretaria de Estado da Educação em de-

monstrar um esforço no sentido de criar mecanismos que auxiliem a melho-

ria da qualidade de ensino nas escolas sob sua responsabilidade.  Afirma que 

“a expressão ‘qualidade de ensino’ tem um caráter polí tico ideológico,  uma 

vez que está diretamente relacionada à concepção de cada segmento sobre o 

que seja uma formação de qualidade” (p. 51) .  

Lalande (1999) fundamenta para ela a questão quanto à qualidade.  Pa-

re ele,  o que é considerado qualidade de ensino para um determinado grupo 

pode não ser para outro,  devido ao caráter abstrato e subjetivo do conceito 

de qualidade,  o qual é definido a partir daquilo que um determinado grupo 

considera relevante no processo de formação do indivíduo, e dos seus inte-

resses e posturas ideológicas.   
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Apesar de a Resolução nº 27 apontar a existência de uma art iculação 

entre os resultados das avaliações do SARESP e do SAEB, a autora defende 

ser isso improvável,  devido à inexistência de referências a essa articulação, 

ou mesmo de menção a qualquer tipo de informação nesse sentido.   

Aponta que os gestores da Secretaria de Estado da Educação de São 

Paulo buscam demonstrar,  por meio do SARESP, uma oposição à concepção 

de avaliação como instrumento de certif icação (aprovação ou reprovação), 

ao mesmo tempo em que procuram declarar uma visão de avaliação formati-

va,  articulada com a otimização do processo de aplicação do currículo efe-

tivo na escola,  no sentido de torná-lo instrumento de promoção de uma a-

prendizagem significativa.  

Aponta ainda uma contradição entre a visão de avaliação declarada 

pelos gestores desse Sistema e a prática avaliativa efetiva,  uma vez que se 

pode notar uma tendência ao “ranqueamento”  das escolas por meio da clas-

sificação de desempenhos de seus alunos,  bem como à utilização dos resul-

tados das avaliações como objeto de tomada de decisão em relação à apro-

vação ou reprovação de alunos em final de ciclo (4ª e 8ª  séries),  ocorrida no 

ano de 2001, conforme registro no artigo 2º da resolução nº 124 da Secreta-

ria de Estado da Educação35.  

Discute o conceito de avaliação, apoiando-se em Dias Sobrinho 

(2003),  Vianna (1997),  Aranha (1998) e Demo (1999).  Em relação às con-

cepções de avaliação da aprendizagem fundamenta-se em Romão (1998),  

Dias Sobrinho (2003),  Hadji (2001),  Bonniol (2001),  Scriven (1967),  Men-

dez (2002),  Luckesi (1998) e Vial (2001). 

                                                

35 Resolução n  124,  ar t .  2º .  
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Debruça-se sobre a avaliação da educação em um conceito mais am-

plo,  afirmando que os instrumentos de avaliação não podem concentrar-se 

apenas nos alunos,  fazendo-se necessário avaliar o sistema educacional co-

mo um todo: professores,  instituição,  currículo,  investimentos,  políticas,  

pois avaliar a educação vai muito além da avaliação do desempenho do alu-

no, inclui refletir sobre a qualidade profissional dos educadores,  o índice de 

participação da comunidade na gestão da escola,  a forma de organização do 

trabalho escolar,  a variedade de oportunidades de aprendizagem que a insti-

tuição escolar oferece,  enfim, todos os aspectos que envolvem direta ou in-

diretamente o processo de construção da aprendizagem, fazendo-se necessá-

rio,  então,  produzir instrumentos de avaliação capazes de possibilitar a 

construção de um quadro revelador de todo o contexto educacional.  

Destaca a implementação dos sistemas de avaliação da educação pú-

blica,  no Brasil pelos governos federal e  estadual e afirma que esta se deu 

sob a alegação da necessidade da construção de uma forma de monitoramen-

to da qualidade de ensino, acompanhada de uma série de reformulações no 

âmbito das políticas educacionais.  

Afonso (2000) oferece fundamentos à autora quanto à preocupação do 

Estado em avaliar as polí ticas sociais,  e dentre elas as educacionais,  que 

deu origem à expressão “Estado avaliador”,  a qual procura designar à ado-

ção pelo Estado de um caráter estimulador da competição,  que importa para 

a esfera pública a lógica da gestão privada.  

Afirma que a avaliação da aprendizagem e a avaliação da instituição 

escolar,  no processo de avaliação da educação, são questões complexas e 

somente a apreensão da complexidade desta instituição pode revelar os di-

versos aspectos que se articulam em seu interior contribuindo, ou não, para 

promoção de uma educação de qualidade.  Gadotti (2006) contribui com a 

fundamentação necessária declarando (p.  71):  
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A avaliação da aprendizagem não pode ser  separada de uma ne-
cessária avaliação insti tucional,  mesmo que elas sejam de nature-
za diferente:  enquanto esta diz respeito à inst i tuição, aquela se 
refere mais especificamente ao rendimento escolar aluno. São dis-
t intas,  mas inseparáveis [ . . .] .  Em ambos os casos a avaliação nu-
ma perspectiva dialógica,  destina-se à emancipação das pessoas e 
não à sua punição, à inclusão e não à exclusão.   

A autora afirma ainda que para que os sistemas de avaliação se confi-

gurem em indicadores úteis à análise da qualidade da educação oferecida 

pelas escolas públicas,  faz-se necessário que estes sistemas avaliem as ins-

tituições escolares em toda a sua complexidade.  

No capítulo III a autora analisa a trajetória do SARESP de 1996-

2005, afirmando que sua caracterização não é tarefa fácil,  porque,  segundo 

ela,  a centralidade,  tanto dos instrumentos de avaliação, quanto das análises 

desenvolvidas pelo SARESP, consiste na verificação do desempenho dos 

alunos em testes padronizados ,  mas por outro lado, o sistema tem procu-

rado coletar e analisar dados que revelem as características das escolas 

e dos alunos com o objetivo de apreender as influências dessas variáveis no 

rendimento escolar.   

Declara que ao longo do trabalho procura apreender os diferentes 

contornos assumidos pelas avaliações do SARESP no período mencionado 

acima desde sua origem, em 1996 até o ano de 2005. 

Defende que a Secretaria de Estado da Educação, por intermédio de 

suas declarações,  procura demonstrar o caráter fundamentalmente formativo 

do SARESP, sendo que no ano de 1997 a então Secretária da Educação Rose 

Neubauer “afirmou a intencionalidade da Secretaria em ultrapassar a mera 

verificação da aprendizagem, utilizando o SARESP, também, como objeto 

de identificação dos fatores que exercem influência sobre o sucesso,  ou fra-

casso,  do processo formativo”,  posteriormente essa mesma postura pode ser 

verificada,  durante o ano de 2004, na gestão do Secretário da Educação Ga-
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briel Chalita,  que por intermédio de documento “reafirma o compromisso 

em orientar o trabalho das escolas rumo à formação de seus estudantes”.   

Constata a recorrente preocupação da Secretaria em demonstrar que o 

SARESP tem pretendido configurar-se como um instrumento orientador do 

processo de formação do aluno, por apresentar características de uma avali-

ação formativa muito além da verificação da aprendizagem. 

Observa que nos anos de 2001, 2002 e 2003 as avaliações foram dire-

cionadas somente para alunos da rede estadual de ensino, ficando excluídas,  

as redes municipais e particulares,  coincidindo no ano de 2001 com a utili-

zação do SARESP como instrumento de aprovação/reprovação dos alunos 

em final de ciclo (quartas e oitavas séries do ensino fundamental).  Registra 

no ano de 2001 uma atitude contraditória da Secretaria quanto à visão de 

avaliação, presente nos documentos oficiais e contra o caráter punitivo das 

avaliações tradicionais,  mas uma ferramenta de “implantação e consolida-

ção” da política. 

Lançamos, assim, as bases para a construção de uma cultura ava-
l iat iva, em que a tradicional  idéia de que a avaliação serve apenas 
como um instrumento de punição cai  por terra.  Em seu lugar,  es-
tamos vendo surgir  uma visão mais ampla e produtiva, onde os 
dados da avaliação se colocam, antes de mais nada, como ferra-
mentas importantes para se repensar a prática pedagógica e orien-
tar  as polí t icas públ icas na área educacional.  (SEE/SARESP, 
1996, ci tado por Silva, 2006,  p.  81).  

Menciona o SARESP como primeiro sistema de avaliação, no âmbito 

do estado de São Paulo a  fornecer uma análise da educação escolar dessa 

magnitude,  devido a sua abrangência,  fato que não pode ser desprezado 

quando se busca apreender os seus contornos.  

A autora declara que busca mensurar em que medida o SARESP capta 

a dinâmica da instituição escolar,  o perfil  de seus profissionais,  as caracte-

rísticas pessoais dos estudantes,  a organização da instituição,  as concepções 
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de educação que orientam a prática pedagógica.  Para ela,  a importância des-

sa análise está relacionada à opção teórica de seu trabalho pela concepção 

da avaliação enquanto ação dinâmica e fundamentalmente dialética,  tendo 

em vista que esse Sistema ao longo de sua trajetória o buscou ir além da 

simples verificação do desempenho dos alunos (p.  86).  

Ao levantar as características socioeconômicas e culturais dos estu-

dantes da rede pública estadual,  analisadas no trabalho, destaca que nos a-

nos de 1999, 2001 e 2002 não foi  possível realizar a análise porque no ano 

de 1999 não houve aplicação e nos anos de 2001 e 2002 não foram coleta-

dos dados acerca dessas variáveis.  

Apoiada por Apple (2003),  a autora afirma que a escolha metodológi-

ca empregada nos levantamentos efetuados pelo SARESP encontra-se,  em 

consonância com as opções políticas assumidas pelos implementadores des-

se sistema de avaliação. Essa escolha vai ao encontro de uma visão política 

de educação pautada pela lógica do mercado, uma metodologia centrada no 

poder de consumo. Essa visão política teria levado ao tratamento da educa-

ção como “uma mercadoria mercantilizável,  como pão e carros,  onde pre-

dominam os valores,  procedimentos e metáforas do mundo dos negócios 

[ .. .]” (APPLE, 2003,  p. 93).  

Mesmo considerando as divergências teóricas e opções políticas acer-

ca da metodologia empregada nesse levantamento,  declara que a análise de-

senvolvida pelo SARESP ao longo de sua trajetória tem permitido a esse 

Sistema de avaliação estabelecer algumas associações entre o perfil  socioe-

conômico e cultural das famílias e o desempenho escolar dos estudantes.  

Salienta que a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo possi-

velmente não tenha o objetivo de fornecer elementos à reflexão dos atores 

sociais – professores,  coordenadores,  diretores – no âmbito das instituições 

escolares.  
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Constata que,  embora esse Sistema tenha procurado ir além da sim-

ples verificação do desempenho dos alunos,  tanto os instrumentos quanto as 

metodologias utilizadas nas análises de caráter institucional têm um perfil  

marcadamente reducionista.  

Ao elaborar estudos sobre os instrumentos de avaliação da aprendiza-

gem e a sua abrangência,  destaca a opção da Secretaria pela construção de 

instrumentos de avaliação da aprendizagem orientados por modelos que 

permitem uma descrição objetiva,  apoiados em técnicas científicas,  consti-

tuídos basicamente por testes padronizados e uma redação, com exceção às 

provas aplicadas aos alunos das 1ª  e 2ª séries do ensino fundamental,  cons-

tituídas basicamente por questões abertas e semiabertas.  Essa opção meto-

dológica é amplamente criticada por estudiosos do tema, por apresentar um 

caráter eminentemente reducionista,  ao deixar de lado toda a subjetividade 

inerente ao processo educativo.  

Apoiada em Cedran (2004),  a autora destaca o privilégio em relação 

às disciplinas de Língua Portuguesa e Matemática na matriz curricular,  a 

partir do ano de 1996, em detrimento das disciplinas humanistas.  Afirma 

que isto não significou melhoria do rendimento dos alunos da rede pública 

estadual paulista,  conforme apontaram as avaliações do SARESP realizadas 

em 2001.  

Saviani  (1999) é citado a título de fundamentação das argumentações 

da autora,  assim como Cedran (2004).  Para o primeiro,  as diferentes disci-

plinas componentes do currículo têm uma contribuição específica a ofere-

cer,  “em vista da democratização da sociedade brasileira,  do atendimento 

aos interesses das camadas populares,  da transformação estrutural da socie-

dade” (SAVIANI, 1999, p. 89).  

A autora afirma ainda que a negociação entre os diversos atores en-

volvidos nos processos avaliativos é indispensável para investir a avaliação 
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de um caráter essencialmente educativo e formador,  com potencialidade pa-

ra a otimização do processo de construção do conhecimento.  

Ao concluir seus estudos,  a autora defende a necessidade de uma 

construção democrática da avaliação da educação, que deve se efetivar por 

meio da negociação com os atores envolvidos no processo avaliativo,  con-

cebida por meio da comunicação, da discussão e da negociação com relação 

aos seus objetivos,  enfoques e efeitos.  

Observa a recorrente preocupação da Secretaria em ressaltar o SA-

RESP como instrumento de melhoria da qualidade da educação. Por este  

motivo, é levada a refletir sobre o assunto e declara que a expressão “quali-

dade de ensino”,  tem caráter profundamente subjetivo,  ou seja,  aquilo que é 

qualidade de ensino para um determinado grupo pode não ser para outro, 

devido ao caráter político ideológico inerente ao conceito de qualidade.  

Assim o conceito de qualidade no âmbito da educação é definido a 

partir daquilo que um determinado grupo considera relevante no processo de 

formação do indivíduo, bem como dos interesses e das posturas ideológicas 

assumidas por este grupo. 

Finalizando, afirma que é necessário admitir que o quadro atual da 

educação reivindica a construção de um sistema de avaliação que seja capaz 

de orientar uma profunda reflexão sobre o trabalho pedagógico,  no sentido 

de reverter as desigualdades na escolarização dos jovens das diferentes ca-

madas sociais.  Tal sistema deve ser capaz,  ainda, de demonstrar à sociedade 

o tipo de formação oferecido pelo sistema de ensino público estadual.  
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3.4.5.OLIVEIRA, D, A. F.  de. Uma nova avaliação política do 

projeto SARESP 

OLIVEIRA, D, A. F.  DE, UMA AVALIAÇÃO POLÍTICA DO PROJETO 

SARESP, Dissertação de Mestrado, Faculdade de Educação da UNIVERSI-

DADE ESTADUAL DE CAMPINAS, CAMPINAS, SP, 1998. 

A autora inicia sua discussão apresentando o Comunicado da Secretá-

ria de 22 de março de 1995, no qual se encontram as Diretrizes da Secreta-

ria da Educação para o período de janeiro de 1995 a dezembro de 1998. Si-

naliza,  que dentre os vários projetos da secretaria,  opta por estudar o Siste-

ma de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo (SARESP),  

por considerar essa escolha mais expressiva tendo em vista a prioridade de 

implantação do mesmo feito pela secretaria.  

A autora apresenta a estrutura institucional do sistema por meio de 

um organograma extraído do documento de implantação apresentado pela 

equipe de treinamento da SEE em abri l de 1996. A seguir,  t rata da abran-

gência do SARESP, a elaboração das provas realizadas por empresa contra-

tada e assessorada pela CENP, segundo a autora,  validadas por um grupo de 

professores da rede estadual.   

Afirma que posteriormente e por reivindicação de professores,  que 

solicitavam maior participação no processo,  a Secretaria adotou uma nova 

estratégia a partir da segunda aplicação. Formou-se um grupo de trabalho 

no qual cada uma das 146 delegacias esteve representada.  Um total de 150 

professores passou por treinamento para realização das tarefas de elabora-

ção, revisão e pré-testagem dos itens das provas de abril de 1997. 

A autora elabora um histórico de implantação do SARESP de 1996 até 

1997 e avança discorrendo sobre o SAREP na delegacia de Botucatu.  
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Declara que o objetivo de seu trabalho é apresentar uma análise polí-

tica dos princípios que fundamentam a implantação do projeto SARESP e 

subsidiar a análise dos dois argumentos contidos no discurso da SEE: o 

primeiro,  fornecer subsídios a autonomia na construção do projeto pedagó-

gico das escolas por meio dos resultados do SARESP; o segundo; subsidiar 

o estabelecimento de uma cultura da avaliação incorporada à prática peda-

gógica cotidiana.  

Descreve os procedimentos das duas aplicações e os resultados obti-

dos nos anos de 1996 e 1997 na então denominada Delegacia de Ensino de 

Botucatu,  que compreendia doze (12) cidades,  por meio de gráficos repre-

sentativos.  Após esta apresentação, propõe questões para ref lexão e afirma 

que foi somente na segunda aplicação que as escolas apresentaram um tími-

do avanço em face de uma análise interpretada dos dados obtidos,  a partir 

de um questionário elaborado pela delegacia. 

Constata a partir da confrontação dos resultados obtidos pelas escolas 

que escolas grandes com módulos incompletos de funcionários e ausência 

de professores habil itados,  com professores desmotivados e muitos alunos 

por classe,  com clientela desinteressada podem apresentar resultados satis-

fatórios,  mas jamais na plenitude possível . 

Por outro lado, uma escola pequena com módulo de funcionários 

completo,  professores habilitados,  com um número de alunos por classe, 

considerado adequado, com clientela mais interessada,  também apresenta 

resultados satisfatórios,  porém melhores.  

Elabora algumas considerações em relação à qualidade dos relatórios 

de avaliação apresentados pelas escolas e sistematizados pela DE. 

Aponta que se quisermos analisar os propósitos da implantação do 

SARESP pela SEE, não se pode perder de vista que os relatórios foram ela-
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borados a partir de roteiro e treinamento dados pela equipe da SEE, pois os 

modelos sugeridos não estabelecem critérios para a análise e não oferecem 

suporte para a interpretação dos resultados obtidos,  somente subsidiam a 

organização dos dados.  Afirma que a DE e Botucatu ousou fazer uma análi-

se dos dados,  mas sem critérios claros.  

Destaca que na segunda aplicação a DE avança timidamente,  os rela-

tórios apresentados pelas escolas esboçam uma análise apontando alternati-

vas de superação das dificuldades detectadas e apresentando um tímido pas-

so em direção à interpretação dos resultados obtidos.  

Fundamentada em Figueiredo & Figueiredo, (1986),  a autora anuncia 

o desenvolvimento de uma avaliação polí tica do projeto,  discutindo os pro-

pósitos do SARESP. Afirma que o discurso da SEE fornece informações pa-

ra realizar uma análise conceitual dos princípios e acredita reunir elementos 

para questionar a viabilidade funcional de efetividade do projeto.  

Apresenta o discurso oficial da SEE sobre o SARESP, uma das estra-

tégias adotadas pela SEE para melhorar a  qualidade do ensino oferecido pe-

las escolas públicas estaduais.  Com sua implantação, a SEE objetiva subsi-

diar suas ações na tomada de decisões quanto à política educacional na re-

definição da proposta pedagógica e no estabelecimento de metas para a 

construção do projeto pedagógico.  Afirma que a obtenção de informações 

sobre desempenho dos alunos proporcionará maior autonomia pedagógica. 

Pressupõe ainda o estabelecimento de uma cultura avaliativa.   

A partir de então,  a autora inicia sua análise conceitual dos eixos des-

tacados no comunicado da SEE, sendo o primeiro a qualidade ensino, da 

qual a autora diz não poder separar de democratização no Brasil,  ao desta-

car a expressão “ensino democrático”.  Declara que o conceito,  dependendo 

do momento histórico,  comporta variações.  Declara que o ensino democráti-
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co implica em qualidade de ensino e em pleno cumprimento do papel da Es-

cola Pública,  como entendida como uma boa escola para todos.  

Segundo Oliveira (1998) é necessário reforçar que o conceito de “uma 

boa escola para todos” é a que possui dois elementos essenciais: a univer-

salização do ensino e o exercício da cidadania ,  declarando que restringirá 

a esses aspectos sua análise da “qualidade de ensino” inserido no discurso 

da Secretaria.  A esse respeito declara que “o que se impõe no discurso da 

SEE é a melhoria da educação oferecida. Em termos quantitativos,  a oferta 

não foi problematizada”,  pois é repetit ivo o discurso oficial quando men-

ciona enfaticamente as expressões repetência e evasão.  Nesse ponto,  cita 

um trecho do comunicado em relação ao assunto destacado: 

Em 1992, no ensino fundamental  e médio, as perdas por evasão e 
repetência alcançavam 1 476 000 alunos o que representa 25% do 
total  de alunos matriculados na rede. Se lembrarmos que cada a-
luno custa em média, US$220, para o Estado, o número acima re-
presenta um desperdício da ordem de US$ 324 720 000 (COMU-
NICADO SEEE 22/03/1995).  

Questiona a secretaria em relação aos 20% de alunos que estão fora 

da escola, pois esta declara que as três redes juntas atendem a 80% da popu-

lação. Questiona o descaso nas diretrizes da SEE em relação a este fato, o 

não atendimento a população escolarizável,  um número maior que os evadi-

dos e repetentes.    

Azanha (1995),  fundamenta a autora apoia sua crítica protesto em re-

lação à indiferença a que ficam destinados os excluídos da escola funda-

mental,  pois o fio condutor da polít ica educacional manifesta no comunica-

do foi o desperdício material de recursos do Estado em relação à evasão e a  

repetência e não em relação aos alunos excluídos da escola.  

Afirma também que no comunicado a educação se apresenta com cará-

ter diretivo como instrumento do desenvolvimento econômico, com ênfase 

na dimensão econômica da educação, em relação à formação do cidadão, e o 
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faz por meio de cri térios de eficiência e eficácia.  Cunha (1995) e Freire 

(1994) fundamentam as questões ligadas a essa “diretividade”. 

Cunha (1995) declara que “A diretividade é um atributo do Estado, do 

qual ele não pode abrir  mão, a não ser que os detentores do poder sejam in-

capazes de exercê-lo,  isto é em situação de crise de hegemonia.” Freire 

(1994) em relação a essa questão declara que “Qualquer que seja a qualida-

de da prática educativa,  autoritária ou democrática,  ela será sempre direti-

va.” 

A autora declara que apesar da diretividade existente na prática edu-

cativa,  é possível  o ensino democrático acontecer dentro da educação dire-

tiva,  a partir de dois princípios: a experiência do educando e o saber soci-

almente produzido, que induz à formação de um cidadão atuante na socie-

dade.   

A esse respeito,  a autora demonstra preocupação em relação à omis-

são nas Diretrizes Curriculares em relação às experiências advindas de cri-

anças e jovens que frequentam a escola pública.  

Questiona nas diretrizes a ausência do saber popular que,  segundo a 

autora,  seria um impulso para que as escolas públicas adotassem critérios de 

escolha de conteúdos e metodologias que propiciassem aos educandos maior 

acesso ao saber elaborado socialmente.  

Destaca a contradição dos anos de 1990 entre as idéias com enfoque 

econômico da educação e o discurso de autonomia da escola,  presentes nos 

debates pedagógicos e nas reformas educacionais.  Afirma que o grau de au-

tonomia se relaciona proporcionalmente com a capacidade de atuar nas di-

mensões administrativa,  pedagógica e financeira,  e que as dimensões finan-

ceira e administrativa são limitadas,  dependentes da “vontade política de 
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nossos governantes” e da luta social.  Nesse sentido,  a efetivação da auto-

nomia da escola dependeria de providências da ordem governamental. 

Considera desalentador que a luta da comunidade se restrinja à busca 

de vagas para seus f ilhos nas escolas e que as reivindicações do magistério 

e de suas entidades polarizam-se nas questões salariais.  Declara que a di-

mensão pedagógica é a que apresenta maior possibilidade de autonomia. 

Nesse sentido,  a escola teria capacidade para definir o seu currículo e ela-

borar o seu regimento a partir da sua proposta pedagógica,  mas nossa histó-

ria evidencia uma participação praticamente nula dela na definição de seu 

currículo.   

Afirma que a realidade pedagógica se alicerça na autonomia e nesse 

sentido a construção do projeto pedagógico pressupõe reflexão e trabalho 

coletivo.   

Realiza um exercício hipotético do uso dos resultados obtidos nas du-

as primeiras aplicações do SARESP de1996 e 1997 na DE-Botucatu e cons-

tata que a aprendizagem nas escolas é insatisfatória,  chegando a algumas 

conclusões: a primeira,  de que mesmo em se tratando de uma avaliação ex-

terna,  ao abranger a totalidade das escolas da rede estadual de ensino, for-

nece,  a cada uma delas,  informações que permitem uma reflexão sobre sua 

própria realidade pedagógica; a segunda, que os resultados do desempenho 

dos alunos e da escola poderão subsidiar uma discussão na equipe escolar, 

fornecendo informações para a construção do Projeto Polít ico Pedagógico.  

Entretanto a simples implantação de um sistema encerra em si uma série de 

perigos e pode truncar a realização de seus objetivos.  

Enfatiza o objetivo do SARESP, que orienta a melhoria da qualidade 

do ensino por meio do estabelecimento de uma cultura avaliativa incorpora-

da à prática pedagógica cotidiana,  segundo a autora,  articulada com as prá-

ticas do professor em sala de aula pretensão. Afirma ainda,  que essa cultura 
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avaliativa que o SARESP pretende estabelecer se fundamenta na avaliação 

formativa.   

Declara que o Sistema possui entraves e  que estes precisam ser supe-

rados,  entre eles,  a competitividade entre as escolas,  inclusive objeto de 

uma série de reportagens do jornal “Folha de São Paulo” cita,  na qual os 

próprios títulos pautam-se por comparações,  como que os professores senti-

ram-se diminuídos e desencorajados.  

Outro entrave seria a indução a um currículo oficial por pressão das 

provas,  observando-se nos professores uma preocupação em “treinar” os 

alunos.  A participação da comunidade escolar em face na aplicação do ins-

trumento avaliativo do Sistema, segundo a autora,  foi irrisória.  Somente 

teriam part icipado aqueles os membros da equipe do SARESP nas escolas. 

Quanto aos pais,  estes teriam participado apenas como fiscais. 

Outro obstáculo teria sido a postura do professor diante da avaliação, 

segundo a autora,  ainda utilizada por muitos como forma de pressão quanto 

à frequência nas aulas e à disciplina em sala de aula e em relação aos estu-

dos,  determinante quando da aprovação ou retenção do aluno. 

Enfatiza que foi oportunizada aos professores a possibilidade de no-

vas posturas diante da avaliação nos treinamentos a que se submeteram os 

professores da equipe do SARESP.  

Lamenta o baixo índice de professores que tiveram acesso a esse trei-

namento,  como também o fato de que estes se tiveram sua participação res-

trita ao momento de implantação do SARESP.  

Em relação aos relatórios do SARESP, destaca que a cultura avaliati-

va que se pretende estabelecer deve ser pautada por uma avaliação formati-

va que,  como tal possui três momentos: organização, análise e interpretação 

dos dados.  
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Essas etapas,  quando sistematicamente observadas,  indicariam as pro-

vidências necessárias para se sanar ou amenizar as dificuldades de desem-

penho dos alunos identificadas pelo processo avaliativo.  

Avalia que as unidades escolares apresentaram satisfatoriamente so-

mente a organização dos dados.  A análise se teria apresentado incompleta e 

a interpretação, não teria ocorrido.  Esses procedimentos teriam sido orien-

tados por modelo fornecido pela Secretaria  

A autora tece críticas à equipe central da SEE no que tange uma mais 

franca defesa pela implantação de uma cultura avaliativa embasada na ava-

liação formativa,  em favor de técnicas e instrumentos cuja prevalência ain-

da se apoia em uma cultura avaliativa de natureza classificatória,  voltada 

para a mensuração de desempenho escolar individual que,  no limite,  deposi-

ta em apenas um dos polos do sistema o ônus dos maus resultados.   

Constata que,  devido à falta de análise e interpretação criteriosa dos 

dados,  as aplicações de 1996 e 1997 caracterizaram-se como avaliações pre-

sas a conteúdos,  que desconsideram elementos de uma avaliação mais am-

pla.  Outra consequência teria sido que os critérios de análise e  interpretação 

teriam ficado aos cuidados da SEE, a mercê,  portanto,  de interveniência de 

interesses políticos e de interpretações mediadas por pressões hierárquicas 

tendentes a enfatizar favoráveis,  ainda que de bases frágeis.  

Finalizando, declara que os esforços pela melhoria da qualidade de 

ensino estão muito aquém do desejado e que precisa ser incrementados.  

Constata que é deficiente a participação da cidadania,  seja da pers-

pectiva dos segmentos envolvidos diretamente no processo de ensino-

aprendizagem, seja do ponto de vista mais alargado. 

Reconhece o salto qualitativo da SEE em relação a implantação do 

SARESP, a abrangência do Sistema, o esforço,  ainda que insuficiente,  de 
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implementação de uma cultura avaliativa fundamentada na avaliação forma-

tiva que se pretende estabelecer na rede estadual com a implantação do SA-

RESP.  

Conclui afirmando que o SARESP comporta princípios e  objetivos 

que respondem a uma necessidade emergencial: a melhoria da qualidade de 

ensino oferecida pelas escolas públicas.  Entretanto afirma que,  diante de 

tantos obstáculos a sua viabilização, nos encontramos frente a um projeto 

educacional insatisfatório,  principalmente no que tange à participação de-

mocrática em todo seu processo de implantação, da concepção à execução.   

Propõe à SEE refletir sobre o papel do professor e sua formação, que 

deveria,  no seu entender,  abrigar princípios e procedimentos da avaliação 

formativa,  a qual muito teria a contribuir para a superação dos problemas 

crônicos da educação do estado. 

 

 

3.4.6. Convergências encontradas nas teses analisadas  

 

A análise de convergência realizada sobre as teses publicadas se refe-

re ao período de 1995 a 2009 e contempla a gestão de quatro (4) dos cinco 

(5) secretários de educação do estado de São Paulo,  mencionados na “Tabe-

la 3 – Gestão dos Governadores e secretários de Estado da Educação”, den-

tro do período estudado por esta pesquisa,  se organizando da seguinte for-

ma: 1-A gestão da profª Rose Neubauer é contemplada pelos estudos de RI-

BEIRO (2008),  SILVA (2006) e OLIVEIRA (1998); 2-A gestão de Gabriel  

Chalita foi a mais pesquisada e está  contemplada nos estudos de RIBEIRO 

(2008),  SILVA (2006),  CAMARGO (2007) e HERNANDES (2008); 3-A 
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gestão de Maria Lucia Vasconcelos é abordada apenas por RIBEIRO (2008) 

e 4-A gestão de Maria Helena Guimarães de Castro é contemplada nos estu-

dos de RIBEIRO (2008) e (HERNANDES (2008).  

Estas permitem extrair conclusões sobre avaliação, política e avalia-

ção; qualidade; qualidade e ideologia; educação pública e políticas sociais 

vinculadas à  influência dos organismos internacionais de crédito.  Referimo-

nos a elas detalhadamente quando apresentam pontos comuns,  não sendo 

mencionadas aqui outras considerações já apontadas na análise das teses 

realizadas anteriormente: 

Hernandes (2008),  Ribeiro (2008),  tratam do tema avaliação da a-

prendizagem em suas pesquisas e utilizam para isso argumentações de estu-

diosos do assunto para fundamentar suas pesquisas.   O primeiro afirma que 

a partir dos anos de 1990, o tema avaliação, passa a “ser visto de maneira 

articulada na educação brasileira”,  enquanto o segundo descreve a função 

da avaliação como centro da política educacional. 

Ribeiro (2008),  Silva (2006),  afirmam que as mudanças da educação 

pública do estado de São Paulo foram nos anos de 1990, influenciadas pelo 

contexto nacional de redirecionamento das políticas sociais pelas orienta-

ções,  do Banco Mundial e FMI, fazendo menção aos empréstimos concedi-

dos ao governo brasi leiro com a condição de realizar ajustes estruturais no 

Estado, com o pretexto de modernizar o Estado brasileiro,  por meio da Re-

forma do Estado e consequente Reformas da Educação.  

Ribeiro (2008),  Silva (2006),  mencionam o conceito de qualidade pre-

sente no documento e afirmam que a expressão é utilizada por meio de um 

discurso ideológico,  sendo que para o primeiro a palavra qualidade se reduz 

ao acesso e para o segundo, o caráter político ideológico,  está diretamente 

relacionado à concepção de cada grupo sobre o que seja uma formação de 
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qualidade,  mas ambos concordam com os conceitos ligados a universaliza-

ção do acesso.   

 Ribeiro (2008),  Silva (2006) apontam o discurso da secretaria pre-

sente nos documentos sobre as medidas de desconcentração e descentraliza-

ção, se alongam para discutir e fundamentar esses conceitos com a ajuda de 

estudiosos do assunto e concordam quanto a necessidade de maior partici-

pação da sociedade para que essas medidas tenham efetividade,  mas decla-

ram também que por si só esses processos não garantem a participação seja 

da sociedade ou do poder local.      

 Ribeiro (2008),  Silva (2006),  Oliveira (1998),  destacam que segundo 

os gestores do referido sistema, a principal função desse sistema, anunciada 

no documento diz respeito ao monitoramento da melhoria da qualidade de 

ensino e orientação das políticas públicas para a Educação, por meio do 

fornecimento de informações.  

Silva (2006) e Ribeiro (2008) anunciam a lógica na qual se inserem 

os sistemas de avaliação da educação, entre eles o SARESP, na busca de 

alcançar os melhores resultados com menores custos,  como mecanismo de 

controle do desempenho dos alunos,  e da eficácia das instituições escolares,  

e ainda segundo Silva,  (2006),  incompatível com as necessidades reivindi-

cadas pela democratização da educação, a qual deve ser traduzida pela re-

dução das desigualdades em relação ao acesso e a qualidade da escolariza-

ção. 

Ribeiro (2008),  Silva (2006) alegam que o documento de implantação 

do SARESP, apresenta uma contradição entre a visão oficial  de avaliação, 

expressa por seus gestores e a prática avaliativa desse sistema, quando são 
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propostas alterações no procedimento avaliativo36,  como a utilização dos 

resultados das avaliações como objeto de tomada de decisão em relação à 

aprovação ou reprovação dos alunos em final de ciclo,  avaliação no momen-

to com foco na aprendizagem. 

Camargo (2007),  Ribeiro (2008) se utilizam da história da educação 

brasileira para situar seus estudos sendo que Camargo (2007) elabora um 

percurso sobre a história da educação brasileira com destaque para o Mani-

festo dos Pioneiros,  considerando-o um marco. Já,  Ribeiro,  (2008) organiza 

um pequeno mapa da educação no Brasil passando por diversos governos,  a 

partir do governo Montoro e suas contribuições em relação aos programas e 

projetos.          

Ribeiro (2008),  Silva (2006),  Oliveira,  (1998),  afirmam a tendência 

ao ranqueamento das escolas,  por meio da “construção de um sistema de 

classificação”,  pelo fortalecimento da ideia de exposição, dos resultados, 

dessas avaliações de larga escala,  como o SARESP. A esse respeito Olivei-

ra,  (1998) afirma que existe,  sim, competitividade entre as escolas,  fazendo 

alusão a série de reportagens do jornal “Folha de São Paulo”,  mencionado 

na análise de sua tese,  onde os próprios t ítulos pautam-se por comparações.  

Segundo argumenta o autor,  esse entrave,  entre outros precisa ser superado. 

Oliveira (1998) e Camargo (2007) apontam o discurso contraditório 

dos anos de 1990 entre as idéias com enfoque econômico da educação e o 

discurso da autonomia da escola,  enfatizando que os resultados do SARESP 

podem ser o subsídio para a construção do projeto pedagógico das escolas 

                                                

36 Si lva (2006)  declara  em sua tese que em 2001 a  Secretar ia  de Educação do Estado de 

São Paulo toma a dec isão de ut i l izar  o resul tado do SARESP para intervir  na a  aprendi -

zagem,  cont ra  o caráter  punit ivo das aval iações t radiciona is,  de acordo com ar t igo 2º  da 

Resolução nº124 da SEE.  



208 

 

de forma autônoma, exercida democraticamente,  mas apesar da autonomia 

pedagógica ser a que apresenta maiores condições de ser viabilizada e com 

possibilidades de definir o currículo,  nossa história evidencia uma partici-

pação praticamente nula a esse respeito,  e as avaliações externas tem sido 

utilizadas mais como instrumentos indutores e reguladores do currículo do 

que de sua construção. 

Ambos concordam que o grau de autonomia se relaciona com a capa-

cidade de atuar nas dimensões administrativa,  pedagógica e financeira,  e a 

atuação de forma democrática,  necessita de recursos suficientes para desen-

volver o projeto pedagógico da escola,  pois as dimensões financeira e ad-

ministrativa são limitadas dependendo de recursos garantidos pelo poder 

público,  e dependentes da “vontade polí tica de nossos governantes” e da 

luta social.  Camargo (2007) considera ainda que todo instrumento de avali-

ação traduz uma intencionalidade e a utilização dos seus resultados pode 

servir tanto para redirecionar as políticas educacionais para a equidade e 

qualidade educacional como também para funcionar como instrumento regu-

lador do currículo que vem sendo desenvolvido nas escolas.  A esse respeito,  

Ribeiro (2008),  aponta que o controle pedagógico é centralizado, definindo 

reformas curriculares e delimitando conteúdos básicos em um currículo na-

cional.  

Hernandes (2008),  Silva (2006) e Ribeiro (2008),  abordam, o meca-

nismo de responsabilização de escolas e professores pelos baixos desempe-

nhos,  uma tendência37 que chega às escolas,  pelos sistemas de avaliação, 

                                                

37 Essa responsabil ização pode ser  expl icada pe la  inst i tuc iona lização do Bônus Méri to 

ou Bônus Gestão,  implementado no s is tema estadua l  de ens ino de São Paulo para premi-

ar  ou punir  escolas ,  equipes,  professores  e  func ionár ios ,  a lém dos  a lunos  que carregam 

o ônus  da class if icação de suas  escolas,  se ,  piores.  Uma lógica perversa  que transfere  

para o indivíduo a  responsabil idade pe lo insucesso causado por  uma ava l iação,  real izada 
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implementados,  como o SARESP, que priorizam a produção de instrumentos 

voltados para a verificação do desempenho dos alunos,  responsabilização e 

prestação de contas,  essa lógica é traduzida pela ênfase nos resultados.  A 

esse respeito Ribeiro (2008) declara que o modelo de sistema de avaliação 

constituído nos moldes do SARESP, dá destaque ao desempenho individual, 

que é mascarado nas estatísticas,  que lidam, preferencialmente,  com ten-

dências globais dos sistemas de ensino ao longo do tempo, a partir  da pro-

ficiência média dos alunos .  

Um dos objetivos deste trabalho foi analisar a política,  o SARESP a 

partir das pesquisas da produção acadêmica que os autores pensam sobre a 

política,  além de conhecer as argumentações,  o possibilitou conhecer as o-

piniões de estudiosos sobre o assunto.  

 

3.4.7. O SARESP: A formação da política 

 

A linha do tempo traçada para o estudo,  as periodizações que procu-

ram demarcá-lo no âmbito das gestões dos governadores do estado de São 

Paulo,  a gestão de seus secretários de estado, mais especificamente os da 

Educação, nomeados de 1995 a 2010, os dispositivos legais que normatizam 

a política,  os documentos oficiais  e acadêmicos sobre o SARESP, são mate-

riais relevantes para a elaboração da análise da política,  à luz das reflexões 

de estudiosos que se debruçaram sobre o assunto e o fundamentam. 

                                                                                                                                               

com cr i tér ios subje t ivos ,  apenas a  par t i r  do desempenho dos  a lunos ,  quando se dever- se-

ia  ava l iar  também as condições em que esse  ens ino acontece e  como acontece .  
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Nesse sentido,  Aguilar Villanueva (1996),  já mencionado na página 

21 deste trabalho, ao discorrer sobre o assunto,  dá destaque ao processo da 

política,  e segundo o mesmo é um processo que se desenvolve por etapas e  

cada uma possui características próprias referentes as  restrições,  decisões, 

desenvolvimentos,  e resultados,  influenciando as demais políticas e sendo 

afetada por elas. 

O quadro abaixo tem o objetivo de delimitar o período e os atores que 

participaram do processo de formulação e implementação da política em 

estudo.  

 

Formação e Formulação da Política 
 

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2003 2004 2008 20102007 20092005 20062002

Ciclo da Polí t ica (Início e desenvolvimento da Polí t ica de Avaliação-SARESP)

Paulo Renato de 

Souza 

Maria Helena 

Guimarães de 

Castro

Presidência de Fernando Henrique Cardoso Presidência de Luis Inácio Lula da Silva

Gabriel Benedito Isaac Chalita
Tereza Roserley Neubauer da Silva M aria Lúcia 

Vasconcelos

1º Governo 2º Governo 1º Governo 2º Governo Governo Governo Governo

Mário Covas Junior Mário Covas 

Junior

Geraldo José 

Rodrigues 

Alckmin

Geraldo José 

Rodrigues Alckmin

Claudio 

Salvador 

Lembo

José Chirico Serra Alberto 

Goldman

 
 

Nesse sentido o SARESP é a política em estudo e se consti tui por e-

tapas,  etapas que “En la práctica,  puedem sobreponerse y suponerse unas a 

las otras condensarse alrededor de una de ellas,  anticiparse o atrasarse,  re-
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petirse38” (AGUILAR VILLANUEVA, 1996, p.15),  etapas que justapostas 

podem não ser visíveis dificultando sua percepção, mas não desmerecendo a 

política.   

Ressalta ainda que a noção do processo da política é apenas um dis-

positivo analít ico para fins de modelação, ordenamento,  explicação e pres-

crição de uma política, não significando que a sequência analítica deva ser 

uma sequência temporal,  real.  As etapas mencionadas fazem parte dos estu-

dos de (LASSWELL, 1971/MAY & WIDALVSKY, 1977 in AGUILAR VIL-

LANUEVA, L.F.op.cit).   

Entretanto,  os estudiosos,  concordam que: 

los integrantes necesarios e interrelacionados de toda polí t ica 
son:  La existência de uma determinada si tuación problemática pa-
ra cuya modificación em el  sentido deseado se el ige y efectúa um 
determinado curso de acción que produce ciertos resultados más o 
menos diferentes de los deseados y, em consecuencia,  obliga a 
revisar el  curso de acción elegido 39(AGUILAR VILLANUEVA, 
1996, p .  16).  

Se todos os autores concordam que um dos fatores para se constituir 

uma política é a existência de uma situação problema, por que não iniciar 

nossa discussão, pela situação problema para a  formação da agenda, tendo 

em vista que a identificação “de um problema público ou de vários proble-

mas” pode apontar a necessidade de inclusão da política na agenda, ou não, 

                                                

38 Agui lar  Vil lanueva ,  1996,  “Na prá t ica  as “e tapas”  podem sobrepor-se ou superpor-se 

umas as outras ,  condensar-se  ao redor  de uma delas,  antec ipar- se  ou a trasar-se ,  repe t ir -

se” .  

39 “Os in tegrantes necessár ios e  inter -relac ionados de todas as pol í t icas são:  a  e-

xis tênc ia  de uma determinada s i tuação problema para cuja  modif icação,  no sent ido dese-

jado,  se  e lege e  efetua um determinado curso de ação,  que produzem resultados ,  as ve-

zes  dife rentes  dos  dese jados ,  obr igando a  revisar  o curso de ação elei to” .  
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dependendo dos problemas?  Problemas que podem ser de interesse geral ou 

de interesse particular,  problemas que podem não chamar a atenção gover-

namental e despertar sua iniciativa,  ainda,  algumas questões podem ser pri-

oridade para uns,  mas pode não o ser para outros e,  portanto são descartadas 

antes mesmo de entrar na agenda. Segundo Aguilar Villanueva, 1996, No 

todas las cuestiones se vuelvem públicas ni todas las cuestiones públicas se 

vuelvem cuestiones que deben ser objeto de la acción gubernamental ,  a-

genda de gobierno40.  Como então poderíamos dizer que esta ou aquela é 

questão pública?  E se ela é do interesse da sociedade?  Como e por que esta 

questão e não outra deve fazer parte da agenda desse governo?  

Antes mesmo do SARESP, a educação, no estado de São Paulo já era 

considerada de baixa qualidade,  tendo em vista os projetos e programas im-

plementados,  mencionados aqui como a Jornada Única (JU),  no Ciclo Bási-

co,  governo Quércia (1987 a 1991),  programa implementado para minimizar 

as dificuldades encontradas na implementação do CB, auxiliaria no melhor 

acompanhamento ao aluno com dificuldades,  programa que introduziu uma 

avaliação formativa,  com o objetivo de diminuir a retenção e evasão tão 

marcantes nas 2ªs séries do 1º grau,  já que com a introdução do CB no go-

verno Montoro (1983 a 1987),  as crianças não reprovavam mais na 1ª série e  

sim na 2ª.  

Outro projeto significativo que vale a pena mencionar é o projeto Es-

cola Padrão, implementada no Governo Fleury (1991 a 1994),  que buscava a 

melhoria da qualidade do ensino público.  Porém, para poucos,  não atingiu à 

época nem um terço das escolas do estado; além de outros programas.   

                                                

40 “Nem todas as questões  são públicas,  nem todas  as questões públicas são ques-

tões que devem ser  obje to da ação governamenta l ,  agenda de governo”.  
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A part ir dessa reflexão, eleito um problema, surge o momento de se 

optar por um novo modelo de ação, por novas políticas ou pela necessidade 

de se avaliar as polít icas em curso.  

A Escola Padrão teve seu instrumento próprio de avaliação e ao,  ser 

avaliada,  apontou que os alunos que frequentavam essas escolas,  apesar dos 

investimentos,  das intervenções,  apresentaram os mesmos resultados que os 

demais alunos da rede pública estadual,  alunos que não frequentavam a Es-

cola Padrão. 

Os resultados dessas primeiras avaliações mostraram que os alu-
nos das Escolas-Padrão e os alunos das outras escolas t inham um 
mesmo desempenho e ambos de má qualidade. Esses resultados se 
consti tuíram em evidência de que, apesar de todas as tentativas 
para se melhorar a qualidade de ensino, objetivo principal  da Es-
cola-Padrão, i sso não havia ocorrido (RIBEIRO, 2008,  p.  104).  

 
 Diante disso se questiona: O que ocorreu então?  Será que os investi-

mentos não foram suficientes,  sejam eles,  em recursos humanos,  financei-

ros,  pedagógicos?  Será que este é mesmo o problema a ser apontado ou o 

problema é outro em relação às políticas no Brasil?  Um dos fatores,  não se-

ria a descontinuidade das políticas,  já apontado anteriormente neste traba-

lho?  

Aguilar,  2008, se pronuncia criticamente em relação à descontinuida-

de das políticas mencionadas,  afirmando que:  

Em três décadas é possível  afirmar – a prior i  – sem nos aprofun-
darmos nas agendas dos últ imos 30 anos, ainda, que há desconti-
nuidade das polí t icas,  improvisação,  ineficiência de polí t icos e 
implementadores,  assim também como escolha inadequada de a-
bordagens e propostas de solução para os problemas da educação 
em São Paulo.  (AGUILAR, 2008, p.  37)  

 
Nesse sentido,  De Leon (1988 apud Aguilar Villanueva, L.  F.  op.cit) 

corrobora declarando que os anos de 1960, dos governos reformistas de 
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Kennedy e Johnson, são considerados como o período da “policy initiation”, 

no qual,  devido aos problemas sociais existentes à época,  a recomendação 

para a elaboração da polít ica era centrar-se nos estudos sobre a fase de i-

dentificação dos problemas e na formulação dos programas.   

Seria esse um dos problemas?  A descontinuidade das polít icas? Mas 

afinal o que foi feito nesse sentido? 

Assim como apontam os autores acima em relação à descontinuidade 

das políticas,  vemos que na história das políticas de educação no Brasil,  

observa-se,  a mesma descontinuidade na política,  tendo em vista que a cada 

governo eleito as políticas anteriores implementadas,  e que faziam parte da 

agenda de governo, não são (re) direcionadas,  ou por não haver avaliação 

destas,  ou por não haver interesse em sua manutenção, mesmo quando a so-

ciedade as quer (re) conduzidas.  

Nova gestão,  novas políticas: tudo começa do zero,  como se não ti-

véssemos políticas públicas de educação nos governos anteriores,  como se 

partíssemos de “um papel em branco” para “uma nova agenda”.  Pensar no 

sucesso ou insucesso das políticas significaria dar a elas além da respectiva 

avaliação, a possibil idade de orientação e reorientação de seu curso e do 

tempo necessário para conclusão de seu ciclo.  

É possível em um curto espaço de tempo, o tempo da duração ou 

mandato de um governo, quatro (4) anos,  enxergar resultados positivos,  sem 

a avaliação da política em curso,  sem a (re) orientação da mesma e dizer 

que a política deve ter seu ciclo finalizado?  A área da Educação necessita 

de polí ticas a médio e longo prazo, sendo assim, o período mencionado é 

curto para a  finalização das muitas políticas implementadas e  interrompidas 

nas últimas décadas no estado de São Paulo.  
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A avaliação de polít icas,  por seus resultados é essencial,  como tam-

bém os modos de elas serem desenhadas que,  sob esse aspecto,  devem ser 

considerados para a construção da agenda. Aguilar,  2008, se manifesta em 

relação a isso declarando que:  

Nos anos  de 1970, surge o interesse em estudar “os modos” de 
desenhar e os modos de implementar a polít ica ,  t razendo com 
isto uma longa reflexão sobre as questões organizacionais e ad-
ministrat ivas,  geralmente esquecidas ou deixadas de lado, quando 
a polí t ica vem descendo até a escola.(AGUILAR VILLANUEVA, 
1996 apud AGUILAR, 2008, p.  37) .   

 
No Brasil após o período da ditadura militar,  muitos governos se su-

cederam no estado de São Paulo e todos elaboraram suas agendas políticas e 

de governo a partir de modelos conhecidos.  A forma como construíram suas 

agendas tem muito a ver com a forma de fazer a política e da formação da 

agenda.  

Os sindicatos,  os movimentos sociais,  os partidos polít icos e a pró-

pria sociedade lutaram pela reivindicação de seus direitos como cidadãos na 

luta pela democracia e obtiveram inúmeras conquistas nas políticas sociais. 

Os partidos polít icos canalizaram estas demandas no formato de propostas 

políticas e  quando assumiram o poder as converteram em políticas de go-

verno e as integraram à agenda de governo. (Aguilar,  2008, p.38).   

O que não se pode deixar de afirmar é que as políticas públicas de 

educação no estado de São Paulo,  e suas conquistas,  posteriores a ditadura 

militar,  não sejam resultado dessas lutas políticas dos sindicatos,  movimen-

tos sociais,  intelectuais,  partidos políticos e da sociedade.  

O contexto histórico-político-educacional,  onde se inserem as políti-

cas implementadas no governo Covas,  como o SARESP, antecede este go-

verno e se situa no período de 1980 a 1994, período das crises econômicas 

para as quais: 
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Três questões parecem-me centrais para compor a arguição, duas 
delas referem-se às transformações no Estado e na nova agenda 
para enfrentar velhos problemas educacionais,  que se manifesta-
ram como persistentes até a entrada do século XIX e que enfren-
tá-los com novas estratégias definiria uma nova percepção do pa-
pel  do Estado e dos governos em relação a antigos problemas (A-
guilar ,  2000,  apud,  Aguilar ,  2008, p.  38).  

  
Nesse sentido verifica-se uma mudança no discurso político,  saindo-

se do discurso da democratização do acesso,  a igualdade quantitativa,  e in-

do-se para o da melhoria da qualidade do ensino, a equidade; do gasto,  para 

a eficiência no gasto,  precisamente o que aconteceu com o discurso políti-

co- ideológico presente nos documentos oficiais do SARESP.  

A inclusão do SARESP, na agenda polít ica e na agenda governamen-

tal se deu nos anos de 1990, quando o ainda candidato a governador Mário 

Covas inicia sua campanha para eleição ao governo do estado de São Paulo 

e organiza seu programa de governo, de acordo com o novo formato da polí-

tica.  Após sua eleição se inicia a reforma do ensino público,  em 1995, onde 

se verifica a interferência do Banco Mundial,  como principal patrocinador 

na definição das políticas educacionais no Estado de São Paulo,  a partir de 

um contrato renovado em 1995. A reforma foi implementada pela secretaria 

de educação do estado, dirigida pela então,  secretária Tereza Roserly Neu-

bauer da Silva,  responsável pela reorganização e reestruturação do ensino 

público,  principalmente,  sob o aspecto econômico, o qual realizou um en-

xugamento da máquina estatal, eixo do novo modelo de política. 

Sua formulação e implementação se deu, logo após o início do gover-

no, de forma incisiva e prescritiva,  ou seja, as aplicações das avaliações 

estavam previstas para ocorrer até 1998. Os disposit ivos legais foram publi-

cados em março de 1995, e no ano seguinte,  1996, a primeira versão já o-

correu no início do ano letivo.  Entre as medidas previstas na reforma edu-

cacional estavam, a descentralização, desconcentração, o financiamento e os 
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sistemas de avaliação, é a política sendo implementada de “cima para bai-

xo”,  e a partir de determinados interesses e de interessados,  e não a partir 

do diagnóstico dos problemas públicos detectados em suas bases,  ou sele-

cionados a partir destes.  Uma decisão que pode ou não comprometer a ação 

do governo e a política.  

A formulação, antes da implementação, é o momento em que se esta-

belece uma ‘fórmula’; onde se ordenam alternativas; onde se prescreve ‘o 

como’,  ‘o quando’,  ‘o porquê’; e se exprime os resultados que se espera da 

política.  Em outras palavras,  é o momento no qual se estabelece como o ‘as-

sunto’ escolhido será abordado e como será solucionado. É o momento da 

‘formulação’ de alternativas para a solução do ‘problema público’ (CAVA-

LACANTI, 2007, p.  178).   

Nossa hipótese,  com relação a implementação do SARESP,  é de que 

esta foi conduzida por intelectuais,  implementadores,  políticos,  e segundo 

Aguilar,  L.  E.  op cit,  “descendo verticalmente”,  e as explicações e justifica-

tivas para os usuários,  foram sendo encontradas durante sua implementação.  

Durante a formulação e legitimação da política,  a política produziu ou deve-

ria produzir fins,  metas e meios de sua efetivação e deveria ser conduzida 

após esta etapa para a implementação, que novamente produziria ações con-

tribuindo com resultados e efeitos,  levando necessariamente a avaliação da 

política para uma posterior decisão sobre o futuro dessa polít ica.  Um pro-

cesso lógico do ciclo da política demonstrado por,  PATTERSON, DAVI-

SON E RIPLEY, 1985 APUD AGUILAR VILLANUEVA, 1996, p. 22.  

Para sua implementação e legalidade na nova agenda, em âmbito es-

tadual foi necessário a utilização de dispositivos de regulação, promoção e 

reconfiguração dos sistemas educacionais, como Resoluções do Secretário, 

Deliberações, Indicações e Pareceres do conselho Estadual da Educação, 
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além de comunicados e portarias da secretaria que foram introduzidos ao 

longo do processo de implementação.  

Que a implementação desta política em especial veio acompanhada de 

inúmeras outras,  parte das reformas educacionais em ação, além da organi-

zação do sistema e a separação das escolas em equipamentos distintos,  para 

crianças,  adolescentes e jovens,  programas de formação continuada para 

professores e gestores,  informatização da rede por meio da criação do regis-

tro dos alunos,  o (RA), a organização da escola em salas ambiente,  a muni-

cipalização; grandes ações que foram pouco a pouco sendo implementadas 

durante a gestão da profª Rose Neubauer.   

Paralelo a implementação destes programas,  o SARESP, nas Delega-

cias de Ensino, ia se estruturando e formando gestores,  para organizar apli-

cações e coletar dados e posteriormente encaminhá-los à secretaria. 

No período da profª Rose Neubauer,  à frente da secretaria nas duas 

gestões do governador,  Mario Covas,  o SARESP, passou por ajustes e alte-

rações na polí tica,  deixando de ser em 2001, uma avaliação, que fornecia 

subsídios ao sistema para orientar e (re) orientar a política e melhorar a  

qualidade de ensino,  para servir como avaliação formativa,  para grupos de 

alunos que apresentaram dificuldades de aprendizagem. Durante sua gestão 

foram organizados muitos encontros de formação continuada, para funcioná-

rios,  docentes e gestores,  formações descentralizadas e centralizadas,  que 

pouco repercutiram na formação desses profissionais,  levando-nos a desa-

creditar da formação continuada como ela ocorreu.   

O processo da política em curso,  quando já ocorreu a formulação e 

implementação desta ,  nos levaria a arriscar,  que após pelo menos cinco ou 

seis anos de uma política há neste momento a necessidade da avaliação da 

política,  para posterior decisão sobre o futuro da política.   
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Gabriel Chalita,  em 2002, sucede a profª  Rose Neubauer à frente da 

secretaria de estado da educação, após sete anos de sua gestão.  Com sua 

chegada, alguns ajustes são realizados principalmente em relação à sua for-

matação, que deixa de ser censitário e passa a ser aplicado a todos os alunos 

e em toda a rede.  Neste governo foram encomendadas avaliações externas 

para avaliar a política que indicou a necessidade de ajustes.  Nas gestões 

posteriores poucas foram as alterações em relação ao SARESP, mas na ges-

tão da profª Maria Helena Guimarães de Castro foi apontada a necessidade 

de um currículo mínimo, para uma uniformidade em relação aos conteúdo a 

serem ensinados na rede estadual e o que é cobrado nas avaliações.    

Em relação a melhoria da qualidade de ensino proclamada em verso e 

prosa,  nos documentos de implantação do Sistema  de Avaliação do Rendi-

mento Escolar do Estado de São Paulo,  nada mudou, pois,  as avaliações a-

pontam que a mencionada qualidade de ensino no Estado de São Paulo não 

melhorou, mesmo diante de investimentos realizados nos últimos dezesseis 

(16) anos,  oriundos de financiamentos com organismos internacionais,  ape-

sar da consolidação da política,  parte integrante das agendas de governo 

deste anos. 

Segundo Aguilar,  2008, Olhar para os determinantes é olhar a causa 

em política e isto não vem sendo feito,  pelo contrário,  se vem escolhendo 

um modo errático e improvisado de conduzir a política.  
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                                    CONCLUSÃO 

 

O trabalho buscou desenvolver uma análise da política de avaliação 

no estado de São Paulo,  mais precisamente do Sistema de Avaliação do 

Rendimento Escolar do Estado, o SARESP, no período de 1995 a 2010, im-

plementado pela Secretaria de Estado da Educação, em 1995, em conexão 

com o nacional.  Os estudos foram situados nos diferentes contextos e go-

vernos,  mais especificamente nas gestões dos Secretários de Educação no 

período mencionado,  além de contemplar a temporalidade da política.  

Tal recorte exigiu a  abordagem dessa política no contexto histórico, 

político e ideológico vivido no Brasil desde o movimento para a abertura de 

mercado e influência das instituições financeiras internacionais de crédito 

no desenvolvimento do país,  inclusive no âmbito da educação, que remonta 

ao governo do então presidente Fernando Henrique Cardoso, nos anos de 

1990.  

Para efeito de constatação, quanto às reformas que iniciavam seu ci-

clo em 1995, destacamos o ineditismo presente no Comunicado publicado à 

época,  quanto ao grau de planejamento e coesão, algo até então ausente na 

política de educação paulista,  disponível nos documentos que explicitam 

todas as diretrizes da política a serem adotadas para os próximos quatro a-

nos,  mas com pouca ou nenhuma margem de intervenção, questão discutida 

amplamente neste estudo e apontado nas teses estudadas. 

Essa reforma do ensino é decorrente de pressões de organismos inter-

nacionais de crédito e por este motivo não deixa margem para negociação, 

discussões ou proposições na organização da agenda e formulação da políti-

ca,  pois esses organismos, os bancos internacionais de financiamento,  de-
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terminam os objetivos e metas,  tendo como fim o atendimento de seus inte-

resses e adequações ao mercado. 

Dessa forma na reforma sugerida,  os países candidatos a aportes de 

verbas se adéquam a regras políticas e traduzem as orientações recebidas 

em currículos escolares,  metodologias e formas de avaliação aos moldes dos 

bancos,  em condições de mensurar desempenhos,  cujos resultados,  por sua 

vez,  orientarão intervenções na área da educação de modo a satisfazer as 

metas acordadas com os órgãos financiadores.  

Portanto,  vale reforçar em nossas conclusões a relação direta existen-

te entre os interesses econômico-financeiros e a política de avaliação, SA-

RESP.   Nesse contexto surgem as polí ticas nacionais e estaduais brasileiras 

de avaliação sistêmica, para controle de qualidade e equidade nas escolas, 

que devem servir como diagnóstico,  mas também como parâmetro para pos-

síveis mudanças no desenvolvimento educacional,  atendendo as necessida-

des do país e do mercado.  

Por isso as propostas avaliativas realizadas no Brasil,  e intensificadas 

nos anos de 1990, apresentaram uma adequação aos interesses do mercado, 

posto que o mérito dos resultados é de caráter classificatório hierarquizan-

te,  propiciando o ranqueamento de instituições e alunos.  

Adicione-se a isso a pressão de organismos econômicos internacio-

nais,  exercida por meio de avaliações estrangeiras,  às quais o Brasil passou 

a se submeter voluntariamente,  como condição de desfrutar de vantagens 

futuras a partir da obtenção de resultados satisfatórios apresentados nessas 

mesmas avaliações,  como o PISA (Programme for International Student As-

sessment).  

O Estado neoliberal elaborou uma polí tica educacional pautada numa 

racionalidade econômica,  por meio da otimização e redução de custos de 
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operacionalização do sistema, que por sua vez,  implicou também em uma 

racionalidade política,  de controle dos movimentos pró-democratização da 

escola e do próprio Estado, característico dos anos de 1980,  concluindo-se 

que esse projeto de educação estava atrelado ao projeto da sociedade libe-

ral,  uma sociedade que exclui multidões e que continua privilegiando ape-

nas uma minoria.  

É interessante constatar que o Estado, convert ido ao ideário neolibe-

ral,  não protege o mais fraco,  o mais desguarnecido econômica,  social e 

simbolicamente,  e que necessita da escola pública,  como se acredita e dessa 

forma esse estado deveria dar a estes a atenção e o suporte necessário,  mas 

não o faz desta forma, oferece uma ilusória atenção, pois quando convida 

pais para participarem da avaliação e declara que é para dar clareza e trans-

parência do processo,  faz com que estes acreditem sim, que seus filhos,  por 

não alcançarem bons resultados nestas avaliações,  são os responsáveis por 

seus insucessos.  Cobra o que não dá e acaba por operar no sentido contrário 

ao de sua natureza inclusiva.  

 Nesse contexto,  a ineficiência da e na avaliação do SARESP, enquan-

to momento da análise da política,  apresenta-se na falta de intervenção, no 

sentido de sua orientação e (re) orientação durante o processo de implemen-

tação ocorrido nestes últimos quinze anos (15) anos,  fazendo com que a so-

ciedade civil e a própria rede de ensino, incorpore um sentimento de desva-

lorização do ensino público,  diante dos resultados divulgados,  no mesmo 

momento em que se divulga nos documentos oficiais,  a busca da melhoria 

na qualidade do ensino oferecido em São Paulo,  por meio do sistema de 

avaliação. 

           Seus objetivos demonstram preocupação com respeito a recuperação 

da qualidade do ensino oferecida na rede pública de ensino e fornecer sub-

sídios para a tomada de decisões da SEE quanto às políticas educacionais, 
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pois,  anuncia em seus documentos a necessidade de por meio de esse ins-

trumento poder informar a  sociedade e a comunidade educacional sobre o 

sistema de ensino, e  quanto ao papel das Delegacias hoje Diretorias de en-

sino e unidades escolares estas tem como atribuição subsidiar,  fornecendo 

informações para a orientação da proposta pedagógica,  além de avaliar o 

impacto de programas específicos e eventuais na melhoria no sistema edu-

cacional. 

          No Comunicado SEE nº 1 de 1995, havia uma clara relação entre a-

valiação e gestão educacional como mencionado acima, mas só posterior-

mente no documento do SARESP/1997, há uma preocupação em se declarar 

que os dados coletados na avaliação podem servir como ferramentas impor-

tantes para repensar a prática pedagógica,  e orientar as polí ticas públicas, 

uma tentativa de substituir a concepção inicial ou mesmo redirecionar a po-

lítica implementada que poderia estar sofrendo resistências devido a forma 

como se deu sua implantação. 

          Ao abordarmos o objetivo “A mudança nos padrões de gestão” do 

referido comunicado, nos defrontamos com a “insti tuição de mecanismos de 

avaliação dos resultados”,  que por suas características poderia ser conside-

rada parte de um projeto mais amplo atrelado às polí ticas nacionais,  onde se 

inclui o controle,  a regulação, enfim um rumo a seguir,  talvez não o melhor.  

Vale dizer que a part ir dai a secretaria,  por meio desse comunicado, ia apre-

sentando suas diretrizes e eixos norteadores de uma nova proposta de edu-

cação para o estado de São Paulo.  

 Entre elas,  podemos inferir  que as Normas Regimentais Básicas se 

encontravam perfeitamente alinhadas com a avaliação institucional das es-

colas e dos alunos e o fortalecimento e credibilidade do SARESP, parte in-

tegrante das reformas implementadas em 1995 por meio do comunicado nº1,  

e ainda que as Normas Regimentais Básicas por si só assegurariam uma ges-
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tão democrática da escola,  inclusive com a promoção de projetos que pro-

porcionavam maior participação comunitária nas decisões.   

         Diante dos estudos realizados constata-se que foram dados alguns 

passos,  mas não se pode dizer que essa democracia proferida nos discursos 

oficiais tenha conseguido se materializar,  levando-nos a apontar que a de-

mocracia do discurso presente nos documentos oficiais tinha como finalida-

de dizer que a escola tem autonomia,  mas quando são cobrados os resulta-

dos e  estes são negativos,  a escola,  os alunos e seus profissionais são leva-

dos a assumir a culpa.  

Os usuários da polít ica de educação, por sua vez,  os alunos e profes-

sores passam a ser responsabilizados por seu sucesso ou fracasso e no caso 

dos professores pela sua (in) competência,  justificada nos discursos,  pró 

cursos de formação continuada, (quando o problema é na formação inicial), 

cursos descentralizados,  à distância e presenciais organizados pela secreta-

ria da educação do Estado, que além de não ter resolvido o problema da 

formação dos professores,  como também não resolveu o problema da quali-

dade do ensino, mesmo com os ajustes e alterações realizadas no decorrer 

do processo da política, como anunciado no decorrer do trabalho.  

Impasses l igados a problemas públicos,  não resolvidos há décadas, 

como por exemplo,  a repetência e evasão que podem, dependendo da esco-

lha,  do caminho a seguir,  do rumo a ser tomado, pelos governantes,  com-

prometer a própria política e penalizar aqueles que mais necessitam da es-

cola pública,  os alunos,  que,  por não aprenderem, se evadem ou ficam den-

tro do sistema sem condições de continuar,  são responsabilidade da escola, 

uma sua função social não cumprida,  pela escola,  pela política,  por seus go-

vernantes que buscam caminhos curtos e baratos.  

Neste aspecto,  há que se compreender que não só o projeto da política 

pública deve ser o de acompanhar seu processo de implantação e continui-
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dade, mas também o projeto dos políticos no poder,  já que determinados 

interesses e ideologias conduzirão a prática e aproveitamento dos resultados 

advindos da realidade.  Quando não há esse acompanhamento,  a política a-

caba por não ser direcionada para seus reais fins de qualidade,  mas usada 

como mera contemplação de uma pseudo-realidade ou ainda como discurso 

de campanha partidária.  

Além do acompanhamento da política formulada e implementada é 

necessário pontuar que quando falamos em acompanhamento este pressupõe 

avaliações,  avaliações com o propósito de conhecer e intervir,  fazer ajustes, 

mas não ajustes que tem interesses mercadológicos,  como vimos inúmeras 

vezes em relação a formação contínua,  mas ajustes a partir  de diagnósticos 

realizados,  com o intuito de corrigir seu rumo, o rumo da política imple-

mentada. 

 Nesse sentido vale mencionar,  os questionários sócios econômicos 

aplicados desde a primeira versão do SARESP e que forneceram informa-

ções relevantes sobre a situação econômica e social de nossos (as) alunos e 

alunas.  Freitas,  2007, nos alerta em relação à transformação dessa realidade 

escolar e efetivação do sucesso escolar ou qualificação do ensino público, 

para ele as políticas de equidade devem ser associadas às políticas de redu-

ção e eliminação das desigualdades sociais,  dentro e fora da escola.  O nível 

sócio econômico é,  portanto uma variável relevante nas análises e resulta-

dos de avaliação do desempenho do aluno e da escola.  No entanto a política, 

em questão continuou a ter a mesma condução, apesar dos ajustes tímidos, 

na divulgação de seus resultados e na responsabilização de alunos,  profes-

sores e escolas quanto ao desempenho alcançado. 

Não se quer aqui apenas abordar o SARESP, mas incluir nessa nossa 

conclusão também os exames nacionais,  pois todos possuem questionário 

sócio econômico e por este motivo tem conhecimento da realidade brasi lei-
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ra,  e apesar dos governos que se alternam no poder,  sejam eles estaduais ou 

nacionais,  ambos continuam a utilizar a  ferramenta,  diagnosticando o pro-

blema, e mantendo o ranqueamento em todos os exames nacionais,  priori-

zando com isso as melhores escolas,  aquelas,  que podem na entrada,  sele-

cionar seu aluno. Nesse sentido,  Ribeiro,  2008, nos ajuda a concluir nosso 

raciocínio ao declarar que o resultado do SARESP será a insti tucionalização 

de uma escola para ricos e outra para pobres,  onde as primeiras apresenta-

rão os melhores resultados,  os melhores desempenhos,  e as últimas fracas-

sarão.  Mas afinal,  não é isso que vemos em âmbito nacional hoje,  princi-

palmente em relação ao ENEM? 

Ainda em relação a política e como forma de reforçar o que já foi 

discutido,  o relato e  posicionamento da autora americana Diane Ravith,  uma 

das principais defensoras da reforma educacional americana,  responsável 

pelo instituto,  National Assessment Governing Board,  (insti tuto responsável  

pelos testes federais) pode nos fazer refletir um pouco mais sobre essa polí-

tica de avaliação. A autora após quase 20 anos,  vem a público para relatar 

que a educação americana continua no caminho errado, o modelo serviu de 

inspiração para muitos paises,  inclusive o Brasil.  É precisamente desse mo-

delo que falamos e discutimos nesse estudo.  

Em seu depoimento ao Estadão em 02 de agosto de 2010, confirma as 

conclusões apresentadas neste estudo e nas demais pesquisas que compõe o 

presente trabalho, no que diz respeito ao sistema de responsabilização de 

professores e gestores,  em relação ao desempenho dos estudantes e os efei-

tos da política no ensino. Comenta também que as avaliações são úteis des-

de que seja usada como informação, não como recompensa ou punição, que 

quando as metas são altas,  educadores vão encontrar um jeito para aumentar 

artificialmente as pontuações e muitos vão passar horas preparando seus 

alunos para responder aos testes,  e os alunos não vão aprender os conteúdos 

necessários,  mas vão apenas aprender a responder a fazer essas avaliações.  
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Nesse sentido a produção acadêmica existente e os profissionais envolvidos 

com a avaliação no Brasil já haviam apontado as constatações apresentadas 

pela autora em relação aos exames nacionais e estaduais. 

Em relação à produção acadêmica coletada no período de 1996 a2009, 

bastante representativa,  ao nos distanciarmos para olhar a política,  o SA-

RESP, a partir das publicações acadêmicas produzidas,  é possível verificar 

e constatar nas tabelas 1 e 2,  de forma temporal,  que essas produções,  seja a 

respeito de estudos sobre o SARESP, ou de sua utilização como forma de 

identificar avanços e  retrocessos na polít ica,  para fundamentar sua pesqui-

sa,  ou mesmo apenas sua citação dentro dos estudos,  teve sua máxima na 

produção, nos anos de 2006, 2007 e 2008, totalizando 44 produções de um 

total de 74, trabalhos pesquisados em 13 anos,  sendo que nos anos anterio-

res a 2006 e posteriores a 2008, as produções são esparsas,  e que em alguns 

anos ela nem chegou a acontecer.  Isso nos leva a considerar que o instru-

mento instalou-se de forma permanente,  e que a política se consolidou, pas-

sando pelas etapas de formação de agenda, formulação, implementação em 

busca de avaliação, ou seja, cumprindo seu ciclo,  o que não deixa de ser 

uma novidade alvissareira em nossa cultura tão afeita cronicamente descon-

tinuidades.   
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